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omeço este anteâmbulo do terceiro número dos Cadernos 

de Conjuntura das Comunicações LaPCom Ulepicc-Brasil 

2023-2024, mencionando e comentando rapidamente duas notícias 

de última hora. A necessária e urgente manifestação de artistas, 

acadêmicos e associações civis exigindo do Governo Lula o 

rompimento das relações diplomáticas e comerciais com Israel, em 

face do genocídio realizado pelo governo sionista de Benjamin 

Netanyahu contra o povo palestino. A outra, da instituição popular 

dos comitês de participação da Empresa Brasileira de Comunicação 

(EBC), como reivindicação para efetiva participação ampliada nos 

espaços de discussão e deliberação, no âmbito de funcionamento 

das políticas de comunicação no país, na esteira da luta que vem se 

construindo e resistindo há várias décadas, por grupos organizados 

em defesa da democratização das comunicações no Brasil. 

Mas no que essas duas notícias dialogam? Qual a relação desses 

dois episódios e para qual horizonte eles nos apontam? 

Desde a perspectiva da crítica da Economia Política, esses 

episódios constituem dimensões de um movimento amplo, do 

metabolismo do capital, como lógica societária vigente, repleta, 

como é de suas características intrínsecas e manifestações 

históricas, de muitas contradições. Nesse contexto, a identificação 

dos sujeitos em ação (ou omissão) nos processos pode nos ajudar a 

compreender os limites e as possibilidades de propostas que se 

colocam em contraofensiva ao projeto de aprofundamento das 

desigualdades sociais e da recorrência de tantas tragédias humanas, 

com o objetivo precípuo de ampliação das margens de lucro e do 

poder político contemplada pela atual fase de desenvolvimento do 

Capitalismo. 

O projeto expansionista e colonialista de Israel em direção à 

Faixa de Gaza e partes da Cisjordânia projeta, em graus 

exponenciais de violência, uma readequação no Oriente Médio de 

um processo de crise dos marcos que sustentaram e legitimaram 

por décadas o Imperialismo dos Estados Unidos, que tem hoje na 

C 
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figura de Donald Trump a expressão não só da extrema-direita, 

mas, como fundamento desta, das condições, como já observamos 

acima, de manutenção e expansão da lógica do capital. No plano dos 

simbolismos, proliferaram desde a ação do Grupo Organizado 

Hamas em 07 de outubro de 2023, e o ataque das forças militares 

de Israel defendido como resposta, representações maniqueístas, 

do bem e do mal, dentro de uma ideia de perseguição antissemita 

de teor monástico realizada por terroristas. A cobertura da mídia no 

mundo e no Brasil, denunciada à época, inclusive pela Ulepicc-

Brasil, reverberava essa versão, sustentada por informações falsas e 

parciais da realidade. 

De outra parte, a necessidade em lidar com o esvaziamento da 

EBC como saldo da presença dos Governos Temer e Bolsonaro e 

com a expectativa, ainda não confirmada, de retomada das 

estruturas e espaços institucionais da política do Estado Brasileiro 

no campo com a volta de um Governo liderado pelo Presidente Lula, 

tornou-se uma necessidade premente, permeada, no entanto, com 

muitos desconfortos, para usar um eufemismo. O fato de que, como 

estratégia para a vitória eleitoral, tenha havido a costura de uma 

Frente Ampla, expôs o loteamento de cargos estratégicos para a 

execução de uma reorientação nos caminhos das Políticas de 

Comunicação no país. 

Na mesma direção, somaram-se os impactos do avanço do 

espectro representado pela atuação das plataformas digitais e os 

desafios em termos de políticas regulatórias, que na esteira da 

liberação geral dos mercados capitalistas tendia a tornar esses 

sujeitos hegemônicos como principal forma de mediação social, no 

contexto de reestruturação das indústrias culturais e da economia 

em geral. Nesse contexto, velhos sujeitos, hegemônicos no Brasil, 

como a Globo, buscam se readequar e manterem-se na disputa da 

liderança de mercados de comunicação importantes. Trata-se de 

um novo Sistema Mundial de Cultura, onde os princípios do 

Neoliberalismo mais radicais conduziriam à formação de um caldo 
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cultural onde soberania nacional, direitos civis e de minorias, defesa 

das conquistas constitucionais de 1988, resistência ao acirramento 

da luta de classes, contemplada na crítica à escala 6X1, por exemplo, 

dariam lugar à aparentemente incontestável, mas tão batida, lógica 

da livre empresa e de opinião e expressão.  

Sem amarras, mas não sem resistência, a cloaca ficou exposta, e 

desde ideias neofascistas à naturalização do assassinato cotidiano 

de crianças e mulheres a centenas, com acompanhamento 

simultâneo e televisionado (ou ‘yotubado’, ou ‘tiktokeado’) 

tornaram-se elemento sem escapatória de nossas vivências. 

Obviamente, é no movimento da história, e em especial a do próprio 

capitalismo, que podemos encontrar aproximações com esses tipos 

de fenômenos, dando uma sensação tão forte de déjà-vu. 

Entretanto, parece haver um afrouxamento moral, para além do que 

é próprio nesses momentos, onde crise capitalista encontra como 

uma outra de sua face a defesa de sistemas totalitários, uma linha 

avançada no que diz respeito aos limites que estamos dispostos a 

aceitar para garantir que o projeto falido de sociedade, que o 

sistema sempre nos ofereceu, ainda se mantenha de pé. 

A situação exposta demanda o acompanhamento constante e 

aproximado, na perspectiva de identificar as dinâmicas 

prevalecentes e as possibilidades de intervenção através das 

existentes e viáveis instâncias de participação política 

institucionalizadas, e para além destas. Especial atenção, quando se 

considera um período de retomada de um governo liderado pelo 

Partido dos Trabalhadores, que em passagens anteriores na 

Presidência da República teve papel expressivo na consolidação de 

uma institucionalidade fundamental para a realização de políticas 

públicas, como é o caso da área da cultura, e da tentativa de 

efetivação de espaços de participação da sociedade civil, como foi o 

caso da Conferência Nacional de Comunicação.  

Os textos que o terceiro número dos Cadernos traz nos 

contemplam com a preocupação de observar as contradições que 
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cercam o momento atual com tamanhos desafios, dimensionando 

assim os espaços abertos para a continuidade da sempre urgente 

luta pela democratização das comunicações, como instrumento 

necessário em direção a sociedades efetivamente justas e 

igualitárias. 
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livro Cadernos de Conjuntura das Comunicações 
LaPCom – Ulepicc-Brasil 2023-20240F

1  é um panorama 

crítico e abrangente das políticas de comunicações no Brasil 

nos dois primeiros anos do terceiro mandato do presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva. Dividida em três seções temáticas, a publicação 

se propõe a trazer um retrato do que aconteceu — e do que deixou 

de acontecer — nas políticas de comunicações do Brasil entre 2023 

e 2024, além de ampliar os horizontes desta análise para o país 

vizinho, a Argentina.  

Seguindo a tradição, esta terceira edição dos Cadernos LaPCom – 
Ulepicc-Brasil  reúne reflexões de pesquisadoras e pesquisadores 

comprometidas(os) com a defesa do direito à comunicação, da 

diversidade cultural e da integridade informacional em tempos de 

profundas transformações políticas, tecnológicas e sociais. Nesse 

sentido, o livro demonstra que, mesmo com a volta de um governo 

que prometia valorizar o direito à comunicação, ainda há muitos 

desafios, velhos e novos, na tentativa de construir uma mídia mais 

democrática, diversa e acessível para todas as pessoas. 

A primeira seção é focada na regulação das comunicações, na 

concorrência e na integridade da informação. Nela, são analisadas 

as lacunas e tensões regulatórias no setor audiovisual. O capítulo 

inaugural de Ana Beatriz Lemos e Fernando Oliveira Paulino 

evidencia os descompassos entre os diferentes serviços de 

transmissão — como radiodifusão, TV paga e streaming — frente a 

um arcabouço legal obsoleto. Enquanto alguns setores seguem bem 

controlados, outros funcionam quase sem regras. Em seguida, Nelia 

Del Bianco e Murilo Ramos apresentam uma proposta concreta de 

modernização normativa para a radiodifusão, que está parada no 

tempo desde os anos 1960, além de destacar o reposicionamento da 

Anatel e a revalorização do serviço público de mídia.  

A concentração da propriedade na mídia brasileira é analisada sob 

a ótica da Economia Política da Comunicação por Eula Cabral, 

 
1 Para fins de demarcação temporal, considera-se maio de 2025 como mês 

de referência do fechamento dos textos da publicação. 
 

O 
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apontando os riscos democráticos do monopólio informacional. Em 

seguida, Nelia Del Bianco e Gésio Passos discutem a implantação da 

TV 3.0 como oportunidade e desafio para o setor público, exigindo 

políticas de inclusão tecnológica e digital. A TV 3.0 se apresenta 

como uma nova forma de assistir televisão, mais moderna, 

interativa e conectada com a internet, mas que também traz novos 

obstáculos, principalmente para as TVs públicas.  

No capítulo seguinte, Fernando Oliveira Paulino entrevista João 

Brant, Secretário de Políticas Digitais da Secretaria de 

Comunicação da Presidência da República. Um diálogo no qual o 

principal tema abordou reflexões e medidas de promoção da 

integridade da informação a partir das posições estimuladas pelo 

Brasil em fóruns internacionais. Na sequência, Marcos Urupá 

aborda o debate sobre “fair-share” e a tributação de plataformas 

digitais, oferecendo entrevistas e análises sobre os caminhos 

possíveis para uma regulação mais equitativa.  

Na segunda seção, autoras e autores discorrem sobre comunicação 

pública, participação e educação midiática no país. Akemi Nitahara 

e Isabela Vieira relembram a trajetória de desmonte da Empresa 

Brasil de Comunicação (EBC), nos governos Michel Temer (2016-

2018) e Jair Bolsonaro (2019-2022), bem como as dificuldades em 

sua reestruturação, mesmo diante das expectativas com o governo 

Lula 03. As autoras ressaltam a falta de vontade política para 

implantar ações urgentes, como a retomada da participação 

social. Além desse contexto geral, as fragilidades e lacunas nas 

funções da Ouvidoria da EBC são debatidas por Rose Dayanne 

Santana Nogueira, Akemi Nitahara, Joseti Marques e Fernando 

Oliveira Paulino, como sintoma da baixa prioridade atribuída à 

participação social. As mudanças observadas, especialmente a 

partir do impeachment da presidenta Dilma Rousseff, 

têm  distanciado progressivamente a Ouvidoria da EBC dos 

princípios que orientam a comunicação pública, enfraquecendo sua 

institucionalidade e descaracterizando suas funções. 

Por outro lado, Mariana Ferreira Lopes, Cristiane Parente, Milena 

dos Santos Marra e Luiggi Fontenele apresentam avanços, como a 
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criação da Coordenação-Geral de Educação Midiática (CGEM), 

em 2023, pelo governo Lula, tornando a educação midiática uma 

política pública. Com foco inicial na educação básica, a CGEM 

prioriza participação social, inclusão digital e formação crítica para 

o uso consciente de mídias. O capítulo seguinte é sobre 

comunicação comunitária. Nele, Adilson Cabral analisa o papel das 

rádios e mídias locais na construção de uma esfera pública plural, 

apontando para a necessidade de políticas estruturantes e 

financiamento adequado em um cenário cada vez mais digitalizado 

e multiplataformizado. 

A terceira e última seção amplia o olhar para além das fronteiras 

nacionais, oferecendo um panorama das políticas de comunicação 

audiovisual, imprensa, telecomunicações, acesso à informação e 

liberdade de expressão durante o primeiro ano do governo de Javier 

Milei, presidente da Argentina. As autoras Verónica B. Longo, 

Bianca N. De Toni e María Soledad Segura analisam as principais 

diretrizes do governo mileísta que, em nome de um discurso 

“libertário”, vêm desmontando direitos duramente conquistados 

pelo povo argentino. Trata-se de um capítulo que contribui para a 

compreensão das políticas de comunicação no contexto latino-

americano e, sobretudo, lança um importante alerta ao Brasil — 

caso não estejamos atentas e atentos. 

Portanto, o livro, além de registrar a conjuntura das políticas de 

comunicação no Brasil entre 2023 e 2024, propõe caminhos para o 

fortalecimento do ecossistema comunicacional democrático, plural 

e inclusivo. É leitura fundamental para pesquisadoras(es), 

gestoras(es) públicas(os), jornalistas, comunicadoras(es)  e 

militantes do direito à comunicação que buscam compreender e 

transformar o atual cenário midiático brasileiro e latino-americano, 

ademais de se voltar às pessoas que se interessam por mídia, 

política e democracia.  

Boa leitura! 
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professor Murilo Ramos, em artigo de 2014, fez alusão à 

repetição na vida de um personagem como “Dia da 

Marmota” no filme “O Feitiço do Tempo”, apresentando um 

panorama da falta de políticas de comunicação no Brasil e da falta 

de uma discussão ampla sobre um novo marco regulatório da mídia, 

apesar das promessas que rondavam toda campanha eleitoral dos 

governos do Partido dos Trabalhadores, de 2002 a 2014. 

Venício Lima (2011), também defensor histórico da regulação das 

comunicações no Brasil, levou em conta as características do 

sistema brasileiro, a saber: Trusteeship Model desde 1930, como 

modelo norte-americano de exploração comercial do rádio à 

televisão; No Law, ou ausência de regulação, especialmente para 

assegurar limites à concentração da propriedade; do ponto de vista 

da Economia Política da Comunicação, tratar-se-ia de uma 

estrutura oligopolizada, sem limites à propriedade cruzada e sem 

restrições legais; a forte presença de oligarquias políticas e 

familiares na detenção dos meios e das concessões; a consolidação 

e crescimento, já previsto em Lima (2004), da presença de Igrejas 

como atores importantes, tanto na bancada do Congresso Nacional, 

quanto na TV e no rádio; a hegemonia de um único ator privado, 

Grupo Globo, que à época detinha 60% do bolo publicitário em 

relação a outras emissoras de TV, sendo que este veículo 

abocanhava quase 70% das verbas investidas em todas as mídias 

(rádio, imprensa, Internet, mídia exterior, etc). 

Venício (2011) apontava, ainda, como atores-chave das políticas 

de comunicação no Brasil: Estado, grupos de radiodifusão e mídia 

impressa, as teles, indústria eletroeletrônica e os chamados “não-

atores”, referindo-se à sociedade civil, a qual, apesar das posições 

públicas, não exerciam influência significativa nos processos 

decisórios. “(...) na correlação de forças (...) Vivemos uma quase 

exclusão dos ‘não atores’ da formulação das políticas públicas de 

comunicações no Brasil” (Lima, 2011, p. 32-33). 

O Introdução 
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A hegemonia do grupo Globo também mereceu amplo estudo 

sobre a estrutura de mercado de TV no Brasil, de forma 

oligopolizada, em que César Bolaño (2004) articulava em estudos 

de Economia Política da Televisão Brasileira as estratégias dos 

diversos atores envolvidos na indústria e as determinantes 

estruturais (políticas, econômicas e tecnológicas). Ao traçar a 

trajetória do audiovisual, com a TV de massa, a TV segmentada e o 

Pay-Per-View (PPV), Bolaño (2004) adiantava o que seria a 4ª 

geração do audiovisual, com a TV interativa, constituindo-se em 

uma nova indústria, “com padrões de produção, financiamento e 

formas de relação com o usuário específicos” (Bolaño, 2004, p. 93). 

Passados 11, 14 e 21 anos dessas publicações, respectivamente, 

em 2025, ao recordar a trajetória e as características do setor de 

comunicações no Brasil, a partir do olhar de três importantes 

estudiosos da área, expoentes das Políticas Públicas de 

Comunicação e da Economia Política da Comunicação, percebe-se 

como o referencial persiste atual. Isso porque as determinações 

históricas, outrora elencadas nas comunicações no Brasil, 

corroboram as repetições e a trajetória de descompasso regulatório 

entre diferentes tecnologias de audiovisual; concentração do 

mercado; e a atuação governamental e legislativa voltadas à 

manutenção dos interesses privados. 

Essas características da mídia no Brasil persistem, à exceção de, 

ao menos, um cenário: a superação, pela primeira vez, no ranking 

de investimento publicitário, da Internet em relação à TV aberta, 

(Prisco, 2025). No entanto, essa mudança histórica dos anunciantes 

e da audiência ainda não foi capaz de alterar a hegemonia do Grupo 

Globo na ampla fatia da TV aberta, segunda colocada no ranking de 

publicidade. A Globo ainda mantém predominância em relação a 

outros grupos e a outros veículos. Ademais, o grupo abocanha 

parcela importante com anúncios na Internet e com as assinaturas 

do serviço de streaming, Globoplay. Também mantém o controle de 

2025 a 2029 do direito de transmissões da maioria dos jogos do 
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principal campeonato de futebol masculino (Capelo, 2025), além de 

ter sido o grupo de TV aberta que menos perdeu receita em relação 

aos demais concorrentes (Ravache, 2024) e de aumentar o espaço 

da programação dedicado a reprises. “São 4h10 minutos diários, em 

média, de folhetins repetidos, inclusive de madrugada” (Feltrin, 

2023), reduzindo gradualmente os gastos de produção para a TV 

aberta como primeira janela de distribuição, além da alteração das 

contratações, com amplas demissões.  

Tal posição da empresa líder da TV aberta no Brasil ratifica a 

afirmação de Bolaño (2004), no contexto da TV aberta e da TV 

segmentada, mas que se aplica à posição atual do Globoplay, na 

concorrência com serviços de streaming de audiovisual no Brasil, 

(...) a partir da mudança tecnológica que pode provocar a desestruturação 

completa de uma indústria, as empresas líderes mantêm importantes 

vantagens, a ponto de serem candidatas naturais a uma posição de relevo na 

nova indústria. Se for verdade, por exemplo, que o desenvolvimento técnico 

em curso no setor de televisão irá alterar de forma importante a estrutura 

atual (...), é possível afirmar, ceterisparibus, com alta dose de realismo, que 

no mercado brasileiro a Globo continua mantendo vantagens evidentes em 

relação às suas concorrentes (...) E mais: é possível que as assimetrias se 

ampliem (Bolaño, 2004, p. 80). 

De fato, como será visto adiante neste capítulo, as mudanças 

tecnológicas em curso ampliam as assimetrias entre as empresas 

líderes e as demais concorrentes, bem como as diferenças nas 

legislações, na regulação e no modelo institucional do setor de 

audiovisual (Costa, 2022). Na contramão da tendência de ampla 

maioria de países, dada a convergência entre as telecomunicações, 

o setor de audiovisual, a Internet e a informática, no Brasil, as regras 

do audiovisual ainda variam de acordo com a tecnologia adotada, 

ainda que para o expectador o conteúdo seja o mesmo, não havendo 

distinção, inclusive em relação aos dispositivos usados para assistir. 

Tanto Bolaño, quanto Ramos e Lima filiam-se à chamada 

tradição crítica dos estudos em Comunicação, cujos pioneiros 
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remontam aos teóricos da Escola de Frankfurt, a partir da segunda 

década do século XX. 

Naquele período, as teorias utilizadas para explicar a realidade 

social, marcada pela crise do sistema capitalista, ascensão do 

nazismo, fascismo e regimes autoritários, bebiam tanto da crítica da 

Economia Política de Karl Marx, quanto de Sigmund Freud.  

Freud publica textos seminais que bebiam da psicanálise para 

tentar explicar fenômenos sociais, após o desenvolvimento da 

Teoria Psicanalítica, a partir da observação de pacientes na clínica, 

das transformações na realidade social e no contexto de destruição 

dos países europeus após a primeira Guerra Mundial. Para o autor, 

“a psicologia individual é também, de início, simultaneamente 

psicologia social” (Freud, 2023 [1921]).   

Foi essa mesma fonte que fomentou teóricos alemães, tais como 

Adorno e Horkheimer, no texto precursor dessa vertente de estudos 

críticos ligados à comunicação social: Dialética do Esclarecimento 

(1949). 

A escuta de ex-combatentes de guerra e dos seus sonhos 

traumáticos; a observação de uma brincadeira infantil em que a 

criança simula a ausência e a presença da mãe; a análise de diversos 

casos clínicos em que seus pacientes neuróticos tendiam a repetir 

situações, cenas e mal-estares físicos e psíquicos; bem como a 

análise fora da clínica em que mesmo pessoas consideradas 

saudáveis, tinham uma espécie de compulsão de destino. Em todas 

essas situações, Freud (2021 [1920]) observou uma característica 

psíquica dos sujeitos que posteriormente também era vista refletida 

na Cultura. Tratava-se da compulsão à repetição, a qual deixava de 

lado o princípio de prazer por um princípio que iria “Além do 

Princípio de Prazer”: a pulsão de morte.  

Aproveitando também dessa chave de leitura crítica para buscar 

entender os fenômenos que um século depois ainda nos sondam, 

como crise capitalista, ascensão do nazifascismo e de regimes 
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autoritários revestidos de democráticos, no caso específico do 

Brasil, além de nomear como “Dia da Marmota” e “Feitiço do 

Tempo”, a ausência de políticas estruturadas de comunicação que 

dê conta das desatualizações normativas e do descompasso 

regulatório entre as tecnologias de audiovisual também pode ser 

considerada “Pulsão de Morte”, que remete à compulsão à repetição 

da inércia em matéria de regulação das comunicações no Brasil.  

A seguir, comentaremos as iniciativas no campo da radiodifusão, 

da TV por assinatura e dos serviços de streaming, de 2023 e 2024, 

de modo a perceber de que forma a repetição na agenda regulatória 

brasileira das comunicações é sintoma que emerge e retorna, 

porque não tratado em profundidade pelas instâncias competentes, 

favorecendo o interesse privado, em detrimento do interesse 

público.  

 

legislação setorial que data de 1962 (Código Brasileiro de 

Telecomunicações, Lei 4.117/1962), pelo Decreto 

52.795/1963 e pelo Decreto-Lei 236/1967 seguem sendo as 

principais normas da radiodifusão, que desde a Constituição 

Federal de 1988, e especialmente com a EC/2 de 1995 e a aprovação 

da Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472/1997), recebem 

apenas promessas de atualizações e diversos remendos legislativos. 

Até maio de 2023, o setor estava regulado por normativos 

infralegais, como decretos e portarias ministeriais, que somavam 

mais de mil regulamentos. Em 2023, houve a publicação da Portaria 

de Consolidação, num esforço de reunir os regulamentos, para 

posteriormente, promover a revogação, reformulação ou redução da 

carga regulatória no processo chamado pelo Ministério das 

Comunicações (MCOM) de “desburocratização”. O normativo 

publicado em junho de 2023, contém 540 artigos e revogou por 

consolidação 72 Portarias. Também na mesma data, o MCOM 

publicou a consolidação das normas da Secretaria de Comunicação 

A   TV aberta 
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Social Eletrônica (Secoe), revogando consequentemente, por 

consolidação, 24 Portarias. 

Já no que se refere à legislação setorial, em que pese o MCOM ter 

buscado uma parceria junto à UnB para realização de projeto de 

pesquisa que serviria de subsídios para formulação de um 

anteprojeto de lei de atualização do Código Brasileiro de 

Telecomunicações, os gestores da pasta informaram, em dezembro 

de 2024, que pretendem contratar uma consultoria com a Unesco, 

para elaboração de um Projeto de Lei com um Novo Marco Legal 

para o setor de radiodifusão. A consultoria também prevê: a 

definição de ações estratégicas junto ao Congresso Nacional para 

tentar a aprovação do novo regulamento; elaboração de propostas 

para simplificar os trâmites de outorga e das regras de prestação dos 

serviços de radiodifusão educativa, comunitária e estatal; estudo 

comparativo do modelo regulatório para prestação de serviços 

audiovisuais via plataformas de streaming e de radiodifusão aberta; 

e simplificação dos trâmites de outorga e das regras de prestação 

dos serviços de radiodifusão comercial (MCOM, 2024). 

O resultado dessa miscelânea regulatória dentro do próprio 

setor, bem como da política adotada nos últimos anos para 

digitalização da TV e expansão do alcance dos sinais em regiões que 

não tinham canais de TV aberta terrestre, é o aumento do número 

de retransmissoras, serviço ancilar de radiodifusão, em detrimento 

de novas geradoras de TV. 

Trabalho realizado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), em 

novembro de 2023, revelou   que, de 2013 a 2023, o número de 

outorgas de retransmissoras de TV saltou de 8.379 para 20.776. Em 

contrapartida, o número de geradoras de TV foi de 680 entre 

analógicas e digitais, para 387. Em 2025, existem 710 outorgas de 
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geradoras de TV digitais, 102 de geradoras de TV analógicas e 21.218 

de retransmissoras analógicas e digitais1F

2.  

Esse volume de novas outorgas está relacionado à maior 

concentração das outorgas nos grupos já existentes, os quais 

ampliam o alcance da sua programação para locais em que o sinal 

da geradora não alcança. A legislação sobre a quantidade de 

outorgas por entidade, aprovada em janeiro de 2024 (Brasil, 2024), 

permite a detenção de 20 de rádio e 20 de TV, independentemente 

da região e do tipo de serviço.  

Os limites anteriores também não tinham efetividade em função 

da interpretação sobre a expressão “entidade” não recair sobre o 

grupo econômico, mas sobre o CNPJ, além da possibilidade de 

afiliação de emissoras regionais a redes nacionais de TV, 

constituindo-se, segundo Othon Jambeiro, em “um dos mais 

valiosos ativos econômicos que uma emissora tem” (Jambeiro, 

2008, p. 93).  

A norma em vigor igualmente não limita a quantidade de 

retransmissoras que uma mesma empresa pode deter. O Artigo 12, 

§ 2º do Decreto-Lei 236 de 1967, afirma que “Não serão computadas 

para os efeitos do presente artigo, as estações repetidoras e 

retransmissoras de televisão, pertencentes às estações geradoras” 

(Brasil, 1967).  

Também pode contribuir com o crescimento das retransmissoras 

em detrimento do de geradoras, a facilidade e a discricionariedade 

na emissão das outorgas, que não passam pelo Poder Legislativo, e 

não exigem licitação ou o pagamento pela primeira outorga do 

serviço. Essa exigência foi instituída pelo Decreto 1.720/1995, na 

gestão do então ministro das Comunicações, Sérgio Motta. Porém, 

a exigência de licitação e pagamento pela outorga alcançou apenas 

 
2Painel de Outorgas de Radiodifusão do Ministério das Comunicações. 

Disponível em: https://www.gov.br/mcom/pt-br/assuntos/radio-e-tv-aberta. 
Atualizado em 21 mar 2025. Acesso em 23 mar 2025. 
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as emissoras comerciais, observando-se um aumento de TVs 

educativas no governo Fernando Henrique Cardoso, somando 357 

concessões educativas sem licitação (Intervozes, 2007, p. 6), 

aumentando a influência de grupos religiosos na programação da 

TV aberta terrestre no Brasil (Lima, 2004). 

As retransmissoras surgiram nos anos 2000 e foram 

regulamentadas a partir de 2005, abrindo a possibilidade de 

produzirem conteúdos locais e venderem publicidade local (Decreto 

5.371/2005). Em outubro de 2023, o Ministério publicou novas 

regras para essa modalidade de serviço, com a previsão de Planos 

Nacionais de Outorgas (Portaria MCOM 10.765/2023), com 

cronograma de editais e possibilidade de novas autorizações em 

1.630 localidades e cerca de 3.010 novos canais. A medida buscou 

dar mais transparência ao processo, apontado como fonte de 

favorecimento de determinados grupos, que obtinham as outorgas 

“furando a fila”, sem critérios de seleção, sem a realização de 

chamamento público e de um sistema gerencial para controlar a 

ordem de processamento de outorgas (Cruz, 2023).  

Como resultado, o grupo Globo Comunicação e Participações 

S/A, por exemplo, detém 5 geradoras de TV e ocupa 25 canais, em 

São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Minas Gerais e Recife. 

Ao mesmo tempo, o mesmo grupo possui 178 outorgas de 

Retransmissoras de TV.  Grupo opera ainda como “cabeça de rede” 

de 30 grupos regionais afiliados, somando 118 emissoras afiliadas, 

tais como TV Verdes Mares (Ceará), RBS (Rio Grande do Sul), TV 

Bahia (Bahia) e Rede Amazônia Manaus (Amazônia), alcançando 

4900 Municípios brasileiros e mais de 134,6 milhões de 

telespectadores2F

3. Nas palavras do próprio grupo: 

O sinal da TV Globo chega em(sic) 99,55% do total da população brasileira. 

Nenhuma outra emissora de televisão aberta alcança tantos domicílios. Isso 

só é possível porque, além das 5 emissoras TV Globo em Recife, Brasília, Belo 

 
3Afiliadas da Globo. Disponível em: 

https://globoads.globo.com/afiliadas/?regiao=Todas. Acesso em 23 mar 2025. 
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Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro, contamos também com 118 emissoras 

afiliadas da Globo espalhadas por todo o Brasil. É através delas que o nosso 

sinal chega em tantos domicílios. 

É desta forma que nos tornamos Rede, a Rede Globo. 

E o papel das Afiliadas é ainda mais amplo. Elas têm o compromisso com o 

que chamamos de localismo, pois são elas que conhecem como ninguém os 

seus mercados e as suas comunidades, produzindo assim, conteúdos onde a 

população se vê na tela da Globo (Globo ADS, 2025). 

 

mbora não se confunda com serviços de radiodifusão 

transmitidos via terrestre, a TVRO é o sistema de recepção de 

sinais de televisão via satélite sem a necessidade de assinatura 

ou de acesso condicionado. No Brasil, fornece cobertura de sinal 

livre para áreas remotas e rurais que não têm acesso a outros meios 

de transmissão, como a TV terrestre ou a cabo, ou mesmo em áreas 

urbanas cujo sinal de televisão terrestre pode estar comprometido. 

O alcance da TV por satélite cobre todo o território nacional e pode 

chegar a 20 milhões de lares no Brasil (Possebon, 2024).  

A falta de legislação para essa modalidade de serviço permite que 

surjam novas geradoras de TV também sem necessariamente 

passarem pelas exigências da Constituição. Exemplo são os canais 

de TV via satélite CNN e Jovem Pan News, que transmitem sinal de 

televisão digital por satélite, concorrendo com radiodifusores 

televisivos, mas não estando sujeitos às mesmas condições 

regulatórias que recaem sobre os outorgados.  

Com o início da operação do 5G para telefonia móvel, houve a 

necessidade de migração das faixas de frequência para transmissões 

da TVRO. Somente a partir disso o Ministério das Comunicações 

anunciou que faria uma regulamentação do serviço, que seguiria a 

lógica das retransmissoras de TV, na chamada RTVSat (Possebon, 

2023), um serviço de TV aberta via satélite, cuja regulamentação 

deve ser publicada em 2025, conforme agenda regulatória da 

Secretaria de Comunicação Social Eletrônica do MCOM (Portaria 

E TV aberta via 
parabólicas 
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MCOM 13.849/2024). Com essa previsão, a legislação do 

audiovisual é novamente fragmentada em mais uma tecnologia, 

aumentando as assimetrias dos serviços. 

 

o Brasil, os sistemas de televisão a cabo (TVC), via satélite 

(DTH) e microondas (Serviço de Distribuição de Canais 

Multiponto Multicanal – MMDS), por exemplo, são 

classificados estritamente como serviços de telecomunicações, na 

modalidade de Serviço de Acesso Condicionado (SeAC), regidos 

tanto pela Lei 9.472/1997 (Lei Geral de Telecomunicações - LGT), 

quanto pela Lei 12.485/2011 (Lei do SeAC). 

Logo no Artigo 1º da Lei do SeAC, os serviços de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens são excluídos do seu campo de aplicação, 

exceto quando mencionados expressamente (grifos nossos). Isso 

significa que não são aplicadas as regras relacionadas à radiodifusão 

ao conteúdo e aos canais de programação do que é transmitido na 

televisão paga, cuja regulação é de competência da Agência 

Nacional do Cinema (Ancine), apesar de a televisão paga ofertar 

canais de programação que retransmitem canais de geradoras 

detentoras de outorga de radiodifusão de sons e imagens. 

Além disso, as medidas relacionadas às produções de conteúdos 

voltados para televisão por assinatura têm reflexos nas 

programações de canais de televisão abertos. Isso porque as 

produções audiovisuais são transmitidas em TV aberta usualmente 

após o lançamento no cinema, na TV paga e, de maneira crescente, 

em serviços sob demanda (streaming, por exemplo).  

As produções audiovisuais nacionais viabilizadas por meio de 

políticas públicas de fomento, que originalmente são distribuídas a 

canais de televisão por assinatura ou salas de cinema, podem ser 

vendidas, distribuídas e veiculadas, posteriormente, em canais de 

televisão abertos, aumentando as possibilidades de captarem 

verbas e aumentarem o público espectador. 

N TV por 
assinatura 
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Segundo Barreto (2018), o projeto de lei da televisão paga (PL 

29/2007) que resultou na aprovação da Lei do Serviço de Acesso 

Condicionado (Lei 12.485/2011), deixou aberta a possibilidade de 

incluir ou não o vídeo sob demanda e outros serviços de acesso 

condicionado nos regramentos da Lei da TV por assinatura, a 

depender da interpretação da norma. Outro motivo para não incluir 

a internet no projeto, “era a dificuldade de transpor as regras sobre 

a Condecine para o digital” (Barreto, 2018, p. 102). 

A Lei do SeAC revogou grande parte da Lei do Cabo (Brasil, 1995) 

e reunia a regulamentação de todas as tecnologias, criando o Serviço 

de Acesso Condicionado. O conceito do Serviço tentava conciliar as 

demandas da TV por assinatura, com a emergência das 

transmissões por internet, de modo a construir um “serviço com 

alguma capacidade de ser ‘à prova de futuro’” (Valente; Paulino; 

Urupá, 2020, p. 42.). 

O serviço contemplaria todas as tecnologias (cabo, satélite e 

microondas), seja no formato de pacotes, de canais avulsos (Pay Per 

View– PPV) ou de conteúdos avulsos (VideoonDemand – VOD), 

independente da tecnologia empregada na distribuição, o que abria 

margem para entender que o dispositivo se aplicaria para a 

transmissão de conteúdos audiovisuais pela internet, 

posteriormente. 

Após a fusão da AT&T e da WarnerMedia, no Brasil, as decisões 

do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), da 

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e da Agência 

Nacional do Cinema (Ancine) trouxeram para o debate público os 

desdobramentos políticos e institucionais sobre a regulação do 

audiovisual (Costa, 2022). Isso porque, como consequência dos 

encaminhamentos dos órgãos reguladores, foram colocadas na 

agenda do governo as mudanças setoriais, que implicam na 

reformulação da legislação em vigor, e na necessidade de criação de 

uma regulamentação nova que contemple os atores que atuam na 

internet.  
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Além disso, a partir de relatório da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre 

Telecomunicações e Radiodifusão no Brasil (OECD, 2020), foram 

encaminhadas recomendações relacionadas ao alinhamento das 

políticas de comunicação brasileiras às adotadas por países-

membros, bem como acerca da reformulação da Lei do Serviço de 

Acesso Condicionado, Lei 12.485/2011. A partir daí, iniciou-se um 

grupo de trabalho, denominado GT-SeAC, do Governo Federal, para 

estudar o tema e propor um anteprojeto de lei que reformasse o 

modelo atual e abarcasse, em certa medida, os agentes digitais.  

No entanto, em que pese o grupo tenha sido composto na maior 

parte por representantes do Ministério das Comunicações (MCOM) 

– atual responsável pela formulação dessa política pública –, o 

grupo alegou que, diante do cenário complexo analisado, haveria a 

necessidade de negociações com diferentes atores institucionais, 

com medidas voltadas ao Ministério da Economia (tributação), ao 

Poder Legislativo (propriedade cruzada, integração vertical), às 

agências reguladoras – Ancine, Anatel, e até mesmo ao Cade. Assim, 

a apresentação desse anteprojeto ficou como promessa para 2022. 

Apesar de trazer preocupações sobre os serviços de streaming de 

audiovisual, em concorrência direta com os serviços de televisão por 

assinatura, o grupo trouxe esparsos comentários sobre a 

radiodifusão, que também concorre com esses atores, tendo em 

vista disputarem a maior fatia dos investimentos em publicidade, 

além de ser um serviço com maior penetração na população 

brasileira. 

Em relação à dúvida que pairava sobre a classificação e regulação 

dos serviços de vídeo sob demanda ofertados dentro e fora da TV 

por assinatura, o tema somente foi resolvido em 2021, com a 

aprovação da Lei 14.173, que insere o Artigo na MPV 2.228-1/2001 

excluindo as plataformas de distribuição de vídeo pela internet, 

também considerados os serviços de VoD, da definição de “outros 

mercados” audiovisuais sujeitos ao pagamento da Contribuição 



 
29 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional 

(Condecine). Na prática, a Ancine não poderia cobrar das 

plataformas o Condecine pelos títulos disponibilizados, até que uma 

legislação específica o exija (Martins, 2025, p. 10).  

O tema era objeto de Instruções Normativas da Ancine e de 

amplas discussões, incluindo consultas públicas. Em junho de 

2023, foi criado um Grupo de Trabalho no Ministério da Cultura 

para propor recomendações para a regulamentação dos serviços de 

Vídeo Sob Demanda (VoD) no país.  

Outra questão presente estava relacionada ao prazo final da 

validade dos Artigos da Lei do SeAC que tratavam das cotas de 

programação para produção brasileira independente e das cotas de 

empacotamento, que teriam validade até setembro de 2023. A Lei 

prorroga até 2038 a cota de tela nos canais de programação 

qualificados de televisão por assinatura e a cota de grade de canais 

de programação brasileiros das operadoras, de que tratam os 

Artigos 16 a 23 da Lei 12.485/11 (A Lei do SeAC). A Lei 14.815/2024 

determinou o novo prazo para 31 de dezembro de 2038. A mesma 

norma deu nova redação dada ao Artigo 56 que prorroga a cota de 

tela para o segmento de distribuição de vídeo doméstico até 2043.  

Art. 1º O art. 56 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 

2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 56. Até 31 de dezembro de 2043, as empresas de distribuição de vídeo 

doméstico deverão ter um percentual anual, fixado em regulamento, de obras 

brasileiras cinematográficas e videofonográficas entre seus títulos, ficando 

obrigadas a lançá-las comercialmente. 

Parágrafo único. Para elaborar o regulamento referido no caput deste artigo, 

o Poder Executivo deverá ouvir as entidades de caráter nacional 

representativas das atividades de produção, distribuição e comercialização de 

obras cinematográficas e videofonográficas.” (NR) (BRASIL, 2024). 

Em decisões da Anatel e da Ancine de 2020, optou-se em não 

aplicar as mesmas regras do SeAC à oferta de conteúdo audiovisual 

pela internet, ainda que se tratasse de programação linear, quando 



 
30 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

se classificou tais serviços pela Anatel como Serviços de Valor 

Adicionado Programado por Subscrição (SVOD) e não Serviço de 

Acesso Condicionado (SeAC). Na prática, a oferta de conteúdo 

audiovisual pela internet não estaria limitada por restrições de 

propriedade cruzada ou integração vertical, tampouco por 

obrigações de cotas de produção de conteúdo nacional e obrigações 

de carregamento de canais.  

De acordo com a Anatel, em 10 de março de 2025, o número de 

acessos por TV por assinatura somou 9 milhões, caindo pela metade 

desde 2016, quando o serviço alcançou o maior número de 

assinantes (18,8 milhões). A líder do mercado, Claro, tem 4,67 

milhões, seguida da Sky, com 2,6 milhões. Por outro lado, a empresa 

líder está mudando o modelo de negócios de TV paga desde 2022, 

quando lançou o serviço Claro TV+ e detinha uma base de 6,59 

milhões de assinantes de TV paga. Em maio de 2024, o novo serviço 

passou a ter 5,10 milhões de assinaturas. 

O serviço oferece canais de TV por assinatura pela internet, além 

de dar acesso ao seu catálogo de vídeos sob demanda e aos 

principais streamings, sem precisar acessar as aplicações 

diretamente da Smart TV, mas sim da aplicação da Claro. O pacote 

básico oferece apenas os canais abertos de radiodifusão, bem como 

os canais Globo e GloboPlay. Nesse modelo, a empresa não paga 

mais pelos canais de programação dentro de um pacote de serviços, 

tampouco detém as obrigações de ofertar os canais obrigatórios, 

conhecidos como Must Carry, previsto no Artigo 32 da Lei do SeAC, 

resultando, assim, em mais um descompasso e assimetria. 

 

tualmente, existem dois projetos de lei em tramitação na 

Câmara dos Deputados, com pedido de tramitação conjunta 

ainda pendente. O PL 8.889/2017 que disciplina a conteúdo 

audiovisual por demanda e o PL 2.331/2022 aprovado no Senado, 

que impõe que os serviços VoD passem a contribuir com a 

A   
 

Vídeo sob 
demanda 
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Condecine. Apesar de tratarem do mesmo tema, ambos divergem 

quanto às cotas de conteúdo nacional nos catálogos das plataformas 

e às alíquotas de Condecine a serem aplicadas. 

O PL 8.889/2017 define o provimento de conteúdo audiovisual 

por demanda (CAvD) como: 

atividade destinada à oferta de conteúdo audiovisual para aquisição avulsa, 

destinado à preservação pelo destinatário (“download”) ou ao direito de 

acesso ao mesmo (“streaming”), mediante o uso de recursos de 

telecomunicações que lhe sirvam de suporte, a seu pedido e em momento 

por ele determinado (PL 8.889/2017, art. 2º, inciso III). 

Adiante, o projeto estabelece que os catálogos dos serviços por 

demanda devem incluir número de títulos produzidos por 

produtoras brasileiras, a ser determinado pela Ancine. Dessa cota, 

50% devem ser compostas por obras produzidas por produtora 

brasileira independente. As cotas teriam caráter progressivo, não 

inferior a “2% do total de horas do catálogo ofertado para empresas 

com receita bruta anual até R$ 3,6 milhões e tendo como patamar 

mínimo 20% para empresas com receita bruta anual acima de R$ 

70 milhões” (PL 8.889/2017, art. 7º, § 2º). 

Em relação ao Condecine, o Projeto de Lei estabelece o% para a 

parcela da receita bruta anual até R$3,6 milhões e o máximo de 4% 

para a parcela de receita bruta anual acima de R$ 70 milhões, sobre 

a receita bruta das vendas e serviços, decorrente de operações 

realizadas no País. Há também a possibilidade de desconto de até 

30% da parcela do Condecine para aquisição de projetos, produção 

ou coprodução de obras de cinema ou vídeo de produção 

independente. A parcela de 30% do Condecine CAvD seria 

destinada a produtoras brasileiras das regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste. 

Já o Projeto de Lei 2.331/2022 dispõe no Artigo 10 que os 

catálogos dos serviços de vídeo sob demanda deverão manter 

quantidades mínimas de conteúdos audiovisuais brasileiros, sendo 

que a metade deve ser de conteúdo brasileiro independente. As 
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cotas variam de 100 obras para catálogos com mínimo de 2 mil 

obras, 150 para quem tem no mínimo 3 mil, 200 para mínimo 4 mil, 

250 para mínimo 5 mil, 300 para mínimo 7 mil. A obrigação partiria 

de 25% nos dois primeiros anos da vigência da lei, 5% após 4 anos, 

75% até seis anos e 100% até 8 anos da entrada em vigor da Lei. 

A previsão de pagamento do Condecine seria para até 3% da 

receita bruta advinda da prestação ao mercado brasileiro. A 

dedução da contribuição para projetos e produções independentes 

seria de até 60%. 

Independentemente das escolhas a serem tomadas, a aprovação de uma lei 

que discipline a oferta de serviços de VoD para o público brasileiro é urgente 

e necessária. Como visto, trata-se de um mercado maduro, em rápida 

evolução, que avança, inexoravelmente, sobre a audiência da TV aberta e a 

base dos usuários dos serviços de TV por assinatura, e que hoje não se 

submete, como os segmentos concorrentes, a um arcabouço legal e 

regulatório que imponha obrigações a seus prestadores e garanta direitos a 

seus usuários (MARTINS, 2025, p. 59). 

 

radiodifusão aberta segue regida pelo Código Brasileiro de 

Telecomunicações (CBT) de 1962 e enfrenta desafios 

relacionados à obsolescência legislativa. A televisão a 

pagamento, regulada pela Lei do SeAC, conta com cotas de 

conteúdo e financiamento do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), 

mas enfrenta crescente concorrência dos serviços de streaming, que 

operam em um vácuo regulatório. 

Também não são serviços de radiodifusão os serviços de entrega 

pela internet de imagens e sons e somente de sons, seja por meio de 

sites, ou de aplicações de streaming, independentemente do 

modelo de negócios adotado. Esses serviços podem ser visualizados 

em diferentes dispositivos, dentre os quais os aparelhos de televisão 

conectados à internet. Considerados como camada de conteúdo da 

internet, são classificados como Serviço de Valor Adicionado, 

conforme art. 61 da LGT. 

A   
 

Conclusões 
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O quadro a seguir sintetiza os diferentes tipos de serviços de audiovisual e 

somente de sons, que, por definições legais, não se confundem com a 

radiodifusão (televisão aberta ou rádio), ainda que reproduzam ou 

retransmitam o mesmo conteúdo de empresas com outorga de radiodifusão 

de rádio e televisão. 

 
 
 
 
Quadro 1: Descompasso entre Radiodifusão, RTV, TV por assinatura, 
Vídeo sob demanda e TVRO 

Radiodifusão RTV TV por 
assinatura 

CAvD TVRO 

Ordenamento 
jurídico 

CBT (Lei 4.117/1962) Decreto 
5.371/2005 

LGT; Lei SeAC; 
Regulamentos 

Anatel; 
MPAncine; INs 

Ancine 

PL 8.889/2017 
e PL 

2.331/2022 

Sem 
definição no 

ordenamento 
jurídico 

Outorga/Renovação 
MCOM, Presidenteda 
República, Congresso 

Nacional 

Autorizações 
sem prazo 

Autorizações 
sem prazo Sem exigência Autorizações 

sem prazo 

Tecnologia de 
transmissão 

Radiofrequência Radiofrequência DTH, Cabo, 
MMDS 

Camada de 
conteúdo da 

Internet 
Parabólica 

Regulador MCOM (somente 
outorga) MCOM, Anatel MCOM, Anatel; 

Ancine; Cade Cade, Ancine MCOM, 
Anatel 

Fomento 
Indiretos, com 

isenção de tributação 
e publicidade oficial 

Sem exigência Fundo Setorial 
do Audiovisual Condecine Sem 

exigência 

Cotas 

Princípios 
constitucionais de 

orientação da 
produção, porém, 

não regulamentados 
(CF/1988, art. 221, 

incisos I a IV) 

Sem exigência 

Cotas de 
conteúdo 

nacional, local e 
independente 

Cotas nos 
catálogos de 

obras 
nacionais e 

independentes 

Sem 
exigência 

Estrutura societária 
Proibição de 

monopólios e 
oligopólios (CF/1988, 

art. 220, §5º) 

Sem exigência 

Proibição da 
propriedade 

cruzada, 
integração 

vertical, 
monopólios e 

oligopólios (Lei 
SeAC) 

Sem previsão Sem 
exigência 
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Fonte: elaboração própria 

O descompasso é evidente na ausência de obrigações para o 

streaming em termos de fomento à produção nacional, enquanto 

radiodifusão e TV por assinatura enfrentam contrapartidas, ainda 

que a radiodifusão passe ao largo do cumprimento. Ademais, as 

empresas de streaming apresentam resistências em contribuir para 

a infraestrutura de telecomunicações, embora sejam responsáveis 

por grande parte do tráfego de dados.  

Dessa maneira, o descompasso histórico entre regulação e 

comunicações, no Brasil, além de sinalizar para a permanência da 

situação normativa atual, aponta, ora para a equivalência de todos 

os serviços, no sentido de não terem uma legislação efetiva, 

inclusive com a revogação ou fim da vigência de dispositivos da Lei 

do SeAC, ora para a preocupação de instituir mecanismos 

regulatórios apenas para os serviços prestados pela internet. 

Novamente a radiodifusão permanece de fora de mecanismos que 

promovam conteúdos locais e de qualidade, com estímulo a 

produções próprias, que não sejam cópias dos veiculados nos outros 

segmentos, como cinema, TV por assinatura e streaming, nem a 

reprodução de material importado ou a veiculação de cultos 

neopentecostais. 

Programação 

Princípios 
constitucionais de 

orientação da 
programação, porém, 
não regulamentados 
(CF/1988, art. 221, 

incisos I a IV) 

Retransmissão 
de conteúdo da 
geradora, com 

exceções 

Cotas de canais 
de programação 

com espaços 
qualificados 
dentro dos 

pacotes 
ofertados 

Sem previsão  

Tributação 
IRPJ; ISS, PIS/COFINS; 

Condecine-Títulos 
para segmento de 

mercado radiodifusão 

 

IRPJ; ISS, 
PIS/COFINS; 

CIDE FUST; CIDE 
FUNTTEL; 

Contribuição 
para Fomento 

da Radiodifusão 
Pública (CFRP); 

Condecine 
(Teles, Remessa 
e Títulos); Taxas 

do Fistel 

IRPJ; ISS, 
PIS/COFINS/ 
Condecine 
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A regulação do audiovisual no Brasil segue um padrão cíclico de 

avanços e retrocessos que pode ser analisado à luz da teoria 

freudiana de uma espécie de pulsão de morte e da compulsão à 

repetição. Segundo Freud (2021; 2023), tanto indivíduos quanto 

sociedades tendem a reiterar experiências passadas, mesmo quando 

estas são prejudiciais ou limitantes. No contexto do setor 

audiovisual brasileiro, essa dinâmica se manifesta na manutenção 

de estruturas regulatórias que, em vez de promoverem uma 

democratização efetiva dos meios de comunicação, perpetuam 

modelos de concentração e exclusão. 

A pulsão freudiana de morte não se restringe à destruição, mas 

se expressa também na resistência à mudança e na repetição de 

padrões que inibem a renovação e o progresso. Da mesma forma, as 

tentativas de reformar a legislação do setor audiovisual 

frequentemente enfrentam barreiras impostas por interesses 

consolidados que buscam preservar o status quo, dificultando a 

construção de um modelo regulatório mais plural e inclusivo. A 

centralização da radiodifusão, a dificuldade de entrada de novos 

atores e a influência política nas concessões ilustram um processo 

recorrente de manutenção das mesmas estruturas, dificultando 

transformações estruturais significativas. 

Dessa forma, também é possível interpretar e relacionar o 

panorama regulatório do audiovisual brasileiro sob a perspectiva da 

teoria freudiana, indo além das disputas políticas e econômicas, 

percebendo forças psíquicas e culturais que sustentam a estagnação 

do setor. Romper esse ciclo demanda não apenas mudanças 

legislativas, mas também o enfrentamento de resistências 

inconscientes que impedem a transformação para um modelo de 

comunicação mais democrático e acessível. 
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Lei 4.117, de 27/8/1962, o Código Brasileiro de 

Telecomunicações (CBT), naquilo que não foi revogado pela 

Lei 9.472, de 16/07/1997, a Lei Geral de Telecomunicações 

(LGT), ou seja, tudo aquilo que diz respeito à radiodifusão, chega 

aos 63 anos desatualizado, modificado por um sem-número de 

normas infralegais, pontuais e muitas delas casuísticas, que tornam 

o setor hoje passível de ser considerado, a depender do ponto de 

vista, pouco, ou excessivamente regulamentado. Ao mesmo tempo, 

o próprio Capítulo Constitucional da Comunicação Social ainda traz 

em si dispositivos carentes de uma regulamentação adequada. 

O que se tem, então, é um marco político-normativo assentado 

sobre uma lei sexagenária, o que por si só poderia não ser um 

problema, não tivesse sido ela atravessada pelo acima referido 

capítulo constitucional, e por uma alteração constitucional crítica, 

levada a termo em 1995. Alteração que, ao mudar a redação do 

Artigo 21, passo necessário ao projeto do governo de Fernando 

Henrique Cardoso de desestatizar o Sistema Telebras, de modo a 

permitir seu controle privado, inclusive estrangeiro, desvinculou a 

radiodifusão das telecomunicações. Foi esse movimento que, entre 

outras consequências, assegurou a sobrevivência da Lei 4.117/1962 

como alicerce regulamentar da radiodifusão, por mantê-la ao largo 

da LGT e, sobretudo, por retirá-la da alçada regulatória da Agência 

Nacional de Telecomunicações (ANATEL), criada e implantada 

naquela ocasião.  

O CBT seria atravessado ainda por dois movimentos tecnológicos 

sucessivos e convergentes: o advento da internet como acelerador 

de todos os processos e atividades de telecomunicações, e a 

transição, na radiodifusão, das transmissões analógicas para as 

digitais, centrada em uma configuração tecno-normativa conhecida 

como Sistema Brasileiro de Televisão Digital – SBTVD. 

Configuração a que se junta agora a chamada TV 3.0, cujo fim 

último é permitir à radiodifusão, à televisão notadamente, competir 

A 
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no mercado da publicidade programática, hoje oligopolizada pelas 

empresas dominantes na internet. 

Essa sequência de movimentos evidencia, pois, a urgência por 

uma modernização do marco político-normativo da radiodifusão, 

uma demanda, aliás, que não é de hoje. O que não tem faltado são 

tentativas de dar à radiodifusão um novo marco desde o governo de 

Fernando Henrique Cardoso, vez que este entendia corretamente 

que, com as mudanças havidas no Artigo 21 e, em seguida, no CBT, 

com o advento da Lei Geral de Telecomunicações, a radiodifusão 

não poderia ficar sem ser re-regulamentada.  

Foram três tentativas naquele período. A primeira, iniciada ainda 

pelo ministro Sérgio Motta, de caráter mais abrangente, chegou a 

ter nada menos do que sete versões tornadas públicas, ainda que 

informalmente, mas que teve sua formulação interrompida por 

força da morte de Motta e da curta gestão de Luiz Carlos Mendonça 

de Barros. A segunda, de iniciativa do ministro Pimenta da Veiga, 

focada especificamente na radiodifusão, chegou a ser colocada em 

consulta pública, mas também não prosperou, por pressões do setor 

econômico da radiodifusão. A terceira, na forma de um anteprojeto 

de lei, espécie de síntese das tentativas anteriores, foi concluída e 

entregue por Juarez Quadros, último ministro das Comunicações 

do governo de FHC, a Miro Teixeira, o primeiro do governo de Luiz 

Inácio Lula da Silva, que não lhe deu seguimento. 

Por último, o governo Lula, ao final do seu segundo mandato, em 

2010, sob a coordenação do então ministro da Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República, Franklin Martins, 

– e não, vale notar, do ministro das Comunicações, Hélio Costa -, 

concluiu um novo anteprojeto de lei, de caráter convergente. Isto 

porque entre outras medidas: a) absorvia a LGT; b) incorporava o 

que viria a ser posteriormente a Lei 12.485/2011, que dispôs sobre 

o Serviço de Acesso Condicionado - como veio a ser denominada a 

televisão por assinatura; c) incorporava a Lei 9.612, que dispõe 

sobre a radiodifusão comunitária; d) e incorporava a Lei 
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11.652/2008, que dispôs sobre a criação da Empresa Brasil de 

Comunicação, (EBC). Deixado à decisão da recém-eleita presidenta 

Dilma Rousseff, a iniciativa, como as anteriores, igualmente não 

prosperou.  

Já em 2021, a Secretaria de Radiodifusão do Ministério das 

Comunicações, o organismo estatal que tinha sob si a 

responsabilidade de regular o setor da radiodifusão sonora e de sons 

e imagens, firmou convênio com o Centro de Políticas, Direito, 

Economia e Tecnologias das Comunicações (CCOM)3F

4 da 

Universidade de Brasília (UnB) que teve como objeto a realização 

de estudo para a modernização político-normativa da radiodifusão 

no Brasil. A demanda do Poder Executivo se deveu, 

fundamentalmente, a um impulso externo, como reconhecido pela 

própria Secretaria: o relatório Avaliação da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre 

Telecomunicações e Radiodifusão no Brasil 2020.   

Sob a coordenação de pesquisadores e pesquisadoras do 

Laboratório de Políticas de Comunicação (LaPCom), que integra o 

CCOM4F

5, o estudo  contemplou: (i) identificação de temas do setor 

de radiodifusão, sonora e de sons e imagens, que merecem revisão 

normativa para modernização da radiodifusão brasileira; (ii) 

pesquisa de benchmarking da experiência internacional  

 
4 O Centro de Políticas, Direito, Economia e Tecnologias das Comunicações 

(CCOM) é um centro de pesquisa da Universidade de Brasília preocupado com o 
estudo, avaliação e geração de produtos acadêmicos para a regulação das 
comunicações em geral e das telecomunicações em especial. A integração de 
pesquisas e pesquisadores do Grupo Interdisciplinar de Políticas, Direito, 
Economia e Tecnologias das Comunicações da UnB configura o principal objetivo 
do CCOM, potencializando sua vocação natural de centro privilegiado de 
pesquisa de Estado brasileiro. Fundado em 1999, na Universidade de Brasília, o 
grupo de estudos instituiu em 2007 o primeiro centro de pesquisa em políticas, 
direito, economia e tecnologias das comunicações de uma universidade 
brasileira. 

5 Participaram desse projeto de pesquisa Murilo César Ramos, Nelia R. Del 
Bianco, Fernando Oliveira Paulino, Elton Bruno Pinheiro, Carlos Eduardo 
Machado da Costa Esch, Ângelo Gamba Prata de Carvalho, Marcus Augustus 
Martins, Mara Karina Silva, Milena Marra, além dos consultores ad hoc: Octávio 
Pieranti e Samuel Possebon.  
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considerada relevante para modernização das normas sobre 

radiodifusão brasileira5F

6; (iii) análise documental de Constituições, 

leis, decretos, estudos diversos relevantes; e (iv) e a elaboração de 

propostas de alterações normativas de índole constitucional, legal e 

infralegal daí decorrentes. 

Este capítulo tratará especificamente das propostas de emenda 

constitucional e de anteprojeto de lei para a radiodifusão 

elaboradas, do ponto de vista teórico, à luz do seu paradoxo 

contemporâneo mais evidente: o esgotamento da ideia de escassez 

que orientou suas políticas públicas, legislações e decorrentes 

serviços, ao longo de quase toda a extensão do século XX. Escassez 

substituída pela ideia de convergência, em consequência, de um 

lado, do processo de digitalização das suas redes dedicadas, e de 

outro, da consolidação da internet como a teia descentralizada pela 

qual passou a transitar toda sorte de informação, inclusive as 

portadas pela radiodifusão.  

 

 proposição de alteração do Capítulo V da Carta Magna de 

1988, referente à Comunicação Social, visou atualizar e 

modernizar parte dos artigos sem, contudo, se dissociar do 

texto original quanto aos dispositivos de afirmação de princípios e 

direitos fundamentais, relativos à livre manifestação do 

pensamento, da criação, da expressão, da informação; bem como a  

vedação de qualquer tipo de censura; a defesa da livre concorrência; 

a preferência por programações educativas, artísticas, culturais e 

educativas; a valorização das culturas regionais; e a 

complementaridade entre sistemas público, privado e estatal.  

O texto proposto à Secretaria de Radiodifusão do Ministério das 

Comunicações contém dispositivos que reorientam a concessão de 

outorgas de radiodifusão sonora e de sons e imagens, passando o 

 
6 Foram analisados seis países democráticos: Argentina, EUA e México 

(Américas); Reino Unido, Portugal e Alemanha (Europa).  

A Emenda 
Constitucional  
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processo à alçada usual do Poder Executivo, mas inserindo-se nele 

um órgão regulador, a ser definido em lei. Ao remover in totum o 

Poder Legislativo do processo de concessão de outorgas de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens, o processo de perempção 

passou também a caber ao Poder Executivo. 

Ao mesmo tempo, na forma dos parágrafos 1º e 2º do novo Artigo 

223, orienta-se o poder concedente a executar suas tarefas de 

concessão e renovação de outorgas mediante seleção pública que 

leve em conta as especificidades de cada serviço, e critérios 

objetivos que afirmem a conveniência e a oportunidade da 

manutenção da prestação por seu detentor. 

 A essas medidas, de ordem interna, a proposta acolheu outra, 

de ordem externa, ao modificar o Artigo 222, de modo a permitir 

que a propriedade de veículo jornalístico impresso e de emissoras 

de radiodifusão sonora e de sons e imagens seja privativa de 

brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 anos, ou de pessoas 

jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no 

País.  

A admissão de até 100% de capital estrangeiro no capital social 

de empresas de  radiodifusão sonora e de sons e imagens, para além 

das empresas jornalísticas - e ressalvada a gestão das atividades, o 

estabelecimento, a seleção e a direção da programação, e a 

responsabilidade editorial, para brasileiros natos ou naturalizados 

há mais de dez anos – foi justificada como medida providencial para 

a existência aqui de mercados competitivos de radiodifusão, seja à 

luz do domínio histórico de um mesmo grupo econômico, seja 

diante do avanço das plataformas digitais de comunicação social. 

Rádio e televisão abertos são e continuarão relevantes ainda por 

muito tempo, e não só no Brasil, como o histórico recente dos 

Estados Unidos tem demonstrado. E com uma particularidade que 

contém importante significado para nós: a valorização crescente dos 

mercados locais, tanto do ponto de vista econômico, quanto da 
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prestação de um serviço fundamental para contrabalançar os efeitos 

deletérios das redes sociais e suas cargas de desinformação. 

Quanto às alterações pontuais, relativa à radiodifusão sonora e 

de sons e imagens, o sentido estratégico da proposta de alteração 

constitucional foi o de alargar o escopo do que o constituinte 

originalmente entendeu como Comunicação Social, para nele 

inserir as plataformas digitais, dando a estas um abrigo 

constitucional fundamental para ações político-normativas 

presentes e futuras. 

A íntegra da proposição apresentada à Secretaria de 

Radiodifusão do Ministério das Comunicações encontra-se a seguir: 

Capítulo V  

DA COMUNICAÇÃO SOCIAL  

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 

informação, em qualquer veículo ou plataforma digital de comunicação social, 

não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.  

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 

liberdade de informação jornalística em qualquer veículo ou plataforma de 

comunicação social observado o disposto no Art. 5º, IV, V, X, XIII, XIV e LXXIX.  

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e 

artística.  

§ 3º Compete à lei federal:  

I – regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Público 

informar sobre sua natureza, as faixas etárias a que não se recomendem, e os 

locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 

II – estabelecer os meios que garantam à pessoa e à família a possibilidade de 

se defenderem de conteúdo publicado ou transmitido por qualquer veículo 

ou plataforma.  

§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 

medicamentos e terapias, em qualquer veículo ou plataforma, estará sujeita 

a restrições legais nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá 
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sempre que necessário advertência sobre os malefícios decorrentes de seu 

uso.  

§ 5º Os veículos e plataformas que disponibilizem conteúdo escrito, sonoro 

ou audiovisual não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio 

ou oligopólio, na forma da lei.  

§ 6º A publicação de veículo jornalístico impresso e a disponibilização, 

transmissão ou compartilhamento de conteúdo, em qualquer formato, por 

plataforma digital independem de outorga do Poder Público.  

Art. 220-A. Órgão regulador disporá sobre a organização dos veículos e 

plataformas que disponibilizem conteúdo escrito, sonoro ou audiovisual, na 

forma da lei.  

Art. 221. O conteúdo escrito, sonoro ou audiovisual, em qualquer veículo ou 

plataforma de comunicação social que seja objeto de outorga do Poder 

Público obedecerá aos seguintes princípios:  

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; II - 

promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente 

que objetive sua divulgação; 

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme 

percentuais estabelecidos em lei;  

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família;  

V - prioridade a profissionais brasileiros na execução de produções nacionais, 

na forma da lei.  

Art. 222. A propriedade de veículo jornalístico impresso e de emissoras de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de 10 anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sede no País.  

Parágrafo único. Em qualquer caso, a gestão das atividades, o 

estabelecimento, a seleção e a direção da programação, e a responsabilidade 

editorial nos veículos jornalísticos impressos e de radiodifusão sonora e de 

sons e imagens serão privativos de brasileiros natos ou naturalizados há mais 

de dez anos.   

Art. 223. Compete ao Poder Executivo, ouvido o órgão regulador, outorgar e 

renovar concessão, permissão e autorização para os serviços de radiodifusão 
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sonora e de sons e imagens, observada a complementaridade dos sistemas 

privado, público e estatal, na forma da lei.  

§ 1º A outorga de concessão, permissão e autorização para os serviços de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens será precedida de processo de 

seleção pública, que considerará suas características específicas.  

§ 2º A renovação de concessão, permissão e autorização para os serviços de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens será objeto de critérios objetivos, 

que afiram a conveniência e a oportunidade da manutenção da prestação por 

seu detentor.  

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, o Congresso Nacional 

manterá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na 

forma da lei. 

 

re-regulamentação dos serviços de radiodifusão sonora e 

de sons e imagens é uma dívida de décadas que os Poderes 

Executivo e Legislativo têm para com a sociedade 

brasileira. 

Se a Lei 4.117, de 27/08/1962, sob a qual ainda reside a 

radiodifusão, foi exemplar em muitos sentidos, até mesmo na 

batalha normativa que, ao final de sua tramitação, opôs o 

empresariado de radiodifusão e parlamentares da estirpe de Ulysses 

Guimarães e Barbosa Lima Sobrinho aos vetos apostos a ela pelo 

presidente João Goulart, dela tendo nascido um dos mais 

estratégicos projetos nacionais de infraestrutura aqui já 

implantados - o Sistema Telebras - hoje ela agoniza, mantido por 

aparelhos ligados aos interesses paroquiais, mas de muito poder, de 

grupos empresariais quase todos ainda com seus pés fincados no 

século XX. 

Mas não será fazendo a radiodifusão meramente submergir no 

redemoinho que é o chamado ecossistema digital, via TV 3.0, que a 

dívida acima mencionada será paga. O poder político de que se 

reveste a radiodifusão - sua centralidade cultural, sua presença, seja 

pela via do rádio, seja pela da televisão, em virtualmente todos os 

A Anteprojeto 
de Lei 
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lares brasileiros, dos super ricos aos muito pobres -, são imperativos 

suficientes para que o seu marco político-normativo seja 

modernizado per se, e não embutido, como se buscou no passado 

recente, em um marco convergente revestido de um sem-número de 

complexidades e interesses.  

Destaque-se que a ideia de convergência foi a que orientou os 

passos iniciais desta pesquisa, e o primeiro desenho de um possível 

anteprojeto, balizado pela mudança constitucional proposta, 

supunha-se regulamentando não apenas o rádio e a televisão, 

entendidos como veículos de comunicação social, mas também as 

plataformas digitais de comunicação social. Mas, ao se aprofundar 

na pesquisa o percurso histórico do CBT e o impasse havido na 

Assembleia Constituinte em torno da radiodifusão e seu locus 

regulatório, ao que se somaria adiante o impasse provocado pelo 

mesmo empresariado quando da emenda constitucional que, a 

partir de 1995, orientaria a desestatização do Sistema Telebras - 

impasse gerado pela negativa daquele empresariado em submeter-

se ao órgão regulador autônomo criado - tornou-se evidente que 

seria por demais cômodo aos desígnios do mais poderoso grupo de 

interesse já a atuar na política brasileira, o perdão, talvez para 

sempre, da sua dívida institucional para com sociedade brasileira. 

Daí emergiu o anteprojeto de modernização político-normativa 

da radiodifusão, construído considerando-se dois cenários: (i) no 

primeiro, mantém-se o modelo tradicional de outorgas de 

concessão e permissão para organizá-la como serviço público; (ii) 

no segundo, adota-se o modelo da autorização para o mesmo fim, 

cujas lógicas de adoção serão apresentadas ao final desta 

justificativa.  

Se na prática histórica do Direito Público, as concessões e 

permissões para a exploração de serviços públicos tendem a ser 

ainda regra quase geral, numa visão mais contemporânea dessa 

importante questão, pode-se admitir, por hipótese, que elas 

igualmente sejam capazes de gerar um efeito de petrificação das 
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normas regentes, ao beberem do princípio de que contratos seriam 

leis entre as partes, agindo como verdadeiras blindagens contra 

alterações posteriores, inclusive legislativas, e, com mais razão, 

regulamentares.  

Daí a dificuldade experimentada por setores regulados que não 

dispõem, como instrumento de outorga, da autorização, para 

atualizar o tratamento dos serviços presos aos contratos de 

concessão ou permissão durante sua vigência.  

Assim, pode-se argumentar que o instrumento da autorização de 

serviços públicos tem sido o que mais se aproxima de um novo 

modelo regulatório de acompanhamento conjuntural da dinâmica 

setorial. Ou seja, a autorização é um instrumento que permite maior 

ingerência de inovação regulatória no curso da outorga, enquanto a 

concessão e a permissão se alinham mais um modelo pautado pelo 

governo por normas (government by laws), distanciando-se do 

princípio informador do Estado Regulador de governo por políticas 

(government by policies).  

Foi diante desse raciocínio potencialmente inovador que se 

optou, então, por apresentar o anteprojeto em dois cenários, no 

melhor espírito acadêmico de fomentar dúvidas em meio às 

certezas, sem o que o conhecimento até pode avançar, porém, com 

mais e maiores dificuldades. 

Isto posto, para efeitos deste capítulo, o que se segue são as três 

inovações julgadas mais relevantes, trazidas pelo anteprojeto, 

independentemente da natureza da outorga, a saber:  

1. O retorno da radiodifusão sonora e de sons e imagens ao 

abrigo da Lei 9.472, de 15/07/1997, a Lei Geral de 

Telecomunicações (LGT), deixando inequívoca a sua 

classificação como serviços de telecomunicações. Em 

consequência, os serviços de radiodifusão passam à alçada 

regulatória da Agência Nacional de Telecomunicações 

(Anatel), in totum, e de pleno direito, para o que órgão 
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regulador tenha seu escopo regulamentar e regulatório 

ampliado, passando a chamar-se Agência Nacional de 

Comunicações.6F

7 

 2. A regulamentação do Artigo 223 da Constituição Federal, 

finalmente dando sentido normativa ao que o constituinte de 1988 

chamou de sistemas privado, público e estatal, e, ao se fazer isto, 

reservar um papel estratégico essencial ao sistema público, para 

além da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), trazendo 

adicionalmente para este sistema a radiodifusão comunitária e o 

Canal da Cidadania. 7F

8 

Importantes para a formação do sistema público serão as 

consignações de radiodifusão educativa originalmente integrantes 

do sistema estatal, tal como definido neste anteprojeto – voltado a 

práticas educativas, culturais, informativas, mas de interesse 

exclusivo dos poderes executivo, legislativo e judicial, em todos os 

níveis.  

 
7 Hoje a radiodifusão é regulada compartilhadamente pelo Ministério das 

Comunicações (política e autorização de outorgas) e pela Anatel (aspectos 
técnicos). Com a mudança, a Anatel assumiria a regulação completa, incluindo 
concessões, fiscalização, sanções e renovação de outorgas. Com isso, não 
haveria mais necessidade de aprovação pelo Congresso Nacional para 
concessões e renovações, o que mudaria completamente a dinâmica política e 
institucional do setor. 

 
8 O anteprojeto define o sistema estatal como aquele que abrange o serviço 

de radiodifusão institucional, destinado à comunicação institucional de Poderes 
da República e à transmissão de atos e eventos oficiais desses Poderes. Estes 
serviços de radiodifusão serão prestados, sem fins lucrativos, por entes estatais, 
financiados, principalmente, por dotações orçamentárias. Portanto, não se 
confunde com o público que, pela proposta, abrange não somente a Empresa 
Brasil de Comunicação, como também emissoras que tenham programação 
educativa-cultural produzida por instituições de ensino; o serviço de radiodifusão 
comunitária com programação produzida em uma dada comunidade; e o canal 
da cidadania com de faixas de programação, autônomas entre si, seja do 
Município, do Estado e de associações comunitárias. Um dos requisitos para ser 
considerado público é contar, em sua estrutura organizacional, com conselho 
curador, dotado de autonomia funcional, e integrado por representações sociais, 
na forma de seu estatuto. 
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Frequentemente definindo-se como integrantes de um genérico 

‘campo público’, essas emissoras, sejam de rádio ou televisão, 

constituem-se em elementos fundamentais para a expansão do 

sistema público desde que instituam em seus modelos 

organizacionais conselhos curadores, nos termos do Artigo 30 do 

anteprojeto, e habilitando-se com isso a ter acesso à Contribuição 

para o Fomento da Radiodifusão Pública (CFRP) para qualificação 

de suas programações.  

Em corolário, nos termos dos Artigos 64 a 66 do anteprojeto, 

reduz-se de 75% para 50% o percentual da CFRP hoje atribuído à 

EBC, de modo a incentivar a expansão do sistema público, sua 

descentralização, com abertura crescente para programações locais 

e regionais. 

Quanto ao sistema privado, ele é constituído pela radiodifusão 

sonora e de sons e imagens comercial, seja na sua forma laica, seja 

na sua forma confessional, esta é uma inovação introduzida no 

anteprojeto para dar transparência de direito ao que já é praticado 

de fato por denominações religiosas católicas e protestantes, nestas 

incluídas as neopentecostais. 

3. A imposição de limites ao capital estrangeiro no controle 

societário das empresas de rádio e televisão, hoje restrita a até 30%, 

foi historicamente justificada pela necessidade de se garantir, ao 

máximo possível, conteúdos nacionais, entre eles, e principalmente 

os jornalísticos, mas também por razões de soberania, com 

implicações sobretudo de segurança nacional. O entendimento no 

projeto modernizador caminhou na direção do que é hoje uma 

demanda de boa parte do empresariado da radiodifusão, ainda que 

esta coincidência aparente de interesses tenha sido circunstancial. 

A convicção formada partiu inclusive do fato, inconteste, de que, ao 

longo dos anos, como se viu, partiu sempre daquele empresariado 

os entraves para que o ambiente político-normativo da radiodifusão 

se modernizasse. Nesse sentido, mesmo aquela parte do 

empresariado que em muitos sentidos assume ares modernos, em 
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outros, como o normativo, tem se mostrado uma verdadeira 

vanguarda do atraso. 

A retirada dos limites é, portanto, nos termos do anteprojeto, 

derivados da mudança constitucional proposta, uma tentativa 

legítima de modernização que merece ser testada como estratégia 

de política pública, inclusive para eventuais futuros investimentos, 

desde que, como ordena o novo texto constitucional, replicado nesta 

lei, a gestão das atividades, o estabelecimento, a seleção e a direção 

da programação, e a responsabilidade editorial nos veículos 

jornalísticos impressos e de radiodifusão sonora e de sons e imagens 

sejam privativos de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 

dez anos.  

Isto posto, enumeram-se a seguir questões e dispositivos 

adicionais que, no entendimento de seus formuladores, tornam o 

anteprojeto mais contemporâneo: 

a) No que toca ao sistema público, essencial foi a iniciativa de se 

inserir na lei a consignação, instrumento administrativo 

costumeiramente usado para outorgar licenças (sic) de radiodifusão 

educativa a entes estatais, mas que não tinha a devida definição. 

b) No que toca ao sistema privado, a inserção no anteprojeto da 

definição de grupo econômico, de modo a evitar que a costumeira 

proliferação de CNPJs tornasse virtualmente inócuos limites de 

propriedade e consequentes medidas de desconcentração de 

mercados. 

c)  Ainda no tocante ao sistema privado, o anteprojeto, seguindo 

o mandamento constitucional, estabelece um rol de critérios os 

mais objetivos possíveis para os processos de licitação e, 

consequentemente, de acompanhamento e fiscalização, com maior 

transparência para a sociedade, aí incluídos os dispositivos de 

controle societário e propriedade.  

d)  No que toca à proteção e participação da sociedade, e de 

accountability, independente de qual seja o sistema, o anteprojeto, 
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além de reforçar os ditames legais de acessibilidade, determina o 

estabelecimento de códigos de ética e de ouvidorias, a que se dará a 

necessária transparência para amplo acesso cidadã e cidadão. 

 

iante da proposta de um novo marco político-normativo 

apresentada, ficou para os pesquisadores (as) que atuaram 

neste projeto a convicção de que só um processo de 

entendimento, envolvendo os poderes executivo e legislativo, 

empresas, academia, e representações diversas da sociedade civil, 

em torno da questão – do órgão regulador autônomo que abranja a 

radiodifusão, possibilitará a modernização pretendida. 

Assim, ao Poder Executivo caberá, como passo inicial, oferecer 

ao Congresso Nacional, em atendimento inclusive de 

recomendações já encaminhadas pela OCDE, o que é de 

significativo interesse nacional: (i) proposta de revisão do Capítulo 

da Comunicação Social, Artigos 220 a 224; e (ii) anteprojeto de lei, 

que, a partir da centralidade que a radiodifusão tem ainda para a 

sociedade brasileira – como fonte de informação, educação, cultura 

e lazer –, sendo ainda importante setor econômico, a faça convergir 

com a televisão por assinatura, com as diversas formas de vídeo por 

demanda, e com as telecomunicações, dando forma a um novo e 

contemporâneo modelo institucional para as comunicações 

brasileiras. 

Para o alcance desses objetivos recomendou-se à Secretaria de 

Radiodifusão do Ministério das Comunicações: 

a) Rever o Capítulo da Comunicação Social, Artigos 220 a 224, 

estendendo essa revisão a dispositivos pertinentes do Artigo 5º e 

Artigo 21, visando propor eventuais atualizações. 

b) Rever os modelos político-normativos que hoje dão forma à 

ANATEL e à ANCINE, visando a constituição de uma agência única, 

com funções claras regulatórias, que não se confundam com as 

funções de fomento hoje atribuídas à ANCINE.  

D Conclusões 
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c) Rever o modelo político-normativo que hoje dá forma ao 

Comitê Gestor da Internet (CGI.Br), visando a sua eventual 

transição para um organismo regulador, específico, do ecossistema 

da internet, podendo ou não estar integrado à agência única 

mencionada acima. 

d) Esclarecer o alcance do regime público para a radiodifusão, e 

como se dará a articulação dele com as formas de exploração 

comercial e não comercial dos serviços. 

e) Diagnosticar os mercados brasileiros de radiodifusão, da 

televisão em particular, de modo a se buscar clareza quanto às suas 

potencialidades reais competitivas, de produção e difusão, nacional 

e regionalmente. 

f) Rever o atual modelo político-normativo da radiodifusão 

comunitária, em especial quanto às atuais limitações de potência e 

financiamento. 

g) Rever e restabelecer o modelo institucional da Empresa 

Brasil de Comunicação (EBC) como serviço público autônomo – 

editorial, administrativa e financeiramente –, com ênfase em suas 

operações de rádio e televisão, e seus centros de produção, e como 

pólo articulador, descentralizado, de serviços públicos similares 

municipais, estaduais e regionais.   

 

olicitada ao CCOM no primeiro semestre de 2021, pela então 

Secretaria de Radiodifusão, a pesquisa que deu origem a este 

capítulo foi concluída e formalmente entregue em novembro 

de 2022. Em 15 de fevereiro de 2023, o novo Ministro das 

Comunicações, Juscelino Filho, ao abrir o Seminário de Políticas de 

(Tele)Comunicações na UnB, incluiu a modernização da legislação 

de radiodifusão entre as suas prioridades. Essa modernização, 

entretanto, jamais se materializaria, nem a Secretaria de 

Comunicação Social Eletrônica, que substituiu a Secretaria de 

Radiodifusão, jamais procurou o CCOM, sequer para uma discussão 

S À guisa de 
epílogo 
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informal da pesquisa, que recebera e aprovara. Como em tantas 

outras vezes, o Ministério das Comunicações furtou-se a abrir uma 

discussão ampla e pública sobre a necessidade de se rever o marco 

político-normativo da radiodifusão. E, a exemplo do que já ocorrera 

com a transição para a televisão digital, a chamada TV 3.0 vem 

sendo discutida no âmbito de um grupo técnico (sic), restrito ao 

próprio Ministério, às empresas do setor e a uma assessoria 

acadêmica essencialmente de engenharia. Não obstante as 

profundas implicações sociais, políticas e econômicas que uma 

mudança dessa ordem acarreta, a começar pelo fato de que sua 

motivação principal é o acesso da televisão aberta ao controvertido 

universo da publicidade programática, dados os danos que ele tem 

causado à democracia mundo afora.  

 
 
 
 
OCDE. Avaliação da OCDE sobre Telecomunicações e Radiodifusão no 
Brasil 2020. Disponível em: https://bit.ly/3HdPC2v  . 
 
Pesquisa de Estado sobre Modernização Político-Normativa da 
Radiodifusão Brasileira. Relatórios disponíveis em: 
https://sites.google.com/ccom.unb.br/home/activities 
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concentração da radiodifusão é realidade no Brasil. Hoje, 

mais de 200 milhões de brasileiros estão consumindo algum 

tipo de veículo de comunicação. Entretanto, o que causa maior 

espanto é que a TV aberta e as emissoras de rádio (radiodifusão), 

que chegam em quase 100% do país, são controladas por cinco 

conglomerados privados, ignorando a legislação que proíbe 

monopólio e/oligopólio dos meios de comunicação no país.  

Para entender o cenário brasileiro, neste capítulo, analisa-se a 

concentração da radiodifusão no país, levando-se em consideração 

os estudos em Economia Política da Comunicação, da Cultura e da 

Informação que examinam o tema sob os ângulos social, cultural, 

econômico, político e tecnológico. O conceito adotado na 

investigação científica identifica que 

a concentração da Mídia é o fenômeno em que os veículos de comunicação 

são controlados por poucos, tanto no âmbito local, quanto regional, nacional 

e/ou global. Possibilita que pequenas empresas sejam absorvidas por grandes 

grupos, reduzindo o mercado ao poderio do(s) mais forte(s). Ocorre a partir 

de fusões, aquisições ou criação de um novo grupo. Um de seus objetivos é 

acumular audiências, concentrando conteúdos e interferindo no pluralismo e 

na diversidade do conteúdo (CABRAL, 2023, p.215). 

O conceito científico utilizado na investigação chama atenção 

para o fenômeno que vem ocorrendo na maioria dos países, onde 

conglomerados são formados, controlando a mídia em vários 

lugares e influenciando e interferindo no conteúdo que é repassado 

à sociedade, criando monopólios e/ou oligopólios no mercado, 

interferindo nas leis e no cotidiano dos cidadãos. É resultado de 

pesquisas científicas que vêm sendo realizadas pela autora há 

décadas no Brasil, buscando entender o cenário brasileiro, a 

atuação do Estado, dos empresários e da sociedade. 

Para entender melhor o fenômeno, a partir de pesquisas 

bibliográfica e documental, este capítulo está dividido em duas 

partes: Cenário midiático e radiodifusão brasileira.  

 

A Introdução 
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Brasil é um país com mais de 200 milhões de habitantes 

que são consumidores midiáticos, mesmo ocupando o 10º 

lugar8F

9 entre as maiores economias globais. De acordo com o módulo 

temático sobre Tecnologia da Informação e Comunicação do quarto 

trimestre de 2023, que analisou o acesso à internet e à televisão no 

Brasil9F

10, 94,3% dos domicílios particulares permanentes têm 

televisão, sendo que em 25,2% têm Tv por assinatura e 42,1% têm 

acesso a serviço pago de streaming de vídeo. Registrou-se, ainda, 

que a internet está em 92,5% dos lares.  

De acordo com os dados de 2024 do Grupo de Mídia10F

11, mais de 

90% dos municípios brasileiros (5.570) têm acesso à televisão 

aberta e gratuita. A Rede TV!, por exemplo, chega em 99,7%, ou 

seja: em 5.554 cidades. Em seguida vem Rede Globo (98,6% - 

5.488), Record (90,1% - 5.019), SBT (87,8% - 4.889) e Band (66,3% 

- 3.693). No que tange ao rádio, registram que chega em todos os 

lugares e consegue conectar as pessoas tanto analogicamente 

quanto digitalmente. Dos conglomerados televisivos, não têm 

emissoras de rádio apenas Rede TV! e SBT. Sobre canal no 

streaming, todas têm. Ou seja, cinco conglomerados de 

radiodifusão chegam em quase 100% dos lares brasileiros que têm 

acesso à rede elétrica e/ou energia solar. 

Para compreender esse panorama de concentração midiática no 

Brasil, deve-se levar em consideração as mudanças ocorridas no 

surgimento e desenvolvimento das indústrias midiáticas. Algo 

estudado e delineado por John Thompson (1995) como um 

processo histórico que acompanhou o aparecimento das sociedades 

modernas, tendo como pontapé a imprensa de Gutenberg que 

possibilitou a produção e distribuição de inúmeras cópias de textos 

 
9 Disponível em https://exame.com/brasil/brasil-fecha-2024-como-a-10a-

maior-economia-do-mundo-veja-paises-que-mais-cresceram/ 
10 Disponível em 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv102107_informativo.pdf 
11 Disponível em https://midiadados.gm.org.br/view-content/44 

O Cenário 
midiático 
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na Europa, levando ao nascimento da indústria do jornal e, com as 

agências jornalísticas, a internacionalização das notícias.  

No século XX, com a evolução tecnológica, grupos midiáticos 

consolidaram acordos políticos e econômicos em prol de 

equipamentos de ponta, como garantia de aumento de audiência e 

lucro. No início da década de 80, Cees Hamelink (1981, p. 17) 

identificou que a redução de custos dos bens e serviços 

contribuíram para a produção, distribuição e consumo da 

comunicação em escala mundial. 

Na América Latina, Regina Festa e Luiz Santoro (1991, p. 180) 

registraram que os anos 80 apresentaram um cenário com grande 

número de emissoras de televisão, lançamento de satélites 

domésticos, transmissão de dados, TV a cabo, TV por assinatura, 

emissoras em UHF, redes regionais de televisão, parabólicas e a 

entrada indiscriminada de equipamentos de telecomunicações e de 

radiodifusão por intermédio das corporações internacionais, 

beneficiadas por governos, independente das leis e protecionismos. 

Com a chegada da internet comercial, nos anos 90, a mídia 

tradicional passou a investir em produções e públicos 

regionalizados e a estudar formas para produzir, transmitir e 

manter a participação e integração do público nessa “nova mídia”. 

Estratégias de regionalização e de internacionalização dos 

conglomerados midiáticos abriam espaço para englobar a 

digitalização que trazia mudanças aos meios, incorporando 

tecnologias mais convergentes. 

Moraes (2013, p. 21-22) observou que a possibilidade de se ter 

comunicação, telecomunicações e informática atuando juntas 

resultou no agrupamento dos “mais diversos atores econômicos, 

atraídos pela oportunidade de alavancar seus negócios”. Esse 

cenário “agravou a concentração e a oligopolização de setores 

complementares (imprensa, rádio, televisão, internet, audiovisual, 
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editorial, fonográfico, telecomunicações, informática, publicidade, 

marketing, cinema, jogos eletrônicos, celulares, redes sociais etc.)”.  

Nos anos 90, Alfonso Sánchez-Tabernero (1993), e em 2013, 

Paulo Faustino (2013), observaram que os conglomerados de mídia 

colocaram como foco investir em lançamentos de produtos, 

diversificar suas atividades e expandir o negócio para novos 

mercados. Essas estratégias, de acordo com Moraes (2013), 

miraram no aprimoramento de tecnologias que pudessem favorecê-

los, resultando em mais lucro em seus investimentos. 

As mudanças no cenário midiático, de acordo com o John 

Thompson (1995), são influenciadas por políticas, novas 

tecnologias e pela economia, resultando em quatro tendências: 

concentração, diversificação, globalização e desregulamentação.  

No caso da diversificação, Thompson (1995, p. 257) a classificou 

como o “processo pelo qual as companhias expandem suas 

atividades para diferentes campos ou linhas de produção, tanto 

adquirindo companhias que já operam nesses campos, como 

investindo capital em novos desenvolvimentos”.  

Wilson Dizard Jr. (2000) identifica que na diversificação o que 

está em jogo é a vantagem mercadológica sobre os concorrentes, 

escolhendo a melhor estratégia para operar em vários veículos de 

diversas formas, incluindo filmes, televisão, parques temáticos, 

livros etc. Assim, podem ter mercados segmentados e crescer – algo 

que Miguel de Bustos (1993) classifica como uma das principais 

estratégias de um grupo multimídia.  

É importante delinear que os grupos diversificam suas atividades 

porque querem obter lucro. Assim, se a área de rádio não estiver 

lucrando tanto, a de TV aberta se supera com a alta lucratividade; 

se em uma cidade não se tem energia elétrica, o grupo vai até lá, 

investe e cria empresas de energia solar e coloca o sinal de sua 

emissora, rendendo credibilidade junto aos investidores locais. A 
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diversificação é realizada conforme planejamento e de acordo com 

a rentabilidade que resultará para o conglomerado. 

E a partir da diversificação os grupos vão se fortalecendo e 

absorvendo os menores, resultando no processo de concentração. 

Para Thompson (1995), é assim que vão sendo formados os 

conglomerados de comunicação, atuando e participando, 

diretamente, dos lucros de várias empresas de mídia. Tomam como 

parâmetros a produtividade, a competitividade, a lucratividade e a 

racionalidade gerencial (Moraes, 1998). 

Thompson (1995) chama atenção para a terceira tendência dos 

grupos de mídia: a globalização que, de acordo com o autor, se dá 

pela transnacionalização (facilitada pelo desenvolvimento das 

tecnologias), exportação e produção de bens da mídia para o 

mercado internacional. Algo proporcionado pela internet.  

A partir da percepção de que a internet poderia ser aproveitada a 

favor dos grupos de mídia, as grandes redes de comunicação 

acabaram por se render à importância da mídia online. E isso levou 

à quarta tendência dos grupos de mídia: a desregulamentação. Esta 

pode ser analisada a partir da suspensão da legislação dos meios de 

comunicação em vários países, como forma de facilitar o 

desenvolvimento da mídia e atender aos interesses de seus 

empresários, como verificou Hamelink (1981) na década de 1980.  

De acordo com Mattelart (2000), a desregulamentação facilitou 

a concentração dos grupos midiáticos. Além disso, como verificou 

Dênis de Moraes (1998; 2013), os países passaram a ser vistos pelos 

grupos de mídia como lugares sem fronteiras, possibilitando o 

crescimento dos conglomerados na América Latina. No caso do 

Brasil, observou-se que a radiodifusão, mesmo atingindo quase 

100% dos brasileiros, ainda não é tão regulamentada como deveria 

e que continua sob o controle de grupos privados.  

Paulo Faustino (2013, p. 387) verificou que, com “desafios de 

ordem tecnológica (na sequência da convergência entre os Media e 
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as telecomunicações), os grandes grupos de Media têm que efetuar 

investimentos avultados em novas tecnologias de comunicação”. 

Para o pesquisador, “esta realidade contribui para acentuar os 

incentivos à concentração”, pois os conglomerados podem investir 

mais, enfrentar riscos, garantir vantagens competitivas e liderança.  

Ao mesmo tempo, “a concentração pode ter um impacto 

profundamente negativo na diversidade e pluralismo de ideias” 

(Faustino, 2013, p. 415). Algo também detectado por Juliano da 

Silva (2015, p. 200), que evidenciou os testes feitos por Alexander e 

Cunningham (2007) que confirmaram que “quanto mais 

concentrada a estrutura de mercado, menos diversidade”.  

Os riscos que a concentração midiática pode trazer à sociedade 

vêm sendo estudados pela academia desde os anos 40 do século 

XX11F

12. No início, o foco era analisar o fenômeno da concentração e a 

liberdade de imprensa. Nos anos 60 e 70, os efeitos negativos do 

crescimento das empresas europeias. Nos anos 80, o grau de 

concentração da imprensa nos países europeus, os efeitos negativos 

da concentração, os aspectos legais da concentração na Europa e as 

estratégias das empresas e tipos de grupos de comunicação. A partir 

dos anos 90, a concentração dos meios audiovisuais e a 

convergência das mídias ganharam destaque nas pesquisas. 

Passou-se a analisar a legislação de cada país, levando-se em 

consideração a falta de transparência na indústria publicitária. E o 

Brasil também entrou nessa lista de estudos, buscando-se entender 

o cenário e como promover políticas públicas a favor da sociedade. 

concentração midiática na área de radiodifusão no Brasil é 

algo problemático para a população, uma vez que cinco 

grandes grupos atingem todos os municípios que têm energia 

elétrica e/ou solar. Além disso, se dá de forma ilegal, conforme se 

constata no parágrafo quinto do artigo 220 da Constituição federal 

 
12 Os estudos sobre a concentração midiática são apresentados na obra 

“Concentração da mídia no Brasil: radiodifusão e telecomunicações”, de Eula 
D.T.Cabral, publicada em 2023. 

A Radiodifusão 
brasileira 
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de 1988: “os meios de comunicação social não podem, direta ou 

indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio”. 

No Brasil, a Rede Globo, a Rede TV!, a Record, o SBT e a 

Bandeirantes controlam o conteúdo que é repassado aos brasileiros 

pela TV aberta, além de três deles também terem redes de rádio que 

atingem os lares brasileiros. Não atuam apenas na radiodifusão12F

13; 

eles têm outros empreendimentos. Além disso, como suas sedes 

estão no Rio de Janeiro e em São Paulo, os conteúdos repassados 

tratam sobre a realidade do sudeste, ignorando o restante do país. 

Ao retomar a história, é importante destacar que o rádio foi 

implantado oficialmente no Brasil em 1922, mesmo com testes 

feitos em 1919 em Recife (PE), e a televisão inaugurada em 1950. 

Cabe enfatizar que, com a Rede Nacional de Microondas da 

Embratel, em 1968, e o sistema de transmissão via satélite, foram 

dadas condições de infraestrutura para a implantação das redes 

nacionais de televisão no Brasil (Ortiz, 1988). 

Renato Ortiz (1988, p. 118) defende, em seus estudos, que a 

noção de integração nacional estabeleceu uma ponte entre os 

interesses dos empresários e dos militares, embora esses sejam 

vistos em termos diferenciados. “Ambos os setores veem vantagens 

em integrar o território nacional, mas enquanto os militares 

propõem a unificação política das consciências, os empresários 

sublinham o lado da integração do mercado”. Para Ortiz, “o discurso 

dos grandes empreendedores da comunicação associa sempre a 

integração nacional ao desenvolvimento” (Ortiz, 1988, p. 118). 

Carlos Rodolfo Ávila (1982, p. 40-42) verificou que o Sistema 

Nacional de Telecomunicações, que previa, no Plano de 

Distribuição de Canais de Televisão, a instalação de um canal em 

cada cidade importante, visava a integração do país, através do 

 
13 Para entender melhor a história e concentração da mídia no Brasil, 

recomenda-se a leitura da obra “Concentração da mídia no Brasil: radiodifusão 
e telecomunicações”. 



 
64 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

Decreto-Lei nº 486 de 1968. Nele, o governo “isentou de imposto de 

importação os equipamentos, peças e sobressalentes destinados à 

instalação e manutenção de emissoras de Rádio e Televisão, quando 

importadas direta e exclusivamente pelas concessionárias”. Além 

disso, implantar estações repetidoras, canais e micro-ondas e “o 

esforço governamental concentrado no setor das telecomunicações 

permitiram que a Globo fosse ampliando seu alcance, melhorando 

constantemente seu sinal e começando a organizar uma 

programação voltada para todo o mercado nacional de Televisão”. 

Em 1980, as redes de televisão se espalharam pelo território 

nacional, entrando em cadeia o noticiário “nas principais capitais 

através dos troncos de micro-ondas da Embratel, enquanto o 

restante das programações nacionais era exibido por fitas de 

videoteipe remetidas pelas cabeças de rede às demais emissoras” 

(Nakonechnyj, s.d., p.44). Assim, em 1981, a Embratel ofereceu às 

redes de televisão o uso de transponders – equipamento do satélite 

que recebe, amplifica o sinal e muda sua frequência – 

provisoriamente em um satélite do consórcio internacional Intelsat.  

A Bandeirantes foi a primeira a usar o satélite para transmitir sua 

programação nacional de São Paulo às demais emissoras da rede. 

Alguns meses depois, em 1982, a Globo seguiu no mesmo rumo. 

Mas o acesso de todas as redes ao satélite só se tornou possível em 

1985 com o lançamento do primeiro satélite doméstico brasileiro, 

BrasilSat1. Assim, como destacou Nakonechnyj (s.d., p. 44), “todas 

as redes de televisão passaram a distribuir sua programação pelo 

Brasilsat”, atingindo todo o território nacional. 

Em 1988, a Constituição federal mudou o sistema de concessões 

de canais de rádio e TV, sendo que neste mesmo ano o presidente 

José Sarney concedeu canais de rádio e televisão a outros políticos, 

o que atingiu a propriedade das emissoras, pois parlamentares 

passaram a ter ligação direta com os meios de comunicação no 

Brasil. Além disso, redes nacionais de televisão se expandiram no 
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território com várias afiliadas, uma vez que era proibida, 

legalmente, a posse de mais de cinco emissoras por empresa.  

A proibição legal e as mudanças ocorridas na mídia fizeram com 

que os grupos regionais ganhassem força e se expandissem em suas 

regiões. A Rede Globo, por exemplo, afilia os principais grupos 

regionais e locais, por terem qualidade técnica e de pessoal, 

atingindo o padrão global, além de abrangerem, com suas 

transmissões, a maioria dos municípios.  

Como a Globo tem um lugar de destaque no cenário brasileiro, 

suas afiliadas acabam ocupando evidência como grupos regionais. 

Só que as redes regionais não têm tanto poder quanto as nacionais. 

Uma das diferenças destacadas por Capparelli (1982, p. 94) é a falta 

de autonomia em relação à programação. “Isso não quer dizer que 

não tenham programas produzidos pela respectiva emissora-líder. 

Na verdade, o que ocorre é que tais redes dependem basicamente 

dos programas gerados pelas redes nacionais”. 

Existe um acordo entre os grupos nacionais e regionais. É o que 

eles chamam de acordo de cooperação, levando em consideração 

estratégias de conteúdo, treinamentos de funcionários e melhoria 

técnica. O foco é se tornar mais atrativo, resultando em lucro e 

influência no local. Roberto Amaral e César Guimarães (1994, p. 68-

69) apontam que os grupos regionais são poucos, detendo grande 

poder, mas sempre ligados à uma rede nacional como a Globo. 

É importante destacar que a legislação brasileira proíbe o 

monopólio e oligopólio da mídia, conforme artigo 220, parágrafo 

quinto da Constituição Brasileira (1988). Também não permite, por 

meio do Decreto 236/67, a participação societária do mesmo grupo 

em mais de cinco concessões em VHF, no país, e em duas em UHF, 

em cada estado. Porém, mesmo com as proibições, percebe-se que 

os grupos ignoram e vão se firmando no mercado com o maior 

número possível de emissoras de rádio e televisão. 
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No Brasil, diferente de muitos países, existem legislações 

específicas para cada meio de comunicação, separando a área de 

radiodifusão (rádio e televisão) da área de telecomunicações. 

Observa-se um modelo de exploração de emissoras de rádio e TV 

por grupos privados brasileiros comandados por políticos, famílias 

e igrejas; além da ausência de regulação da mídia no país. 

Não tem como ignorar a concentração midiática no Brasil. Na 

área de radiodifusão, cinco conglomerados nacionais abrangem 

quase 100% do território brasileiro. A Rede Globo é o principal, com 

suas emissoras, retransmissoras e geradoras, tendo como sede a 

cidade do Rio de Janeiro (RJ). Tem grande influência na política, 

na economia e na sociedade. Também se destacam SBT, Record, 

Band e RedeTV!  

A abrangência e o número de emissoras mostram o poderio dos 

conglomerados de comunicação no Brasil. Para se manterem, 

investem em estratégias globais, regionais e locais, já que, com o 

rádio e a TV aberta, atingem quase 100% dos lares brasileiros.  

No caso da Rede Globo, é considerada o maior conglomerado de 

comunicação do Brasil e um dos maiores da América Latina. Atua 

nacionalmente em todas as áreas midiáticas. Em 2015, como o 

conglomerado estava muito endividado, vendeu aviões, fazendas, 

hotel, banco de investimento, uma seguradora, empresas de celular, 

ações da SIC portuguesa, vários projetos imobiliários, o controle na 

SKY e participação na Globocabo, a Net. Em 2021, o grupo Globo 

passou a ocupar as manchetes com demissões, não renovações de 

contratos e uma grande dívida no mercado.  

Apesar de problemas financeiros, a Rede Globo tem várias 

empresas. A Globosat, por exemplo, é considerada a maior 

programadora de TV por assinatura da América Latina. Criada em 

1991, registra 33 canais, sendo 18 com transmissão em HD (high 

definition), nove em PPV (pay-per-view), um internacional e cinco 

serviços de conteúdo sob demanda. É considerada a maior 
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programadora de TV por assinatura da América Latina, tendo como 

parceira a SKY, através da Globo Comunicação e Participações S.A.  

Desde 2020, com a reestruturação das empresas da Globo, o 

Globosat passou a incorporar os Canais Globo, passando a se 

chamar Mais na Tela. Destaca-se, ainda a Globoplay, uma 

plataforma digital de streaming de vídeos e áudios sob demanda, 

criada em 2015 e que se destaca com líder na área. Em 2021, com a 

finalização do projeto Uma Só Globo do Grupo Globo, se torna uma 

marca de uma nova empresa chamada Grupo Globo. Oferece 

produções em parceria com os canais do conglomerado, produtoras 

internacionais e independentes.  

Em relação às emissoras de rádio, com o Sistema Globo de Rádio 

(SGR) tem mais de 50 afiliadas, com a Rádio Globo, CBN, 

RADIOBEAT, Sound! e BHFM. Na TV por assinatura têm duas 

plataformas musicais: a RADIOBEAT, digital, e o SOUND!, 

responsável pela programação de 32 canais de áudio, com opção de 

programação musical para mais de 13 milhões de assinantes da Net 

Digital, SKY, Claro TV e Oi TV.  

Na área impressa e na digital destaca a Infoglobo, que reúne os 

jornais O Globo, Extra e Expresso com os sites Globo e Extra e a 

Agência O Globo. Tem, ainda, participação no jornal Valor 

Econômico. Destaca-se, a agência O Globo, que distribui 

informações para jornais brasileiros, serviços internacionais de 

notícias, além de fotos, e o maior parque gráfico da América Latina.  

Sua Editora Globo tem mais de 10 títulos de revista, como Época, 

e em parceria com a Condé Nast Internacional, publica no mercado 

brasileiro os títulos Vogue, Casa Vogue, GQ e Glamour. De acordo 

com seu site, é o maior grupo da América Latina, reunindo 

InfoGlobo, Editora Globo, Valor Econômico e Edições Globo Condé 

Nast. São quatro jornais, 14 revistas, 23 sites, 26 marcas e mais de 

150 projetos especiais. Destaca-se, ainda, com a marca Globo 

Livros, criada em 2001, publicando livros de escritores nacionais e 
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estrangeiros, contando com 800 títulos e parceria com os principais 

players do mercado. 

Em 1998, criou a Globo Filmes, atuando como produtora e 

coprodutora de mais de 400 filmes brasileiros. Na área fonográfica 

destaca-se a Som Livre, criada em 1969, gravadora que 

comercializava as trilhas sonoras das telenovelas e minisséries da 

TV e hoje trabalha com artistas e formatos diversificados.  

Outro destaque é o Globo.com, portal da Rede Globo, criado em 

2000 com a responsabilidade de distribuir o conteúdo das 

Organizações Globo na internet e auxiliar as empresas na oferta de 

seu conteúdo via celular. Destaca-se, ainda, a Globo Marcas, que já 

licenciou mais de 1.500 itens em diversas categorias de produtos.   

Além da Fundação Roberto Marinho, fundada em 1977 como 

entidade sem fins lucrativos que trabalha com ensino à distância, 

revitalização do patrimônio histórico e preservação do meio 

ambiente. Seu canal de televisão Futura, tem 24h de programação 

nas operadoras de TV por assinatura no Brasil e em uma rede de 

TVs universitárias parceiras, com sinal disponível em TV aberta e 

parabólicas digitais, além do acesso gratuito via canais Globo e 

Globoplay.  

Em 2021, a Rede Globo registrou em seu site institucional que 

em 2020 integrou suas empresas e se transformou em “uma 

empresa única”, passando a se chamar Grupo Globo. Registra que é 

o “maior grupo de mídia e comunicação do Brasil”. Na TV aberta 

chega a 98,6% dos municípios, ou seja, em 5.488. Tem canais por 

assinatura; mais de 50 emissoras de rádio; os principais jornais 

impressos do Rio de Janeiro; títulos de revistas; coprodução de 

filmes brasileiros; contrato com os principais cantores; e na internet 

também já é líder na área de streaming, com o Globoplay. Além 

disso, possui centenas de produtos de suas marcas e na área de 

educação atua com sua Fundação, que tem o canal televisivo Futura. 
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Portanto, como ignorar seu poderio, a concentração de suas 

empresas e a influência sobre a população brasileira? 

Outro conglomerado da radiodifusão é o Sistema Brasileiro de 

Televisão (SBT) que atua nos segmentos de comunicações, 

capitalização, cosméticos e incorporação imobiliária, por meio de 

empresas, marcas, produtos e serviços, como SBT, Liderança 

Capitalização (Tele Sena), SS Cosméticos (Jequiti), SS Benefícios 

(Vale Saúde e Desconto) e Sisan. 

Na TV aberta está em 87,8% dos municípios, ou seja, em 4.889, 

com 24 horas de programação diária diversificada, como o 

“Programa Silvio Santos” que entrou para o Guinness 93 por ser um 

dos programas mais duradouros da televisão. Com a morte de seu 

fundador, Silvio Santos, reformulações vêm sendo feitas.  

Em 2015 lançou um aplicativo móvel com a programação da 

emissora, lembrando o início dos programas na TV, trazendo 

informações sobre a grade e opções de compartilhamento em redes 

sociais. Além disso, criou um portal de interatividade que permite 

aos telespectadores que têm um aparelho de TV ou conversor que 

contenha o middleware Ginga a terem acesso às informações do 

portal enquanto assistem a programação exibida. 

Em 2011, o SBT estreou o canal de broadband TV, 

disponibilizando seu conteúdo de vídeos online para TVs e Blu-ray 

players em 21 países. Na área de licenciamentos de marcas, um de 

seus grandes negócios foi a novela Carrossel, que gerou novos 

contratos de licenciamentos, com marcas como Panini, Grendene, 

Online Editora e Tilibra. Sua empresa Liderança Capitalização S.A. 

foi fundada em 1945 e em 1975, o controle acionário passou a ser do 

Grupo Silvio Santos, tornando-se “uma empresa com grande apelo 

popular”. Seu principal produto é a Tele Sena, criada em 1991 e que 

tem milhares de clientes no país.  

Outra empresa do grupo é a SS Cosméticos, conhecida como 

Jequiti. Foi fundada em 2006 e trabalha com venda direta através 
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de seus consultores. Destaca-se, ainda, a Sisan Empreendimentos 

Imobiliários, que tem como objetivo cuidar dos imóveis do grupo 

por todo o Brasil e planejar a criação de novos empreendimentos.  

Como se pode observar, o Grupo Silvio Santos também concentra 

emissoras televisivas no Brasil, e apesar de sua audiência variar, 

algumas vezes comemorou a vice-liderança na audiência da 

programação da TV aberta no Brasil. Investindo em programas 

mais populares e de auditório, e com o oferecimento de prêmios, 

garantiu fidelidade de milhares de brasileiros que gostavam, 

principalmente, de seu presidente e apresentador Silvio Santos. 

Porém o conteúdo de sua programação é considerado, por muitos 

pesquisadores, pobre e até grotesco. E, assim como a Rede Globo, 

controlando outras emissoras em todo o Brasil, evita o pluralismo 

da informação, um problema resultante da concentração midiática. 

A Rede Record é um grupo brasileiro de mídia formado pela Rede 

Record de Televisão, Record News, o canal Record Internacional, a 

Rede Aleluia, com 92 emissoras de rádio, o portal R7, a Record 

Entretenimento, o jornal Correio do Povo e o Instituto Ressoar. 

Tem, ainda, o Banco DIGI+. Seu principal acionista é o bispo da 

Igreja Universal do Reino de Deus, Edir Macedo.  

A TV Record foi fundada em 1953, porém em 1989 foi vendida 

para a Igreja Universal do Reino de Deus, resultando no 

conglomerado que é hoje. Em 2007, criou a Record News, 

considerado o primeiro canal em TV aberta com transmissão de 

informações 24 horas por dia. Destaca-se, ainda, o canal Record 

Internacional, criado em 2003 e voltado para os brasileiros que 

vivem no exterior e para os estrangeiros que apreciam a cultura 

brasileira. Ele transmite para 150 países.  

Na área de rádios, tem a Rede Aleluia, criada em 1998, com mais 

de 90 emissoras espalhadas pelo Brasil. Em 2009, lançou o portal 

de notícias e entretenimento R7, considerado o segundo maior 

portal de notícias no Brasil. Em 2012, fechou uma parceria de 
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conteúdo com The New York Times, e, em abril de 2014, a 

TEAMPLAY Electronic Sports, o maior portal de esportes 

eletrônicos da América Latina, passando a ser parceiro do Portal R7.  

O R7 publica conteúdos da Rede Record, Record News e 

produções próprias em esportes, entretenimento e notícias. Em 

2014, estreou o R7 TV, com quatro canais com programação on 

demand: um dedicado à transmissão da Record, outro, à Record 

News, o terceiro para vídeos originais do R7 e o quarto para receber 

e exibir materiais feitos pelos internautas.  

Desde o dia 24 de junho de 2015, a Record colocou à disposição 

de seus telespectadores o R7 Play, espaço em que os usuários teriam 

acesso online a dramaturgia, entretenimento e jornalismo da 

emissora. Aperfeiçoou e lançou a plataforma PlayPlus, serviço que 

oferece aos usuários o catálogo de obras audiovisuais diversas para 

consumo pela internet por computadores e dispositivos móveis. 

Em 2008 criou a Record Entretenimento com produções e 

coproduções no cinema e teatro, shows, eventos corporativos e 

esportivos, além do licenciamento e gerenciamento de marcas. Na 

área impressa, registra o jornal Correio do Povo, um dos jornais de 

grande circulação no estado do Rio Grande do Sul. Em 2005, criou 

o Instituto Ressoar, com o objetivo de realizar projetos que 

promovam a inclusão de pessoas menos favorecidas.  

Como se pode verificar, a Rede Record, mesmo sendo dirigida 

pela Igreja Universal do Reino de Deus, investe em seus veículos de 

comunicação e chega em 90,1% dos municípios brasileiros, ou seja, 

em 5.019. A grande questão levantada, no que tange à concentração 

da mídia no Brasil, é a falta de pluralidade de informações, como o 

fazem os demais grupos de radiodifusão no Brasil. 

A Rede Bandeirantes começou suas atividades em 1937, com a 

PRH-9 – Rádio Bandeirantes. Com a TV aberta 

chega em 66,3% dos municípios brasileiros, ou seja, em 3.693. Na 

área radiofônica registra 11 marcas e 310 emissoras. Na TV por 
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assinatura atinge seis países: Estados Unidos, Angola, 

Moçambique, Paraguai, Argentina e Uruguai.  

Na área de mídia impressa, destaca-se com o jornal Metro. Na 

área de mídia digital, com o portal band.com.br; em mídia out of 

home tem parcerias com várias empresas, resultando em negócios 

como TV Minuto, dentre outros. Atua também com a Band Content 

Distribution, através de distribuição de conteúdos; Vibra, conteúdo 

digital; e Viação Gatusa Transportes Urbanos Ltda, transporte de 

passageiros na cidade de São Paulo. Apesar de sua diversificação em 

empresas, nos conteúdos disponibilizados em suas emissoras de 

rádio e TV não se identificam a diversidade cultural. 

A RedeTV! entrou no ar em 1999 e chega em 99,7% dos 

municípios, ou seja, em 5.554 cidades. Considera-se a única 

emissora do mundo que exibe programas 100% HD e a primeira a 

transmitir em 3D em TV aberta. Em 2010 fez parceria com a 

operadora de TV francesa Orange, estreando seu sinal na França 

com programação em português. Em 2015, fechou parceria com a 

TV Arirang, da Coreia do Sul.  

Considera-se a primeira a implantar a TV digital no Rio de 

Janeiro e Belo Horizonte e a transmitir em smartphones e tablets. 

Tem o portal RedeTVi, com conteúdo próprio e com todos os 

produtos da RedeTV!, transmitindo a programação ao vivo. Mas, 

mesmo chegando na maior parte do país, sua programação exibe 

apenas a realidade do sudeste, tendo pouca programação local. 

 

A concentração na área de radiodifusão é um tema que exige 

atenção da sociedade e do Estado. Os dispositivos legais não são 

cumpridos, resultando em falta de diversidade e de pluralidade no 

conteúdo exibido no país, seja através da TV aberta, que está em 

mais de 90% do território brasileiro, ou do rádio que chega às 

pessoas através de ondas de radiofrequência ou via internet. 

Considerações 
finais 
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Com a falta de regulação no país, os conglomerados nacionais 

afiliam os principais grupos regionais e locais e se fixam em quase 

todo o território nacional. Também controlam a programação 

exibida, permitindo que menos de 20% do conteúdo seja produzido 

e exibido localmente, interferindo nas chefias de cada afiliada.  

Durante os dois primeiros governos do Presidente Lula (2003 a 

2010) e com o atual (2023 a 2026), a sociedade civil se mobiliza em 

prol da democratização da mídia13F

14 e da regulação e regulamentação 

dos meios de comunicação. 

O governo federal precisa se organizar e não se omitir diante da 

concentração midiática. Como ser aceitável que a mídia esteja sob o 

controle privado? Como ignorar o artigo 223 que registra que é 

competência do Poder Executivo “outorgar e renovar concessão, 

permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de 

sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos 

sistemas privado, público e estatal”. Onde ficam os sistemas público 

e estatal? Por que as rádios comunitárias, que fazem parte do 

sistema público, são massacradas e ignoradas? 

O governo brasileiro precisa pôr em pauta a regulamentação e a 

regulação da mídia no Brasil, principalmente o capítulo V, da 

Comunicação Social, da Constituição Federal de 1988. Seu papel na 

mudança deste cenário de concentração midiática é fundamental. 

Ele precisa garantir a diversidade e a pluralidade de informações na 

comunicação brasileira e cumprir o seu dever de garantir o direito à 

comunicação a todas as pessoas, principalmente na radiodifusão. 

 
CABRAL, Eula D.T. Concentração da mídia no Brasil: radiodifusão e 
telecomunicações. Rio de Janeiro: Anagrama/Faperj, 2023.  
 
CABRAL, Eula D.T., CABRAL FILHO, Adilson V. CABRAL, Eula D.T. 
Democratização da comunicação, da cultura e da informação no Brasil e o 
papel das rádios comunitárias. In: CABRAL FILHO, Adilson V. (org). 
Democratização da Cultura, da Comunicação e da Informação na era 

 
14 Defende-se o conceito de democratização da mídia defendido no capítulo 

Democratização da comunicação, da cultura e da informação no Brasil e o papel 
das rádios comunitárias (2024). 

Referências 



 
74 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

digital. Coleção Comunicação, Cultura e Informação - Vol.6. Divinópolis: 
Meus Ritmos Editora, 2024. P. 14 a 28. 
 
CAPARELLI, Sérgio. Televisão e capitalismo no Brasil. Porto Alegre: L&PM, 
1982. 
 
DIZARD, Wilson. A nova mídia: a comunicação de massa na era da 
informação. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed.,1998. 
 
DOURADO, Bruna. Ranking: as redes sociais mais usadas no Brasil e no 
mundo em 2025, com insights, ferramentas e materiais. Rdstation. 11 
fev.2025. Disponível em https://www.rdstation.com/blog/marketing/redes-
sociais-mais-usadas-no-brasil/. Acesso em 10 mar.2025. 
 
FAUSTINO, Paulo. Pluralismo dos media e indicadores de mercado e 
grupos empresariais em Portugal e na Europa. Lisboa: MediaXXI, 2013. 
 
FESTA, Regina, SANTORO, Luiz Fernando. A terceira idade da TV: o local e o 
internacional. In: NOVAES, Adauto (org.). Rede imaginária: televisão e 
democracia. São Paulo: Companhia das Letras, Secretaria Municipal de 
Cultura, 1991. 
 
GRUPO DE MÍDIA. Cobertura geográfica de TV. Disponível em 
https://midiadados.gm.org.br/view-content/44. Acesso em 10 mar.2025. 
 
GUIMARÃES, Fábio M. S. Divisão Regional do Brasil. IN: Boletim Carioca de 
Geografia. Rio de Janeiro: 1977 – 1978 ANO XXVIII. Associação dos 
Geógrafos Brasileiros: Secção Regional do Rio de Janeiro. 
 
HAMELINK, Cees J. La aldea transnacional: el papel de los trusts em la 
comunicación mundial. Barcelona: Editorial Gustavo Gili, 1981. 
 
IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD 
Contínua: Tecnologia da Informação e Comunicação 
- Acesso à Internet e à televisão e posse de telefone móvel celular para uso 
pessoal 2023. Quarto trimestre de 2023. Disponível em 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv102107_informativo.pdf
. Acesso em 10 mar.2025. 
 
MARTINS, André. Brasil fecha 2024 como a 10ª maior economia do mundo; 
veja países que mais cresceram. Brasil. 7 mar.2025. Exame.com. Disponível 
em https://exame.com/brasil/brasil-fecha-2024-como-a-10a-maior-
economia-do-mundo-veja-paises-que-mais-
cresceram/?utm_source=copiaecola&utm_medium=compartilhamento. 
Acesso em 10 mar.2025. 
 
MATTELART, Armand. A globalização da comunicação. Bauru: EDUSC, 2000. 
 
MIGUEL DE BUSTOS, Juan Carlos. Los grupos multimedia: estructuras y 
estrategias em los medios europeus. Barcelona: Bosch/ Casa Editorial, 1993. 
 
MORAES, Dênis de. O planeta mídia: tendências da comunicação na era 
global. Campo Grande: Letra Livre, 1998. 
 
MORAES, Dênis de. Sistema midiático, mercantilização cultural e poder 
mundial. IN:  MORAES, Dênis de, SERRANO, Pascual & RAMONET, Ignácio. 
Mídia, poder e contrapoder: da concentração monopólica à 



 
75 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

democratização da informação. Tradução: Karina Patrício. São Paulo: 
BOITEMPO; Rio de Janeiro: FAPERJ, 2013. 
 
NAKONECHNYJ, Liliana. O passado, o presente e o futuro da distribuição de 
televisão. Mercado Global, especial Nº98, p. 42-49, s.d. 
 
ORTIZ, Renato. A moderna tradição brasileira: cultura brasileira e indústria 
cultural. São Paulo: Brasiliense, 1988. 
 
RIBEIRO, Santuza Naves Ribeiro, Isaura Botelho, A televisão e a política de 
integração nacional. In: CARVALHO, Elisabeth e outros. Televisão: anos 70. 
Rio de Janeiro: Europa Gráfica e Editora, 1980.   
 
SÁNCHEZ-TABERNERO, Alfonso. Media Concentration in Europe: 
Commercial Enterprise and the Public Interest, Düsseldorf: The European 
Institute for the Media, Media Monograph 16, 1993. 
 
SILVA, Juliano M. D. da. Frágil democracia e políticas de comunicação: 
processos regulatórios, diversidade e concentração na TV aberta no Brasil e 
na Argentina. Recife: Tese (Doutorado em Ciência Política) – Universidade 
Federal de Pernambuco, 2015. 
 
THOMPSON, John B. Ideologia e cultura moderna: Teoria social crítica na 
era dos meios de comunicação. Petrópolis: Vozes, 1995.  

 

 

 

  



 
76 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

CAPÍTULO 04 – A implantação da TV 3.0 no 
Brasil: desafios e oportunidades para a TV 
Pública 
 
Nelia Del Bianco 
Gésio Passos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nelia Del Bianco – Professora do Programa de Pós-Graduação em 
Comunicação da UnB, doutora em Comunicação pela USP com estágio de pós-
doutorado na Universidade de Sevilha. Membro do Centro de Políticas, Direito, 
Economia e Tecnologias das Comunicações (CCOM) da Universidade de 
Brasília. 

Gésio Passos - Doutorando em Comunicação pela Universidade de Brasília 
(UnB). Atua como jornalista na Empresa Brasil de Comunicação (EBC) desde 
2013.   

 



 
77 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

 

 forma como a população vê TV no país mudará a partir de 

2025 com a previsão de implantação gradual da TV 3.0. A 

tecnologia de transmissão representa uma modernização do 

Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre - SBTVD-T. A 

adoção do padrão ATSC 3.0, também conhecido como NextGen TV, 

permitirá transmissões de televisão digital em alta resolução, 

incluindo 4K e até 8K, com imagens mais nítidas e cores mais 

vibrantes, além de aprimorar a experiência do telespectador com 

som imersivo, conectividade com internet, interatividade e 

publicidade personalizada e de performance.  

O padrão ATSC 3.0 foi recomendado pelo Fórum SBTVD em 

julho de 2024, após testes de campo e avaliação minuciosa que 

considerou todos os dados coletados desde o início do projeto em 

2020. Entre os padrões analisados pelo Fórum, esse foi o sistema 

mais completo que engloba diversas camadas, incluindo física, 

transporte, áudio, vídeo, legendas, interatividade, mensagens de 

emergência, segurança e datacasting. Essas características 

permitem a entrega de serviços de televisão e dados para quaisquer 

receptores, fixos e móveis, integrados a dispositivos móveis e 

streaming, aprimorando a conectividade e oferta de recursos – 

como enquetes, comentários e publicidade personalizada – 

enriquecendo a experiência interativa. O padrão já foi adotado em 

algumas partes do mundo, como por exemplo, Coreia do Sul, 

Jamaica, Trinidad e Tobago e Estados Unidos, onde 75% do público 

já está coberto com algum sinal ATSC 3.0. Em comum, os países 

mencionados fizeram uma transição gradual.  

A implantação da TV 3.0 no Brasil está sendo coordenada pelo 

Ministério das Comunicações (MCom). Em abril de 2023, foi 

publicado o Decreto 11.484, que estabelece as diretrizes para a 

evolução do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre e 

assegura a disponibilidade de espectro de radiofrequências para sua 

A Introdução 
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implementação. O Decreto definiu as seguintes características do 

novo padrão (Artigo 2º): 

 

I - qualidade audiovisual superior à da primeira geração do SBTVD-T; 

II - recepção fixa, com antena externa e interna, e móvel; 

III - integração entre conteúdo transmitido pelo serviço de radiodifusão e pela 

internet; 

IV - interface de usuário baseada em aplicativos; 

V - segmentação de conteúdo de acordo com localização geográfica dos 

telespectadores; 

VI - personalização de conteúdo de acordo com as preferências dos 

telespectadores; 

VII - uso otimizado do espectro de radiofrequências destinado ao serviço de 

radiodifusão de sons e imagens e aos serviços ancilares; e 

VIII - novas formas de acessar a conteúdos culturais, educativos, artísticos e 

informativos (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2023). 

 

Posteriormente, o MCom instituiu o Grupo de Trabalho da TV 

3.0 (GT TV 3.0), responsável por propor o padrão tecnológico, 

regulamentação, modelo de implantação e cronograma para a nova 

geração de TV digital no país (MCom, 2023). O GT foi composto por 

11 membros titulares, sendo 4 deles representantes de entidades do 

setor de radiodifusão privado, e somente um do segmento públicas, 

o engenheiro Emerson José Weirich (EBC), que depois foi 

substituído pela ex-diretora geral da empresa Maria Carneiro 

Bittencourt Maia. Na condição de participantes, integraram o grupo 

Cristiano Akamine, da Universidade Mackenzie, e Eduardo Peixoto, 

da Universidade de Brasília.  

Em outubro de 2023, o MCom publicou a Portaria 10.693, de 5 

de outubro de 2023, que definiu diretrizes complementares para a 

canalização, cobertura do serviço e harmonização de faixas de 
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frequência, visando facilitar os estudos sobre a canalização da TV 

3.0 pela Anatel. 

 O padrão tecnológico foi definido no final de 2024 com previsão 

de, ainda no primeiro semestre de 2025, que o Presidente da 

República assine o decreto oficializando a tecnologia e 

estabelecendo o cronograma de implantação14F

15. A expectativa é de 

migração gradativa, iniciando pelas grandes cidades, prevendo-se 

que os brasileiros possam assistir à Copa do Mundo de 2026 já 

utilizado com TV 3.0. Inclusive, a implementação desta tecnologia 

foi apontada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva como uma 

das marcas dos dois primeiros anos de seu terceiro governo. 

 

Vem aí a TV 3.0, um sistema que vai promover o casamento definitivo da TV 

aberta com a internet. Com isso, a população brasileira terá acesso a uma 

televisão de última geração, com imagens e som de altíssima definição. Isso 

significa mais informação e mais qualidade para os brasileiros (MCOM, 2025). 

 

A transição para a TV 3.0 ocorreu antes mesmo da conclusão da 

cobertura da TV Digital atual em todo o território nacional. Isso gera 

uma contradição entre a adoção de uma nova geração tecnológica e 

a incompletude da geração anterior, o que pode agravar 

desigualdades de acesso entre regiões do país. O Ministério das 

Comunicações encerrou em 2024 a transmissão analógica de TV em 

2,9 mil cidades. A Portaria 11.476, emitida em 8 de dezembro de 

2023, estendeu o prazo até junho de 2025 para 1.265 cidades não 

totalmente digitalizadas, considerando aquelas com canais digitais 

pendentes de consignação. A primeira etapa do processo ocorreu 

entre 2016 e 2018, desocupando a faixa de 700 MHz, permitindo a 

implementação da tecnologia móvel 4G. Com a digitalização de 

 
15 Wilson Diniz Wellisch, secretário de Comunicação Social Eletrônica do 

Ministério das Comunicações, afirmou, durante o evento SET SUDESTE, espera 
que o governo assine o decreto de TV 3.0 antes do NAB Show, que se realiza de 
5 a 9 de abril, em Las Vegas, Estados Unidos (SET, 2025). 
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1.379 municípios, incluindo todas as capitais, a TV Digital atinge 

cerca de 60% da população brasileira (MCOM, 2024). 

Diante deste cenário, o objetivo deste artigo é compreender o 

processo de construção de política pública em torno da escolha do 

padrão ATSC 3.0 pelo Fórum SBTVD, as implicações técnicas, 

sociais e econômicas, e entender como essa transição afetará o 

campo público da comunicação, especialmente as emissoras como 

a EBC, que operam com finalidades não comerciais. 

 

definição do padrão de TV 3.0 no Brasil envolveu um 

processo complexo e marcado por disputas técnicas, 

políticas e econômicas, com foco nas tensões entre 

radiodifusão tradicional e plataformas digitais, soberania 

tecnológica e impactos econômicos para pequenas emissoras. 

O primeiro ponto tem relação com a disputa entre as plataformas 

digitais e o papel do broadcast (transmissão terrestre de TV). A 

combinação entre recursos como vídeo sob demanda, publicidade 

segmentada e interatividade gerou preocupações entre 

radiodifusores tradicionais. Por exemplo, como YouTube, Netflix e 

outras OTTs passam a operar no mesmo ecossistema, haverá 

competição direta pela atenção do público15F

16. No entanto, o padrão 

TV 3.0 pode ser uma “janela” para serviços de streaming 

internacionais, tornando a TV aberta um canal entre outros, 

perdendo protagonismo como principal meio de comunicação 

audiovisual gratuito. De fato, a TV 3.0 marca a transição do modelo 

de TV aberta para o universo OTT e chegará a um ponto de 

convergência em relação às demais formas de distribuir e consumir. 

O que exigirá da TV aberta capacidade para estabelecer parcerias 

 
16 Segundo dados do Kantar Ibope, divulgados pela Folha de São Paulo, as 

plataformas de streaming conquistaram 20,1% da audiência no país em 2024. A 
TV aberta e por assinatura registrou 79,9% da audiência, sendo que os canais 
abertos ficaram com 71,1% (VAQUER, 2025). 

A Processo de 
discussão 

marcado por 
disputas 
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dentro do universo do streaming com potencial de destaque para a 

transmissão ao vivo de eventos esportivos.                                   

De acordo com relatórios técnicos do Fórum SBTVD (2022), o 

segundo ponto de debate foi relacionado à soberania tecnológica e 

dependência de soluções estrangeiras. O Grupo de Trabalho da TV 

3.0 analisou algumas tecnologias do padrão de compressão como 

VVC (Versatile Video Coding), desenvolvidas por consórcios 

internacionais como MPEG e ITU. A escolha do VVC implica em 

pagamento de royalties por uso de patentes. Estima-se que o custo 

de licenciamento do VVC possa ser proibitivo para emissoras 

comunitárias, educativas e pequenas TVs locais, que já enfrentam 

dificuldades financeiras. Até o momento, não há garantias de um 

modelo escalonado de licenciamento ou isenções específicas para 

emissoras de interesse público. Durante o debate foi considerado o 

uso do codec AV1 (AOMedia Video 1), gratuito e sem royalties, mas 

foi descartado por não atender aos critérios técnicos e de eficiência 

estabelecidos pelo Fórum SBTVD. Outro testado, o HEVC (High 

Efficiency Video Coding), amplamente usado hoje (TVs 4K), foi 

avaliado como menos eficiente. O debate sob esse aspecto levantou 

alertas sobre a falta de desenvolvimento de soluções nacionais ou 

latino-americanas e a dependência de patentes estrangeiras, 

dificultando a autonomia do país na evolução do sistema (FÓRUM 

SBTVD, 2022). A crítica recorrente é que o país perdeu a 

oportunidade de investir em um codec nacional ou contribuir de 

forma mais ativa no desenvolvimento de padrões abertos e 

inclusivos, como ocorreu, mesmo de forma marginal, com o 

middleware Ginga incorporado ao padrão japonês escolhido para a 

TV Digital brasileira. 

No sentido de apoiar o desenvolvimento da TV 3.0, o Conselho 

Diretor da ANATEL aprovou, em 2024, projetos vinculados ao 

MCom voltados para inclusão digital, inovação tecnológica e 

ampliação do acesso à informação, totalizando R$ 90 milhões com 

recursos remanescentes do leilão do 4G. Os projetos tratam da 
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evolução do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre 

(SBTVD-T), no valor de até R$ 87 milhões; aplicações de TV 3.0 

para TVs Públicas, no valor de até R$ 10,5 milhões; e destinação 

futura de estações experimentais para TVs Públicas, no valor de até 

R$ 2 milhões. Em relação às TVs públicas, foram aprovados os 

projetos de desenvolvimento de aplicações em TV 3.0, no sentido de 

fortalecer a oferta de serviços públicos essenciais como uma espécie 

de plataforma adicional do governo digital. E o projeto de estações 

experimentais visa testar novas tecnologias e experiências no acesso 

a serviços de informação, entretenimento, comunicação pública, 

transparência, participação social e acesso a serviços de governo 

digital (MCOM, 2024). 

O terceiro ponto de tensão está relacionada à lacuna regulatória 

quanto à responsabilidade das plataformas digitais dentro do novo 

ecossistema de TV 3.0. Ainda não está claro como Google, Amazon, 

Netflix e outros serão regulados nesse ambiente híbrido. O Estado 

brasileiro terá de lidar com a questão da neutralidade tecnológica 

sem comprometer a diversidade regional e cultural. Um exemplo 

sempre citado é a publicidade segmentada, antes exclusiva de 

plataformas como Google Ads, poderá ser usada por emissoras 

abertas. Mas há receio de que plataformas dominem também esse 

novo mercado dentro da TV 3.0. 

Outra questão é a recepção do novo formato de transmissão. 

Certamente, os consumidores precisarão adquirir televisores ou 

conversores compatíveis com a TV 3.0 para desfrutar das novas 

funcionalidades. Isso pode ser um obstáculo, especialmente para 

famílias de baixa renda. Inicialmente, porque serão necessários 

conversores para que os televisores atuais recebam o sinal da TV 

3.0, até que novos aparelhos compatíveis estejam disponíveis no 

mercado brasileiro. No mercado internacional, há opções de 

conversores externos (set-top boxes) com preços a partir de US$ 80, 

como o modelo da ADTH. Além disso, há receptores de TV por 

satélite 4K UHD com suporte a ATSC 3.0 disponíveis em 
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plataformas de comércio eletrônico, com preços que variam de US$ 

59,99 a US$ 129,99. O Ministério das Comunicações ainda não 

definiu se haverá distribuição gratuita desses conversores para 

famílias de baixa renda, como ocorreu na transição da TV analógica 

para a digital.   

O Ministério das Comunicações tem esclarecido que a TV 3.0 não 

precisará de internet para funcionar. Em localidades sem acesso à 

rede, as televisões terão conteúdos já disponibilizados pelos canais 

abertos, transmitidas pelo espectro eletromagnético. Será 

necessário ter acesso a antenas, sejam elas acopladas à própria 

televisão ou antenas externas. E a qualidade da imagem disponível 

será de no mínimo 4K, podendo ser também 8k. No entanto, é a 

conexão com a internet que propiciará mais opções de conteúdo, 

como a possibilidade de interatividade com os produtos que são 

distribuídos pela TV aberta (MCOM, 2024b). 

E, por fim, um ponto adicional é a conexão da TV 3.0 com a 

internet, uma dimensão importante para a conectividade e 

interatividade. Em artigo publicado na Revista Set (2024), Tom 

Jones Moreira chama a atenção para necessidade de investimento 

massivo em infraestrutura IP para viabilizar essa vantagem 

tecnológica: 

 

(..) as emissoras precisam adotar soluções operacionais baseadas em IP, o seu 

uso ainda é muito incipiente, sendo segregado a contribuições ao vivo para os 

telejornais, as gerações de arquivos de vídeo com as matérias ou recepção 

dos comerciais entregues pelas agências de propaganda. E aqui entramos em 

um terreno perigoso o investimento para a atualização da infraestrutura 

operacional e tecnológica das emissoras deve mudar do conceito CAPEX para 

o OPEX, ou seja, do modo de investimento em ativos de capital, para o 

conceito de contratação dos serviços necessários e sob medida para otimizar 

as operações. Não é atoa que o mundo da TI já convive com esse modelo há 

décadas, pois a obsolescência dos equipamentos de TI é uma constante 

matemática dada pela lei de Moore. Enquanto as emissoras estiverem presas 

ao conceito de CAPEX e do legado gerado por ele, não conheceremos uma 
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operação verdadeira integrada ao fluxo digital que a TV 3.0 necessita 

(Moreira, 2024).  

 

s diferenças entre a TV digital atual e a 3.0 são promissoras. 

O presidente do Fórum do Sistema Brasileiro de TV Digital 

Terrestre Projeto e CTO (Chief Technology Office) da Globo, 

Raymundo Barros, aponta alguns dos avanços a partir da adoção do 

novo formato: a) conectividade aprimorada, significa a união entre 

a TV como com elementos do streaming e dispositivos móveis, o 

que permitirá personalização da experiência de ver TV por meio de 

inteligência artificial, algoritmos e aplicativos específicos; b) 

introdução da interatividade que coloca os telespectadores no 

centro da ação, podendo participar de programas por meio de 

interações em redes sociais, comentários e enquetes e influenciar o 

desenvolvimento de eventos televisivos; c) fim da grade de 

programação linear com mais riqueza de conteúdo e acessibilidade 

semelhante a que se experimenta em plataformas de streaming; d) 

evolução da qualidade de imagem com maior gama de cores, mais 

vibrantes com detalhes nítidos; e) introdução do áudio imersivo 

semelhante ao de cinema com áudios que são reproduzidos em 

direções diferentes permitindo uma ambientação sonora 

personalizada (Barros, 2024). 

A essência da mudança está em gerar uma nova experiência para 

se assistir à TV, ou seja, na forma como se vivencia o conteúdo 

televisivo. A troca de canais de forma numérica será substituída com 

a TV 3.0 por novos modelos, onde os canais serão acessados por 

meio de aplicativos das emissoras de conteúdo, semelhante aos 

botões para acesso às plataformas de streaming. Alguns modelos 

atuais de televisões já são produzidos sem o acompanhamento do 

controle de teclado numérico, mas ainda com botões para troca de 

canais, privilegiando grandes plataformas, como a Netflix e Prime 

Video. 

A Promessas de 
emergência de 

uma TV do 
futuro 
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Na TV 3.0, a conexão entre a TV aberta e a internet é um dos 

pilares fundamentais da nova arquitetura. Esse modelo cria uma 

plataforma híbrida, que combina a transmissão tradicional 

(broadcast) com recursos de conectividade via internet 

(broadband). A internet é o meio para propiciar mais opções de 

conteúdo, como a possibilidade de interatividade com os produtos 

que são distribuídos pela TV aberta. Portanto, o modelo é híbrido: 

Broadcast + banda larga. Muito provavelmente o sinal terrestre 

(UHF) será utilizado para transmitir o conteúdo principal ao vivo 

como jornais, novelas, futebol. Ao mesmo tempo, a TV conectada à 

internet oferecerá serviços adicionais, como: interatividade 

(enquetes, votação, jogos ao vivo), vídeos sob demanda (VOD), 

publicidade personalizada e aplicativos e conteúdos extras, 

incluindo os de interesse público. Significa que a TV 3.0 terá uma 

interface integrada, onde tudo será apresentado em uma única 

interface amigável, com menu, ícones e sugestões personalizadas. 

Para Raymundo Barros, um dos grandes desafios desta 

integração está na sincronização dos sinais entre emissoras 

geradoras, afiliadas e retransmissoras, para orquestrar os fluxos 

entre as duas redes, por IP e por broadcast (Possebon, 2024). E 

para isso, a indústria ainda precisa desenvolver um modelo que 

reduza os custos para os radiodifusores, com uma camada de 

controle de serviços, o core do sistema, que permita essa integração 

dos serviços aos usuários. 

 

Para ele (Raymundo Barro), a TV 3.0 precisa encontrar um modelo que reduza 

o custo aos radiodifusores. Uma forma de economizar é reduzindo a 

necessidade de que o sinal precise passar por várias etapas de codificação e 

decodificação ao ser distribuído. Hoje, o processo de encoding acontece em 

dois momentos, o que implica um grande custo para emissoras de TV, que 

precisam de equipamentos específicos para cada etapa em cada uma das 

emissoras ou retransmissoras. Com a TV 3.0, sobretudo dentro do modelo que 

está sendo desenhado pelo Brasil, a ideia é que isso possa ser feito de maneira 

compartilhada, atendendo a vários radiodifusores, mas isso exigirá uma 
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orquestração dos processos em um core de rede único, e esse é um desafio 

que os fabricantes de soluções para radiodifusão ainda precisam vencer. 

(Possebon, 2024) 

     

A desigualdade à conexão significativa no Brasil é uma questão 

delicada para se ter todos os recursos de TV 3.0. A Alliance for 

Affordable Internet - A4AI apresenta quatro indicadores da 

capacidade real de conexão e comunicação entre pontos de internet: 

(i) uso regular diário; (ii) acesso a smartphone; (iii) conexão 

ilimitada do uso de banda larga em casa, no trabalho ou na escola; 

e (iv) capacidade móvel mínima de 4G (A4AI, 2020, p. 3). Segundo 

o estudo “Conectividade significativa: proposta para mediação e o 

retrato da população no Brasil”, do Cetic.br (Centro Regional de 

Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação), 

somente 22% da população tem conectividade significativa, com 

acesso amplo e estável (CRAIDE, 2024). Uma conexão significativa 

é essencial para que as pessoas utilizem a internet de forma plena e 

produtiva, ou seja, com velocidade suficiente para acessar vídeos, 

fazer chamadas e navegar sem travamentos, estabilidade (não cai 

com frequência) e custo acessível em relação à renda. Embora a TV 

3.0 ofereça funcionalidades aprimoradas com a conexão à internet, 

como interatividade e acesso a conteúdos sob demanda, sua 

operação básica não depende exclusivamente de uma conexão de 

alta velocidade, porque funciona no modelo híbrido. Segundo 

Wilson Diniz Wellisch, secretário de Comunicação Social Eletrônica 

do Ministério das Comunicações, não será necessária conexão à 

internet para usufruir das vantagens da TV 3.0, considerando que a 

qualidade de imagem 4K, 8K e o som imersivo estarão disponíveis, 

mesmo que o usuário não tenha conexão (Helder, 2024).  

A inteligência artificial (IA) também terá um papel central na 

experiência de assistir à TV 3.0. Destaca-se a personalização da 

experiência do telespectador, sistemas de recomendação de 

conteúdo com base no histórico de visualização, localização, faixa 
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etária e até no horário do dia. Isso cria uma experiência parecida 

com a de plataformas como Netflix e YouTube, mas dentro do 

ambiente da TV aberta. No universo de possibilidade, prevê-se 

montar uma grade de programação adaptada, por exemplo, 

priorizando: notícias locais, gêneros de programas favoritos, entre 

outros. E ainda possibilitar a interação em tempo real com o público 

em programas que oferecem esse espaço, como enquetes, votação 

em reality shows ou perguntas em telejornais. 

No campo da publicidade, a IA possibilitará a segmentação. 

Emissoras poderão coletar dados do telespectador para analisar 

perfis demográficos, hábitos de consumo e horários de maior 

audiência, entregando anúncios personalizados por região ou até 

por domicílio. A expectativa é de aumento do valor da publicidade 

na TV aberta, aproximando o modelo do que já ocorre em 

plataformas digitais. A expectativa da TV privada é que a 

segmentação poderá estancar a fuga dos recursos publicitários da 

televisão aberta para o digital. Dados de 2024 mostram que, pela 

primeira vez, o investimento publicitário em mídias digitais 

ultrapassou os anúncios na TV (Sacchitiello, 2025).       

                            

De cada R$ 100 investidos pelos anunciantes em compra de mídia no Brasil de 
janeiro a setembro de 2024, quase R$ 40 (mais precisamente, 39,5%) foram 
direcionados à mídia Digital. Apesar de a TV Aberta ainda conservar um share 
expressivo, angariando 37,72% da fatia do mercado, é a primeira vez que o 
meio aparece atrás da Internet no ranking geral de distribuição de verbas 
publicitárias. Em números absolutos, de janeiro a setembro de 2024, a TV 
Aberta movimentou R$ 6,726 bilhões em compra de mídia. Já a Internet 
faturou um pouco mais: R$ 7,045 bilhões. Essa ultrapassagem era questão de 
tempo para quem acompanhava com atenção os relatórios do Fórum de 
Autorregulação do Mercado Publicitário (Cenp) (Sacchitiello, 2025). 

 

No campo da publicidade, a TV 3.0 irá redefinir suas estratégias 

ao considerar que a integração com a internet e ao uso de 

tecnologias como inteligência artificial, big data e geolocalização, 

deixará de ser “igual para todos” e passará a ser personalizada, 
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interativa e mensurável. Anunciantes poderão direcionar suas 

mensagens de forma mais precisa, aproveitando a personalização 

oferecida pela nova tecnologia que permitirá traçar um perfil 

demográfico, localização, histórico de consumo e hábitos de 

navegação, como ocorre no ambiente digital. Neste aspecto, será 

necessário garantir a privacidade dos telespectadores para manter 

confiança e incentivar engajamento contínuo, algo que dependerá 

de regulamentação. 

 

 

 segmento da TV pública, liderado pela Empresa Brasil de 

Comunicação (EBC), tem participado intensamente do 

debate em torno da implantação da TV 3.0 no sentido de 

garantir a permanência dos canais públicos ou estatais. 

Particularmente para a EBC, a TV 3.0 possibilitará melhorar a 

compressão do sinal de vídeo. Segundo o diretor geral da Empresa 

Brasil de Comunicação, Bráulio Ribeiro (2025)16F

17, a TV Brasil com 

os mesmos 6 MHz disponíveis utilizados na transmissão do ar, 

conseguirá fazer, com melhor qualidade em relação ao que leva ao 

ar hoje, a multiprogramação nos canais como TV Brasil, Canal 

Saúde, Canal Gov e TV Educação, todos operados pela EBC. No 

sistema atual, a TV Brasil carrega um ou dois deles em HD (High 

Definition) e outros dois em SD (Standard Definition) por causa da 

taxa de compressão. Com a mudança, poderá ter todos os canais em 

Full HD ou, eventualmente, um canal em 4K e outros canais em Full 

HD, ou até fazer transmissões esporádicas em 4K, explica Bráulio 

Ribeiro.  

As possibilidades de segmentação da transmissão são destacadas 

por Bráulio como um ganho significativo para a TV Pública, como, 

por exemplo, ter um break comercial nacional para o Brasil e ou 

 
17 Na época da entrevista concedida a Gésio Passos, Bráulio Ribeiro ocupava 

o cargo de Diretoria de Operações, Engenharia e Tecnologia da EBC. 

O Oportunidade 
para avanço da 

TV pública 
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específico para uma determinada região do Brasil. Ao aproximar a 

TV aberta de uma experiência de consumo da internet, do 

streaming, hiper segmentada, permitirá à TV pública conhecer 

melhor o perfil da sua audiência, hábitos de consumo. Assim como 

poderá ser aproveitada para ações de interesse coletivo 

regionalizadas nos breaks destinados a campanhas de vacinação, 

educação, alertas e conteúdo voltado à diversidade. 

As novas tecnologias, ferramentas e aplicações da TV 3.0 

também possibilitam a criação de canais de comunicação 

interativos entre o Poder Público e a população, proporcionando um 

diálogo mais direto e favorecendo a participação social, o debate e o 

acompanhamento dos assuntos públicos. Bráulio observa que com 

a nova tecnologia será possível efetivar a interatividade, algo que 

ficou pendente no projeto da TV digital. 

De fato, com a inovação tecnológica, a TV pública entra na era da 

aproximação com a lógica de plataformas digitais, uma 

“apperização”, onde cada emissora passa a ser representada por um 

aplicativo no ambiente da TV conectada, integrando conteúdo ao 

vivo e sob demanda, ampliando as possibilidades de entrega de 

conteúdo por parte das emissoras públicas. 

Bráulio Ribeiro vê nesta mudança a possibilidade de 

convergência entre rádio e televisão. O ambiente da TV 3.0 também 

permite incluir rádios públicas no mesmo aplicativo, ampliando o 

acesso a conteúdos sonoros por meio do televisor. Essa integração 

fortalece o papel das emissoras públicas como plataformas 

multimídias. 

No entanto, há desafios estruturais e institucionais da transição 

que precisam ser enfrentados. Bráulio destaca questões de 

infraestrutura e custos operacionais elevados. A nova TV exigirá a 

substituição de transmissores, a instalação de Data Centers e CDNs 

(Content Delivery Networks), além da manutenção de duas 

infraestruturas paralelas: uma para broadcast e outra para 
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distribuição por IP. Para emissoras públicas, com recursos 

limitados, isso impõe um desafio de financiamento e capacitação 

técnica. 

Diferente da TV Digital, cuja implantação contou com forte 

mobilização de organizações sociais e associações de emissoras 

públicas (como ABTU e ABEPEC), o processo da TV 3.0, na opinião 

de Bráulio Ribeiro, tem sido mais centralizado em grandes 

radiodifusores privados, com pouca participação de coletivos da 

sociedade civil. A EBC e a TV Câmara foram as principais vozes 

públicas presentes nas decisões do Fórum SBTVD e do Gired 

(Grupo de Implantação do Processo de Redistribuição e 

Digitalização). 

Como toda transição tecnológica, surgem oportunidades de 

inovação. A EBC lidera, com apoio do Gired, o desenvolvimento de 

aplicativos próprios para TV 3.0 no campo público. A proposta é 

garantir que emissoras estatais, universitárias e comunitárias 

estejam presentes desde o início da implantação. Para tanto planeja 

testes de campo em cidades-piloto, São Paulo e Brasília, para 2025. 

Os equipamentos, financiados com recursos remanescentes do 

leilão do 4G, serão depois doados à EBC e à TV Câmara, o que 

permitirá iniciar a transição com menor custo inicial. Outra 

inovação é a construção de parcerias para infraestrutura 

compartilhada. Pela primeira vez, radiodifusores públicos e 

privados discutem compartilhamento de infraestrutura técnica, 

tanto de transmissão quanto de armazenamento e distribuição IP. 

A ideia, segundo Bráulio, é criar sistemas cooperativos, em que uma 

mesma estrutura sirva a múltiplas emissoras. 

Hoje o inimigo é comum, vamos dizer assim, e é muito grande, que são as big 
techs. Então o radiodifusor brasileiro que naquele momento lá em 2005, a 
Globo não tinha interesse nenhum em compartilhar infraestruturas de 
transmissão com ninguém, porque sabia que isso seria um diferencial 
competitivo, inclusive dela em relação a todas as demais, como sempre foi, e 
ela está no direito legítimo dela como empresa de pensar dessa maneira, não 
topou, por exemplo, a discussão do operador de rede, que seria o 
compartilhamento de infraestruturas de transmissão desde aquela época. Mas 
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agora pensa na possibilidade do compartilhamento pelo menos dessa 
infraestrutura, mais de TI, essa parte mais de streamings e por IP (Ribeiro, 
2015). 

 

 

 TV 3.0 representa uma oportunidade concreta para 

reposicionar a televisão pública no cenário da comunicação 

digital, integrando-se ao ambiente das plataformas e 

oferecendo conteúdos segmentados e de interesse coletivo com 

qualidade técnica elevada. No entanto, esse potencial só se realizará 

com planejamento estratégico, investimento em infraestrutura, 

participação ativa no desenho regulatório e políticas públicas que 

garantam a inclusão de todas as emissoras públicas, pequenas e 

grandes. 

As discussões sobre a implementação da TV 3.0 tendem a ser 

polarizadas entre os radiodifusores privados e as plataformas 

digitais comandadas pelas big techs na busca da audiência e de seus 

recursos publicitários. Neste cenário, a disputa regulatória deve vir 

à tona, já que a previsão de uma grande disparidade entre forças 

econômicas e políticas envolvidas, requer uma participação ativa 

das emissoras públicas neste debate, como forma de consolidar seu 

papel neste novo ecossistema midiático. 

No campo da transição tecnológica, políticas públicas de fomento 

podem ser necessárias para o campo industrial, mesmo com a opção 

por tecnologia estrangeira. Serão precisos novos equipamentos de 

TV para embarcar a tecnologia da TV 3.0, além de um novo parque 

de transmissão de sinal. Nesse aspecto, as emissoras públicas 

precisam ficar atentas a práticas anticoncorrenciais, como já 

existem hoje nas TVs Conectadas, que possam colocar o campo 

público, mais uma vez, na marginalidade neste sistema midiático.                                             

O papel da EBC como articuladora do campo público e a 

disposição de criar soluções coletivas e tecnológicas para o setor são 

passos importantes, mas ainda insuficientes sem o engajamento de 

A Considerações 
finais 
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outros atores públicos e da sociedade civil. Em um cenário marcado 

pela concentração de atenção nas plataformas privadas e big techs, 

a TV pública digital precisa ser pensada como política de Estado, 

não apenas como projeto técnico. Para isso, a alocação de recursos 

será ainda mais fundamental para que este campo público ganhe 

relevância, apresente-se ao público, e ofereça uma gama de 

conteúdos necessários para o pleno exercício da cidadania.  
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CAPÍTULO 05 – Integridade da informação, 
inteligência artificial e Direitos Digitais: 
Entrevista com João Brant 

 

Fernando Oliveira Paulino 
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Laboratório de Políticas de Comunicação, Pesquisador CNPq, Coordenador do Projeto 
“Information Integrity in Brazil and Germany: Regulation, Policies and Media Education” 
(CAPES/DAAD) e Presidente da Associação Latino-Americana de Investigadores da 
Comunicação (ALAIC). Email: paulino@unb.br  
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oão Caldeira Brant Monteiro de Castro é um profissional com 

uma carreira consolidada nas áreas de comunicação, cultura e 

políticas digitais. Atualmente, exerce o cargo de Secretário de 

Políticas Digitais da Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República. Sua formação acadêmica inclui um 

doutorado em Ciência Política pela Universidade de São Paulo 

(USP), mestrado em Regulação e Políticas de Comunicação pela 

London School of Economics (LSE), no Reino Unido, e graduação 

em Comunicação Social, também pela USP. 

Ao longo de sua trajetória, Brant acumulou experiência em 

diversas esferas. Foi Secretário Executivo do Ministério da Cultura 

entre 2015 e 2016 e atuou como assessor especial na Secretaria 

Municipal de Cultura de São Paulo de 2013 a 2014.  

Além de suas funções governamentais, trabalhou por cerca de 

quinze anos em organizações da sociedade civil e como consultor 

para organismos internacionais, como a UNESCO. Ele também 

contribuiu para a academia como professor colaborador na 

Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

A seguir, entrevista com 

João Brant, que descreve e 

analisa as ações que têm sido 

desenvolvidas pela Secretaria 

de Políticas Digitais (SPD) 

desde 2023. 

Fernando Oliveira 

Paulino (FOP): Ao longo 

dos últimos anos, a Secretaria 

de Políticas Digitais tem 

buscado realizar um 

mapeamento de atores 

estratégicos no campo da comunicação, incluindo academia e 

sociedade civil. Tal estratégia foi importante para a realização do 

J 

Foto de Valter Campanato/Agência Brasil 
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evento do G20 “Promover a integridade da informação: 

combatendo a desinformação, o discurso de ódio e as ameaças às 

instituições públicas online”17F

18. Como você  avalia as ações 

realizadas e as perspectivas futuras? 

 

João Brant (JB): Considero que o evento de São Paulo foi uma 

iniciativa-chave da presidência brasileira do G20 por alguns 

motivos. Primeiro, é a primeira vez que a integridade da informação 

entra na agenda do 

G20, entrou no 

Grupo de Economia 

Digital18F

19, e sendo a 

primeira vez, ela 

precisava de um 

ambiente de escuta 

e de coleta de percepções diferentes, diversas, que o evento 

proporcionou. Em segundo lugar,  ao reunir mais de 800 pessoas de 

vários lugares do mundo e com esforço e trabalho nessa área, as 

atividades realizadas deram um impulso político para essa agenda 

do Grupo de Economia Digital. Assim, o evento legitimou um alto 

nível de debate e propostas ligadas à integridade da informação 

dentro do Grupo de Economia Digital. 

Como resultado dos debates, houve a aprovação na reunião com 

ministros dos países do G20 de uma declaração ministerial do 

Grupo de Trabalho de Economia Digital bastante avançada em 

relação ao tema da integridade da informação. Vamos lembrar que 

a integridade da informação reúne toda a agenda, vamos dizer 

assim, positiva de combate à desinformação, ao discurso de ódio, da 

 
18 Disponível em: https://g20.gov.br/pt-br/calendario/eventos-

paralelos/promover-a-integridade-da-informacao-combatendo-a-
desinformacao-o-discurso-de-odio-e-as-ameacas-as-instituicoes-publicas-online  

19 Mais informações sobre o Grupo de Economia Digital do G20 podem ser 
encontradas em: https://g20.gov.br/en/tracks/sherpa-track/digital-economy  

“Em resumo, é preciso institucionalizar cada vez mais a 

agenda de integridade da informação e fazer com que 

ela seja ampliada para todas as pessoas, de uma forma 

semelhante à tarefa dos ambientalistas na década de 

1980”, João Brant. 

https://g20.gov.br/pt-br/calendario/eventos-paralelos/promover-a-integridade-da-informacao-combatendo-a-desinformacao-o-discurso-de-odio-e-as-ameacas-as-instituicoes-publicas-online
https://g20.gov.br/pt-br/calendario/eventos-paralelos/promover-a-integridade-da-informacao-combatendo-a-desinformacao-o-discurso-de-odio-e-as-ameacas-as-instituicoes-publicas-online
https://g20.gov.br/pt-br/calendario/eventos-paralelos/promover-a-integridade-da-informacao-combatendo-a-desinformacao-o-discurso-de-odio-e-as-ameacas-as-instituicoes-publicas-online
https://g20.gov.br/en/tracks/sherpa-track/digital-economy
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possibilidade de você oferecer à sociedade um conjunto de 

informações consistente, confiável e precisa. Dessa maneira, o tema 

pode ter que se relacionar com posições polêmicas porque carrega 

consigo boa parte das tensões e polarizações que tem existido. 

Assim, no momento no qual o governo brasileiro consegue 

estimular com que países como Estados Unidos, China, Reino 

Unido, Rússia e Arábia Saudita, mais blocos como a União 

Europeia, estejam de acordo em relação a um texto que promove 

transparência e responsabilidade das plataformas digitais e 

estimula a necessidade de um ecossistema de comunicação e de 

informação diverso e resiliente com, inclusive, um conjunto de 

indicadores, inclusive, de integridade da informação, consideramos 

tudo isso muito positivo. 

Tais medidas dialogam com a agenda internacional sobre o tema 

que a ONU vem tentando impulsionar e conseguiu aprovar no seu 

Pacto Digital Global19F

20 dias após a Declaração Ministerial do G20. 

Ali, pela primeira vez, também consta um capítulo sobre a 

integridade da informação. O Brasil, aliás, contribuiu bastante para 

aquele capítulo e, inclusive, teve sua contribuição legitimada por ter 

sido presidente do G20 ao longo de 2024. Então, em síntese, avalio 

que o evento do G20 “Promover a integridade da informação: 

combatendo a desinformação, o discurso de ódio e as ameaças às 

instituições públicas online” marcou um momento muito 

importante para nós, de visibilidade do tema, de reunião de atores 

relevantes e de, digamos assim, propulsão dessa agenda. 

 

FOP: E quais são as perspectivas futuras, João, para o plano 

internacional?  

 

 
20 Disponível em: https://www.un.org/global-digital-compact/en  

https://www.un.org/global-digital-compact/en
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JB: No plano internacional, nós temos agora o desafio de 

implementação do Pacto Digital Global, que contém dois chamados 

importantes. Um é que as agências da ONU, junto com governos e 

“stakeholders” relevantes, devem avaliar o impacto da 

desinformação na realização dos objetivos de desenvolvimento 

sustentável. 

O segundo chamado é para um diálogo global sobre governança 

de inteligência artificial e a instalação de um painel científico sobre 

o tema, algo ainda mais relevante pelo fato de o Brasil receber a COP 

30 em 202520F

21. Portanto, uma parte do nosso esforço precisa 

convergir a discussão toda de desinformação e a integridade da 

informação com a discussão de mudança do clima. 

E isso responde a esse chamado também do Pacto Digital Global 

e essa construção está sendo feita com a Unesco e a Secretaria-Geral 

da ONU. Então, para nós é muito positivo que esse arranjo esteja 

desenhado dessa maneira e acho que nós conseguimos apontar essa 

iniciativa como uma ação importante para os próximos dois anos 

(2025-2026). O Brasil já está fazendo convites para outros países 

aderirem e vamos conseguir, certamente, avançar nessa agenda de 

uma maneira consistente. 

Em resumo, é preciso institucionalizar cada vez mais a agenda de 

integridade da informação e fazer com que ela seja ampliada para 

todas as pessoas, de uma forma semelhante à tarefa dos 

ambientalistas na década de 1980. Naquele tempo, muitos(as) 

ambientalistas pensavam em como pegar a agenda que desde anos 

antes enxergavam como relevante e buscaram fazer com que ela 

fosse assumida pelos países, pelos organismos internacionais. 

Então, em 1988, houve a criação do Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em inglês21F

22). 

 
21Mais informações em: https://www.gov.br/planalto/pt-br/agenda-

internacional/missoes-internacionais/cop28/cop-30-no-brasil  
22 Mais informações e: https://www.ipcc.ch/  

https://www.gov.br/planalto/pt-br/agenda-internacional/missoes-internacionais/cop28/cop-30-no-brasil
https://www.gov.br/planalto/pt-br/agenda-internacional/missoes-internacionais/cop28/cop-30-no-brasil
https://www.ipcc.ch/
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Entendemos que a agenda da integridade da informação está mais 

ou menos nessa fase de buscar sua institucionalização e seu 

reconhecimento como uma agenda-chave para a proteção de 

direitos no século XXI. 

 

FOP: Tratando um pouco mais do âmbito brasileiro, João, como 

fazer com que o debate e as ações sobre integridade da informação 

tenham mais relevância e impacto em escala nacional? Na sua 

opinião, o que a Secretaria de Políticas Digitais tem conseguido 

fazer? 

 

JB: Na escala nacional, a gente enxerga três blocos de ação. O 

primeiro, e talvez mais difícil, é a regulação. Nós estamos 

trabalhando num esforço de regulação de plataformas que vai e 

vem, tem altos e baixos. Nesse momento, o tema está 

aparentemente parado no Congresso, mas nós estamos tentando 

fazer as propostas andarem. Qual o objetivo dessa regulação? 

Atenuar os efeitos colaterais negativos do modelo de negócio das 

plataformas digitais, ou aquilo que a gente chama de externalidades 

negativas. O modelo de negócio das plataformas, como ele está 

baseado na maximização de engajamento, pode gerar uma distorção 

na organização da esfera pública. 

Nos últimos anos, houve a transferência da organização da esfera 

pública de jornalistas baseados em valores normativos e 

deontológicos do jornalismo para programadores com o comando 

de maximizar engajamento. Entendemos que tal situação não pode 

dar certo e os problemas causados por esse modelo precisam ser 

atenuados. 

Não é possível fazer uma disputa, digamos assim, estrutural 

contra esse modelo de negócio nesse momento, mas é necessário 

enfrentar ao menos alguns aspectos negativos deles. Então, essa é 

uma dimensão de regulação de plataforma. Outro ponto importante 
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é a regulação da inteligência artificial, algo que foi tema de uma 

negociação intensa com Senado, que aprovou proposta de projeto 

de lei em dezembro22F

23. 

Tem também uma regulação mais interna do ponto de vista de 

publicidade para evitar que o governo invista em sites de conteúdo 

ilegal. Isso já tem uma instrução normativa23F

24 que conferiu poderes 

à Secretaria de Comunicação da Presidência da República de fazer 

essa separação. Então, o primeiro bloco de regulação, a parte que 

não depende do Congresso Nacional, se transformou mais 

rapidamente, mas a parte que depende do Parlamento está em 

processos de vai e volta. 

Além disso, existe um outro ambiente de atuação da Secretaria 

de Políticas Digitais que é o campo da política pública. O que 

enxergamos como política pública? Tem uma dimensão que é a 

educação midiática, no qual houve um avanço significativo junto 

com o MEC. Existe uma política em implementação, com, dentre 

outras medidas, treinamento e capacitação de professores(as), 

propostas de adequação e atualização  curriculares, produção do 

material didático. Ou seja, há um conjunto de ações que compõem 

uma cesta necessária para que, de fato, a educação midiática ganhe 

a sala de aula. 

Existe um debate sobre educação midiática há, pelo menos, 40 

anos no Brasil. Porém, era preciso alcançar a escala da sala de aula 

brasileira. Existiam experiências localizadas em determinados 

estados e municípios. Penso que, neste momento, essa 

materialização é muito importante porque ela permite fortalecer 

 
23 Mais informações em: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/12/10/senado-aprova-
regulamentacao-da-inteligencia-artificial-texto-vai-a-camara  

24 Disponível em: https://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-
informacao/legislacao/2501_Secom_INn42024_com_alteracoes_da_IN_n7202
4.pdf  

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/12/10/senado-aprova-regulamentacao-da-inteligencia-artificial-texto-vai-a-camara
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/12/10/senado-aprova-regulamentacao-da-inteligencia-artificial-texto-vai-a-camara
https://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/2501_Secom_INn42024_com_alteracoes_da_IN_n72024.pdf
https://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/2501_Secom_INn42024_com_alteracoes_da_IN_n72024.pdf
https://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/2501_Secom_INn42024_com_alteracoes_da_IN_n72024.pdf
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uma lógica de criar resiliência na sociedade em relação a um 

ambiente de disseminação de desinformação. 

Em 2023, publicamos o documento com a Estratégia Brasileira 

de Educação Midiática24F

25. Temos desenvolvido ações 

compartilhadas entre Secretaria de Comunicação da Presidência da 

República e outros órgãos do Governo Federal, tais como Ministério 

da Educação, Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania e o 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. Também merece 

destaque as ações relacionadas à integridade da informação 

desenvolvida de forma compartilhada com órgãos como CNPq, 

CAPES, IBICT, FINEP e IPEA, que têm preparado e publicado 

editais para que haja ainda mais produção e sistematização de 

conhecimento nesse tema.  

Também gostaria de fazer menção à política pública de 

fortalecimento do jornalismo no ambiente digital. Nossa percepção 

é que o jornalismo é uma atividade de interesse público, que 

necessita de um olhar público nesse momento em que está 

ameaçado, ou suas bases estão ameaçadas pela lógica de 

funcionamento do ambiente digital.  

Dessa forma, tem havido um conjunto de ações que a Secretaria 

de Políticas Digitais tem buscado estimular, tais como uma 

incubadora de soluções para comunicação negra, periférica e 

independente25F

26.  

Finalmente, ainda nessa frente de políticas públicas, existem 

ações relacionadas ao que chamamos direitos na rede. Dentre as 

medidas realizadas, está o “Crianças, Adolescentes e Telas: Guia 

 
25 Disponível em: https://www.gov.br/secom/pt-br/arquivos/2023_secom-

spdigi_estrategia-brasileira-de-educacao-midiatica.pdf  
26 Mais informações em: https://www.gov.br/secom/pt-

br/assuntos/noticias/2025/05/secom-lanca-incubadora-de-solucoes-para-
midias-negras-perifericas-e-independentes-no-15o-forum-da-internet-no-brasil  

https://www.gov.br/secom/pt-br/arquivos/2023_secom-spdigi_estrategia-brasileira-de-educacao-midiatica.pdf
https://www.gov.br/secom/pt-br/arquivos/2023_secom-spdigi_estrategia-brasileira-de-educacao-midiatica.pdf
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2025/05/secom-lanca-incubadora-de-solucoes-para-midias-negras-perifericas-e-independentes-no-15o-forum-da-internet-no-brasil
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2025/05/secom-lanca-incubadora-de-solucoes-para-midias-negras-perifericas-e-independentes-no-15o-forum-da-internet-no-brasil
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2025/05/secom-lanca-incubadora-de-solucoes-para-midias-negras-perifericas-e-independentes-no-15o-forum-da-internet-no-brasil
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sobre Uso de Dispositivos Digitais”26F

27, resultado de uma parceria 

entre ministérios, organizações da sociedade civil e especialistas.  

Igualmente é importante fazer menção ao “Saúde Com Ciência”,  

coordenado pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência (SECOM) e que conta com o 

apoio da Advocacia-Geral da União (AGU), da Controladoria-Geral 

da União (CGU), do Ministério da Justiça e Segurança Pública 

(MJSP) e do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). 

Essa iniciativa busca enfrentar, com as armas que o governo tem, a 

questão da desinformação em relação a temas como vacinas, algo 

que está bastante avançado e conseguindo entrar numa fase de 

respostas estratégicas 

 

FOP: O que mais o Governo Federal tem buscado fazer para 

estimular checagem e publicação de informações verdadeiras 

contrastantes com ações de desinformação? 

 

JB: Além do “Saúde Com Ciência”, destaco duas medidas 

importantes. Uma é o “Brasil Contra Fake27F

28” e outra é o 

“ComunicaBR28F

29”, duas ações relevantes que não apenas servem 

para a prevenção ou correção de mentiras, como também 

disponibilizam informações sobre ações governamentais em todo o 

Brasil, contribuindo com o fortalecimento de medidas de 

comunicação pública no país.  

 
27 Disponível em: https://www.gov.br/secom/pt-

br/assuntos/noticias/2025/03/governo-lanca-guia-para-uso-saudavel-de-telas-
por-criancas-e-adolescentes  

28 Disponível em: https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake  
29  Mais informações em: https://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-

informacao/comunicabr  

https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2025/03/governo-lanca-guia-para-uso-saudavel-de-telas-por-criancas-e-adolescentes
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2025/03/governo-lanca-guia-para-uso-saudavel-de-telas-por-criancas-e-adolescentes
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2025/03/governo-lanca-guia-para-uso-saudavel-de-telas-por-criancas-e-adolescentes
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake
https://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-informacao/comunicabr
https://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-informacao/comunicabr
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Ainda nessa fase, nessa linha de ações diretas de governo, você 

tem uma parte que é a expansão da comunicação pública. 

Nossa compreensão também é que a comunicação pública tem 

um papel-chave na promoção da integridade da informação e que é 

preciso expandir a rede de canais de rádio e de televisão da Empresa 

Brasil de Comunicação (EBC) e da Rede Nacional de Comunicação 

Pública (RNCP). Para isso, tem sido realizado um esforço 

significativo com universidades e institutos federais e também há 

medidas importantes ligadas ao “Brasil Digital”29F

30 e outros 

programas de órgãos como o Ministério das Comunicações, que tem 

contribuído com a expansão da comunicação pública no país. 

 

FOP: O debate sobre integridade da informação tem uma relação 

direta com as disputas eleitorais. Você avalia que as eleições 

municipais do ano passado contribuíram com a percepção da 

necessidade de regulação e de políticas públicas voltadas para a 

prevenção à desinformação? 

 

JB: Existem medidas previstas nas normas eleitorais que vedam 

práticas que foram utilizadas na promoção de ataques com a 

participação não apenas de candidatos, mas também por parte de 

seus seguidores. Porém, os Ministérios Públicos Eleitorais e os 

Tribunais Regionais Eleitorais tiveram dificuldade de aplicar essas 

vedações em tempo real, de modo que elas não tivessem efeito 

concreto no voto. Tal situação, no meu ponto de vista, pode ter 

distorcido o processo eleitoral e o equilíbrio do pleito. Então, tal 

aspecto chamou atenção para a questão de desinformação e a 

percepção de que a hiper segmentação do debate público está 

gerando ambientes muito, cada vez mais, não sei se posso falar 

 
30 Mais informações em: https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-

informacao/acoes-e-programas/programas-projetos-acoes-obras-e-
atividades/brasil-digital  

https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/brasil-digital
https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/brasil-digital
https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/brasil-digital
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isolados, eu vou chamar fragmentados mesmo, um ambiente de 

informação cada vez mais fragmentado e, portanto, sujeito à 

incidência de forças que atuam especificamente naquele campo. 

Tais fenômenos contribuem com a dificuldade de cada cidadã(o) ter 

uma percepção mais geral, uma opinião, uma discussão mais geral 

sobre o que são os candidatos, o seu histórico, as suas propostas e o 

que é a discussão sobre o projeto poder ser confrontado no 

ambiente comum com uma gramática mais própria do universo 

digital com informações sendo compartilhadas menos por uma 

lógica dos valores normativos da veracidade e da verdade e mais por 

uma lógica de uma propaganda permanente e sofisticada. 

 

FOP: João, desde o início do Governo Federal atual, você tem 

participado de audiências públicas, encontros e seminários, você 

considera que a chamada classe política pode ter um pouco mais de 

abertura para a reflexão sobre necessidade de regulação ou você 

acha que não é necessariamente possível fazer esse balanço? 

 

JB: Avalio que quanto mais pessoas eleitas usando o modelo 

atual das redes digitais, menor disposição pode existir para 

enfrentar os problemas estruturais desse modelo. Então, quanto 

mais o tempo passa, fica mais desafiador enfrentar esse problema 

no Congresso Nacional. Agora, por outro lado, entendo que existem 

cada vez mais pessoas entendendo, incluindo pessoas da chamada 

“direita tradicional”, e buscando reagir aos riscos ligados ao 

extremismo disseminado por meio de processos de desinformação, 

de circulação de “fake news” e da disseminação do discurso de ódio. 

 

FOP: Nos próximos meses, você destacaria algum tipo de 

mudança institucional no governo? Haverá mais parcerias com o 

Ministério das Comunicações? 
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JB: A Secretaria de Comunicação tem desenvolvido um bom 

diálogo com o Ministério das Comunicações, tanto no âmbito 

Internacional como no nacional. Ademais, vale a pena citar que 

grande parte dos Ministérios tem alguma Secretaria ou 

Coordenação que atua com questões Digitais que são relacionadas 

aos esforços que temos desenvolvido.  

Existem iniciativas importantes em órgãos como o Ministério da 

Gestão e Inovação em Serviços Públicos, o Ministério das Ciência 

Tecnologia e Inovação, o Ministérios da Justiça e o Ministério das 

Relações Exteriores, com os quais temos atuado e precisamos 

convergir ainda mais numa direção mais estratégica, algo que o 

Governo Federal tem buscado 

fazer. Os debates e projetos 

sobre Inteligência Artificial têm 

permitido maior interação e 

transformação de uma discussão 

mais fragmentada para um 

debate mais estratégico, 

inclusive da contribuição que o Brasil pode ter no cenário 

internacional, da arquitetura institucional que é necessária para 

enfrentar o problema e desse conjunto de temas que estão em cima 

da mesa. 

 

FOP: Falando da relação com a sociedade civil, você vê algum 

tipo de possibilidade de maior cooperação por parte do Governo 

Federal com organizações da sociedade civil e instituições 

acadêmicas e científicas?  

 

JB: Acho que sim, acho que tanto nessas frentes da gente 

constituir redes de integridade de informação, as parcerias com a 

sociedade civil e a academia estão no radar, incluindo a 

possibilidade de financiamento para redes de pesquisadores e 

“Os debates e projetos sobre Inteligência 

Artificial têm permitido maior interação e 

transformação de uma discussão mais 

fragmentada para um debate mais 

estratégico”, João Brant. 
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grupos ligados a 

Instituições de Ciência e 

Tecnologia (ICTs). É muito 

importante aproveitar que 

há muito conhecimento na 

sociedade, nos centros de 

pesquisa e no governo para 

os processos e práticas 

relacionados à integridade 

da informação.  

Temos feito consultas 

públicas e audiências em 

vários temas ligados à integridade da informação, incluindo nessa 

questão o guia de telas e outras medidas relacionadas à educação 

midiática e às atividades de comunicação antirracista. Além disso, é 

preciso priorizar medidas de fortalecimento do jornalismo, do 

acesso à informação e do combate à desinformação.  

 

 

                                                                                                      
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto de Valter Campanato/Agência Brasil 
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m dos temas que mereceu destaque nos últimos dois anos 

foi o debate sobre o Fair Share. Também chamado de 

network fees, o tema entrou na agenda de maneira incisiva entre as 

operadoras do mundo todo. 

No Brasil, as grandes operadoras de telecomunicações 

encamparam uma narrativa de que as empresas de tecnologia 

globais, as chamadas big techs, estariam angariando altos volumes 

de recursos sob suas redes de infraestrutura de dados. Dessa forma, 

elas deveriam, de alguma forma, realizar algum pagamento, com 

uma espécie de taxa, para as operadoras que são as responsáveis por 

manter e garantir um bom funcionamento dessas infraestruturas. 

Isso se tornou uma narrativa recorrente, mas é importante 

destacar que para além de saber quem está certo ou errado nessa 

história, é preciso entender que a perspectiva aqui abordada 

envolve nada mais, nada menos, do que uma disputa por recursos 

no cenário de alta transformação digital por qual passa a sociedade. 

As operadoras justificam sua narrativa citando os altos volumes 

de investimentos que realizam quando comparados com os das big 

techs. Dados da entidade Conexis Brasil Digital30F

31, que representa as 

grandes operadoras de telecomunicações, mostram que o setor de 

telecomunicações realizou investimentos no terceiro trimestre de 

2024 que somaram R$8,5 bilhões. Naquela época, a maioria dos 

valores estavam sendo direcionados para expandir a infraestrutura 

5G em cidades menores, conforme obrigações previstas no leilão do 

5G. 

Sobre receitas brutas, no mesmo período, o setor alcançou R$ 

73,2 bilhões. Em valores reais, as receitas estão estáveis em relação 

ao mesmo período do ano passado. Na questão tributária, em 2023, 

 
31 Disponível em: <https://conexis.org.br/numeros/estatisticas-2-2-2-2-2/>. 

Acesso em 28 de maio de 2025. 

U Introdução 
 

https://conexis.org.br/numeros/estatisticas-2-2-2-2-2/
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o setor de comunicação contribuiu com a arrecadação de R$ 17,9 

bilhões em ICMS. 

Em 2024, os mais recentes dados divulgados31F

32 pela entidade 

setorial sobre contribuições das operadoras para os fundos 

setoriais, mostram que o setor de telecom recolheu R$ 4,1 bilhões 

para fundos setoriais em 2024. 

Somente para o Fundo de Universalização dos Serviços de 

Telecomunicações (Fust), foram destinados no período R$ 1,19 

bilhão. O Fistel e Condecine arrecadaram aproximadamente R$ 1,2 

bilhão cada, que somado aos recursos arrecadados para o Fust, 

representaram 87% do valor total arrecadado pelos 5 fundos 

setoriais em 2024. O Funttel arrecadou R$ 311 milhões (8% do 

total), enquanto a CFRP arrecadou R$ 227 milhões (6% do total). 

Agora, quando se compara estes números com as grandes 

empresas de tecnologias globais, os números das operadoras 

brasileiras são bem desproporcionais. Antes, é importante frisar 

que ambos os segmentos possuem aspectos globais, pois todas as 

operadoras brasileiras são de capital estrangeiro, ou seja, são 

subsidiárias, ou “filiais” de empresas estrangeiras, como as big 

techs. Nenhum setor aqui citado representa empresas 100% 

brasileiras. 

Apple, Microsoft, Nvidia, Google, Amazon, Meta e Tesla, maiores 

empresas de tecnologia do mundo, e coincidentemente, todas dos 

EUA, valem juntas US$ 15 trilhões32F

33. Entre elas, a Amazon foi a que 

teve a maior receita em 2024: US$ 637,96 bilhões em lucro líquido 

de cerca de 10% disso, de US$ 59,24 bilhões. 

 

 
32 Disponível em: <https://conexis.org.br/setor-de-telecom-recolheu-r-41-

bilhoes-para-fundos-setoriais-em-2024/>. Acesso em 28 de maio de 2025. 
33 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-

receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-
magnificas.shtml>. Acesso em 28 de maio de 2025. 

https://conexis.org.br/setor-de-telecom-recolheu-r-41-bilhoes-para-fundos-setoriais-em-2024/
https://conexis.org.br/setor-de-telecom-recolheu-r-41-bilhoes-para-fundos-setoriais-em-2024/
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
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O maior nicho de faturamento da empresa é de vendas online e 

prestação de serviços para vendedores por meio de sua plataforma, 

que somam juntos US$ 403 bilhões no total. A empresa de Jeff 

Bezos também é dona da AWS, que oferece serviços de computação 

em nuvem. Em 2024, a AWS faturou US$ 107,55 bilhões. A empresa 

prometeu que em 2025, investirá US$ 100 bilhões em nuvem e 

inteligência artificial. 

A região do globo que mais gera lucros para a Amazon é a 

América do Norte, proporcionando à empresa US$ 387,49 

bilhões33F

34. Ao resto do mundo, coube o montante de US$ 142,9 

bilhões. 

Figura 1 - Balanço contábil para o ano de 2024 - Amazon 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Folha de São Paulo 

 

 
34 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-

receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-
magnificas.shtml>. Acesso em 28 de maio de 2025. 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
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Em anúncio realizado em setembro de 2024, semanas depois do 

lançamento do iPhone 16, a Apple informou que registrou34F

35 uma 

receita total de US$ 294,86 bilhões com seus produtos. Só da venda 

do smartphone, vieram US$ 201 bilhões. Outros US$ 96,16 bilhões 

vieram de serviços como Apple Pay, App Store, nuvem e 

streamings. 

 

Figura 2 - Balanço contábil para o ano de 2024 - Apple 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Folha de São Paulo 

 

A Google/Alphabet, continua tendo na publicidade o seu maior 

negócio. As receitas publicitárias com o seu serviço de busca 

 
35 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-

receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-
magnificas.shtml> Acesso em 28 de maio de 2025. 

 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
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chegaram a US$ 198 bilhões em 202435F

36. Os valores superam os 

valores publicitários vindos do YouTube, US$ 36,14 bilhões. No 

ano, a empresa destacou o gasto com pesquisa e desenvolvimento, 

que somam US$ 49,32 bilhões. A big tech terminou o ano de 2024 

com um lucro líquido de US$ 100 bilhões. 

 

Figura 3 - Balanço contábil para o ano de 2024 - Google 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Folha de São Paulo 

 

A Microsoft, empresa que dominou o mercado de sistema 

operacional por décadas oferecendo o Windows nos desktops, tem 

hoje sua maior lucratividade com a oferta do serviço em nuvem 

Azure. Ela disputa este mercado de cloud com AWS e Google. Em 

 
36 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-

receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-
magnificas.shtml> Acesso em 28 de maio de 2025. 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
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2024, a empresa fundada por Bill Gates obteve receita36F

37 de US$ 

105,36 bilhões somente com este serviço. No seu relatório para o 

ano fiscal de 2024, a empresa destaca que realizou investimentos de 

US$ 29 bilhões com pesquisa e desenvolvimento e obteve um lucro 

de US$ 88,13 bilhões. 

 

Figura 4 - Balanço contábil para o ano de 2024 - Microsoft 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Folha de São Paulo 

 

A Meta, dona do Facebook, WhatsApp e Instagram, também tem 

como grande fonte de receitas a publicidade veiculadas em seus 

aplicativos. Em 2024, a empresa de Mark Zuckerberg faturou nesse 

 
37 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-

receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-
magnificas.shtml>. Acesso em 28 de maio de 2025. 
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https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml


 
114 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

segmento US$ 160,6 bilhões, quase a receita total da empresa, de 

US$ 164,5 bilhões37F

38. 

Como as outras big techs, a empresa também fez altos 

investimentos em P&D, destinando US$ 43,8 bilhões em 2024 para 

essa área. Mas, o seu laboratório de realidade virtual, o Reality 

Labs, obteve um prejuízo de US$ 17,7 bilhões, enquanto os apps 

lucraram US$ 87,1 bilhões38F

39. 

 

Figura 5 - Balanço contábil para o ano de 2024 - Meta 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Folha de São Paulo 

 

 
38 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-

receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-
magnificas.shtml> Acesso em 28 de maio de 2025. 

39 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-
receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-
magnificas.shtml> Acesso em 28 de maio de 2025. 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
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Os números acima mostram o disparate de lucratividade 

existente entre cada setor. Nesse sentido, e a partir de uma visão 

puramente econômica, as empresas de telecomunicações 

começaram a propagar o discurso39F

40 de que como são responsáveis 

pelas redes de telecomunicações, as empresas de tecnologia que 

auferem lucros astronômicos sob essas redes, deveriam ser 

responsáveis por pagar algum valor para “compensar” essa alta 

lucratividade. 

Destaca-se também que compõe essa narrativa a carga 

regulatória que pesa sobre as operadoras de telecomunicações. No 

Brasil, por exemplo, existem diversas exigências feitas pela Anatel 

para que essas empresas cumpram obrigações de qualidade na 

prestação do serviço, bom atendimento ao cliente e ofertas que 

respeitem o Código Brasileiro de Defesa do Consumidor (CDC). 

Como exemplo dessas obrigações, podemos citar o Regulamento 

Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações 

(RGC)40F

41 e o Regulamento de Qualidade dos Serviços de 

Telecomunicações (RQUAL)41F

42 

Na Consulta Pública realizada pela Anatel que tratou sobre 

direitos e deveres de usuários de serviços de telecomunicações42F

43, a 

Conexis Brasil Digital apresentou o posicionamento dizendo que o 

fair share é o mecanismo adequado para garantir a sustentabilidade 

 
40 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-

receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-
magnificas.shtml>. Acesso em 28 de maio de 2025. 

41 Disponível em: 
<https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2014/750-resolucao-
632>. Acesso em 24 de maio de 2025. 

42 Disponível em: 
<https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2019/1371-
resolucao-717>. Acesso em 24 de maio e 2025. 

43 Disponível em: <https://www.gov.br/anatel/pt-
br/assuntos/noticias/anatel-apresenta-resultado-de-consulta-sobre-
regulamento-de-deveres-de-usuarios>. Acesso em 24 de maio de 2025. 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/04/da-receita-ao-lucro-veja-em-graficos-o-caminho-do-dinheiro-das-big-techs-magnificas.shtml
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da infraestrutura essencial para o ecossistema digital, assim como, 

uma competitividade adequada nesse ecossistema. 

Para a entidade, que qualifica as big techs como grandes usuários 

de suas redes de telecomunicações, o olhar para o ecossistema 

digital exige um debate sobre a sustentabilidade das 

infraestruturas, sendo necessário que grandes usuários desse 

ecossistema aportem recursos para o desenvolvimento da 

infraestrutura da rede de telecomunicações. 

A proposta da entidade é a de que esses grandes usuários e as 

operadoras cheguem a um acordo financeiro, de livre negociação, 

materializados em acordos comerciais que determinem uma 

remuneração justa pelos provedores de SVA pelo uso das redes das 

operadoras de telecomunicações e entrega do tráfego aos usuários 

finais. 

 

 1- Questionamentos 

A postura defendida pelas grandes operadoras tem sido alvo de 

críticas por diversos setores. A primeira delas vem de organizações 

da sociedade civil. Em setembro de 2023, o Instituto Tecnologia e 

Sociedade (ITS Rio) e a ISOC Brasil lançaram uma campanha 

contra a proposta defendida pelas operadoras43F

44. Segundo as 

entidades, o modelo de fair share coloca em risco a Internet, já que 

pode prejudicar consumidores, mercados e a inclusão digital, 

resultando em uma Internet mais cara, mais lenta e com menos 

variedade de conteúdo. 

As entidades partem de análises de contribuições em processos 

de tomada de decisão e consultas públicas realizadas no Brasil e na 

Europa, que mostram que essa proposta não passa de uma 

reivindicação antiga disfarçada de necessidade para a 

 
44 Disponível em: <https://itsrio.org/pt/comunicados/isoc-brasil-e-its-

lancam-campanha-pedagio-na-internet/>. Acesso em: 8 de junho de 2025 

https://itsrio.org/pt/comunicados/isoc-brasil-e-its-lancam-campanha-pedagio-na-internet/
https://itsrio.org/pt/comunicados/isoc-brasil-e-its-lancam-campanha-pedagio-na-internet/
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conectividade. "A implementação dessa política apresenta sérios 

riscos para o ecossistema da Internet, prejudicando consumidores, 

mercados e a inclusão digital. Caso seja adotada, ela resultará em 

uma Internet mais cara, mais lenta e com menos variedade de 

conteúdo", afirmaram  ITS e ISOC44F

45. 

Outro setor que tem um entendimento diferente sobre o tema é 

o governo. Quando era ministro das Comunicações (MCom), 

Juscelino Filho disse ser contra o pleito das operadoras. Na 

ocasião45F

46, Filho disse que as big techs devem fazer contribuição 

para políticas públicas, com os recursos de uma possível taxação 

indo para um fundo, que pode ser o Fust ou um outro, mais 

específico para essa finalidade. 

No momento em que este artigo foi escrito, Juscelino Filho 

deixou a pasta. Frederico Siqueira assumiu o MCom no seu lugar e 

ainda não havia se manifestado publicamente sobre o tema. 

O fair share também é alvo de críticas de uma ala do setor de 

telecomunicações, no caso, da Associação Brasileira das 

Prestadoras de Serviços de Telecomunicações Competitivas 

(Telcomp), entidade setorial que representa pequenas e médias 

operadoras de telecomunicações. 

Na segunda tomada de subsídios da Anatel sobre deveres de 

grandes usuários de redes de telecom46F

47, a entidade defendeu a 

adoção da cobrança de um percentual da receita, pelo menos das 

 
45 Disponível em: <https://teletime.com.br/13/09/2023/entidades-da-

sociedade-civil-lancam-campanha-contra-fair-share/>. Acesso em 8 de junho de 
2025. 

46 Disponível em: <https://teletime.com.br/18/04/2024/juscelino-se-diz-
contra-fair-share-e-defende-tributacao-das-plataformas/>. Acesso em 8 de 
junho de 2025. 

47 Disponível em: <https://teletime.com.br/03/06/2024/entidades-de-
pequenas-operadoras-divergem-sobre-fair-share/>. Acesso em 8 de junho de 
2025. 

https://teletime.com.br/13/09/2023/entidades-da-sociedade-civil-lancam-campanha-contra-fair-share/
https://teletime.com.br/13/09/2023/entidades-da-sociedade-civil-lancam-campanha-contra-fair-share/
https://teletime.com.br/18/04/2024/juscelino-se-diz-contra-fair-share-e-defende-tributacao-das-plataformas/
https://teletime.com.br/18/04/2024/juscelino-se-diz-contra-fair-share-e-defende-tributacao-das-plataformas/
https://teletime.com.br/03/06/2024/entidades-de-pequenas-operadoras-divergem-sobre-fair-share/
https://teletime.com.br/03/06/2024/entidades-de-pequenas-operadoras-divergem-sobre-fair-share/
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grandes big techs, para um fundo, que pudesse financiar a inclusão 

digital. 

Esses recursos poderiam ampliar a inclusão digital e estabelecer 

um círculo virtuoso para todo o setor, sobretudo para a parcela da 

população ainda excluída do ecossistema, com investimentos em 

infraestrutura, acrescentou a Telcomp, na sua contribuição à 

tomada de subsídios. 

Nota-se que o tema tem diversos contornos polêmicos, e que tem 

se mostrado como uma saída para o setor de telecomunicações 

evitar um colapso na rede de telecomunicações brasileira. 

Mas dados do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGi.br) 

mostram que o Brasil nunca esteve perto de colapsar sua 

infraestrutura de conectividade. Pelo contrário. Em abril deste ano, 

o CGI.br divulgou dados do IX.br47F

48, alcançou uma nova marca 

histórica de 40 terabits por segundo (Tbit/s) agregados de troca de 

tráfego nas 38 localidades onde o projeto está presente. 

O maior crescimento foi registrado nas cidades de Fortaleza, Rio 

de Janeiro, Porto Alegre e Brasília. Sob responsabilidade do NIC.br, 

o conjunto de Pontos de Troca de Tráfego (PTT) do IX.br é o maior 

do mundo, segundo o CGI.br48F

49, que vem batendo sucessivos 

recordes de acesso de tráfego e mantendo a qualidade da 

conectividade no Brasil. 

 

tema sobre a cobrança de uma taxa das big techs pelo uso 

das redes de telecomunicações ainda promete estar na 

 
48 Disponível: <https://teletime.com.br/22/04/2025/ix-br-registra-novo-

recorde-40-tbit-s-de-trafego-na-internet-no-brasil/>. Acesso em 8 de junho de 
2025. 

49 Disponível em: <https://teletime.com.br/22/04/2025/ix-br-registra-novo-
recorde-40-tbit-s-de-trafego-na-internet-no-brasil/>. Acesso em 8 de junho de 
2025. 

o Conclusões 

http://ix.br/
http://cgi.br/
https://teletime.com.br/22/04/2025/ix-br-registra-novo-recorde-40-tbit-s-de-trafego-na-internet-no-brasil/
https://teletime.com.br/22/04/2025/ix-br-registra-novo-recorde-40-tbit-s-de-trafego-na-internet-no-brasil/
https://teletime.com.br/22/04/2025/ix-br-registra-novo-recorde-40-tbit-s-de-trafego-na-internet-no-brasil/
https://teletime.com.br/22/04/2025/ix-br-registra-novo-recorde-40-tbit-s-de-trafego-na-internet-no-brasil/
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agenda do setor de telecomunicações e do ambiente digital como 

um todo. 

Observando o discurso dos diversos atores envolvidos nesse 

complexo ecossistema digital, nota-se que a saída ainda precisa ser 

melhor amadurecida, discutida e pensada primordialmente sobre o 

olhar de quem usa a rede mundial de computadores. 

Nesse sentido, os próximos anos da agenda regulatória 

econômica promete ter este componente como um dos seus 

elementos-chave quando o assunto é a disputa econômica e solução 

de assimetrias existentes entre big techs e operadoras de 

telecomunicações. 

O texto aqui apresentado não pretendeu esgotar o tema. Apenas 

apresentar um cenário de como este debate está sendo 

implementado no Brasil, e de como os principais grupos de 

interesse têm se posicionado.  

Espera-se que muito se ouvirá sobre este assunto na agenda 

regulatória da economia digital. 
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SEÇÃO 02- Comunicação 
Pública, Participação e 
Educação Midiática 

 



 
121 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

CAPÍTULO 07 – A EBC nos dois primeiros 
anos do governo Lula 3: entre expectativas 
e decepções 
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Akemi Nitahara – Jornalista da EBC, formada pela UnB, mestrado em Mídias 
Criativas pela ECO-UFRJ e doutoranda em Mídia e Cotidiano pelo IACS-UFF. 
Integrante do LaPCom-UnB e do Emerge-UFF. Pesquisa a EBC e o serviço 
público de mídia na América Latina. Representante cassada do Conselho 
Curador da EBC e integrante da Frente em Defesa da EBC e da Comunicação 
Pública. 

Isabela Vieira – Mestranda na ECO-UFRJ e especialista em Sociologia Política 
e Cultura pela PUC-RIO. Pesquisa o rádio público como instrumento da 
democracia. É jornalista da EBC, participa da Frente em Defesa da EBC e foi 
representante suplente das/dos trabalhadoras/es no Conselho de 
Administração da empresa (2014-2016). Integra a Comissão de Jornalistas 
pela Igualdade Racial (Cojira-Rio) do SJPMRJ.   
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Serviço Público de Mídia brasileiro consta da Constituição 

Federal desde 1988. O Artigo 223 divide a radiodifusão 

nacional em três sistemas: público, privado e estatal, de forma 

complementar, refletindo o esforço da sociedade civil na 

Constituinte para separar o público do estatal, que tinha uma 

conotação “governamental”, naquela discussão. A Empresa Brasil 

de Comunicação (EBC) nasceu em 2007, a partir desse princípio, 

por meio da Medida Provisória 398, convertida na Lei 11.652/2008. 

A legislação determinou o financiamento Estatal, mas instituiu 

também mecanismos de autonomia, como a destinação de uma 

parcela do imposto pago pelas empresas do setor à Agência 

Nacional de Telecomunicações (Anatel)49F

50, um mandato para o 

diretor-presidente da empresa e a participação social, com um 

Conselho Curador formado por maioria de pessoas da sociedade 

civil. Assim, a EBC passou a administrar os veículos da Radiobrás: 

a Rádio Nacional em Brasília, Rio de Janeiro, Amazonas e Alto 

Solimões; a TV Nacional de Brasília; a Agência Brasil; e a 

Radioagência Nacional. E as oriundas da Acerp: Rádio MEC AM e 

FM e a TVE do Rio de Janeiro e de São Luís. 

A sede foi mantida em Brasília, com sucursais no Rio de Janeiro, 

São Paulo e São Luís, onde hoje estão distribuídos 1.874 

empregados. As duas emissoras de TV foram fundidas, dando 

origem à TV Brasil. O orçamento da empresa em 2023 foi de 

R$668,07 milhões (EBC, 2024). Outra inovação da lei foi a 

instituição da Rede Nacional de Comunicação Pública (RNCP), com 

emissoras de rádio e de televisão. A RNCP de TV foi consolidada a 

partir de 2010 e a de rádios só passou a constar em norma em 2021. 

No entanto, a partir do impeachment da presidenta Dilma 

Rousseff em 2016, a empresa sofreu desmonte físico e legal. O 

 
50 A Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública (CFRP) utiliza 

parte do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações (Fistel). 

O Introdução 
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governo de Michel Temer extinguiu o Conselho Curador, aparelhou 

a Ouvidoria, que acobertou a censura na EBC, e cassou o mandato 

do diretor-presidente (Nitahara e Carvalho, 2022). O governo 

seguinte, de Jair Bolsonaro, unificou a TV NBR (atual Canal Gov), 

que fazia as transmissões de atos e notícias governamentais, com a 

TV Brasil, a emissora pública. Por fim, a EBC foi incluída no Plano 

Nacional de Desestatização, o que possibilitaria sua privatização. 

Essas ações prejudicaram a radiodifusão pública, ainda em 

processo de consolidação junto à sociedade e só foram parcialmente 

revertidas com a volta do presidente Luiz Inácio Lula ao poder, em 

2023. Diante das expectativas de retomada do projeto democrático 

interrompido com menos de uma década, os passos dados nos dois 

primeiros anos deste novo mandato deixam muito a desejar. 

 

 

Imagem 1: Posse da representante da EBC no Consad em 2023 

 

O ministro da Secretaria de Comunicação Social da Presidência (Secom), Paulo 
Pimenta, dá posse à representante dos empregados no Conselho de 
Administração (Consad) da EBC, Kariane Costa, como presidenta da empresa. 
Foto: Marcelo Camargo/Agência Brasil/Brasília. 

 

Propostas de 
reconstrução 
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foto tirada na entrada da EBC, no subsolo do Edifício 

Venâncio 2000, no Setor Comercial Sul de Brasília, mostra o 

então ministro da Secretaria de Comunicação Social da Presidência 

(Secom), Paulo Pimenta, de mãos dadas a cinco jornalistas 

mulheres, sendo duas negras, escaladas por ele, às pressas, para 

comandar a transição. À sua esquerda, radiantes, duas concursadas 

da casa: Kariane Costa, que assumiria a diretoria-presidência, e 

Juliana Cézar Nunes, que auxiliou a transição no Jornalismo. À 

direita, Rita Freire (de azul), com um largo sorriso, presidenta do 

Conselho Curador da EBC cassado por Michel Temer, 

representando a sociedade civil, entre Nicole Briones e Flávia 

Filipini, jornalistas ligadas ao Partido dos Trabalhadores e à 

campanha de Lula. O grupo está rodeado por muitos trabalhadores 

e trabalhadoras da EBC, que viram na cena o símbolo da esperança 

de melhores tempos na empresa, depois de seis anos de censura, 

perseguição e desrespeito à lei da EBC. 

    No dia 16 de janeiro de 2023, Kariane Costa foi empossada pelo 

ministro Pimenta como diretora-presidenta, em substituição a Glen 

Valente, indicado do governo Bolsonaro. A troca foi oficializada em 

edição extra do Diário Oficial da União no dia 13 de janeiro50F

51, 

mesmo ato que também exonerou outros diretores da empresa: 

Roni Baksys Pinto (Diretoria-Geral), Sirlei Batista (Jornalismo), 

Márcio Kazuaki (Administração, Finanças e Pessoas) e Pedro 

Marcos Boszczovski (Operações, Engenharia e Tecnologia). Só foi 

mantido, transitoriamente, Denilson Morales, empregado da EBC, 

na Diretoria de Conteúdo e Programação. 

    A troca veio após a cobertura da tentativa de golpe de 8 de janeiro, 

quando, apesar do trabalho intenso e correto da equipe do 

Jornalismo, notadamente da Agência Brasil, a manchete do site 

permaneceu quase o dia inteiro com o eufemismo “manifestantes” 

 
51 Disponível em: https://www.in.gov.br/web/dou/-/decretos-de-13-de-

janeiro-de-2023-457878574. Acesso: 01/10/2024. 

A 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decretos-de-13-de-janeiro-de-2023-457878574
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decretos-de-13-de-janeiro-de-2023-457878574
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para se referir aos criminosos que invadiram e depredaram as sedes 

dos Três Poderes51F

52. Também chamou a atenção para a EBC o fato 

de uma comissionada da casa, conhecida youtuber bolsonarista, ter 

postado nas redes sociais vídeos participando do ato golpista e do 

quebra-quebra. Ela foi exonerada no dia seguinte52F

53, mas o novo 

governo viu a necessidade de “limpar” a empresa de pessoas ligadas 

ao governo anterior e que ainda ocupavam cargos de confiança, 

determinando a linha editorial. Com isso, nomeou Kariane Costa, 

então representante dos trabalhadores no Conselho de 

Administração da EBC, que tinha passado pelas exigências de 

conformidade que o cargo de presidenta exigia. Costa era símbolo 

da perseguição política a empregados na empresa. Ela sofria uma 

interpelação criminal que alegava calúnia e difamação, assinada por 

seis gestores, incluindo a diretora de Jornalismo, e uma denúncia 

interna por calúnia e difamação assinada por 12 gestores, que, após 

sindicância, pediu sua demissão. A interpelação foi arquivada e a 

sindicância foi avocada pela Controladoria-Geral da União e 

arquivada em janeiro de 2023. 

    A mobilização pela restauração da Empresa começou em 2022, 

com o Seminário Reconstrói a EBC e a Comunicação Pública, 

promovido pela Frente em Defesa da EBC e da Comunicação 

Pública nos dias 8 e 9 de abril. A Frente foi formada em 2016, diante 

dos primeiros rumores de extinção da EBC, integrada por 

trabalhadores da empresa, jornalistas, sindicatos, pesquisadores, 

sociedades científicas e entidades da sociedade civil. As 

contribuições foram reunidas e debatidas em três eixos temáticos, 

em dois dias de atividades on-line em abril. 

 
52 Disponível em: https://ouvidoriacidadaebc.org/golpismo-bolsonarista-

extremista-criminoso-terrorista-vandalo/. Acesso: 01/10/2024. 
53 Disponível em: 

https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/portaria_-
_presidente_no_006_e-doc_6f7ffa1e_-_exoneracao_de_cargo_em_comissao_-
_flavia_caroline_andrade_eller.pdf. Acesso: 01/10/2024. 

 

https://ouvidoriacidadaebc.org/golpismo-bolsonarista-extremista-criminoso-terrorista-vandalo/
https://ouvidoriacidadaebc.org/golpismo-bolsonarista-extremista-criminoso-terrorista-vandalo/
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/portaria_-_presidente_no_006_e-doc_6f7ffa1e_-_exoneracao_de_cargo_em_comissao_-_flavia_caroline_andrade_eller.pdf
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/portaria_-_presidente_no_006_e-doc_6f7ffa1e_-_exoneracao_de_cargo_em_comissao_-_flavia_caroline_andrade_eller.pdf
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/portaria_-_presidente_no_006_e-doc_6f7ffa1e_-_exoneracao_de_cargo_em_comissao_-_flavia_caroline_andrade_eller.pdf
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Foram recebidas 23 contribuições, divididas entre os três eixos de discussão: 

Gestão, Estrutura e Participação Democrática; Conteúdo e Diversidade; e 

Desenvolvimento e Sustentabilidade. Além dos temas transversais 

autonomia, separação de caráter público e governamental e rede de 

comunicação pública. O ato político de abertura contou com 15 participantes 

e falas contundentes na defesa da EBC e da comunicação pública, bem como 

da comunicação como um direito humano e a importância da promoção da 

diversidade nos canais públicos (Ouvidoria Cidadã da EBC, 2022). 

 

O Seminário foi endossado por 53 entidades, entre organizações 

da sociedade civil, sindicatos e grupos de pesquisa acadêmicos. A 

Frente apresentou o Caderno de Propostas do Seminário 

Reconstrói EBC (Frente, 2022), contendo a sistematização das 

propostas por eixo, as quais visavam: 

o aperfeiçoamento dos princípios que a distingam como empresa pública, que 

assegurem sua autonomia e independência, seu papel estratégico na relação 

com a rede de mídias públicas nacional e regionais, a participação e controle 

social definidos por critérios democráticos, e demais aspectos da estrutura 

necessária para uma gestão democrática da empresa e de um sistema de 

comunicação pública (Frente, 2022). 

 

O Caderno foi entregue a partidos políticos e candidaturas à 

presidência da República, bem como ao gabinete de transição 

instalado em novembro de 202253F

54, que acolheu muitas delas no 

Relatório da Transição (Gabinete, 2022). Na parte relativa ao 

Ministério das Comunicações, é citado o desmonte do sistema de 

comunicação pública, com a EBC “reduzida ao papel de mera 

produtora de conteúdos governamentais, com a mobilização de suas 

rádios, agência e emissora de TV para essa finalidade” (p. 34). O 

documento cita as denúncias de censura e a “instrumentalização 

 
54 Disponível em: https://ouvidoriacidadaebc.org/frente-em-defesa-da-ebc-

participa-de-reuniao-com-gt-de-transicao-do-novo-governo/. Acesso: 
01/10/2024. 

https://ouvidoriacidadaebc.org/frente-em-defesa-da-ebc-participa-de-reuniao-com-gt-de-transicao-do-novo-governo/
https://ouvidoriacidadaebc.org/frente-em-defesa-da-ebc-participa-de-reuniao-com-gt-de-transicao-do-novo-governo/
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política que privou a população brasileira do direito de acesso à 

informação pelos canais públicos de comunicação” (p. 34). 

No diagnóstico da Comunicação Social, o relatório explicita que 

“a EBC foi uma das instituições mais impactadas pelo ciclo de 

retrocessos do atual governo” (Gabinete, 2022, p. 50), como a 

ameaça de extinção já na campanha eleitoral de 2018, a entrada no 

PND, o aparelhamento da empresa e uso político das emissoras pelo 

governo, além da fusão da TV Brasil com a TV NBR. A censura, o 

assédio moral coletivo, perseguições e práticas antissindicais 

sofridos pelas trabalhadoras e trabalhadores da EBC e pelas 

representações também constam do documento. Bem como as 

ações na defesa da empresa, que levaram à conquista do Prêmio 

Especial Vladimir Herzog Contribuição ao Jornalismo, pela 

resistência na defesa da comunicação pública54F

55. 

A Ouvidoria Cidadã e a Frente em Defesa da EBC e da Comunicação Pública 

elaboraram dossiês que apontam, entre os temas mais censurados: direitos 

da população negra e indígena, demandas das mulheres negras, investigações 

sobre o assassinato da vereadora Marielle Franco, e matérias sobre reforma 

agrária, desmatamento, meio ambiente, mudanças climáticas e referências à 

ditadura militar (Gabinete, 2022, p. 50).  

 

O documento da transição relata, ainda, a interferência na 

cobertura da pandemia de Covid-19, com a EBC citada no relatório 

final da CPI por difusão de conteúdo negacionista, além da extinção 

do canal internacional da TV Brasil e a redução drástica da 

produção própria de conteúdos, coproduções e produtores 

independentes (Gabinete, 2022, p. 50). 

Já no relatório setorial da Comunicação Social do gabinete de 

transição (Comissão, 2022), o termo EBC aparece 136 vezes. O item 

II é dedicado à comunicação pública, descrita como “devastada”, na 

 
55 Disponível em: https://ouvidoriacidadaebc.org/premio-herzog/. Acesso: 

10/10/2024. 

https://ouvidoriacidadaebc.org/premio-herzog/
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qual a EBC é colocada como “uma das instituições mais espancadas 

pelo ciclo de retrocessos iniciado com o golpe de 2016 e 

aprofundado sob Bolsonaro” (Comissão, 2022, p. 4). O texto aponta 

sete prioridades para a reconstrução da empresa, sobre as quais 

faremos um balanço nas conclusões. 

O documento enfatiza a fusão da TV Brasil com a TV NBR, “uma 

mistura herética, prejudicial à EBC, à própria comunicação 

governamental e, principalmente, aos cidadãos” (Comissão, 2022, 

p. 8), e descreve outros ataques. 

Programas importantes das emissoras públicas foram descontinuados e, em 

outra atitude herética, a EBC licenciou conteúdos absolutamente contrários 

aos princípios da comunicação pública, como as novelas bíblicas da TV Record. 

Acordos para a repetição total ou parcial da programação foram firmados com 

emissoras que não são do campo público (Comissão, 2022, p. 8). 

 

O relatório setorial também detalha e justifica as sugestões de 

encaminhamentos feitas, como o fortalecimento da Rádio Nacional 

da Amazônia e da programação infantil da TV Brasil, a 

recomposição de pessoal por meio de concurso público e a 

elaboração de novos planos editoriais para os veículos. Nada disso 

foi feito até o início de 2025. Pelo contrário, como exemplo da falta 

de importância que a EBC dá às emissoras que operam na 

Amazônia, a empresa firmou um acordo para que a gestão da Rádio 

Nacional do Alto Solimões55F

56 passe para o Sistema Encontro das 

Águas, a rede de rádio e TV do governo do estado do Amazonas. 

Outra importante sugestão da transição em linha com o 

Seminário Reconstrói a EBC é a liberação e regulamentação da 

Contribuição ao Fomento da Radiodifusão Pública (CFRP), que vem 

servindo, ano após ano, para o superávit primário do governo. 

 
56 Disponível em: https://diplomatique.org.br/ebc-entrega-radio-nacional-

do-alto-solimoes-para-governo-que-apoia-garimpo/ Acesso: 26/01/2025. 

https://diplomatique.org.br/ebc-entrega-radio-nacional-do-alto-solimoes-para-governo-que-apoia-garimpo/
https://diplomatique.org.br/ebc-entrega-radio-nacional-do-alto-solimoes-para-governo-que-apoia-garimpo/
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Sobre a CFRP, a EBC informa que o total arrecadado foi de R$ 4,6 bilhões, 

sendo a parte da EBC R$ 3,2 bilhões. Destes apenas R$ 801 milhões foram 

utilizados. Esses dados da EBC são acumulados de 2008 a 2022. A EBC informa 

ainda que em 2021 uma Medida Provisória autorizou repassar R$1,9 bilhão 

da CFRP acumulados para o Ministério da Saúde no contexto da pandemia. 

Informa que tem R$ 483 milhões “sob a guarda do STN” (Comissão, 2022, p. 

30 e 31). 

 

O relatório setorial também traz alertas orçamentários e 

sugestões de atos que devem ser revogados, entre elas a medida 

para tirar a empresa do processo de privatização, o que foi feito pelo 

presidente Lula na posse, no dia 1º de janeiro56F

57.  

A seguir, trazemos uma análise das principais ações 

empreendidas na EBC em 2023 e 2024, em face das orientações do 

Gabinete de Transição. 

 

 

recomendação para revogar a Portaria 216/19 e restaurar a 

identidade da TV Brasil e da TV NBR está na página 17 do 

relatório setorial. Na prática, não houve revogação e as interrupções 

na TV Brasil para transmissões com o presidente, agora Lula, só 

foram suspensas no dia 12 de junho de 202357F

58, apesar de a 

Superintendência de Serviços de Comunicação, que cuidaria da 

parte Gov na EBC, ter sido criada na reestruturação feita em abril58F

59. 

A Frente em Defesa da EBC denunciou a demora na separação dos 

canais e ressaltou os prejuízos à parte pública, que perdeu muitos 

 
57 Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/despacho-do-

presidente-da-republica-455351891. Acesso: 02/10/2024. 
58 Disponível em: https://piaui.folha.uol.com.br/menos-lula-na-tv-brasil/ 

Acesso: 19/12/2024. 
59 Disponível em: 

https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/modelagem_da_
estrutura_organizacional_-_21-02-2017.pdf .Acesso: 19/12/2024. 

A Público X 
governamental 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/despacho-do-presidente-da-republica-455351891
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/despacho-do-presidente-da-republica-455351891
https://piaui.folha.uol.com.br/menos-lula-na-tv-brasil/
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/modelagem_da_estrutura_organizacional_-_21-02-2017.pdf
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/modelagem_da_estrutura_organizacional_-_21-02-2017.pdf
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cargos de gestão para a nova superintendência, prejudicando e 

precarizando as rotinas dos veículos. 

A prometida separação entre o público e o governamental aconteceu apenas 

em julho, com a estreia do Canal Gov, separado da TV Brasil, e da Agência Gov, 

também dentro da EBC. Isso foi feito às custas da parte pública - ainda mais 

desfalcada -, sendo que esta continua à mercê de decisões de governo e 

cedendo funcionários para a parte governamental (Ouvidoria Cidadã, 2023). 

 

Em julho de 2024, a EBC deu mais um passo para separar os 

serviços governamentais dos públicos. A Rede Nacional de Rádio 

(RNR), que distribui conteúdos sonoros do Governo Federal, 

passou a se chamar Rádio Gov 59F

60, integrando a Rede Gov, ao lado 

da Agência Gov, Canal Gov (antiga TV NBR) e perfis em redes 

sociais desses veículos, todos administrados pela EBC. 

A Lei 11.652 determinou a transmissão de atos e matérias do 

Governo Federal pela EBC, mas como clara prestação de serviço 

pela qual a empresa deveria ser remunerada pela Secom. Porém, 

sem uma separação clara do financiamento dos veículos da Rede 

Gov, há uma impressão de que recursos humanos e materiais da 

radiodifusão pública estão sendo desviados de sua função legal, um 

grave prejuízo social. 

 

 

estruturação da Rede Nacional de Comunicação Pública 

(RNCP) entre 2022 e 2024 foi uma importante iniciativa 

prevista no relatório da transição. Os esforços da EBC foram no 

sentido de ampliar a malha de emissoras públicas e educativas, 

compartilhando programas e assistência técnica. As medidas 

tomadas pela EBC, Secom e Ministério das Comunicações elevaram 

 
60 Disponível em: https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202407/canal-

gov-comemora-um-ano-e-apresenta-nova-marca-radio-gov. Acesso: 
25/07/2024. 

A Ampliação 
da RNCP 

https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202407/canal-gov-comemora-um-ano-e-apresenta-nova-marca-radio-gov
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202407/canal-gov-comemora-um-ano-e-apresenta-nova-marca-radio-gov
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o número de emissoras geradoras de rádio de 34 para 44 geradoras 

e 16460F

61 afiliadas em estágios variados de implantação no final de 

2024, por exemplo (EBC, 2024a, p. 10). 

A expansão ocorre em parceria com universidades e instituições 

federais de ensino, que vão administrar consignações de rádio e TV 

em suas cidades, obtidas pela EBC no Ministério das Comunicações. 

Pieranti (2024) definiu a medida como a principal “solução 

regulatória”, diante da morosidade da tramitação de concessões 

diretas no ministério. No modelo adotado, a EBC, como ente da 

União, solicita a consignação para parceiras. Em contrapartida, 

estas precisam veicular quatro horas de programação das rádios 

MEC ou Nacional e dez horas e meia de conteúdo da TV Brasil 

(Pieranti, 2024). 

Os diálogos com o Ministério da Educação para expandir a RNCP 

começaram em 2023. Em outubro daquele ano foram assinados 

protocolos de intenções com 32 universidades federais, para colocar 

no ar 42 estações de rádio e 29 de TV. Em dezembro, mais 16 

institutos federais aderiram, com a meta de operar 49 novas 

emissoras de rádio. Em março de 2024, outras 12 universidades 

estaduais e municipais filiaram-se para operar 15 emissoras de TV 

e 20 de FM. Segundo Pieranti (2024), o número equivale ao total 

concedido nos 60 anos anteriores. 

Com a implementação do Programa Digitaliza Brasil, a EBC passou a dispor de 

uma rede de centenas de novas retransmissoras de TV digital, em pequenos 

municípios brasileiros, porém elas não veiculam programação local. Em 

termos de número de geradoras, capazes de inserir conteúdos locais, o 

movimento de universidades públicas e institutos federais tem potencial para 

superar, em muito, qualquer iniciativa anterior (Pieranti, 2024, p. 18). 

Porém, o próprio autor pondera que, apesar de ser uma iniciativa 

promissora, antes de entrar no ar, como emissoras públicas, o 

caminho da afiliadas é longo. O convênio com a EBC não cobre os 

 
61 Informação obtida pela LAI. Protocolo: 00112.000063/2025-65 respondido 

em 24/01/2025. 
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custos de implantação e operacionais, que são responsabilidades 

exclusiva das afiliadas. Até o final de 2024, apenas uma nova rádio 

foi inaugurada nesta fase de expansão, a Rádio Educativa UFRB FM 

87.161F

62, da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). 

A expansão da TV Brasil por meio de canais próprios foi tratada 

no relatório da Transição (Comissão, 2022), mas não faz parte da 

estratégia da EBC. Nos quatro canais digitais operados diretamente, 

a TV Brasil transmite na multiprogramação o Canal Gov, a TV 

Educação (antiga TV Escola) e o Canal Saúde (da Fiocruz). 

 

relatório setorial de Comunicação Social da Transição 

(Comissão, 2022, p. 35) detalha que a alteração na lei da 

EBC esvaziou o cerne normativo que configurava a comunicação 

pública ao extinguir o Conselho Curador, “espaço fundamental para 

a garantia da participação social na empresa”. “A consequência 

inevitável foi a contaminação da programação e do jornalismo 

praticados pela empresa com os traços distintivos da comunicação 

governamental” (Comissão, 2022, p. 35). O texto sugere alterações 

na lei e oferece uma sugestão transitória para a participação social: 

Viabilizar a restituição do Conselho Curador da EBC, recompondo a gestão 

com os membros do ano de 2016. O Conselho Curador, uma vez restituído, 

deverá cumprir um mandato provisório de 180 (cento e oitenta) dias. Sua 

principal função é promover as ações necessárias para conduzir a eleição de 

seus integrantes para um novo mandato e contribuir com as primeiras 

medidas de reestruturação da Empresa (Comissão, 2022, p. 35). 

 

Ao longo de 2023 e 2024, porém, o entendimento do governo e 

da Secom foi o de que não haveria espaço no Congresso Nacional 

para discutir a EBC. Tampouco foi cogitada a hipótese de se restituir 

 
62 Disponível em:  https://ufrb.edu.br/portal/noticias/7463-radio-educativa-

ufrb-fm-87-1-inaugura-transmissao-em-evento-com-ebc-secom-e-mec . Acesso: 
13/01/2025. 

O Participação 
social 

https://ufrb.edu.br/portal/noticias/7463-radio-educativa-ufrb-fm-87-1-inaugura-transmissao-em-evento-com-ebc-secom-e-mec
https://ufrb.edu.br/portal/noticias/7463-radio-educativa-ufrb-fm-87-1-inaugura-transmissao-em-evento-com-ebc-secom-e-mec
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o Conselho Curador. Também não se buscou implementar o Comitê 

Editorial e de Programação, incluído pela Lei 13.417 para substituir 

o colegiado. Após os vetos de Temer, restou ao Comitê as funções 

meramente figurativas: 

III - propor a ampliação de espaço, no âmbito da programação, para pautas 

sobre o papel e a importância da mídia pública no contexto brasileiro; 

V – formular mecanismo que permita a aferição permanente sobre a 

tipificação da audiência da EBC (...); 

VI - elaborar e aprovar seu regimento interno e eleger seu Presidente (Brasil, 

2008, art. 17). 

 

Apenas após a publicação de uma nota pública pela Frente em 

Defesa da EBC e da Comunicação Pública, no dia 5 de setembro de 

2023, alguma providência foi tomada. Com o título “Oito meses de 

governo sem comunicação pública”, o texto fazia referência ao 

período de 2023, em que a EBC havia passado sem contar com a 

participação social, bem como o desmonte do jornalismo público. 

Das imensas expectativas, vieram as primeiras grandes frustrações. 

Desfalcada em recursos, estrutura e pessoas durante o governo bolsonarista, 

a EBC passou por um redesenho, no qual a comunicação pública foi a principal 

sacrificada. Mais de duas dezenas de cargos do jornalismo público foram 

transferidos para o serviço governamental (Frente, 2023). 

 

Após a publicação, o ministro Paulo Pimenta recebeu, de forma 

virtual, membros do Conselho Curador Cassado e ex-conselheiros. 

Promessa feita na posse de Kariane Costa, em janeiro (Imagem 1), e 

só cumprida no fim de outubro62F

63. Como resultado da reunião, foi 

instalado, em dezembro de 202363F

64, um Grupo de Trabalho para 

tratar da restauração da participação social, determinado na 

 
63 Disponível em: https://www.gov.br/secom/pt-

br/assuntos/noticias/2023/10/secom-criara-grupo-de-trabalho-sobre-
participacao-social-na-comunicacao-publica Acesso 25/12/2024. 

64 Disponível em: https://ouvidoriacidadaebc.org/gt-da-participacao-social-
foi-instalado-com-reuniao-em-brasilia/ Acesso 25/12/2024. 

https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2023/10/secom-criara-grupo-de-trabalho-sobre-participacao-social-na-comunicacao-publica
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2023/10/secom-criara-grupo-de-trabalho-sobre-participacao-social-na-comunicacao-publica
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2023/10/secom-criara-grupo-de-trabalho-sobre-participacao-social-na-comunicacao-publica
https://ouvidoriacidadaebc.org/gt-da-participacao-social-foi-instalado-com-reuniao-em-brasilia/
https://ouvidoriacidadaebc.org/gt-da-participacao-social-foi-instalado-com-reuniao-em-brasilia/
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Portaria 19/2023 da Secom. O Relatório final do GT foi entregue em 

julho de 202464F

65. 

Os relatos publicados na Ouvidoria Cidadã da EBC demonstram 

como as conversas foram duras. A direção da EBC e os membros da 

Secom se opuseram às propostas de criar um órgão colegiado mais 

amplo e democrático, e insistiram na instalação do Comitê Editorial 

e de Programação restrito previsto na lei - e que já tinha uma 

exigência judicial para que fosse instalado imediatamente. A Frente 

chegou a propor uma minuta para regulamentá-lo, mas o processo 

foi conduzido pela Secom sem considerar nenhum ponto levantado 

pela sociedade civil para melhorar as atribuições do Comitê, que foi 

regulamentado pelo Decreto 12.005, de 23 de abril de 202465F

66. 

Diante da constatação de que o órgão era meramente figurativo, 

chegou-se ao formato de um outro Comitê de Participação, 

Diversidade e Inclusão, com mais membros e sem determinar 

previamente os setores a serem contemplados. Admitindo que as 

funções seriam esvaziadas, a EBC resolveu incluir os membros do 

colegiado da lei no novo órgão que seria criado a partir do GT, para 

aproveitar as pessoas que se mobilizaram na consulta pública. 

Em agosto, desconsiderando os acordos do GT, a Portaria-

Presidente 461 criou o Comitê de Participação Social, Diversidade e 

Inclusão da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) esvaziando suas 

principais atribuições66F

67. Após reclamações da Frente, parte das 

atribuições foi restituída com a publicação da Portaria-Presidente 

549 (EBC, 2024b). Mas ficou o mal-estar da falta de diálogo da EBC 

com o GT, incluindo a desculpa jurídica de que não poderia ser 

 
65 Disponível em: 

https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/relatorio_final_-
gt_participacao_social.pdf Acesso 25/12/2024. 

66 Disponível em: https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-12.005-de-
23-de-abril-de-2024-555712506 Acesso 25/12/2024. 

67 Disponível em: https://ouvidoriacidadaebc.org/ebc-descumpre-acordo-e-
institui-comite-decorativo/ Acesso: 28/04/2024. 

https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/relatorio_final_-gt_participacao_social.pdf
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/relatorio_final_-gt_participacao_social.pdf
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-12.005-de-23-de-abril-de-2024-555712506
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-12.005-de-23-de-abril-de-2024-555712506
https://ouvidoriacidadaebc.org/ebc-descumpre-acordo-e-institui-comite-decorativo/
https://ouvidoriacidadaebc.org/ebc-descumpre-acordo-e-institui-comite-decorativo/
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instituído um comitê com atribuições vetadas anteriormente em lei, 

quando claramente se tratava de uma decisão política. 

Outra demonstração da pouca disposição da EBC em incorporar 

a sociedade civil foi a nomeação como Ouvidora da empresa da 

gerente executiva de comunicação institucional. Era esperada a 

substituição do Ouvidor-Geral nomeado pelo governo Bolsonaro, 

único cargo com mandato fixo na EBC, de dois anos, com a intenção 

de preservar a autonomia do órgão. A nomeação ignorou o perfil 

técnico sugerido pelo GT67F

68 e a Ouvidoria permanece sem exercer a 

função de fazer análises críticas à programação, apenas produzindo 

relatório enxuto com solicitações e reclamações enviadas à EBC. 

Dessa forma, com um GT em andamento, mas sem a devida 

escuta, a empresa criou o Sistema Nacional de Participação Social 

na Comunicação Pública (Sinpas) 68F

69, composto pelo Comitê de 

Participação Social, Diversidade e Inclusão (Cpadi), fruto do GT; 

pela Ouvidoria-Geral da EBC; pelo Comitê Editorial e de 

Programação (Comep), incluído na lei pelo governo Temer; e pela 

Assessoria de Participação Social e Diversidade, que se resume a um 

cargo de confiança da EBC. Tudo foi instituído por meio de normas 

jurídicas frágeis, com portarias internas da própria Empresa. 

A EBC afirma ter atendido a sociedade civil, mas na prática foi 

impositiva, contrariou consenso e publicou portarias em desacordo 

com o relatório final69F

70 acordado pelos participantes. A imposição 

incluiu a decisão de utilizar a Plataforma Brasil Participativo, com 

votação aberta a todos os brasileiros, para a escolha dos integrantes 

 
68 Disponível em: https://ouvidoriacidadaebc.org/sociedade-civil-e-

surpreendida-com-indicacao-de-nova-ouvidora-da-ebc-sem-dialogo-com-a-
sociedade/. Acesso 02/08/2024. 

69 Disponível em: https://www.ebc.com.br/imprensa/2024/ebc-vai-criar-
sistema-de-participacao-social-na . Acesso 25/12/2024. 

70 Disponível em: 
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/relatorio_final_-
gt_participacao_social.pdf .Acesso 25/12/2024. 

https://ouvidoriacidadaebc.org/sociedade-civil-e-surpreendida-com-indicacao-de-nova-ouvidora-da-ebc-sem-dialogo-com-a-sociedade/
https://ouvidoriacidadaebc.org/sociedade-civil-e-surpreendida-com-indicacao-de-nova-ouvidora-da-ebc-sem-dialogo-com-a-sociedade/
https://ouvidoriacidadaebc.org/sociedade-civil-e-surpreendida-com-indicacao-de-nova-ouvidora-da-ebc-sem-dialogo-com-a-sociedade/
https://www.ebc.com.br/imprensa/2024/ebc-vai-criar-sistema-de-participacao-social-na
https://www.ebc.com.br/imprensa/2024/ebc-vai-criar-sistema-de-participacao-social-na
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/relatorio_final_-gt_participacao_social.pdf
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/relatorio_final_-gt_participacao_social.pdf
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dos dois comitês, inclusive dos representantes das cadeiras 

específicas e das emissoras da RNCP. 

As atribuições do Cpadi estão definidas no Artigo 2º da Portaria 

549 (EBC, 2024b), entre elas: 

I - acompanhar as diretrizes da programação veiculada pelas emissoras de 

comunicação pública operadas pela EBC no que tange à participação social, 

diversidade social, cultural, regional e étnica e da pluralidade de ideias na 

abordagem dos fatos, na perspectiva da observância dos princípios de 

promoção da cultura nacional, pluralidade de fontes de conteúdo, estímulo à 

produção regional e à produção independente, além de suas finalidades 

educativas, artísticas, cultural, científica, informativa e promotora da 

cidadania (EBC, 2024b, art. 2º). 

 

O Cpadi pode sugerir estudos, audiências públicas, cursos e 

grupos de trabalho, sempre dentro do escopo bem delimitado no 

inciso I e desde que não incorram em custos para a EBC. Por outro 

lado, não há na norma nenhuma obrigação da direção da empresa 

em seguir qualquer recomendação feita pelo colegiado. Os nomes 

das listas tríplices para composição do Comep foram divulgados no 

dia 11 de dezembro de 202470F

71, junto com o resultado das duas 

eleições, e, em início de março de 2025, ainda aguarda designação 

pela presidência da República. 

Destacamos a burocratização imposta pela EBC no processo, que 

impediu a participação de entidades de três setores na votação 

aberta: cursos superiores de comunicação social, comunidade 

cultural e entidades de defesa dos direitos humanos, vagas que não 

serão ocupadas em um primeiro momento. Os 16 integrantes do 

Cpadi foram designados no dia 16 de dezembro de 2024, pela 

Portaria-Presidente 63471F

72. Até início de março de 2025, não 

 
71 Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-

12/ebc-divulga-resultado-de-votacoes-para-foruns-de-participacao-social . 
Acesso 26/12/2024. 

72 Disponível em:  
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/portaria_-

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-12/ebc-divulga-resultado-de-votacoes-para-foruns-de-participacao-social
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-12/ebc-divulga-resultado-de-votacoes-para-foruns-de-participacao-social
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/portaria_-_presidente_no_634_sei_no_0019960_-_composicao_do_comite_de_participacao_social_diversidade_e_inclusao_-_cpadi.pdf
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havia previsão para a posse e início dos trabalhos. Portanto, mais de 

dois anos se passaram do governo Lula 3 e a participação social, 

uma exigência do modelo de serviço público de mídia, diferente do 

sistema estatal, não foi efetivamente retomada na EBC. 

 

ambém dentro da fase de grandes expectativas nos primeiros 

meses de 2023, a diretoria de transição da EBC, que trouxe o 

jornalista Marcos Uchôa, a roteirista Antonia Pellegrino e a cineasta 

Maria Augusta Ramos, promoveu uma concorrência interna para 

atualizar a grade de programação dos veículos, com ideias dos 

próprios funcionários para renovar a programação. Foram 

apresentados 238 projetos, mas não houve transparência sobre os 

poucos selecionados, em abril, pela já empossada diretora de 

Conteúdo e Programação, Antonia Pellegrino. 

A “nova grade” da TV Brasil entrou no ar em setembro de 2023, 

sem as sugestões da concorrência interna. Continuam fora da grade, 

por exemplo, debates e entrevistas jornalísticas, programas que são 

marca da TV pública brasileira, deixadas pela antiga TVE e a TV 

Cultura de São Paulo. Programas antigos foram atualizados, como 

o Trilha de Letras, o Cine Resenha e o histórico Sem Censura. Não 

houve edital externo para contratação de programação 

independente e foi feita aquisição de um pacote de filmes sem 

transparência, alguns questionáveis do ponto de vista da 

comunicação pública, como “Tarzan - a Evolução da Lenda”72F

73. 

Pouco depois, estrearam o novo programa DR com Demori, talk 

show com o jornalista Leandro Demori; uma nova temporada do 

Partituras; a série Canal da Quebrada, produção independente 
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com apresentação de MC Martina e Jana Fernandes; e uma faixa 

para conteúdos da RNCP. Outras obras para a TV foram licenciadas 

por meio de prêmios oferecidos pela EBC, mas também sob critérios 

pouco transparentes, como o Prêmio TV Brasil de Exibição73F

74, em 

parceria com o Festival de Cinema de Gramado, em 2024. 

Em fevereiro de 2024, entrou no ar o novo Sem Censura, que 

voltou ao antigo formato de entrevistas amenas e com temas 

diversificados, agora comandado pela ex-global Cissa Guimarães74F

75. 

Carismática, a apresentadora tem agradado o público e a crítica 

especializada75F

76. Depois de ser usado para entrevistas a favor do 

governo Bolsonaro, o programa tem repercutido nas redes sociais, 

segundo a EBC76F

77. A produção foi terceirizada para a multinacional 

Fábrica. Na justificativa do contrato77F

78, a diretoria manifestou 

desprezo pelo corpo funcional concursado: 

É importante ressaltar que não é apropriado comparar os salários dos 

empregados concursados da EBC, que têm formações e atribuições 

específicas no âmbito jornalístico e técnicos de formação acadêmica, com os 

profissionais do mercado artístico do audiovisual. As habilidades e aptidões 

necessárias para atuar no mercado artístico muitas vezes não podem ser 

adquiridas por meio de formação acadêmica ou treinamento interno em uma 

empresa pública. Logo, não há que se falar em formação ou capacitação 

interna ou externa para transformar um empregado concursado em um 

profissional artista. São características intrínsecas ao indivíduo, 

desenvolvidas no contexto do mercado artístico, muitas vezes por nascer em 
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ambiente artístico, ter parentes artistas, ou por tornar-se um YouTuber, 

TikToker, influenciador, comediante (stand up), apresentador de programas 

de televisão ou entrevistador reconhecido pela mídia. Esses profissionais 

frequentemente se destacam pelo alcance em redes sociais, carisma e 

experiência no mercado, aspectos que não se alinham às funções e critérios 

de contratação de concursados da EBC (EBC, 2023, p. 44, grifo no original). 

 

Nas rádios, vingaram poucas produções sugeridas por 

empregados na concorrência interna, como o programete 

Identidade Ancestral78F

79 e o programa Festa do Disco79F

80. Outros 

conteúdos independentes foram contratados sem concorrência, de 

novo, sem transparência, como os apresentados pelo jornalista Ruy 

Castro, na Rádio MEC, apesar da alta qualidade e pertinência.  

Por outro lado, um destaque foi a veiculação de conteúdos do 

Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Audiovisual Brasileiro 

(Prodav) TVs Públicas80F

81, que estavam engavetados. A partir de 

março de 2024, a TV Brasil exibiu produções regionais 

independentes, como o sitcom cearense Se Avexe Não, o seriado 

Mashup à brasileira, o desenho Gildo e a série Encontros com o 

Cinema Africano, criada, dirigida e apresentada pelo cineasta Joel 

Zito Araújo, entre outras. As obras, no entanto, não ficaram 

disponíveis no streaming e nas redes sociais da EBC. 

Em outubro de 2024 a EBC anunciou o edital Seleção TV Brasil, 

parte do Prodav81F

82, com investimentos de R$ 110 milhões, com 

recorte de gênero e raça. As linhas contempladas são infantil, 

infanto-juvenil, natureza e meio ambiente, futebol feminino, 
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sociedade e cultura, produção e finalização de longas-metragens e 

coprodução de novela. O processo de habilitação seria aberto em 

dezembro, mas foi adiado sem explicações e sem novo prazo82F

83. 

Nas rádios, programas independentes importantes continuam na 

grade, como o infantil Blim-Blem-Blom. Não há previsão de editais, 

mas, pela primeira vez, houve licenciamento pelo Prêmio Rádio 

MEC 202483F

84. O concurso incluiu a seleção de programas 

radiofônicos nas categorias infância, música instrumental e 

clássica. Mas não há previsão de remuneração aos realizadores, 

como no prêmio da TV Brasil, apenas a entrega de um troféu e a 

exibição no ano de 2025. Além disso, o evento de premiação foi 

cancelado devido à restrição orçamentária (Caseletti, 2024). 

 

 

pesar de um redirecionamento nas pautas de uma forma 

geral, o jornalismo público da EBC tem aparentado falta de 

priorização. Exemplo disso é a entrada tardia na cobertura das 

enchentes do Rio Grande do Sul, no final de abril de 2024. As 

equipes do jornalismo público só foram enviadas após cobrança dos 

sindicatos, enquanto equipes da Rede Gov já estavam no local 

poucas horas depois do anúncio da emergência84F

85. Boa parte disso 

se deve à reestruturação da EBC que priorizou a parte 

governamental em detrimento do serviço público, retirando 

diversos cargos de coordenação e gerência dos veículos e 

sobrecarregando as equipes. 

Sugestões do Gabinete de Transição como a discussão sobre a 

política editorial não foram implementadas no período analisado 
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para este capítulo e as boas iniciativas parecem ser lideradas pelos 

próprios empregados. Não há discussão institucionalizada, interna 

ou externa, sobre a linha editorial e houve registro de casos de 

censura85F

86, ainda que em um grau e persistência bem menores do 

que o visto nos governos Temer e Bolsonaro. 

Coberturas importantes fora das cidades em que a EBC tem sede 

têm sido feitas episodicamente, graças a viagens pagas por 

empresas ou instituições, como ocorreu na COP 29, em Baku, no 

Azerbaijão, que contou com apenas uma repórter da Agência Brasil, 

viajando a convite do Instituto Interamericano de Cooperação para 

a Agricultura (IICA)86F

87. 

A Agência Brasil é o motor do jornalismo da EBC, com boas 

coberturas do dia a dia e em ocasiões especiais, como nos 190 anos 

da imprensa negra no Brasil87F

88 e na Reunião de Cúpula do G2088F

89. O 

reconhecimento veio em forma de prêmios e o veículo terminou 

2024 como a agência de notícias mais premiada do ano89F

90, com 

destaque para a cobertura de saúde e em jornalismo negro90F

91. 

Na Radioagência, agência de notícias do rádio, destacamos a 

produção de podcasts91F

92, que começaram a ser feitos em 2023, com 

bastante atraso em relação à mídia comercial no Brasil. Os 

programas idealizados para o rádio expandido, em diferentes 
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plataformas e dispositivos (Kischinhevsky, 2016, p. 13), abordaram 

temas pertinentes para a comunicação pública, como doenças raras, 

o golpe militar de 1964, as enchentes do Rio Grande do Sul sob a 

perspectiva das pessoas gordas e discutiu a própria mídia nas séries 

190 anos da Imprensa Negra e Dizem as Fontes, de educação 

midiática. Outro projeto inovador do setor é o podcast jornalístico 

Crianças Sabidas, voltado para o público infantil. 

Na TV, houve a recontratação da jornalista negra premiada 

Luciana Barreto, para apresentar e coordenar o telejornal Repórter 

Brasil Tarde92F

93. Ela era uma das apresentadoras do Repórter Brasil 

Noite na estreia da TV Brasil, em 2007, e foi demitida no governo 

Temer. Por outro lado, a TV Brasil encerrou os telejornais locais, um 

elemento de identificação com o público, segundo a literatura no 

campo. Também notamos a predominância de pautas de serviço, 

governamentais e links ao vivo em detrimento de reportagens, com 

pouco espaço para aprofundamentos e contextualizações. 

Fora os telejornais e o consagrado Caminhos da Reportagem, 

não há outro programa jornalístico na TV, para entrevistas, debates 

ou análise da própria mídia, como existiam antes do impeachment 

de 2016. O DR com Demori, apesar de fazer entrevistas de 

qualidade, é uma produção da Diretoria de Conteúdo e 

Programação, e não da Diretoria de Jornalismo, como se poderia 

supor. Nas rádios também houve redução do tempo dos jornais, o 

que reforça a pouca importância dada ao jornalismo nos veículos 

públicos da EBC. 

 

 

esses dois anos de governo Lula 3, a retomada do projeto 

de comunicação pública na EBC gerou muitas expectativas 

e frustrações. Os resultados não se alinham às metas estruturadas e 
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robustas recomendadas pelos especialistas reunidos no governo de 

transição. Faremos aqui um balanço das prioridades elencadas no 

Relatório (Comissão, 2022, p. 5): 

1 - A mudança gerencial da empresa (...) com inversão da lógica 

que favorece a atividade-meio em detrimento da atividade-fim. A 

sugestão foi ignorada, como na negociação do Plano de Cargos e 

Remunerações (PCR)93F

94, que levou os jornalistas da empresa a duas 

paralisações e uma greve de oito dias. A proposta da EBC trazia a 

ideia de salário-hora, que diminuiria os ganhos de jornalistas e 

radialistas com jornada reduzida de trabalho por lei. A proposta foi 

corrigida após intervenção da Secom94F

95, mas não há previsão de 

implantação do novo PCR.  

2. Fortalecimento e expansão da TV Pública. Apesar dos novos 

acordos para expansão da RNCP dar celeridade na obtenção de 

consignações por intermédio da EBC, a grande maioria das novas 

afiliadas não têm previsão de iniciarem suas transmissões e 

precisam de muito investimento para entrar no ar. 

3. O Brasil de volta ao mundo – (...) TV Brasil Internacional. O 

projeto foi retomado em março de 202495F

96, mas apenas pela internet 

e para 12 países da América do Sul via parabólica digital. Sem 

programas próprios, a grade se resume a um rearranjo da 

programação da própria TV Brasil. Um contrato de terceirização foi 

feito para operar a emissora. 

4. A restauração da participação social. Não houve condições 

políticas para reinstalar o Conselho Curador Cassado e a solução 

dada foi a instituição de dois comitês sobrepostos, um previsto na 

 
94 Disponível em:  https://www.sjpdf.org.br/noticias-teste/4759-sindicatos-

entregam-documento-para-subsidiar-defesa-da-isonomia-salarial-no-pcr-da-
ebc. Acesso 30/01/2025 

95 Disponível em:   https://www.sjpdf.org.br/noticias-teste/38-em-
destaque/extra/4764-jornalistas-da-ebc-conquistam-isonomia-salarial-em-
plano-de-carreiras-apos-greve-historica . Acesso 26/12/2024 

96 Disponível em:  https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-
03/ebc-lanca-tv-brasil-internacional-canal-para-o-publico-no-exterior. Acesso 
26/12/2024 

https://www.sjpdf.org.br/noticias-teste/4759-sindicatos-entregam-documento-para-subsidiar-defesa-da-isonomia-salarial-no-pcr-da-ebc
https://www.sjpdf.org.br/noticias-teste/4759-sindicatos-entregam-documento-para-subsidiar-defesa-da-isonomia-salarial-no-pcr-da-ebc
https://www.sjpdf.org.br/noticias-teste/4759-sindicatos-entregam-documento-para-subsidiar-defesa-da-isonomia-salarial-no-pcr-da-ebc
https://www.sjpdf.org.br/noticias-teste/38-em-destaque/extra/4764-jornalistas-da-ebc-conquistam-isonomia-salarial-em-plano-de-carreiras-apos-greve-historica
https://www.sjpdf.org.br/noticias-teste/38-em-destaque/extra/4764-jornalistas-da-ebc-conquistam-isonomia-salarial-em-plano-de-carreiras-apos-greve-historica
https://www.sjpdf.org.br/noticias-teste/38-em-destaque/extra/4764-jornalistas-da-ebc-conquistam-isonomia-salarial-em-plano-de-carreiras-apos-greve-historica
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-03/ebc-lanca-tv-brasil-internacional-canal-para-o-publico-no-exterior
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lei e outro criado por portaria interna da EBC, mecanismo frágil e 

revogável. A consulta pública e definição dos nomes foi feita nos 

últimos meses de 2024, mas, em início de março de 2025, os 

comitês Editorial e de Participação ainda não haviam sido 

instalados, o que pode ter ocorrido pelas mudanças na Secom96F

97. 

5. Rádios EBC, as pioneiras. Não há projetos nem investimentos 

nas rádios, que funcionam com estrutura enxuta de pessoal, 

programas em rede e passam a maior parte do tempo tocando 

música, em desacordo com a missão de rádio pública. A expansão 

está prevista apenas por meio das parcerias com as universidades e 

a RNCP, e não de uma rede de emissoras próprias.  A convergência 

midiática é pouco explorada, apesar do potencial do rádio 

expandido e das próprias plataformas administradas pela EBC, 

como o app para smartphones Rádios EBC. 

6 - Fortalecer a Agência Brasil e a Radioagência Nacional. Não 

houve o fortalecimento das agências, tampouco a expansão da 

cobertura com correspondentes, como havia em outros momentos. 

Mas ocorreu a incorporação de novos produtos, como os podcasts, 

e uma virada importante na linha editorial, reconhecida por 

diversas premiações nesses dois anos. Na reestruturação da 

empresa, ambas agências perderam cargos de gestão e 

trabalhadores para recompor a estrutura da Rede Gov. 

7 - Investir fortemente em convergência de mídias (...) e canais de 

streaming. Não há uma área/setor da EBC para planejar e 

implementar estratégias integradas nesse sentido. Apesar de ser 

uma área com alto percentual de pessoas em cargos de gestão e de 

fora da EBC, a Superintendência de Comunicação Digital e Mídias 

Sociais é responsável apenas pela administração de perfis em redes 

sociais, tanto dos veículos públicos quanto os da Rede Gov. A 

distribuição de conteúdos continua restrita. Por exemplo, o material 

 
97 Disponível em:  https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2025-

01/paulo-pimenta-anuncia-saida-e-sidonio-palmeira-assumira-secom. Acesso 
01/03/2025 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2025-01/paulo-pimenta-anuncia-saida-e-sidonio-palmeira-assumira-secom
https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2025-01/paulo-pimenta-anuncia-saida-e-sidonio-palmeira-assumira-secom
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da Radioagência Nacional não é encontrado nem mesmo no 

aplicativo Rádios EBC e está em poucas plataformas sonoras, como 

Spotify. Os podcasts próprios não têm divulgação fora da própria 

página da Radioagência e da Agência Brasil. Nas redes sociais da 

EBC, o foco é em conteúdo governamental e com apelo para o 

entretenimento, como o programa Sem Censura. 

 A sociedade civil, as trabalhadoras e os trabalhadores têm 

acompanhado as transformações na empresa pública de 

comunicação com expectativa de mudanças estruturais, ampliação 

da participação social e de investimentos, o que não pode ser 

comprovado até início de março de 2025, quando finalizamos este 

capítulo. Em escala menor, permanecem a censura, ensejando um 

fortalecimento da linha editorial, e também a perseguição a 

jornalistas, com transferências forçadas e destituição de cargos. 

Desta forma, a EBC se distancia da almejada legitimidade junto à 

sociedade e abre mão de valor enquanto serviço público de mídia, 

que poderia ser a força para impedir eventuais alterações legais ou 

mesmo o fim da empresa, como foi aventado no governo de Jair 

Bolsonaro. 
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comunicação pública orienta-se pela construção de espaços 

democráticos, alinhada aos princípios do interesse público, 

da transparência, da participação social e da pluralidade. 

Além disso, diferencia-se da comunicação governamental por não 

se orientar pela lógica da propaganda institucional, entre outros 

aspectos. 

Nesse contexto, a participação social se configura como um pilar 

estruturante da comunicação pública, à medida que é crucial criar e 

fortalecer espaços de diálogo com as audiências dos serviços de 

comunicação, de modo a garantir que os distintos grupos sociais 

possam participar do processo comunicacional. 

Na América Latina, foram instituídos instrumentos de 

participação social no âmbito da radiodifusão e da comunicação 

audiovisual, tanto em serviços públicos quanto comerciais, a partir 

dos modelos definidos pelas novas normativas sancionadas entre o 

final do século XX e o início do XXI em alguns países latino-

americanos (Segura e Linares, 2024). Instrumentos conhecidos, na 

nossa região, especialmente como defensorias de audiências e/ou 

do público, ouvidorias, entre outras denominações (Nogueira, 

2024).  

Conforme Segura e Linares (2024), um dos aspectos mais 

inovadores dessas novas leis foi a criação de mecanismos 

participativos, entre os quais, as defensorias de audiências. Uma 

conquista que resultou da atuação de organizações sociais, que, com 

diferentes níveis de incidência, atuaram para a criação de 

instituições com participação cidadã no campo das políticas de 

comunicação. Segundo os autores, o objetivo dessas organizações 

era institucionalizar e garantir a continuidade da prática de 

participação e do impacto social nessas políticas, além de evitar ou 

limitar a captura das políticas de comunicação por parte de elites 

empresariais e políticas (Segura e Linares, 2024). Portanto, são 

experiências que surgiram num contexto de consenso relacionado à 

A Introdução 
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necessidade de ampliar a participação social no âmbito da 

comunicação e, consequentemente, nas democracias (Nogueira, 

2024).  

Países como Colômbia (1996), Brasil (2008), Argentina (2009), 

México (2014), Equador (2013) e Uruguai (2014) desenharam e 

sancionaram marcos regulatórios para os serviços de radiodifusão e 

comunicação audiovisual que previram a criação de mecanismos de 

participação, como as defensorias de audiências. No entanto, 

embora exista previsão legal, os processos de implementação 

ocorreram de forma diversa, conforme o contexto político, 

institucional e social de cada país — ainda que compartilhem 

desafios semelhantes. Em alguns casos, a efetivação desses 

mecanismos sequer chegou a se concretizar (Nogueira, 2024).  

Segundo Paulino, Guazina e Oliveira (2016), embora a 

Constituição Brasileira de 1988 tenha previsto, no Artigo 223, a 

complementaridade dos sistemas público, estatal e privado, foram 

necessários vinte anos para que o sistema público de radiodifusão 

fosse devidamente regulamentado e delimitado organicamente, 

com a sanção da Lei 11.652, de 7 de abril de 2008. Essa lei criou  a 

Empresa Brasil de Comunicação (EBC) e também definiu os 

princípios que orientam a radiodifusão pública no país. 

Estes princípios remetem, direta ou indiretamente, para a ideia de promoção 

da cidadania e igualdade de acesso à informação presentes no contexto de 

reivindicação dos direitos à comunicação e à informação e de conquistas dos 

direitos humanos e sociais da carta magna brasileira. Devem, portanto, ser 

entendidos dentro do âmbito da conquista de direitos sociais decorrente da 

mobilização da sociedade civil nos períodos da redemocratização e da pós-

redemocratização (Paulino, Guazina e Oliveira, 2016, p.5). 

A criação da EBC resultou de uma conjuntura política favorável, 

com a oportunidade de regulamentação da parte pública do sistema 

complementar. Esse processo ocorreu também a partir da 

mobilização de diversos setores da sociedade civil, culminando na 

sanção de uma lei que, de certa forma, atendia aos anseios de uma 
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sociedade que já debatia o tema há alguns anos (Nitahara e Luz, 

2021; Coelho, 2019). 

Alinhada aos princípios da comunicação pública e aos debates 

em prol do direito à comunicação e à informação, e pela 

democratização da mídia, em âmbitos nacional e internacional, a 

Lei 11.652 também estabeleceu mecanismos de participação e de 

controle social, como a Ouvidoria e o Conselho Curador. 

No entanto, apesar desse avanço normativo, a implementação 

dos princípios da comunicação pública vem enfrentando distintas 

resistências e interrupções, resultantes de dinâmicas políticas e 

econômicas que afetam a continuidade do projeto.  

Segundo Nitahara e Luz (2021), “a fragilidade da comunicação 

pública no Brasil está cada dia mais evidente”, com períodos 

marcados por frustrações e retrocessos, o que também 

desmobilizou os mecanismos de participação. Além da extinção do 

Conselho Curador, a Ouvidoria da EBC passou a operar como um 

mecanismo voltado à comunicação institucional. 

Essa realidade é compartilhada por outros países latino-

americanos, como Argentina e México, que também instituíram 

marcos regulatórios prevendo a criação de defensorias de 

audiências. Esses instrumentos, no entanto, têm enfrentado — a 

partir dos contextos específicos de cada país — processos de 

judicialização, disputas midiáticas e tensões políticas que impactam 

diretamente sua efetiva implementação (Nogueira, 2024).  

A partir dessa contextualização, neste capítulo, abordaremos 

mais especificamente o caso da Ouvidoria da EBC. 

 

ara compreender os obstáculos e as potencialidades dessa 

forma de defesa dos interesses dos usuários e das usuárias 

dos serviços públicos de radiodifusão operados pela EBC, é 

necessário retomar brevemente a história das ouvidorias no Brasil. 

P A Ouvidoria EBC é 
um ente singular 

no sistema de 
ouvidorias do país 
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Sua origem remonta ao período colonial, quando a administração 

portuguesa, em meados do século XVI, instalou a Ouvidoria-Geral, 

vinculada ao sistema de Justiça. O ouvidor-geral atuava como uma 

espécie de “ouvidos do rei”, com a função de zelar pela adequada 

aplicação das leis da metrópole. Com o processo de independência 

do Brasil, em 1822, o instituto da ouvidoria, nos moldes de Portugal, 

foi extinto. 

Um século e meio depois, impulsionada pelos movimentos de 

redemocratização do país, a defesa dos interesses dos cidadãos e das 

cidadãs nas questões relativas à administração pública ganhou novo 

fôlego, fazendo ressurgir a figura do/a ouvidor/a — desta vez com a 

missão de garantir à sociedade o direito de opinar sobre os serviços 

públicos prestados pelo Estado. Em 1986, a Prefeitura de Curitiba, 

no Paraná, criou a primeira ouvidoria pública do Brasil, ainda como 

projeto-piloto. 

A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 37, § 3º, previa de 

forma ainda superficial que “as reclamações relativas à prestação 

dos serviços públicos seriam disciplinadas em lei”. Dez anos depois, 

a Emenda Constitucional 19 conferiu nova redação ao dispositivo, 

prevendo expressamente que a lei disporia sobre as formas de 

participação dos cidadãos e das cidadãs como usuários e usuárias 

dos serviços prestados pela administração pública. 

A década de 1990 foi marcada pelo processo de institucionalização 

das ouvidorias, que tiveram um crescimento exponencial. Houve a 

organização de fóruns em diversas instituições, estudos acadêmicos 

sobre o tema e, em 1995, a criação da Ouvidoria-Geral da República, 

vinculada ao Ministério da Justiça. Nesse mesmo ano, surgiu a 

Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman (ABO). O termo 

“ombudsman”, de origem sueca, tem o mesmo significado de 

ouvidor — representante do cidadão e da cidadã —, mas, no Brasil, 

o senso comum costuma associar  o termo a profissionais da 

imprensa responsáveis por críticas internas às edições de jornais, 

além de exercerem a função de atendimento às reclamações, 
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sugestões e elogios dos leitores e leitoras. No país, somente três 

periódicos chegaram a criar a função de ombudsman: Folha de S. 

Paulo, Correio da Paraíba e O Povo, do Ceará. O Correio da 

Paraíba, fundado em 1953, encerrou suas atividades em 2020; os 

demais ainda mantêm a figura.  

Nos dez anos que se seguiram à criação da Ouvidoria-Geral da 

República ocorreram movimentos em direção à expansão das 

ouvidorias no âmbito do poder executivo federal: 

A Lei n.º 10.689/2004 ajusta a denominação de Ouvidoria-Geral da República 

para Ouvidoria-Geral da União, que, pelo Decreto n.º 4.785/2003, tem, entre 

outras, a competência de coordenar tecnicamente o segmento de ouvidorias 

do Poder Executivo Federal. Nesse mesmo ano, foi promulgada a Emenda 

Constitucional n.º 45 que determina a criação de ouvidorias no Poder 

Judiciário e no Ministério Público no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Territórios (Fundaj, 2021, s/p). 

Em 2008, quatro anos após a Lei 10.689, foi criada a Empresa 

Brasil de Comunicação. A Lei 11.652/2008, que instituiu os 

princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão pública e 

autorizou o Poder Executivo a constituir a EBC, já previa, em seu 

texto normativo, a criação de uma Ouvidoria — cerca de dez anos 

antes da regulamentação geral das ouvidorias no âmbito dos 

serviços da administração pública. 

Somente em 2017, foi promulgada a  Lei 13.460, estabelecendo 

as regras básicas para a proteção e defesa dos direitos dos usuários 

e das usuárias de serviços públicos prestados direta ou 

indiretamente pela administração pública. O Artigo 13 do Capítulo 

IV desta lei estabelece as atribuições precípuas das ouvidorias, com 

uma ressalva: "...sem prejuízo de outras estabelecidas em 

regulamento específico". E este é o caso da Ouvidoria da EBC, que 

tem regulamento específico na lei de criação da empresa — uma 

tímida abertura na qual se pode inserir os diferenciais de uma 

ouvidoria de serviços públicos de radiodifusão.  



 
154 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

Este breve recorrido demonstra o enclave onde está situada a 

Ouvidoria da Empresa Brasil de Comunicação, que é uma estrutura 

singular no âmbito das ouvidorias do poder executivo federal e que 

nunca foi cogitada como tal. 

A EBC foi criada por meio da Medida Provisória 398, de 2007, 

posteriormente convertida na Lei 11.652, de 7 de abril de 2008. A 

Empresa unificou os serviços, veículos e agências de notícia da 

antiga Radiobrás com os da Associação de Comunicação Educativa 

Roquette Pinto (Acerp). Com isso, passou a ser responsável pelos 

veículos públicos de comunicação Rádio Nacional (Rio de Janeiro, 

Brasília AM e FM, Amazonas e Alto Solimões), Rádio MEC (AM e 

FM) e TV Brasil, que surgiu a partir da unificação da TV Nacional 

de Brasília com as TVs Educativas (TVE) do Rio de Janeiro e de São 

Luís, no Maranhão. Além disso, a EBC gerencia os serviços 

noticiosos gratuitos em texto e fotografias da Agência Brasil e, em 

áudio, da Radioagência Nacional. Atualmente, a Rádio Nacional 

conta também com emissoras em São Luís e em São Paulo.  

A Empresa também presta serviços de comunicação estatal ao 

governo federal, por meio da TV NBR (atualmente Canal Gov), do 

radiojornal A Voz do Brasil, da Rede Nacional de Rádio (hoje Rádio 

Gov), além da Agência Gov, criada em 2023. No Artigo 8º, inciso 

VI, da Lei 11.652, está explícito que a comunicação de governo será 

feita pela EBC como prestação de serviço, o que não se confunde 

com os veículos do sistema público de comunicação.  

O artigo 20 da mesma lei determina que a EBC contará com 

um(a) Ouvidor(a), além de estabelecer os princípios que devem 

nortear sua atuação e definir suas atribuições. 

Art. 20.  A EBC contará com 1 (uma) Ouvidoria, dirigida por 1 (um) Ouvidor, a 

quem compete exercer a crítica interna da programação por ela produzida 

ou veiculada, com respeito à observância dos princípios e objetivos dos 

serviços de radiodifusão pública, bem como examinar e opinar sobre as 

queixas e reclamações de telespectadores e rádio-ouvintes referentes à 

programação. 
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§ 1o O Ouvidor será nomeado pelo Diretor-Presidente da EBC, para mandato 

de 2 (dois) anos, admitida uma recondução. 

§ 2o O Ouvidor somente perderá o mandato nas hipóteses de renúncia ou de 

processo judicial com decisão definitiva. 

§ 3o No exercício de suas funções o Ouvidor deverá: 

I - redigir boletim interno diário com críticas à programação do dia anterior, a 

ser encaminhado à Diretoria Executiva;  

II - conduzir, sob sua inteira responsabilidade editorial, no mínimo 15 (quinze) 

minutos de programação semanal, a ser veiculada pela EBC no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 24 (vinte e quatro) horas, voltada à divulgação 

pública de análises sobre a programação da EBC; 

III - elaborar relatórios bimestrais sobre a atuação da EBC, a serem 

encaminhados aos membros do Conselho de Administração no prazo de até 

cinco dias antes das reuniões ordinárias daquele colegiado 

III - elaborar relatórios bimestrais sobre a atuação da EBC, a serem 

encaminhados aos membros do Comitê Editorial e de Programação no prazo 

de até cinco dias antes das reuniões ordinárias daquele colegiado (Brasil, 

2008, grifo nosso). 

Os incisos e parágrafos do artigo deixam claro que, embora o 

trabalho da Ouvidoria seja essencialmente de mediação entre as 

audiências e os/as gestores/as e produtores/as de conteúdo, ela tem 

um lado definido — o lado do público, entendido em sua dimensão 

cidadã. 

 

 

egundo Coelho e Paulino (2020), nos primeiros dez anos de 

funcionamento, três profissionais completaram mandatos 

como Ouvidores-Gerais da EBC, e cada gestão teve suas 

peculiaridades e desafios: Laurindo Leal Filho (2008–2010), 

Regina Lima (2011–2013) e Joseti Marques que cumpriu dois 

mandatos (2014–2018). 

S Primeira 
década de 

funcionamento 
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O mandato de Laurindo Leal Filho foi marcado pela construção de parcerias e 

mecanismos necessários para o funcionamento do setor e por uma maior 

descentralização das ações com a atuação dos Ouvidores Adjuntos. No 

período de Regina Lima observa-se um foco na produção de programas e 

estruturação dos relatórios, que passou a incluir também demandas geradas 

pelo Sistema de Informação ao Cidadão (SIC). Joseti Marques, que entrou 

como Ouvidora Adjunta de televisão no mandato de Regina Lima e dirigiu as 

edições do programa O Público na TV, focalizou as suas ações em análises 

sobre a programação, na produção de boletins internos para as diretorias da 

Empresa e na tentativa de criação de um centro de pesquisa sobre 

comunicação pública  (Coelho e Paulino, 2020, p.71). 

As gestões de Laurindo Leal Filho, Regina Lima e Joseti Marques 

contaram com o auxílio de três Ouvidores/as Adjuntos/as, 

responsáveis por acompanhar cada um dos segmentos da EBC: 

rádios, televisão e Agência Brasil. De acordo com Coelho e Paulino 

(2020, p. 69-70), cabia a esses profissionais “auxiliar o Ouvidor-

Geral na elaboração dos produtos administrativos e midiáticos da 

Ouvidoria, bem como acompanhar o conteúdo veiculado pela 

Empresa” 
97F

98 .  

As Ouvidorias Adjuntas estavam previstas em uma norma 

interna de 2008; dez anos depois, com a  justificativa na nova Lei 

das Ouvidorias, a norma foi atualizada em dezembro de 2018, o que 

reduziu o número de adjuntos/as e esvaziou a função de seu papel, 

conforme originalmente concebido. 

O novo regulamento modifica sua estrutura e atualiza pontos relativos a 

obrigações trazidas pela promulgação da Lei n. 13.460, de 26 de junho de 

2017, que regula as Ouvidorias Públicas no Brasil. Uma das principais 

mudanças é a estruturação das Ouvidorias Adjuntas, transformando-as em 

duas: uma de conteúdo e outra de conformidade (Coelho e Paulino, 2020, 

p.70). 

O panorama dos dez primeiros anos de atuação (2008-2018) 

apresentado por Coelho e Paulino (2020) demonstra que a 

 
98 Registros dos primeiros anos da Ouvidoria da EBC também podem ser 

encontrados em Paulino e Martins da Silva (2013). 
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Ouvidoria da EBC exerceu funções de mediação e crítica a 

conteúdos diversos, além do jornalístico, enfrentando desafios 

como a diversidade das demandas e as limitações estruturais para 

veicular seus próprios conteúdos. Outro ponto, foram as mudanças 

institucionais e a influência dos perfis dos/as ouvidores/as (gerais e 

adjuntos/as) na consolidação de uma atuação ainda pouco 

reconhecida no cenário da comunicação pública brasileira (Coelho 

e Paulino, 2020). 

 

 

Ouvidoria-Geral da Empresa Brasil de Comunicação98F

99  foi 

poupada do desmonte legislativo impingido à empresa desde 

2016, após o impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Porém, 

não escapou de um aparelhamento que, na prática, desidratou suas 

funções previstas em lei (Nitahara e Luz, 2021).  

A participação social, requisito fundamental para um Serviço 

Público de mídia (SPM), foi estabelecido por meio do Conselho 

Curador e da Ouvidoria-Geral. O Conselho foi instalado ainda em 

2007 e destituído pela Medida Provisória 744/2016, restando à 

sociedade civil recorrer à Ouvidoria desde então para se fazer 

presente na Empresa. Porém, após o impeachment de 2016, o 

trabalho ficou prejudicado pela substituição dos/as ouvidores/as 

adjuntos/as por pessoas indicadas pelo grupo político ligado ao 

presidente  Michel Temer que assumiu o poder após o impeachment 

de Dilma Rousseff  (Nitahara e Luz, 2021).  

As preocupações com a Ouvidoria cresceram com o término do 

mandato de Joseti Marques, em março de 2018, e quando Cristiane 

Samarco assumiu a função. Samarco ocupava, até então, a direção-

geral da empresa e foi a responsável por promover uma alteração na 

estrutura da Ouvidoria, já que não podia destituir a Ouvidora-geral, 

 
99Disponível em: https://www.ebc.com.br/ouvidoria. Acesso: 04/04/2025 

A Desmonte 
institucional, 
fragilidades e 
distorções da 

Ouvidoria da EBC 

https://www.ebc.com.br/ouvidoria
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detentora de mandato. Na gestão de Samarco logo se notou uma 

mudança substancial nos relatórios, que passaram a fazer 

autoelogio à própria Ouvidoria e propaganda dos serviços 

governamentais da EBC. Entre os exemplos, pode-se citar a 

transmissão da posse do presidente Jair Bolsonaro, em 1º de janeiro 

de 2019; a cobertura paga do Fórum Mundial da Água; e uma 

entrevista com o então presidente Michel Temer (Nitahara e Luz, 

2021).  

Nesse contexto, a Ouvidoria deixou de considerar a comunicação 

pública como foco prioritário da EBC e as análises críticas previstas 

na lei foram diminuindo gradualmente até sumirem por completo 

em 2022 (Ouvidoria Cidadã da EBC, 2023). 

Conforme esta Ouvidoria Cidadã da EBC já vinha alertando, com a própria 

criação do órgão paralelo, tais análises já estavam escassas e sem considerar 

os objetivos da empresa previstos em lei, até que foram censuradas em março 

de 2021, passando a ser apresentadas ao público apenas nos relatórios 

anuais. Mas o relatório anual de 2022 trouxe mais uma surpresa da gestão 

bolsonarista da EBC: as análises simplesmente DESAPARECERAM!! (Ouvidoria 

Cidadã da EBC, 2023). 

Importante destacar que a análise de conteúdo está prevista no 

artigo 20 da Lei de criação da EBC: 

A EBC contará com 1 (uma) Ouvidoria, dirigida por 1 (um) Ouvidor, a quem 

compete exercer a crítica interna da programação por ela produzida ou 

veiculada, com respeito à observância dos princípios e objetivos dos 

serviços de radiodifusão pública, bem como examinar e opinar sobre as 

queixas e reclamações de telespectadores e rádio-ouvintes referentes à 

programação (Brasil, 2008, grifo nosso). 

A partir da gestão de Samarco, essas análises já estavam escassas 

e desconectadas dos  objetivos da Empresa previstos em lei, até 

serem censuradas em março de 2021 (Ouvidoria da EBC, 2021, p. 

4), passando a ser apresentadas ao público somente nos relatórios 

anuais. Como reação da sociedade civil para retomar a participação, 
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foi a criada a Ouvidoria Cidadã da EBC99F

100 , no fim de 2020, que 

passou a fazer análises críticas e denunciar abusos e desvios na 

Empresa, bem como colaborar com os dossiês dos casos de censura 

organizados pelos trabalhadores e trabalhadoras da casa. 

Diante do desmonte e da interdição da participação social implementados na 

empresa que deveria ser de comunicação pública, a Frente em Defesa da EBC 

e da Comunicação Pública lançou, em dezembro de 2020, a Ouvidoria Cidadã 

da EBC, órgão sem vinculação institucional com a empresa. A Frente foi 

formada em 2016, em meio às ameaças de privatização ou extinção da 

empresa que surgiram durante o processo de impeachment da presidenta 

Dilma Rousseff, e é composta por dezenas de entidades da sociedade civil, 

sindicatos, grupos de pesquisa, professores, jornalistas e pesquisadores, além 

de trabalhadores da EBC (Nitahara, 2022). 

Samarco permaneceu no cargo por dois mandatos de dois anos e 

foi substituída, em setembro de 2022, no final do governo Jair 

Bolsonaro, pelo coronel Cristiano Mendonça Pinto, militar sem 

experiência em comunicação pública, cuja última atuação havia 

sido na Indústria de Material Bélico do Brasil (Imbel)100F

101. Com isso, 

as análises simplesmente desapareceram do Relatório Anual de 

2022, o que se repetiu no documento de 2023. Na gestão Mendonça, 

os relatórios da Ouvidoria passaram a ser compilados das 

demandas que chegavam, com alguns exemplos de manifestações 

de ouvintes, leitores/as e telespectadores/as. Essa lógica se manteve 

no Relatório Anual de 2024, que basicamente fez um compilado das 

ações do órgão durante o ano. 

Além dos relatórios bimestrais e anual, e do Informe do Dia, a Ouvidoria da 

EBC passou a elaborar relatórios pontuais para fornecer às áreas insumos para 

a tomada de decisões. Entre os materiais produzidos recentemente, destaca-

se o relatório sobre o programa Sem Censura, para subsidiar a Diretoria de 

Conteúdo e Programação nas etapas que antecedem a renovação da atração. 

Também foram desenvolvidos relatórios sobre o sinal da TV Brasil em São 

 
100 Disponível em: https://ouvidoriacidadaebc.org/. Acesso: 05/04/2025 

101 Disponível em: https://ouvidoriacidadaebc.org/escarnio-na-nomeacao-
do-novo-ouvidor-geral-da-ebc/. Acesso: 05/04/2025 

https://ouvidoriacidadaebc.org/
https://ouvidoriacidadaebc.org/escarnio-na-nomeacao-do-novo-ouvidor-geral-da-ebc/
https://ouvidoriacidadaebc.org/escarnio-na-nomeacao-do-novo-ouvidor-geral-da-ebc/
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Paulo e sobre a cobertura do Carnaval, atendendo a demandas da Gerência 

Executiva de Marketing e Negócios. Essa iniciativa reforça o papel da 

Ouvidoria como um elo fundamental entre o público e a EBC, garantindo que 

as percepções, sugestões e críticas dos cidadãos sejam analisadas e utilizadas 

para aprimorar os serviços e conteúdos oferecidos (Ouvidoria da EBC, 2024, 

p. 5). 

Porém, os relatórios pontuais não são disponibilizados na página 

da Ouvidoria. Para tentar atender à exigência legal de manter um 

programa na grade das emissoras, foi reformulado, em 2019, o 

programete de rádio Momento da Ouvidoria101F

102. Com cerca de um 

minuto de duração, é apresentado como “um espaço que dá voz ao 

público da EBC”, no entanto, os áudios fazem, majoritariamente, 

propaganda de programas e ações da própria Empresa.  

Entre os temas abordados estão ações institucionais da 

Ouvidoria da EBC, tais como a participação no Prêmio de Boas 

Práticas da Rede Nacional de Ouvidorias; a inauguração do glass 

studio da TV Brasil no Rio de Janeiro; o fim da exibição dos filmes 

de Mazzaropi; o alcance da Rádio Nacional da Amazônia; e o 

balanço das manifestações recebidas pela Ouvidoria, apenas os 

números, sem detalhamento de conteúdo. Em alguns episódios, 

foram encontradas referências a manifestações de ouvintes e 

leitores/as, mas também sem contextualização ou análise. No site 

institucional, estão disponíveis 17 episódios na lista intitulada 

2020/2021; já em 2022 são 29; e mais 25 em 2023. Não foi possível 

acessar a lista de 2024 e 2025102F

103. 

O programete Momento da Ouvidoria, no ar desde 2019, foi reformulado. 

Com um minuto de duração, o programa diário traz sugestões, solicitações, 

 
102 Disponível em https://www.ebc.com.br/ouvidoria/momento-da-

ouvidoria. Acesso: 05/04/2025 

103  Disponível em: https://institucional.ebc.com.br/ouvidoria/bate-papo-
com-a-ouvidoria-
2025?_gl=1*5y2lce*_ga*ODE4OTAwNDE1LjE3MTA4ODE2MjQ.*_ga_TGW7R30
M20*MTc0Mzg4MjY2Ny4zNTcuMS4xNzQzODg0NDU1LjYwLjAuMA. Tentativa 
de acesso: 05/04/2025 
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elogios e reclamações dos ouvintes, telespectadores, leitores e internautas. 

Durante 2024, a Ouvidoria roteirizou e produziu 48 programas (Ouvidoria da 

EBC, 2024, p. 8). 

Com a volta de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da 

República em 2023, cresceram as  expectativas em torno da 

retomada do projeto de comunicação pública na EBC. No entanto, 

as indicações para cargos estratégicos e os rumos adotados pela 

nova gestão vêm gerando frustração. Passada mais da metade do 

mandato de Lula, a participação social ainda não foi efetivamente 

retomada103F

104. 

A interferência política no comando da Empresa Brasil de 

Comunicação é um problema constante para o cumprimento de 

regras e normativas que regem não somente a Ouvidoria, mas todo 

o sistema público de radiodifusão. Trata-se de um problema 

estrutural, que independe da coloração política.  

Ao fim do mandato de Cristiano Mendonça Pinto, em 2024, a 

jornalista Luiza Sigmaringa Seixas foi nomeada como Ouvidora. 

Antes disso, Seixas ocupava o cargo de gerente-executiva de 

comunicação institucional da EBC, ligado à presidência da 

Empresa. A nomeação ocorreu durante as discussões do Grupo de 

Trabalho (GT), com vistas à instalação dos comitês de participação 

social, entre a Secom, a EBC e representantes da sociedade civil. A 

indicação foi criticada por integrantes do Fórum. 

A indicação, pela Presidência da EBC, de Luiza Sigmaringa Seixas, atual gerente 

executiva de comunicação institucional, vinculada diretamente ao presidente 

da EBC, para o cargo de ouvidora traz perplexidade. Com passagem pela 

empresa entre 2016 e 2019, ela foi assessora da diretoria indicada por Michel 

Temer, responsável pelo início do desmonte da EBC. Sua experiência 

profissional, ligada à assessoria de imprensa, é um indicativo de sua falta de 

notoriedade e compromisso com a comunicação pública (Frente, 2024). 

 
104 Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/colunista/diracom-

comunicacao-e-democracia/2025/04/04/lula-atrasa-indicacoes-para-comite-
editorial-da-ebc-e-frustra-sociedade-civil/. Acesso: 05/04/2025 
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Na  nova gestão, as análises críticas de conteúdo, previstas em lei, 

ainda não voltaram a ser produzidas e os interesse da própria 

Ouvidoria da EBC tem orientado suas atividades. Um exemplo disso 

é o lançamento da Revista da Rede Nacional de Ouvidorias 

(Renouv), que não tem relação direta com o Serviço Público de 

Mídia prestado pela Empresa, constituindo-se como uma estratégia 

de aproximação da Ouvidoria de radiodifusão pública com as 

demais ouvidorias de entidades prestadoras de serviço público, 

como INSS, SUS, Receita Federal e outras, cujas atividades são de 

natureza diferenciada 

O Grupo de Trabalho de Comunicação da Rede Nacional de Ouvidorias 

(Renouv), coordenado pela Ouvidoria da Empresa Brasil de Comunicação 

(EBC), entregou, durante 2024, seis edições da Revista Eletrônica da Renouv. 

O material bimestral é enviado para mais 2,7 mil instituições em todo o país. 

Em formato virtual, a revista conta com quatro seções fixas. Na Diálogos 

inspiradores, que tem formato de pergunta e resposta, um profissional da 

área aborda sua vivência profissional e a importância do trabalho em rede. 

Em seguida, sob o tema Compartilhando experiências, uma boa prática é 

dividida com os membros da Renouv. A seção Universo Legal trata dos 

normativos inerentes à atuação das Ouvidorias. Acontece é a última editoria, 

usada para divulgar eventos e ações da rede. A EBC coordena toda a produção 

da revista, desde a definição da pauta, a diagramação do documento até a 

revisão final (Ouvidoria da EBC, 2024, p. 7). 

Também com a intenção de suprir a obrigação legal de manter 

programação semanal nas emissoras públicas, estreou em 2024 o 

podcast Bate Papo com a Ouvidoria104F

105. O mote é “panorama das 

participações do público recebidas pela ouvidoria da EBC”, a partir 

de uma conversa entre a jornalista Lygia Maria com a ouvidora 

Luiza Seixas ou outro membro do órgão, com duração de 5 a 6 

minutos. Embora não tenha sido possível identificar a data de 

 
105 Disponível em: https://radios.ebc.com.br/bate-papo-com-a-ouvidoria. 

Acesso: 05/04/2025 

https://radios.ebc.com.br/bate-papo-com-a-ouvidoria
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estreia, na lista de episódios de 2024 há quatro publicações, além 

de outras sete identificadas até o final de março de 2025.  

O podcast adota um tom institucional, tratando de temas como o 

Festival de Rádios da Nacional, da Rádio MEC e a Agência Brasil, 

com leitura de manifestações do público e  as  providências tomadas 

pelo órgão, como encaminhamentos para as áreas responsáveis e as 

resposta enviadas à manifestação. Além disso, são abordadas as 

ações internas e serviços da EBC, como a programação para o “Mês 

da Mulher”, com a leitura de elogios recebidos para apresentadoras 

e repórteres mulheres; a cobertura para o carnaval da TV Brasil e 

das rádios; e orientações sobre como utilizar o banco de imagens da 

Agência Brasil. 

Em novembro foi a estreia do Bate-Papo com a Ouvidoria, um programa de 

cinco minutos, que vai ao ar aos sábados em dois horários: 7h na Rádio 

Nacional, e às 20h55 na Rádio MEC. Em formato de podcast, tem o objetivo 

de divulgar de forma leve e acessível as impressões do público sobre a 

programação dos veículos de comunicação da EBC. Em dois meses, foram ao 

ar quatro programas com os seguintes assuntos: “Ouvidoria estreia novo 

programa”, “Bate-Papo com a Ouvidoria celebra os Festivais de Música da 

EBC”, “Bate-Papo com a Ouvidoria tem como tema a Agência Brasil”, e 

“Conheça o trabalho da Ouvidoria de Conformidade” (Ouvidoria da EBC, 2024, 

p. 8). 

Na página da Ouvidoria, o link para acessar o programa, dividido 

por ano da publicação, apresenta falhas técnicas105F

106, sendo possível 

acessar os episódios apenas pelo site das Rádios EBC. Do ponto de 

vista técnico, o programa apresenta conteúdos que poderiam ser 

aperfeiçoados com músicas, passagens, locuções e efeitos sonoros, 

o que deixaria o formato mais dinâmico, evitando, inclusive, o ruído 

das páginas do roteiro sendo manuseadas. Em relação ao conteúdo, 

 
106 Disponível em: https://institucional.ebc.com.br/ouvidoria/bate-papo-

com-a-ouvidoria 
2025?_gl=1*5y2lce*_ga*ODE4OTAwNDE1LjE3MTA4ODE2MjQ.*_ga_TGW7R30
M20*MTc0Mzg4MjY2Ny4zNTcuMS4xNzQzODg0NDU1LjYwLjAuMA.. Tentativa 
de acesso: 05/04/2025 

https://institucional.ebc.com.br/ouvidoria/bate-papo-com-a-ouvidoria%202025?_gl=1*5y2lce*_ga*ODE4OTAwNDE1LjE3MTA4ODE2MjQ.*_ga_TGW7R30M20*MTc0Mzg4MjY2Ny4zNTcuMS4xNzQzODg0NDU1LjYwLjAuMA
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os roteiros se baseiam em manifestações do público e em questões 

institucionais, como o fato de a TV Brasil ter ficado em quinto lugar 

no ranking de emissoras mais assistidas em 2024 e o Dia da 

Ouvidoria. Também não são feitas análises diretas da programação, 

embora o Artigo 20 da Lei 11.6522, em seu inciso II, reitere a 

obrigação das análises críticas como funções do/a ouvidor/a: 

Conduzir, sob sua inteira responsabilidade editorial, no mínimo 15 (quinze) 

minutos de programação semanal, a ser veiculada pela EBC no horário 

compreendido entre 6 (seis) e 24 (vinte e quatro) horas, voltada à divulgação 

pública de análises sobre a programação da EBC (Brasil, 2008, grifo nosso). 

Em síntese, percebe-se que a Ouvidoria da EBC tem adotado uma 

postura majoritariamente institucional, deixando de lado pontos 

relacionados ao marco regulatório que a instituiu, principalmente 

no que se refere à análise crítica dos conteúdos dos diversos veículos 

públicos, na sua principal atribuição, estabelecida em lei. Dessa 

forma, é primordial estimular que a Ouvidoria possa cumprir seu 

objetivo precípuo que é zelar pela contribuição da comunicação 

pública para a formação crítica da cidadania e, desta forma, para o 

fortalecimento da democracia.  

Para tais transformações acontecerem é fundamental que a 

Ouvidoria conte com o respaldo e a compreensão da Direção da EBC 

e também consiga fortalecer pontes com gestores/as e 

funcionários/as da Empresa, contribuindo igualmente para uma 

percepção de seus objetivos e propósitos. Além disso, é importante 

fomentar o intercâmbio entre as pessoas responsáveis pela 

Ouvidoria e associações e redes nacionais e internacionais, 

destacando-se possíveis articulações com iniciativas como a 

Organização Interamericana de Defensoras e Defensores das 

Audiências (OID). 
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expectativa em relação ao retorno de Luiz Inácio Lula da 

Silva à Presidência da República gerou um compreensível 

entusiasmo entre aqueles e aquelas que defendem a 

comunicação pública em contraposição (ou complementaridade) à 

comunicação comercial e à estatal, já que foi Lula quem 

regulamentou a parte pública do sistema, com a criação da EBC.  

Embora a expectativa positiva ainda se mantenha, o que 

observamos é a fragilidade institucional da Ouvidoria da EBC, bem 

como lacunas em relação a suas funções. Em vez de  atuar como 

ponte entre a cidadania e os/as gestores/as da comunicação 

pública, a Ouvidoria tem priorizado uma lógica de comunicação 

institucional e governamental, deixando de lado seu potencial de 

promoção da participação social e do interesse público. 

A realização de mais atividades, parcerias e diálogos com 

organizações da sociedade civil, instituições de ensino, associações 

profissionais, trabalhadores/as da EBC e seu público — leitores/as, 

ouvintes, telespectadores/as e internautas — pode auxiliar no 

resgate das funções da Ouvidoria. O que poderia contribuir tanto 

para o cumprimento dos objetivos estabelecidos na Lei 11.6522, que 

a criou, quanto para o atendimento aos parâmetros nacionais e 

internacionais formulados para atuação de instrumentos de 

participação social e prestação de contas. 
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educação midiática emerge como uma dimensão estratégica 

no debate contemporâneo sobre políticas e programas na 

interface entre Comunicação e Educação no Brasil, ainda que a 

agenda sobre esse campo não seja recente. Exemplos são a Lei 

Educom, 13.941/2004106F

107, que institui o Programa 

Educomunicação pelas Ondas do Rádio no Município de São Paulo 

há mais de duas décadas, e a incidência do tema na Base Nacional 

Comum Curricular (Brasil, 2018), documento normativo para a 

elaboração dos currículos da educação básica no país.   

Foi a criação da Coordenação-Geral de Educação Midiática 

(CGEM)107F

108, uma das primeiras ações do presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva em seu terceiro mandato e formalizada pelo Decreto 11.362, 

de 1º de janeiro de 2023108F

109 (Brasil,2023a), que ampliou tal debate 

em perspectiva nacional. Na época, a notícia gerou mobilização 

entre pesquisadores e profissionais atuantes, que celebraram tanto 

a criação da instância quanto a sua posição na estrutura da 

Secretaria de Políticas Digitais da Secretaria de Comunicação Social 

 
107 O programa Educom.rádio foi desenvolvido em escolas municipais fruto de 

uma parceria entre a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo e o Núcleo 
de Comunicação e Educação da Universidade de São Paulo (NCE/USP). Seu 
objetivo era a promoção da cultura de paz por meio de ações educomunicativas, 
especialmente relacionadas à linguagem radiofônica. Ver mais em: 
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13941-de-28-de-dezembro-de-
2004/detalhe#:~:text=Detalhes%20da%20Norma%20(LEI%20N%C2%BA,28%20
de%20Dezembro%20de%202004)&text=Institui%20o%20Programa%20EDUCO
M%2DEducomunica%C3%A7%C3%A3o,Paulo%2C%20e%20d%C3%A1%20outra
s%20provid%C3%AAncias.&text=Decreto%20n%C2%BA%2046.211/2005%20%2
D%20Regulamenta%20o%20Programa%20EDUCOM. 

 Outro marco para o tema veio foi a aprovação da Lei Imprensa Jovem,  em 
maio de 2025. A recente lei estabelece o programa Imprensa Jovem em escolas 
de educação infantil e fundamental do município de São Paulo com o objetivo de 
criar agências de notícias baseadas no protagonismo dos estudantes. Ver mais 
em:https://splegisconsulta.saopaulo.sp.leg.br/Home/AbrirDocumento?pID=630
146 

108 Ver mais em: https://www.gov.br/secom/pt-br/composicao/orgaos-
especificos-singulares/secretaria-de-politicas-digitais 

109 Sobre o Decreto 11.362 de 01 de janeiro de 2023: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-
2026/2023/Decreto/D11362.html 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13941-de-28-de-dezembro-de-2004/detalhe#:%7E:text=Detalhes%20da%20Norma%20(LEI%20N%C2%BA,28%20de%20Dezembro%20de%202004)&text=Institui%20o%20Programa%20EDUCOM%2DEducomunica%C3%A7%C3%A3o,Paulo%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Decreto%20n%C2%BA%2046.211/2005%20%2D%20Regulamenta%252
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13941-de-28-de-dezembro-de-2004/detalhe#:%7E:text=Detalhes%20da%20Norma%20(LEI%20N%C2%BA,28%20de%20Dezembro%20de%202004)&text=Institui%20o%20Programa%20EDUCOM%2DEducomunica%C3%A7%C3%A3o,Paulo%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Decreto%20n%C2%BA%2046.211/2005%20%2D%20Regulamenta%252
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13941-de-28-de-dezembro-de-2004/detalhe#:%7E:text=Detalhes%20da%20Norma%20(LEI%20N%C2%BA,28%20de%20Dezembro%20de%202004)&text=Institui%20o%20Programa%20EDUCOM%2DEducomunica%C3%A7%C3%A3o,Paulo%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Decreto%20n%C2%BA%2046.211/2005%20%2D%20Regulamenta%252
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13941-de-28-de-dezembro-de-2004/detalhe#:%7E:text=Detalhes%20da%20Norma%20(LEI%20N%C2%BA,28%20de%20Dezembro%20de%202004)&text=Institui%20o%20Programa%20EDUCOM%2DEducomunica%C3%A7%C3%A3o,Paulo%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Decreto%20n%C2%BA%2046.211/2005%20%2D%20Regulamenta%252
https://splegisconsulta.saopaulo.sp.leg.br/Home/AbrirDocumento?pID=630146
https://splegisconsulta.saopaulo.sp.leg.br/Home/AbrirDocumento?pID=630146
https://www.gov.br/secom/pt-br/composicao/orgaos-especificos-singulares/secretaria-de-politicas-digitais
https://www.gov.br/secom/pt-br/composicao/orgaos-especificos-singulares/secretaria-de-politicas-digitais
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11362.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11362.html
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da Presidência da República (SPDIGI/Secom). A iniciativa foi 

interpretada como um sinal do reconhecimento da educação 

midiática como eixo central da gestão, principalmente no que diz 

respeito à promoção e à garantia dos direitos relacionados ao 

ambiente digital109F

110. Dentre as competências relacionadas ao 

Departamento de Direitos na Rede e Educação Midiática, no qual a 

CGEM está alocada, consta o auxílio na formulação e 

implementação de políticas públicas de educação midiática, 

especialmente em articulação com o Ministério da Educação 

(MEC).  

Vale ressaltar que, pela primeira vez, a educação midiática está 

presente no atual Plano Plurianual (PPA), instrumento de 

planejamento do Governo Federal. No PPA, para o período 2024-

2027, tem-se como objetivo a qualificação do ambiente 

informacional, a partir da promoção da educação midiática, com a 

meta geral de formar 700 mil profissionais de saúde e educação 

nesse tema (Brasil, 2023b). A Resolução CNE/CEB 02, de 21 de 

março de 2025, foi outro importante marco nesse sentido. Nela, o 

Conselho Nacional de Educação (CNE) institui as “Diretrizes 

Operacionais Nacionais sobre o uso de dispositivos digitais em 

espaços escolares e integração curricular de educação digital e 

midiática” (Brasil, 2025a), afirmando a educação midiática como 

política de Estado.    

A Estratégia Brasileira de Educação Midiática (EBEM), lançada 

também em 2023, tornou-se um documento central para a 

construção e o fortalecimento da agenda temática e para o 

entendimento das frentes de atuação do Governo Federal na área, 

cujo foco principal tem sido a educação básica. A EBEM é fruto de 

consulta pública realizada naquele ano, consolidando um processo 

participativo no tocante às diretrizes sobre o tema. Justamente pelo 

caráter cíclico das políticas públicas, determinou-se que a 

 
110  Ver mais em: https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/educacao-

midiatica 

https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/educacao-midiatica
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/educacao-midiatica
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Estratégia seja revista a cada dois anos (Brasil, 2023c), o que deve 

acontecer ainda em 2025.  

O lançamento da EBEM está atrelado a outro importante evento 

na consolidação da agenda no país: a implementação da Semana 

Brasileira de Educação Midiática (SBEM), iniciativa que dialoga 

com a Global Media and Information Literacy Week110F

111, a semana 

mundial de alfabetização midiática e informacional promovida 

anualmente pela Unesco. A primeira edição da SBEM, realizada 

entre 23 e 27 de outubro de 2023, mobilizou mais de 380 ações de 

educação midiática registradas em todo Brasil111F

112. Entre 29 de 

outubro e 01 de novembro de 2024, a segunda edição112F

113 fortaleceu 

o tema e trouxe materiais de apoio para educadores e interessados 

em realizarem atividades. Juntas, as duas edições da semana 

alcançaram cerca de 80 mil pessoas no Brasil. 

Dois anos desde essa institucionalização, torna-se relevante 

examinar de que maneira a atuação dessa nova instância se 

caracteriza, quais diretrizes vêm sendo priorizadas e como a 

educação midiática vem incidindo em políticas públicas e 

programas nacionais. Neste recorte, a entrevista com Mariana 

Filizola, Coordenadora-Geral da CGEM, contribui para o registro 

desse processo e de iniciativas governamentais sobre o tema.  

Sua trajetória na área não se inicia com a entrada na 

Coordenação-Geral de Educação Midiática, a convite do Secretário 

de Políticas Digitais da Secretaria de Comunicação da Presidência 

da República, João Brant, ainda no início de 2023. Bacharela em 

 
111 A alfabetização midiática e informacional é um termo cunhado pela 

Unesco para referir-se a uma noção unificada de educação midiática, 
alfabetização informacional e alfabetização digital. Para saber mais sobre a 
Global MIL Week, ver em: https://www.unesco.org/en/weeks/media-
information-literacy 

112 Ver mais em: https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/educacao-
midiatica/1asbem/1aSemana 

113 Ver mais em: https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/educacao-
midiatica/2asbem/2aSemana 

 

https://www.unesco.org/en/weeks/media-information-literacy
https://www.unesco.org/en/weeks/media-information-literacy
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/educacao-midiatica/1asbem/1aSemana
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/educacao-midiatica/1asbem/1aSemana
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/educacao-midiatica/2asbem/2aSemana
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/educacao-midiatica/2asbem/2aSemana
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Comunicação Social - Relações Públicas pela Universidade Federal 

do Amazonas e Mestra em Digital Media and Education pela 

University College London, o primeiro contato com esse universo 

se deu ainda na escola, em atividades com o uso do jornal em sala 

de aula. Em 2011, já na faculdade, ouviu o termo “educação 

midiática” pela primeira vez durante uma aula e, ali, confirmou o 

seu interesse pelo campo.  

A passagem pela Universidade de Brasília e especialmente pelo 

projeto de extensão SOS Imprensa durante a graduação 

contribuíram para esse reconhecimento e para a aproximação com 

o objeto de estudo sobre o qual viria a se aprofundar no mestrado. 

A pandemia de Covid-19 fez com que o tema inicial de pesquisa, a 

educação midiática no Reino Unido, cedesse lugar para um olhar 

focado nas possibilidades de proposição de políticas públicas para a 

área no Brasil. A atuação em projetos de educomunicação no 

interior do Amazonas e de enfrentamento à desinformação 

fortaleceram seu conjunto de experiências para encarar os desafios 

e as oportunidades de um novo espaço de discussões e articulações 

sobre educação midiática, agora como uma agenda do Governo 

Federal. A entrevista com Mariana Filizola para os Cadernos de 

conjuntura das Comunicações LaPCom-Ulepicc foi realizada em 07 

de fevereiro de 2025, na Sala de Extensão da Faculdade de 

Comunicação da Universidade de Brasília. 

 

criação da Coordenação-geral de Educação 

Midiática foi uma das primeiras ações do 

Presidente Lula neste terceiro mandato [Decreto 11.362, 

de 1º. de janeiro de 2023]. A notícia mobilizou a 

comunidade de pesquisadores e profissionais que atuam 

neste campo, celebrando, inclusive, o destaque de estar 

alocada na Secretaria de Comunicação da Presidência da 

República e ser tida como parte de um eixo central deste 

Governo em torno do combate à desinformação e dos 

A Entrevista 
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direitos na rede. Também à época, especulou-se sobre o 

que o Governo entenderia por educação midiática e quais 

seriam as ações desta Coordenação. Depois de 2 anos 

desta institucionalização, como se caracteriza a atuação 

da CGEM?  

Ao longo desses dois anos de institucionalização, a atuação da 

CGEM tem se caracterizado pela articulação de políticas públicas de 

educação midiática dentro do contexto mais amplo das políticas 

digitais no Brasil. Inicialmente, o foco foi na educação básica, 

alinhado com as necessidades levantadas pela consulta pública, que 

identificou quatro grandes eixos prioritários: educação básica, 

participação social, uso de telas por crianças e adolescentes, e 

formação de professores. A partir daí, a Coordenação adotou uma 

estratégia de articular-se com grandes políticas já existentes no 

Ministério da Educação (MEC), como a Estratégia Nacional 

Escolas Conectadas113F

114 e o Programa Nacional do Livro 

Didático114F

115, por exemplo, de modo a garantir que a educação 

midiática fosse incorporada de maneira transversal e robusta nas 

ações dessas políticas.  

A proposta da CGEM não foi criar políticas separadas ou 

isoladas, mas sim inserir a educação midiática nas políticas mais 

amplas do MEC e outros ministérios, como o Ministério dos 

Direitos Humanos e Cidadania, Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação e Ministério da Saúde, o que potencializa o alcance das 

suas ações. Em dois anos, a Coordenação tem logrado êxito em 

 
114 Estratégia Nacional Escolas Conectadas - ENEC 

(https://www.gov.br/mec/pt-br/escolas-conectadas) - é um programa do 
governo federal que visa garantir conectividade de qualidade e equipamentos 
tecnológicos em todas as escolas públicas de educação básica até 2026, 
promovendo o uso pedagógico da tecnologia. 

115 Programa Nacional do Livro Didático - PNLD (https://www.gov.br/fnde/pt-
br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro) é 
um dos maiores programas de distribuição de livros do mundo. Política pública 
do MEC que distribui gratuitamente obras didáticas, pedagógicas e literárias 
para estudantes e professores de escolas públicas e instituições federais de todo 
o Brasil. 
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articular e influenciar políticas de grande escala, um legado 

importante para a área. Contudo, a CGEM também reconhece o 

desafio de expandir suas ações para além da educação básica, 

embora o avanço nesse campo tenha sido significativo. 

O fato de a CGEM estar localizada na SECOM reflete a 

compreensão de que a educação midiática é um tema central para o 

governo, e sua atuação se dá em estreita articulação com outros 

ministérios e áreas, ampliando sua capacidade de influência e 

impacto. Assim, a atuação da CGEM tem se consolidado como uma 

estratégia de integração e articulação de políticas públicas que 

visam não apenas a educação, mas também a formação crítica e a 

proteção dos cidadãos no ambiente digital. 

 

Estratégia Brasileira de Educação Midiática tem 

sido adotada como documento central para 

entendermos as abordagens de Educação Midiática 

que a CGEM vem trabalhando e um ponto muito 

interessante foi a participação popular por meio da 

consulta pública. Poderia nos relatar como foi esse 

processo de desenvolvimento e também como a 

participação popular é presente nas propostas da CGEM? 

O desenvolvimento da Estratégia Brasileira de Educação 

Midiática foi um processo complexo e dinâmico, marcado pela 

premissa fundamental de que todas as políticas do governo Lula 

fossem pensadas para as pessoas e com as pessoas. Nesse sentido, a 

consulta pública foi um instrumento importante para garantir que 

as propostas de educação midiática fossem construídas de forma 

participativa e refletissem as reais necessidades e expectativas da 

sociedade. 

O processo começou com a criação de um texto-base, mas, antes 

de formalizá-lo, foi realizado um esforço significativo de escuta, 

principalmente por meio de conversas informais com professores e 

A 
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outros atores envolvidos. A ideia foi ouvir as pessoas diretamente, 

entendendo suas preocupações e sugestões, para que a proposta 

final fosse a mais representativa possível. Durante as primeiras 

semanas, a Coordenação-Geral de Educação Midiática se dedicou a 

ouvir, absorver e organizar contribuições, que variaram de 

sugestões textuais simples a propostas mais profundas, como uma 

tese de doutorado, o que refletiu a diversidade de perspectivas 

presentes. 

A consulta pública resultou em mais de 400 contribuições e foi 

um exercício de construção coletiva que possibilitou ajustes na 

proposta inicial. Por exemplo, um dos principais pontos de atenção 

foi a questão do uso de telas, com muitas pessoas sugerindo que a 

CGEM deveria regulamentar o tempo de tela. Isso indicou que, em 

certo momento, a compreensão de educação midiática estava mais 

centrada na regulação do uso de tecnologia do que na formação 

crítica e na capacitação de cidadãos para lidar com o ambiente 

digital. Esse tipo de feedback foi crucial para refinar a definição do 

papel da educação midiática no Brasil, alinhando-a mais às 

necessidades reais do público. 

Além da consulta pública, a participação popular continua a ser 

um componente importante na implementação das políticas da 

CGEM. A Coordenação tem mantido um relacionamento constante 

com organizações da sociedade civil, que atuam como conselheiros 

e apoiadores técnicos, ajudando a validar e a orientar as propostas 

de políticas públicas. A participação também se dá de maneira 

contínua por meio de seminários regionais, como os realizados no 

âmbito da educação integral115F

116, que buscam ouvir as demandas dos 

gestores e educadores para inserir a educação midiática nos 

projetos pedagógicos. Assim, o processo de escuta é contínuo, 

envolvendo tanto a coleta de contribuições quanto o retorno e a 

 
116 Programa Escola em Tempo Integral (https://www.gov.br/mec/pt-

br/escola-em-tempo-integral);Seminários e formações do programa: 
https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/seminarios-e-
formacoes 
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adaptação das propostas de acordo com as necessidades 

identificadas. 

Ou seja, o desenvolvimento da EBEM foi um processo 

estruturado com base em escuta ativa, envolvendo não só os 

educadores e gestores, mas também a sociedade civil em suas 

diversas formas. A participação popular não é apenas um momento 

pontual, mas uma prática constante que permeia as ações da CGEM, 

refletindo a importância de construir políticas públicas de educação 

midiática de forma inclusiva e colaborativa. 

  

Em outubro de 2023 foi publicado o texto da Estratégia 

Brasileira de Educação Midiática e, nele, está prevista a 

reformulação do conteúdo no ano de 2025. Desde a 

elaboração da primeira versão, a CGEM identificou outros 

aspectos relacionados à Educação Midiática que não 

foram abordados no conjunto de iniciativas do 

documento anterior, ou ainda pontos que merecem ser 

reforçados?  

Sim, desde a elaboração da primeira versão, a CGEM identificou 

diversos aspectos que não foram abordados ou que merecem ser 

reforçados na reformulação prevista para 2025. A principal 

mudança e amadurecimento da estratégia está em trazer uma 

incidência nas políticas públicas, com um foco mais robusto e 

realista. Enquanto o primeiro texto era visto como um "sonho", a 

versão mais recente busca uma implementação mais concreta, 

trazendo a educação midiática para os materiais didáticos das 

escolas e articulando com áreas como direitos humanos. Essa 

evolução reflete uma maior articulação com outras políticas 

públicas que orbitam ou estão relacionadas com a educação 

midiática. 

Além disso, a principal conquista foi conseguir articular a 

educação midiática com o Ministério da Educação, formalizando 
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isso no Plano Plurianual do governo. Esse pacto com o MEC 

estabeleceu metas claras, como a formação de professores, e 

permitiu a inclusão da educação midiática nos editais do PNLD, 

visando a disseminação das iniciativas. A pactuação com o MEC foi 

uma forma de garantir que as políticas de educação midiática 

fossem efetivamente implementadas e monitoradas. 

Outro ponto importante foi o amadurecimento das propostas de 

implementação, que passaram a incluir a articulação com outras 

políticas públicas e a criação de uma rede de parceiros, incluindo 

organizações da sociedade civil e parcerias internacionais. A 

construção dessa rede de parceiros, com uma diversidade de 

instituições envolvidas, também foi um aspecto importante que não 

estava suficientemente desenvolvido na versão anterior. 

Portanto, os principais aspectos que merecem ser reforçados ou 

foram identificados como novos são a maior incidência nas políticas 

públicas, a formalização de compromissos com o MEC, a articulação 

com direitos humanos e a construção de uma rede de parceiros 

tanto nacionais quanto internacionais. 

 

Ao comparar as Semanas Brasileiras de Educação 

Midiática, realizadas em 2023 e em 2024, foi possível 

notar maior participação de outras entidades 

governamentais na segunda versão do evento. Como a 

CGEM avalia a relação e qual a importância de 

desenvolver as iniciativas de Educação Midiática em 

parceria com outros atores estratégicos como Ministérios, 

sociedade civil e universidades?  

A Coordenação-Geral de Educação Midiática tem trabalhado 

ativamente na construção de parcerias com diversos setores, 

incluindo ministérios, universidades e organizações da sociedade 

civil, com o objetivo de fortalecer as iniciativas de educação 

midiática no Brasil. Isso reflete uma evolução no processo de 
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inserção do tema no debate público e no envolvimento do governo 

nas questões relacionadas à literacia midiática. 

A colaboração entre diferentes atores é fundamental para o 

avanço das iniciativas de educação midiática. A parceria com 

ministérios, organizações da sociedade civil e universidades 

possibilita a criação de estratégias mais amplas e consistentes, além 

de facilitar a troca de conhecimentos e recursos. Essa articulação 

contribui para a criação de uma rede sólida que pode lidar com a 

complexidade das questões que envolvem a educação midiática e a 

literacia digital. 

Em relação às parcerias internacionais, a CGEM tem 

estabelecido colaborações com países como França, Reino Unido, 

Finlândia e Dinamarca. Essas parcerias permitem o intercâmbio de 

práticas e experiências com o objetivo de enriquecer as políticas e 

ações de educação midiática no Brasil. A Unesco, por exemplo, tem 

sido uma parceira importante, oferecendo apoio técnico e 

financeiro. Essas parcerias se concretizam por meio de iniciativas 

como o cofinanciamento de projetos e a colaboração em eventos 

internacionais, como a COP 30116F

117, além de fortalecer o diálogo com 

a rede Unesco na América Latina. 

E como foi feita a escolha das organizações parceiras? 

A escolha das organizações parceiras da CGEM é baseada em 

critérios de diversidade e experiência. Foram selecionadas 

instituições com atuações distintas, como o Instituto Palavra 

Aberta117F

118, que trabalha com multiplicadores, o Barão de Itararé118F

119, 

 
117 30ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas, a ser 

realizada de 10 a 21 de novembro de 2025 na cidade de Belém-PA. 
118 Organização da sociedade civil defensora e promotora das liberdades de 

expressão e de imprensa. É responsável pelo programa EducaMídia, voltado à 
promoção da educação midiática. Ver mais em:    
https://www.palavraaberta.org.br/ 

119 O Centro de Estudos de Mídia Alternativa Barão de Itararé é uma 
organização voltada à democratização da comunicação por meio de diferentes 
eixos de atuação. Ver mais em:  https://baraodeitarare.org.br/ 
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com uma abordagem mais comunitária, e a Ação Educativa119F

120, 

focada na educação popular. A intenção da CGEM não é limitar a 

colaboração a um número fechado de organizações, mas sim incluir 

novas entidades conforme o avanço das ações e necessidades do 

projeto. Organizações que desejem contribuir com a criação e 

implementação de políticas de educação midiática podem se 

aproximar da CGEM, apresentando suas propostas e experiências. 

Além disso, a CGEM busca integrar as experiências 

internacionais ao contexto brasileiro, adaptando as práticas 

adotadas em diferentes partes do mundo, como na Europa, América 

Latina e América do Norte. Essa troca de saberes é fundamental 

para o desenvolvimento de políticas que considerem as 

particularidades do Brasil e da América Latina, enquanto se 

aproveitam das lições aprendidas em outros contextos.  

 

Pensando em políticas públicas baseadas em evidências, 

como a CGEM tem trabalhado com universidades, centros 

de pesquisa e outros atores estratégicos em estudos que 

contribuam para a construção da agenda de educação 

midiática, a formulação da política, sua implementação e 

avaliação? 

A Coordenação-Geral de Educação Midiática tem adotado uma 

abordagem gradual e estratégica no relacionamento com 

universidades, centros de pesquisa e outros atores relevantes, 

buscando integrar diferentes perspectivas e promover a construção 

da agenda de educação midiática. Nos primeiros dois anos, o foco 

principal foi a educação básica, o que limitou a intensificação das 

parcerias com as universidades. Mas a CGEM já iniciou a 

construção de uma rede, por meio do programa PET120F

121 e em 

 
120  Associação civil sem fins lucrativos como foco na promoção de direitos 

educativos, culturais e da juventude. Ver mais em: https://acaoeducativa.org.br/ 
121 PET é a sigla de Programa de Educação Tutorial desenvolvido por 

instituições do ensino superior (IES). Em 2024, a SPDIGI/SECOM, em parceria com 
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colaboração com o Ministério da Educação, que seja uma rede de 

integridade da informação. Essa rede inclui a pesquisa e o ensino de 

educação midiática como um dos seus eixos, e, recentemente, foi 

formada, com o início das conversas previstas com os grupos de 

pesquisa de diversas regiões do Brasil. Ela permitirá a troca de 

experiências e a coleta de dados que vão enriquecer a construção e 

avaliação das políticas de educação midiática. 

Além disso, a CGEM tem se engajado em diálogos com 

universidades específicas, visando a formação de professores, como 

a parceria com a Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e a 

Universidade de Brasília (UnB), com foco em educação midiática e 

direitos humanos121F

122. Essas interações têm sido fundamentais para 

a construção de um modelo de colaboração entre a CGEM e as 

universidades, centrado na capacitação de professores e no 

fortalecimento da educação midiática no ambiente escolar. 

Apesar das limitações iniciais, principalmente em termos de 

recursos humanos, com uma equipe reduzida que recentemente 

contou com apenas três pessoas, a CGEM tem priorizado a educação 

básica e a implementação de políticas direcionadas a esse nível. No 

entanto, com a formação da rede e o aumento das parcerias, há uma 

expectativa de expandir e aprofundar a colaboração com 

universidades e centros de pesquisa, com o intuito de consolidar a 

educação midiática como um eixo central na formação de políticas 

públicas e na avaliação da sua implementação. 

 

 
a Secretaria de Educação Superior do MEC, lançou o edital PET voltado à 
integridade da informação para a formação de 10 novos grupos do Programa. 

122 A Universidade Federal de Uberlândia e Universidade de Brasília em 
parceria com Secadi/MEC e Secretaria de Comunicação da Presidência da 
República estão desenvolvendo o curso de Aperfeiçoamento em Educação 
Midiática para Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e Diversidades voltado 
a profissionais da educação básica. O curso terá início em junho de 2025 com 
7560 participantes. 
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Considerando o atual contexto de intensificação do debate 

sobre o uso de dispositivos digitais nas escolas, como a 

CGEM percebe as oportunidades proporcionadas por essa 

discussão para o fortalecimento da educação midiática no 

Brasil? 

A discussão sobre o uso de dispositivos digitais nas escolas tem 

gerado importantes oportunidades para o fortalecimento da 

educação midiática no Brasil. A atuação da Coordenação Geral de 

Educação Midiática tem se pautado pela compreensão de que o 

debate em torno dos dispositivos pode ser uma ferramenta para 

ampliar a discussão sobre a educação digital e midiática, permitindo 

que a sociedade, escolas e demais atores envolvidos percebam a 

educação midiática não apenas como um tema técnico, mas como 

parte essencial do processo de ensino e aprendizagem. 

Ao tratar do uso dos dispositivos, a CGEM tem enfatizado que a 

ausência de aparelhos não impede a aprendizagem sobre educação 

midiática. Nesse sentido, a Coordenação tem se empenhado na 

construção de alternativas pedagógicas que integrem diferentes 

formatos de ensino e que abordem as questões relacionadas ao uso 

de tecnologias de maneira crítica e intencional. As ações têm 

buscado fortalecer a formação de educadores para que estes possam 

utilizar essas ferramentas de forma a ampliar o entendimento 

crítico dos alunos sobre as mídias, independentemente de sua 

disponibilidade material. 

A proposta da regulamentação do uso de celulares nas escolas122F

123, 

com a inclusão de diretrizes de educação digital e midiática pelo 

Conselho Nacional de Educação (CNE), representa um marco para 

a institucionalização da educação midiática no Brasil. A criação 

dessas diretrizes permite que o debate seja ampliado e consolidado, 

 
123 A Lei nº 15.100 foi sancionada em 13 de janeiro de 2025, e regulamenta o 

uso de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais, como celulares, por estudantes 
nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica. (Brasil. 
2025b) 
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refletindo a percepção da importância do tema no contexto atual, 

em que a sociedade enfrenta desafios no uso de tecnologias digitais. 

Além disso, a discussão acerca dos dispositivos e seu impacto no 

ambiente escolar também abre espaço para o fortalecimento de 

parcerias entre o governo, universidades e organizações da 

sociedade civil. A CGEM tem trabalhado para incluir uma 

diversidade de vozes nesse debate, buscando incorporar diferentes 

experiências de educação midiática que já existem no país, 

garantindo que a abordagem seja inclusiva e abrangente. 

A criação de grupos de trabalho e a definição de planos 

estruturados para a implementação da educação midiática nas 

escolas, conforme estabelecido pelo decreto em andamento, deve 

potencializar o impacto das políticas públicas nesse campo. Ao focar 

na construção de diretrizes e planos de ação, a CGEM vislumbra um 

fortalecimento contínuo da educação midiática como uma prática 

transversal, alinhada às necessidades da sociedade contemporânea, 

em que as tecnologias digitais são fundamentais.  

 

Como a CGEM vê e trabalha a transversalidade da 

educação midiática em torno dessa discussão mais ampla 

sobre regulação das plataformas digitais, integridade da 

informação e soberania digital  no Brasil? 

A CGEM tem trabalhado para incluir a educação midiática em 

diferentes grupos, como pessoas com deficiência, adultos, idosos e 

povos tradicionais. O conceito de "vulnerabilidade informacional" 

tem sido usado para identificar os públicos que enfrentam 

dificuldades em acessar e entender informações de maneira clara. 

No ano passado, a CGEM participou da criação de um plano de 

comunicação antirracista, desenvolvido pelo Governo Federal, com 

ações que buscam ampliar a diversidade na comunicação. Além 

disso, a CGEM tem focado em ações para os idosos, com destaque 
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para a prevenção de golpes, já que esse grupo é o maior alvo de 

fraudes digitais. 

Para as comunidades quilombolas e indígenas, por exemplo, a 

CGEM tem realizado iniciativas trabalhando com educadores e 

líderes de comunidades da Amazônia para ouvir suas demandas. 

Isso inclui questões como a desinformação climática, que afetam 

diretamente essas populações. 

Essas ações têm o objetivo de integrar a educação midiática de 

forma que leve em conta as realidades de cada grupo, ajudando-os 

a acessar, interpretar e compreender a informação no ambiente 

digital. 

 

Em várias apresentações da CGEM sobre a EBEM, há uma 

meta do Plano Plurianual da União para o período de 2024 

a 2027 de formar 300 mil profissionais de educação e 400 

mil profissionais de saúde em educação midiática até 

2027. Quais são as expectativas em torno do cumprimento 

dessa meta? 

As metas de formar 300 mil profissionais de educação e 400 mil 

de saúde até 2027 são desafiadoras, mas a CGEM já tem alcançado 

progressos. Até agora, cerca de 22 mil educadores foram formados 

nos cursos do AVAMEC123F

124, e outros 6 mil participaram de um curso 

sobre enfrentamento à violência. Além disso, há planos para abrir 

novos módulos de formação, como o da UFU e UnB, com 5.400 

vagas, e o módulo da Escola das Adolescências124F

125, que pode atingir 

mais de 45 mil professores. 

 
124 É o Ambiente Virtual de Aprendizagem do Ministério da Educação. Na 

plataforma, há a Coletânea de Educação Midiática de cursos autoinstrucionais. 
Ver mais em: https://avamec.mec.gov.br/ 

125 Programa de fortalecimento dos anos finais do ensino fundamental com 
foco no apoio técnico-pedagógico e financeiro. Ver mais em: 
https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-das-adolescencias 
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Os primeiros dois anos foram dedicados à construção de bases e 

à articulação de iniciativas. Agora, o foco está em implementar essas 

ações e alcançar os resultados desejados. No caso dos profissionais 

de saúde, a coordenação está trabalhando com outras frentes, como 

o Ministério da Saúde e a UnB, para combater a desinformação. O 

cumprimento das metas depende da continuidade e do esforço 

colaborativo com outros setores. Embora não seja possível garantir 

os números exatos, já se pode observar avanços concretos na 

formação dos profissionais de educação. 
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CAPÍTULO 10 – Comunicação Comunitária 
multiplataformizada no ano já iniciado de 
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pesar de não ser abertamente aceito e tratado como tal, o ano 

de 2026 já começou na mobilização do atual governo pela 

visibilidade de políticas implementadas na primeira metade 

de seu mandato ou em vias de serem construídas. A vitória contra o 

governo anterior se deu a partir de um amplo arco de alianças, ao 

modo Vingadores contra Thanos, que não apenas é contraposta à 

anterior gestão, mas ao comprometimento com diversas forças 

conservadoras tradicionais, tais como lideranças de corporações 

religiosas, grandes proprietários do setor agrícola, profissionais de 

Polícia e Segurança Pública; integrantes das Forças Armadas, além 

de membros do Poder Judiciário, partes de uma versão brasileira 

do fundamentalismo político que assola significativa parte do 

planeta, sendo protagonistas em algumas situações. 

A articulação estabelecida pelo processo eleitoral de 2022 nem 

sempre foi amplamente exercida nos dois primeiros anos do 

governo Lula 3 (como será referido aqui o 3º mandato presidencial 

de Lula). Com significativa maioria de parlamentares à direita no 

Senado e, ainda mais, na Câmara dos Deputados, a relação recente 

do Executivo com o Legislativo se estabeleceu em torno de práticas 

que remetem a uma espécie de presidencialismo de composição. 

Para além do já conhecido presidencialismo de coalizão 

(Abranches, 2018), caracterizado nos governos Lula 1 e 2, neste 

novo estágio, que pode ser também compreendido como uma 

espécie de semi-presidencialismo ou ainda presidencialismo 

parlamentarista, partidos da oposição e do Centrão não apenas 

integram o quadro ministerial, mas demandam destinação de 

verbas a emendas parlamentares e a entrega do comando de 

serviços públicos a setores aliados. 

Evidentemente essa relação entre Executivo e Legislativo teve 

reflexos na Comunicação e na condução de suas políticas: a 

máquina desinformativa institucional, baseada no negacionismo e 

discursos de ódio, em estratégias de guerras híbridas e cortinas de 

A Introdução 



 
188 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

fumaça, foi quase que integralmente desconstruída pelo governo 

iniciado em 2023, o que não necessariamente desarticulou redes 

próprias de apoio por uma mídia tradicional paralela ou em torno 

de uma complexa articulação de mídias digitais. 

De um modo geral, a política de Comunicação passa a se centrar 

na recomposição da Secretaria de Comunicação (Secom, ligada à 

Presidência da República), com ênfase numa Secretaria de Política 

Digital, orientada a trabalhar pela regulação das plataformas de 

mídias sociais e da inteligência artificial. Em relação à radiodifusão 

tradicional, a aprovação da Lei 14.812/2024 contribuiu para 

flexibilizar processos de concessão de rádio e TV, acirrando ainda 

mais a concentração no setor. A Comunicação Pública passou a ser 

trabalhada em prol de uma maior visibilidade, com profissionais 

oriundos de grupos tradicionais de mídia para alargar interação 

com o público, mas não se empenhou em reconstituir estragos 

causados pelo governo anterior, que quase desestatizou a EBC. 

Quanto à Comunicação Comunitária, apesar da sinalização de 

políticas de fomento ao setor, transformações na potência e alcance 

de rádios comunitárias não foram acionadas pelo Ministério das 

Comunicações e políticas relacionadas aos Canais da Cidadania, 

com potenciais faixas de programação destinadas a organizações 

comunitárias, foram descontinuadas pelo Poder Público (Melo, 

2025). 

 

e a compreensão sobre a Comunicação democrática sempre 

se deu como um processo horizontalizado, em dupla via de 

equilíbrio entre emissores e receptores onde ambos os lados 

produzem, a gestão das políticas públicas de espaços, meios e 

processos para viabilizá-la vem sendo atravessada por uma onda 

conservadora que podemos compreender como necropolítica 

ultraliberal incivilizatória. 

S Comunicação 
diante de uma 

nova onda 
conservadora 



 
189 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

Necropolítica, tal como compreendida pelo filósofo camaronês 

Achille Mbembe, autor de livro homônimo sobre o termo, entre 

outras publicações, expressa “as formas contemporâneas que 

subjugam a vida ao poder da morte”. Tendo referência no conceito 

de biopoder de Michel Foucault, expressa o domínio da vida sobre 

o qual o poder tomou o controle e se apropria, de forma sistêmica, 

não apenas da política, mas em áreas distintas e complementares, 

como economia, cultura, tecnologia, educação e comunicação. 

A característica ultraliberal compreende a intensificação de 

práticas de minimização do alcance do Estado em torno da 

radicalização do projeto neoliberal em curso desde os anos 1990, 

desobrigando de direitos sociais e trabalhistas tanto o Estado, 

quanto as empresas, além de impulsionar a dominação tecnológica 

e a exploração ambiental. 

Já a dimensão incivilizatória se pauta na restrição da pluralidade 

e da diversidade de expressões e manifestações culturais, que 

inviabiliza potencialidades democráticas de atuação coletiva de 

organizações e movimentos sociais e desloca o centro político ao 

desmonte do Estado democrático de direito, dando forma ao que 

autores como Muniz Sodré e Raquel Paiva compreendem por 

sociedade incivil (Pereira, 2020). 

Essa onda se espraia em escala global, sendo indistinta a países 

desenvolvidos ou em desenvolvimento, embora produza estragos 

mais significativos em contextos de maior exploração. Além disso, 

oferecem mais resistência países com alinhamento institucional em 

torno de forças que resguardam minimamente os fundamentos do 

Estado democrático de direito. Caracterizados de modo oportunista 

como uma espécie de gramscianismo de direita, as estratégias de 

mobilização em torno desse conservadorismo não fazem mais do 

que promover a negação da crítica conscientizada. 

Mesmo com o exitoso arco de aliança em 2022, não houve uma 

vitória larga, nem mesmo uma maioria de representantes no 
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Congresso nas eleições municipais de 2024. Estes resultados 

levaram o governo a seguir negociando a aprovação de propostas de 

seu interesse, encaminhando projetos de lei, distribuindo 

orçamento que viabilizasse políticas suas e de seus apoiadores, bem 

como cargos não apenas em empresas públicas, mas em espaços do 

próprio Executivo, constituindo-se num presidencialismo de 

composição, para além do presidencialismo de coalizão dominante 

nos governos Lula 1 e Lula 2. 

Nesse presidencialismo de composição, não se tratava apenas de 

repartir a verba orçamentária governamental, mas de distribuir 

pastas de Ministérios e também de fatias de orçamento destinado 

ao Executivo para o Legislativo. Várias áreas foram afetadas nessa 

composição, inclusive a Comunicação, sendo o então Ministro 

escolhido para assumir a pasta um médico de formação, integrante 

do União Brasil, um dos partidos que viabilizam a boa relação do 

governo com o Congresso Nacional125F

126. 

De qualquer modo, era muito grande a expectativa de apoiadores 

da nova candidatura de Lula à Presidência em todas as matizes após 

o desgoverno de Bolsonaro. Em relação à Comunicação, um 

primeiro momento de mobilização de ativistas se deu em torno dos 

relatórios dos GTs de transição entre mandatos, o de Comunicações 

(dirigido ao setor específico) e o de Comunicação Social (mais 

relacionado às políticas estratégicas). De um modo geral, os 

relatórios focaram mais a comunicação governamental, a 

comunicação pública e a comunicação digital / digitalização. Espaço 

mais significativo poderia ser dado para a Comunicação 

Comunitária, no que diz respeito ao diagnóstico, propostas e, 

 
126 No momento da escrita deste capítulo, o Ministro das Comunicações era o 

deputado federal Juscelino Filho (União-MA), o qual pediu demissão da pasta em 
abril de 2025, após denúncia da Procuradoria-Geral da República (PGR) sobre 
supostas irregularidades na destinação de emendas parlamentares. Assumiu o 
cargo de Ministro das Comunicações, em 7 de maio de 2025, o também filiado 
ao partido União Brasil e do estado do Maranhão, Frederico de Siqueira Filho, 
que estava à frente da Telebras, desde 2023. 
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principalmente, a uma atualização de perspectivas em relação ao 

que se produziu nos governos petistas anteriores. 

No GT de Comunicação Social não houve sequer menção direta à 

Comunicação Comunitária. Apenas uma menção à oportunidade de 

abrir espaço na programação da Nacional da Amazônia para os 

povos originários e tradicionais, a partir de suas produções próprias 

e coproduções e ao reordenamento da Política sobre Publicidade, 

que poderia compreender as rádios e tvs comunitárias, como no 

Equador, que ratificou a destinação de 34% da publicidade 

institucional para a radiodifusão comunitária. 

Já no GT de Comunicações, indica a necessidade de reformular o 

Decreto 2615/1998, a criação de um Departamento de Comunicação 

Pública, Comunitária e Estatal, para conduzir a reformulação de 

políticas no setor, e a retomada dos Conselhos de Comunicação 

Social e de Rádio Digital. No entanto, não aborda propostas 

relacionadas aos Canais da Cidadania na TV Digital, indicando que 

só uma solicitação de outorga foi efetivada. Atualmente há 

conhecimento de outras outorgas no país apenas por consultas a 

mecanismos de busca, já que a listagem com Requerimentos de 

Informação por parte das Prefeituras foi retirada dos sites 

governamentais desde o Governo Temer. 

Três grandes aspectos não foram ainda seriamente enfrentados 

pelo governo Lula 3, mas seguem sendo demandas para afirmar um 

setor que reivindica legitimidade e reconhecimento político, apesar 

de não tratado com a devida importância nos meios acadêmico e 

político: 

- a transposição da condição periférica da Comunicação 

Comunitária na compreensão sistêmica da Comunicação 

(compreendido o artigo 223 da Constituição Federal de 1988, com 

seus “sistemas” estatal, público e privado, que não visibiliza lugar da 

Comunicação Comunitária nessa distribuição de setores); 
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- a conformação de uma ampla e comprometida política de 

combate à desinformação, compreendendo a importância de uma 

Comunicação Comunitária que afirme valores baseados na 

afirmação de direitos humanos fundamentais e na Justiça 

Socioambiental; e 

- o comprometimento governamental com a sustentabilidade e a 

capacitação administrativa, financeira, jurídica e tecnológica das 

iniciativas de Comunicação Comunitária numa perspectiva 

multiplataformizada, relacionando-as ao amplo desenvolvimento 

tecnológico e à implementação de novas tecnologias. 

 

atual desenvolvimento das Tecnologias de Informação e 

Comunicação se dá em torno de plataformas de mídias 

sociais, a partir do suporte digital constitutivo da Internet, 

ordenado por um número limitado de corporações transnacionais 

que controlam suas dinâmicas de rede a partir da combinação de 

uma governança algorítmica com a acumulação clássica de meios de 

produção, especialmente relacionados à indústria da informática e 

telecomunicações. 

Nesse contexto, dois desafios estratégicos de fundo se colocam 

para o campo crítico das Comunicações: compreender a atual 

incidência da Comunicação em relação ao ambiente de definição 

das Políticas Públicas e da própria Política de um modo geral e 

compreender o que Mídia significa atualmente, diante das 

transformações tecnológicas e econômicas possibilitadas pela 

Política atual. 

 

m que pesem as propostas oriundas do grupo de transição 

para o governo Lula 3, a mobilização por agendas 

relacionadas encontra pouco respaldo nas iniciativas 

governamentais ao longo da primeira metade do mandato. Por 

outro lado, há pistas de diálogo que não necessariamente atendem 

O 

E 

Comunicação 
em tempos 

plataformizados 

Comunicação 
para além de 

moeda de troca 
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expectativas de quem atua nas iniciativas e movimentos de 

radiodifusão comunitária, mas que apontam possibilidades de 

atuação a serem consideradas em ações viáveis dentro do atual 

contexto político em que se encontra o país. 

A ausência de continuidade da realização de Conferências como 

mecanismos privilegiados de cogestão na relação Estado-Sociedade 

já indicava que expectativas seriam frustradas ao longo do mandato. 

O êxito da 1ª Conferência Nacional de Comunicação possibilitou 

uma inédita mobilização de organizações sociais em áreas distintas, 

compreendendo potencialidades de políticas públicas de 

comunicação comprometidamente democráticas para afirmar suas 

demandas, sendo que deveria se constituir em proposta a se 

perseguir e não se esquecer. 

A publicação da Portaria da Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República (SECOM/PR 15), em 6 de fevereiro de 

2024, possibilitou o cadastro de emissoras de radiodifusão 

comunitária para se habilitarem a veicular patrocínio sob a forma 

de apoio cultural proporcionada pelos Ministérios. Ao longo de 

2024 e até o momento, apenas o Ministério da Cultura (MinC) 

apresentou edital específico para as rádios comunitárias 

cadastradas a partir da Portaria, que se propõe a viabilizar a 

disseminação de campanhas governamentais estratégicas a partir 

da rede de rádios comunitárias cadastradas. 

A Portaria não indicou o montante do orçamento destinado a 

esses patrocínios, já que suas ações dependem das iniciativas de 

cada Ministério. O Edital do MinC destinou a quantia de R$ 2 

milhões de reais para 446 rádios comunitárias habilitadas ao final 

de seu processo de seleção. Às rádios comunitárias contempladas 

cabe divulgar pelo menos dez mensagens com foco no 

fortalecimento e articulação da rede de Pontos e Pontões de Cultura 

nos territórios, com 60 segundos cada. Se considerarmos uma 

distribuição igualitária dessa verba pelas rádios habilitadas, cada 

rádio teria o montante de R$ 4.484,30, sendo que o valor 



 
194 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

correspondente a cada inserção é de R$ 448,43, inferior ao de 

inserções equivalentes em rádios FM de capitais e cidades grandes 

no país. Além disso, o montante destinado às rádios neste Edital 

corresponde a menos de 1% da verba orçamentária da SECOM para 

sua publicidade, cujo montante total é de R$ 626 milhões126F

127. 

Mesmo se cada um dos 37 Ministérios resolvesse lançar um edital 

equivalente, a verba atingiria tão somente algo em torno de 12% do 

total desse órgão destinado à veiculação de publicidade. 

Da mesma forma, não há como compreender o impacto desse 

investimento na relação com a verba geral de governo destinada à 

publicidade de suas ações, ainda majoritariamente focada em 

empresas comerciais. Tal iniciativa não está articulada a ações que 

envolvam Estados e municípios, o que poderia se constituir em 

iniciativa conjunta de atuação, articulada entre as três instâncias 

governamentais. 

Por fim, como os editais são relacionados às iniciativas de cada 

Ministério, o critério geral que articula as rádios potencialmente 

contempladas envolve apenas a condição de outorgada que 

apresentaram quando do cadastro demandado pela SECOM. Assim, 

não há perspectiva de atualização do cadastro e não se levam em 

conta, na distribuição dos apoios culturais para as rádios, critérios 

como abrangência regional, programação, tempo de existência, etc. 

Por fim, não está muito claro na Portaria da SECOM/PR, quais 

órgãos governamentais devem estar localizados na região coberta 

pela emissora, para que esta tenha direito a participar dessas 

iniciativas de apoio cultural. 

A Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária 

(ABRAÇO), em sua 3ª Plenária Nacional, buscou significativa 

incidência no parlamento pela reformulação da Lei 9612/98, que 

regulamenta a radiodifusão comunitária sonora no país, mas ainda 

não teve seu Decreto reformulado. Projetos de lei sobre o tema não 

 
127  Informação disponível em https://www.gov.br/secom/pt-

br/assuntos/notas/nota-de-esclarecimento-sobre-valores-de-propaganda. 
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avançaram no Congresso e o restrito enquadramento acaba 

inviabilizando a participação de muitas rádios na própria iniciativa 

governamental de apoio cultural, levando-as ao encerramento de 

suas atividades ou à migração para a Web, para não serem foco da 

restritiva regulamentação.   

O governo não dispõe de um mapeamento atualizado, que 

incentive e qualifique a participação das iniciativas de radiodifusão 

comunitária. A UNESCO vem trabalhando nessa mobilização em 

parceria com a SECOM/PR. No entanto, a preocupação é identificar 

iniciativas de um modo geral a despeito de setores específicos, como 

o de radiodifusão, que pode seguir descaracterizado na ausência de 

políticas que efetivem e reconheçam sua importância para reforçar 

a cidadania e fortalecer o desenvolvimento social. Exemplo disso é 

visibilizar a descontinuidade da política de implementação de 

Canais da Cidadania, com faixas de programação relacionadas às 

organizações sociais, pelo próprio Ministério das Comunicações. 

Outra política interessante, impulsionada em 2024, foi a do 

lançamento da Estratégia Brasileira de Educação Midiática, 

construída coletivamente via consulta pública e que se propõe a 

“promover o desenvolvimento de habilidades e competências em 

crianças, adolescentes, adultos e pessoas idosas para compreensão, 

análise, engajamento e produção crítica na experiência com 

diferentes canais de mídia digital e da informação de forma criativa, 

saudável, consciente e cidadã”. Alinha-se ao conceito de literacia 

midiático-informacional trabalhado globalmente pela UNESCO, 

pretendendo se constituir, a partir de 2025, em iniciativas dentro e 

fora da escola, envolvendo iniciativas comunicacionais que podem 

contar não apenas com rádios e tvs comunitárias, bem como com 

provedores comunitários de acesso à Internet, além de outras 

tecnologias não necessariamente digitais. 

Os desdobramentos da Conferência Municipal de Comunicação 

de Niterói-RJ, realizada em 2023, não foram implementados em 

função da mobilização em torno das eleições municipais, que 
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levantaram diversas questões locais em torno de cenários 

recorrentes de polarização e radicalização da extrema-direita em 

todo o país. Iniciativas como o Conselho Municipal de 

Comunicação, a destinação de verbas para mídias comunitárias, o 

incentivo a iniciativas de Educação Midiática e a introdução de 

conselhos locais nas comunidades para mobilizar debates e 

atividades relacionadas a seus territórios podem ser iniciativas 

suficientemente significativas para dar conta do diálogo com uma 

juventude que demanda oportunidades em torno do que 

compreendem como empreendedorismo, mas que se vê impotente 

diante da consolidação do capitalismo e da expansão do discurso de 

ódio e da desinformação, inclusive pela captura das estruturas de 

Estado para a execução de políticas de interesse do capital. 

Dessa forma, reforça-se a necessidade de serem retomados 

mecanismos de cogestão como conferências e conselhos, nos quais 

possam ser promovidos e qualificados debates sobre políticas de 

Comunicação a serem implementadas. As propostas colocadas 

oferecem oportunidades para coletivos, grupos, organizações e 

movimentos que, se por um lado não atendem expectativas 

relacionadas ao ativismo das rádios e tvs comunitárias, por outro 

lado oferecem perspectivas de atuação que podem ser incorporadas, 

inclusive para viabilizar projetos de maior incidência e articulação. 

 

 

atual desenvolvimento tecnológico em torno da informação 

e das mídias pode ser aqui compreendido como derivado de 

um hipercapitalismo avançado, dotado de uma 

concentração de riqueza capaz de enfraquecer o poder de muitos 

Estados e que direciona uma agenda de pesquisa e desenvolvimento 

legitimada pela sociedade. As implicações ambientais da 

continuidade desse desenvolvimento são significativas e já impõem 

danos irreversíveis ao planeta, assumindo espaço em reuniões de 

O Comunicação 
em busca de 
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organizações multilaterais que, de certa forma, incidem na 

definição do que se compreende hoje como mídia e qual ainda é seu 

papel em tempos de comunicação plataformizada. 

O monitoramento do alcance dessa concentração de riqueza vem 

sendo feito por várias organizações. A fortuna dos indivíduos com 

alto patrimônio líquido (pelo menos trinta milhões de dólares em 

ativos investíveis) (World, 2024), segundo a consultoria 

multinacional Capgemini, chega a US$ 86,8 trilhões em 2023, mais 

de três vezes o volume de riqueza dos EUA, estimada em US$ 27,36 

trilhões (Nakamura, 2024). Para colocar em perspectiva, o Fundo 

Monetário Internacional (FMI) prevê que 0,05% desse valor total 

seria suficiente para erradicar a insegurança alimentar no planeta. 

A concentração da mídia em poucos, mas gigantes impérios 

empresariais, permite distorções de legitimação social e assimetrias 

econômicas em áreas que demandam significativa consciência e 

participação da sociedade em seus processos produtivos. A 

constatação dessa perversa assimetria proporcionada por 

conglomerados que controlam as plataformas digitais precisa 

qualificar o debate sobre nossa noção a respeito dessas tecnologias 

e suas influências, incluindo aí a compreensão sobre o papel da 

mídia. 

Em primeiro lugar, o ambiente de produção e circulação de 

conteúdos em torno de mídias sociais capturadas por corporações 

de plataformas digitais limita, por sua própria dinâmica, processos 

participativos e de disseminação informacional descentralizados. 

Sua legitimação se dá através de práticas utilitaristas de 

engajamento, por intermédio de reações através dos chamados 

emoticons, que consistem em representações gráficas de emoções, 

valoradas a partir de atributos sistematizados pelas próprias 

plataformas, implicando na definição de toda uma qualificação do 

processo comunicacional existente nas mídias sociais. 
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A grande quantidade de dados minerada pelas grandes 

corporações digitais dá lugar ao que podemos compreender como 

uma comunicação pós-massiva de massa (Cabral Filho, 2021). Ou 

seja, o massivo reconfigurado a partir de um ambiente movido pela 

sua estigmatização, com incidência em diversas dinâmicas e 

definições sociais e políticas, relacionadas à subserviência da 

sociedade a tecnologias amplamente dominadas por corporações 

privadas, que restabelecem novas dinâmicas de tratamento massivo 

aos dados que manipulam. 

Por sua vez, a aparente democratização do acesso e da veiculação 

de conteúdos potencializada à população, compreendida como 

usuários finais dessa arquitetura informativa, proporciona outra 

característica singular deste ambiente: a desintermediação, 

capacidade de equivaler usuários com acessos às ferramentas 

digitais de veicular conteúdos com posicionamentos diversos, que 

implicam em fenômenos recentes distintos, do culto ao amador 

(Keen, 2007) à cultura do cancelamento (Martins, 2015). 

Não se trata aqui de compreender condições distintas de 

veiculação relacionadas às capacidades de cada usuária(o), mas de 

estabelecer responsabilidades pelos conteúdos veiculados na lida 

com um ambiente que possibilita tal amplitude de acesso. Assim, é 

possível e necessário reconhecer potencialidades em saberes, tanto 

quanto compreender dinâmicas de aprendizagem que enfrentem 

discursos de ódio e desinformativos. 

Outra dinâmica mais recente, relacionada à legitimação de 

conteúdos circulantes na Internet, é o que se compreende como 

trendificação, que implica no ato de gerar tendências (do inglês 

trend) no ambiente da Internet, tomando como legítimos os 

conteúdos que mobilizam a atenção das pessoas em torno de 

buscas, acessos, reações, comentários, atribuindo-lhes validade e 

visibilidade num contexto em que não basta apenas publicar para 

não perecer, mas mobilizar atenções a partir de tendências. 
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Esse ambiente digital é colonizado por plataformas de mídias 

sociais, cuja governança é determinada por algoritmos controlados 

por grandes plataformas (Couldry; Mejias, 2019), num contexto em 

que a Inteligência Artificial consiste numa próxima onda que 

reconfigura o processo de dominação, dentro de um ambiente em 

que se intensifica a plataformização (Poell; Nieborg; Van Dijck, 

2020) e a midiatização (Felix; Bedran; Saldanha, 2022), sustentado 

por um sentimento de meritocracia em função do poder das 

máquinas e de uma subserviência regulatória, na medida em que 

aparatos de Estado lidam com mecanismos de captura e advocacia 

junto a governantes e parlamentares. 

Diante desse contexto, iniciativas como a do G20 Social e 

mobilizações semelhantes, globalmente articuladas com incidência 

localizada, se colocam como contraponto viável de fomento e 

visibilidade de processos e práticas de gestão compartilhada, que 

precisam ser cultivadas e aprimoradas mediante o envolvimento da 

população em torno da produção de conhecimento relevante, da 

denúncia a práticas predatórias limitantes da potencialidade 

humana e de políticas públicas democráticas que ressaltem valores 

como a pluralidade, a diversidade e a equidade em processos 

inclusivos de cogestão. 

 

 

possível retomar expectativas em relação à capacidade de 

uma provável afirmação da democratização da 

comunicação baseada nos direitos humanos, pautada num sistema 

de Comunicação que articula uma comunicação pública estruturada 

no aparato de Estado (como Poder Público), com o 

comprometimento da efetivação de uma Comunicação 

Comunitária, constituída de modo independente dos sistemas 

privado e público. 

A sustentabilidade desse sistema precisa ser visibilizado num 

arcabouço regulatório consistente, que viabilize espaços para 

É Considerações 
em construção 
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captação de apoios culturais visando proporcionar a necessária 

continuidade de suas atuações. Isso implica no comprometimento 

do Poder Público com a implementação e a continuidade dessas 

iniciativas, considerando a adequada ocupação de espaços de 

apropriação das TICs visando a produção e a circulação de novos 

fluxos de conteúdos audiovisuais. 

O cenário geopolítico de implementação dessas novas 

tecnologias se dá num contexto de um novo e respaldado governo 

Trump, tensionado pela expansão global da extrema-direita, pelo 

enfraquecimento de diversas lideranças no continente europeu e 

por um improvável alinhamento entre EUA e Rússia que impõe 

desafios para a expansão dos BRICs diante de uma política inibidora 

das diversidades intrinsecamente relacionadas à afirmação dos 

direitos humanos. 

Tanto no contexto nacional quanto no internacional, não são 

poucos os desafios do governo Lula 3 na segunda metade do seu 

mandato, dentro desse ano largo que é o já iniciado 2026. São 

desafios estritamente relacionados à afirmação tanto de uma 

perspectiva globalizada e multilateral em que se valorizem as 

soberanias, como de direitos humanos em que se reconheçam as 

diferenças. Seja no âmbito da política interna como da externa, a 

continuidade do governo Lula 3 está relacionada a três expectativas 

em suas relações políticas: lidar com o tempo decisório de suas 

políticas, que reforce alianças e demarque distinções; adotar a 

comunicação adequada das políticas adotadas, bem como a 

identidade de governo perante apoiadores e sociedade em geral. 

Nesse sentido, clarificar uma agenda de construção política capaz 

de instrumentalizar a sociedade para afirmar suas propostas de 

governo.  

É imprescindível que a Comunicação – como atividade 

econômica e profissional, mobilizadora e capaz de consolidar 

participação cidadã – seja efetivamente compreendida como parte 

indissociável dessas propostas. 
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n diciembre de 2023 asumió como presidente de Argentina 

Javier Milei, de la Libertad Avanza (LLA) -una coalición 

política de extrema derecha, conservadora en lo social y 

libertaria en lo económico, que había sido fundada apenas dos años 

antes en la Ciudad de Buenos Aires-, después de haber ganado la 

segunda vuelta electoral con el 56% de los votos y haber triunfado 

en 20 de los 24 distritos del país. Los discursos, simbología y modos 

de hacer política de dirigentes de esta alianza, tanto durante las 

elecciones como en el transcurso de su primer año de gobierno, 

significaron una importante ruptura con las reglas democráticas del 

discurso público y político en un país que cumplía ese año 4 décadas 

de democracia. Sus propuestas electorales y luego sus acciones de 

gobierno constituyeron también una fractura no sólo con respecto a 

las políticas públicas del gobierno anterior, sino también contra 

instituciones centrales en la configuración de la identidad 

argentina, como las universidades públicas. Esto significó un 

enorme clivaje político, social, económico y cultural, cuyos 

resultados comienzan a conocerse, pero el impacto a mediano y 

largo plazo es todavía inconmensurable. 

Analizamos aquí las políticas de comunicación audiovisual, 

prensa, telecomunicaciones, acceso a la información y libertad de 

expresión del primer año de gobierno de la Libertad Avanza en 

Argentina: de diciembre de 2023 a diciembre de 2024. ¿Cuáles son 

los principales lineamientos del conjunto de políticas de 

comunicación del primer año del gobierno mileísta; qué actores 

fueron los principales beneficiarios y cuáles los principales 

perjudicados por este modelo; y qué reacciones, resistencias y 

alternativas las enfrentaron? El trabajo se basa en el relevamiento y 

análisis bibliográfico, hemerográfico y documental sobre el tema, 

así como en comunicados y debates públicos producidos y 

organizados por la Red Argentina de Investigadoras e 

Investigadores en Comunicación y Cultura con Enfoque de 

Derechos (RAICCED).   

E Introdução 
 

https://raicced.wordpress.com/
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Partimos de sostener que las políticas nacionales de 

comunicación, al buscar configurar el sistema de comunicación 

pública de un país, guardan estrecha relación con el proyecto de 

sociedad y de política que un gobierno pretende construir. Esto es 

así porque el derecho a comunicar es central no sólo para el goce, 

ejercicio y ampliación de todos los demás derechos civiles, sociales 

y políticos, sino también para devenir ciudadano/a/e (Caletti, 2005; 

Mata, 2006).  

Argumentamos que estas políticas se caracterizan por el 

libertarismo autoritario o por el autoritarismo libertario porque 

combinan medidas de libre mercado que benefician a las grandes 

corporaciones del sector con acciones que consolidan el control 

gubernamental de la comunicación pública; en detrimento de 

medianas y pequeñas empresas, de actores no lucrativos y social-

comunitarios -cooperativas, asociaciones y colectivos-, del sector 

público-estatal, de activistas y periodistas, y de la ciudadanía en 

general.  

En primer lugar, presentamos nuestro enfoque teórico-

metodológico. Luego, abordamos los procedimientos con los que se 

definieron las políticas de comunicación y las autoridades 

regulatorias que se crearon o modificaron. En tercero, cuarto, 

quinto y sexto lugar, analizamos el conjunto de medidas pro-

mercado, pro-gobierno y contra lo público-estatal y contra lo social-

comunitario, respectivamente. Finalmente, ofrecemos 

conclusiones.          

 

l Estado es el resultado de la interacción entre distintos 

actores e instituciones, cada uno de los cuales posee 

intereses, saberes y concepciones divergentes acerca de la mejor 

solución a tomar. Así, la decisión a tomar se va modificando con el 

curso de la acción, a medida que aparecen resistencias, efectos no 

previstos o nuevas posibilidades que llevan a la definición de nuevos 

E Enfoque 
teórico-

metodológico 



 
207 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

objetivos. Las políticas estatales son el aspecto programático de la 

acción gubernamental en un área concreta de la acción pública en 

la que se busca impactar. En este sentido, son aquel 

 (...) conjunto de acciones y omisiones que manifiestan una determinada 

modalidad de intervención del Estado en relación con una cuestión que 

concita la atención, interés o movilización de otros actores en la sociedad civil 

(...) De dicha intervención puede inferirse una cierta direccionalidad, una 

determinada orientación normativa, que previsiblemente afectará el futuro 

curso del proceso social hasta entonces desarrollado en torno a la cuestión  

(Ozslak y O’Donnell, 1984, p.113). 

 

La formulación de políticas es “un campo de batalla en el cual 

posiciones políticas opuestas luchan por lograr una ventaja 

material”. El proceso se caracteriza por “una competencia feroz”. 

Está “tanto estructurado –circunscripto por dinámicas 

institucionales, económicas, tecnológicas y gubernamentales– 

como impulsado por actores en busca de normas y objetivos 

diferentes” (Freedman, 2008, p.4). Por lo tanto, las políticas 

públicas de comunicación no pueden concebirse como medidas 

aisladas, sino en vinculación con su contexto histórico, las 

relaciones de poder que expresan y los conflictos de intereses que 

visibilizan. Implican, por ende, un proceso dinámico de interacción 

entre diversos actores institucionales y no institucionales– que 

persiguen variados intereses y recurren a mecanismos formales e 

informales para influir sobre sus procesos de elaboración y sobre la 

configuración de los sistemas de medios. 

Este enfoque permite pensar el Estado en acción y en su vínculo 

con los sectores de la sociedad. Nos distanciamos así de la visión de 

las políticas públicas definidas exclusivamente por las élites 

políticas y económicas. Por el contrario, asumimos una perspectiva 

constructivista que reconoce el papel de los actores sociales y las 

disputas de poder que implican estos procesos. No realizamos un 

abordaje solo de sus aspectos formales, institucionales y 
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administrativos de modo pretendidamente neutral, sino en tanto 

proceso conflictivo en el que se ponen en juego intereses y poderes 

relativos. 

Las políticas contribuirían a democratizar las comunicaciones en 

la medida en que promuevan las posibilidades de acceso al consumo 

de medios y productos comunicacionales más numerosos y variados 

y/o a su producción; y la participación social en tres niveles: la 

producción de programación propia, la gestión de los medios, y la 

definición de políticas de comunicación.  

Asimismo, es crucial garantizar la diversidad, entendida no solo 

como cantidad –la diversidad en términos meramente cuantitativos 

podría significar muchos operadores con ofertas variadas pero que 

pertenecen a pocas manos–, sino también diferencia, disparidad, 

tanto a nivel interno de cada medio (referida a contenidos, fuentes 

de información, modalidades expresivo-culturales que se 

reproducen, etcétera); como externo (referida a los actores que 

incluye la organización del sistema mediático).  

Finalmente, también es necesario que la circulación de la 

información no solo sea libre, sino también equilibrada; esto es: que 

exista equidad en la comunicación entre naciones, regiones de un 

país, fuerzas políticas, comunidades culturales, entidades 

económicas y grupos sociales. Esto implica redes de transmisión 

multilaterales que permitan los enlaces periferia a periferia, 

periferia-centro, la distribución diversificada de programas, la 

regionalización de las emisiones, la producción descentralizada, 

etcétera. Vinculado a esto, es importante impulsar medidas 

inspiradas en el proteccionismo y el nacionalismo cultural, así como 

una política industrial y de generación de empleo (MacBride y otros, 

1980). 

Fundamentalmente, una comunicación democrática busca 

garantizar el derecho universal a la comunicación como noción que 

incluye a los derechos ligados a esta: a ser informado, a informar y 
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expresarse, a participar de la comunicación pública sin limitaciones 

por cualquier medio. El derecho a comunicar es un derecho de toda 

la población, no sólo ya de los propietarios de los medios de 

comunicación, ni de los profesionales que ejercen el periodismo. 

Por tratarse de un bien social, los servicios de comunicación son 

públicos y los agentes que los prestan –sean privados, estatales o 

comunitarios– deben garantizar este derecho a todos los sujetos. El 

Estado se torna entonces un actor clave para garantizar su efectivo 

cumplimiento. Este enfoque conduce a promover un Estado 

interventor y garante del derecho a la comunicación, como instancia 

privilegiada de construcción y regulación de lo público (Loreti y 

Lozano, 2014). 

Una comunicación democrática implica entonces la posibilidad 

de que nuevos tópicos y enfoques adquieran aceptabilidad para ser 

incluidos en la agenda pública; nuevos sujetos invisibilizados, 

silenciados o despreciados –cuya voz no se considera autorizada– y 

sus diversas modalidades culturales de expresión obtengan 

legitimidad para expresarse en el espacio público; y las formas 

económicas de propiedad de los medios se tornen accesibles para la 

mayoría (Fraser, 2006). 

En términos regulatorios, los organismos internacionales que 

conforman el sistema internacional y el sistema interamericano de 

derechos humanos –la Organización de Naciones Unidas (ONU), la 

Organización de Estados Americanos (OEA), la Organización para 

la Seguridad y Cooperación en Europa (OSCE), la Comisión 

Africana de Derechos Humanos y de los Pueblos (CADHP)–, 

especialmente a través de sus Relatorías de Libertad de Expresión, 

las sentencias y recomendaciones de sus organismos de justicia 

internacional –como la Comisión y la Corte Interamericana de 

Derechos Humanos–, y sus informes, declaraciones y convenios, 

promueven la defensa del derecho humano a comunicar con 

medidas positivas del Estado para evitar la concentración de la 

propiedad de los medios y asegurar el ingreso de nuevos actores 
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(social-comunitarios y estatales) al sistema de medios (OEA, 2004; 

ONU, OEA y OSCE, 2001; ONU, OEA, OSCE y CADHP, 2007; 

UNESCO, 2008; UNESCO, 2015; MacBride y otros, 1980). Estos 

principios regulatorios generales pueden tener diversas 

traducciones normativas en medidas diferentes. 

Estos valores fundamentales han sido también fuertemente 

promovidos en este siglo por organizaciones de la sociedad civil que 

actuaron en alianzas, redes y coaliciones a nivel internacional y 

también a nivel nacional y local en cada país latinoamericano y en 

otras regiones del mundo, para impulsar reformas de políticas de 

comunicación basadas en el modelo del derecho humano a 

comunicar (Segura y Waisbord, 2016; Segura, 2018). 

En oposición, se ha configurado un modelo que concibe a la 

comunicación y los demás bienes culturales como bienes de 

consumo que, por lo tanto, pueden venderse como cualquier 

mercancía. Por ende, en su producción se prioriza la ganancia –y, 

por lo tanto, esa producción se guía por el rating y las ventas– por 

sobre los derechos de sus públicos. Estos son considerados solo en 

su calidad de usuarios y clientes. El eje está puesto en el libre flujo 

de la información. Se piensa a las empresas mediáticas como el 

necesario contralor del poder estatal. En tanto, el Estado es 

concebido como la principal amenaza a la libertad de expresión, 

dada su tendencia autoritaria y secretista, por lo que se considera 

que las regulaciones de la comunicación pública deben reducirse a 

la mínima expresión. El rol del Estado se reduce a ser un prestador 

subsidiario de servicios de comunicación para cubrir solo las áreas 

geográficas, temas y poblaciones que a los operadores privados no 

les resultan redituables; y un facilitador de infraestructura 

tecnológica y regulaciones que permitan mayor desarrollo y menor 

inversión del sector comercial. En esta línea, se expresó la Cumbre 

Mundial sobre la Sociedad de la Información convocada por la 

Unión Internacional de Telecomunicaciones (UIT) en 2003 y 2005 

(Mastrini y De Charras, 2005). Esta perspectiva es la que ha 
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primado en las políticas de comunicación de Argentina (Mastrini 

ed., 2005), y también del resto de los países latinoamericanos con 

pocas excepciones en ciertos momentos históricos y en algunos 

países (Fox y Waisbord, 2002). 

 

l primer año de gestión del gobierno mileísta estuvo 

caracterizado por un fuerte proceso de 

gubernamentalización, intervención, desfederalización y 

centralización de las políticas públicas de comunicación. 

Como iremos demostrando, todas las numerosas y cruciales 

reformas de políticas de comunicación y telecomunicaciones 

realizadas en este primer año de gobierno de la Libertad Avanza se 

hicieron mediante decretos del Poder Ejecutivo o resoluciones de 

las autoridades de las Cámaras legislativas. Ninguna ley del sector 

fue debatida en el Congreso de la Nación ni mucho menos contó con 

participación social ni fue objeto de consultas públicas. Todo lo 

contrario, fue rechazada enérgicamente por organizaciones 

sociales, sindicatos, universidades, etc. 

A fines de enero de 2024, a menos de dos meses de haber 

asumido, el Presidente emitió el Decreto 89/2024 que dispone la 

intervención de la autoridad regulatoria de la comunicación 

audiovisual y las telecomunicaciones de la Argentina: el Ente 

Nacional de Comunicación (ENACOM), su pase a la Secretaría de 

Innovación, Ciencia y Tecnología de la Jefatura de Gabinete de 

Ministros, y el cierre de todas sus delegaciones provinciales. Se 

justifica la intervención de modo extremadamente general: “Que 

(...) mediante el Decreto de Necesidad y Urgencia [DNU] 70/23, 

entre otras cuestiones, se declaró la emergencia pública en materia 

económica, financiera, fiscal, administrativa, previsional, tarifaria, 

sanitaria y social hasta el 31 de diciembre de 2025”. En julio de 

2024, también por Decreto (675/2024),  se prorrogó la intervención 

del ENACOM por un año más, hasta el  7 de julio de 2025 (art.1). Se 

E Los 
procedimientos y 
las instituciones 

https://www.boletinoficial.gob.ar/detalleAviso/primera/302136/20240129
https://www.saij.gob.ar/DN20240000675
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fundamenta la prórroga de modo tautológico: se sostiene que se 

requeriría “de un tiempo y una centralización de las decisiones que 

amerita que la conducción del mentado organismo sea de carácter 

unipersonal, de forma tal de lograr una mayor eficiencia y eficacia 

en el cumplimiento de sus responsabilidades” (art.1). 

Con la disolución del directorio del organismo, se perdieron las 

representaciones pluralistas que lo componían: además del 

presidente y los/as/es 3 directores/as nombrados/as/es por el 

Poder Ejecutivo Nacional, los/as/es otros/as/es 3 directores/as 

debían ser propuestos/as/es por la Comisión Bicameral de 

Promoción y Seguimiento de la Comunicación Audiovisual, las 

Tecnologías de las Telecomunicaciones y la Digitalización, por 

recomendación de los bloques parlamentarios de la primera, 

segunda y tercera minorías, según establecía el Decreto 267/2015 

que modificó la Ley 26522 de Servicios de Comunicación 

Audiovisual y la Ley 27078 Argentina Digital. Con el cierre de las 28 

delegaciones de ENACOM en todo el país y alrededor de 500 

personas despedidas, quedó operativa únicamente la sede central 

en la Ciudad Autónoma de Buenos Aires (CABA). A esto se sumó la 

implementación de la modalidad digital mediante el sistema 

"Trámites a Distancia" como única alternativa para la realización de 

gestiones para quienes no residen en la capital. Además, se 

produjeron despidos masivos de personal técnico altamente 

calificado, lo que implicó no sólo la pérdida de experiencia y 

conocimiento acumulado, sino también una reducción en la 

capacidad de supervisión territorial para garantizar el 

cumplimiento de las normativas operativas relacionadas con el uso 

del espectro radioeléctrico y otros aspectos formales. 

De este modo, el organismo regulador quedó sólo controlado por 

el Poder Ejecutivo, perdió presencia territorial y limitó 

drásticamente su capacidad de fiscalización de las empresas que 

brindan servicios de comunicación audiovisual, telefonía e internet. 

La centralización de las funciones del organismo y la pérdida de su 
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carácter federal junto al despido masivo de personal calificado tiene 

profundas implicancias. Vulnera el derecho de las y los ciudadanos 

a presentar reclamos o solicitar asesoramiento en materia de 

comunicación sin estar condicionados por la necesidad de contar 

con acceso a internet y el equipamiento adecuado. Se acentúan así 

las desigualdades regionales y se limita el acceso equitativo a los 

servicios de comunicación y telecomunicaciones (RAICCED, 

2024b).  

La Red de Carreras de Comunicación Social (RedCom) y la 

Federación Argentina de Carreras de Comunicación Social 

(FadeCCoS), que, en conjunto, reúnen a todas las carreras de 

Comunicación de universidades públicas y privadas del país, en una 

declaración oficial, expresaron su repudio al cierre de las 

delegaciones provinciales del ENACOM y destacaron el impacto 

negativo de esta medida en el fortalecimiento del derecho a la 

comunicación. Lo mismo hizo la RAICCED en un comunicado.  

Por otra parte, en agosto de 2024, la presidenta del Senado, 

Victoria Villarroel, y el presidente de la Cámara de Diputados, 

Martín Menem, emitieron la resolución RCPP-55/2024  en la que 

designaron interinamente a Soher El Sukaria, ex diputada del PRO, 

sin antecedentes en el ámbito de los medios, la comunicación ni los 

derechos de las audiencias, al frente de la Defensoría del Público de 

Servicios de Comunicación Audiovisual. Esta designación se hizo 

sin la intervención de la Comisión Bicameral de Promoción y 

Seguimiento de la Comunicación Audiovisual, las Tecnologías de las 

Telecomunicaciones y la Digitalización del Congreso de la Nación 

que, según establece el ya mencionado Decreto 267/2015, debe ser 

la que evalúe el desempeño del/de la Defensor/a del Público, 

dictamine sobre su remoción por incumplimiento o mal desempeño 

de su cargo, y proponga al Poder Ejecutivo Nacional el/la 

candidato/a a titular de la Defensoría, por resolución conjunta de 

ambas Cámaras. Diputados nacionales denunciaron que esa 

https://www.senado.gob.ar/parlamentario/parlamentaria/2024-08-14%2017:15:05/downloadDecretos
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Comisión nunca fue convocada por las autoridades de ambas 

Cámaras.  

La Defensoría del Público había sido creada por la Ley 

Audiovisual y había sido puesta en marcha en 2012 para “recibir y 

canalizar consultas, reclamos y denuncias de las audiencias de los 

servicios audiovisuales, crear ámbitos participativos vinculados a la 

comunicación y sugerir modificaciones sobre políticas de 

comunicación a partir de consultas públicas” (Iovanna Caissón, 

2024). Es un caso único en América Latina por su diseño 

institucional con autonomía y con recursos garantizados por ley, y 

porque establecía mecanismos y herramientas de participación de 

especialistas e integrantes de organizaciones sociales, y para la 

promoción, sensibilización y debate sobre el derecho a la 

comunicación (Linares & Segura, 2022; Linares & Segura, 2023). 

Por su labor de interacción con audiencias, académicos/as y 

profesionales de medios, había obtenido importantes 

reconocimientos internacionales (Segura & Linares, 2024). 

La irregular designación interina al frente de la Defensoría se 

hizo en base a acusaciones de exceso de presupuesto, falta de 

auditorías y de irregularidades de la anterior gestión. En efecto, uno 

de los considerandos de la Resolución afirma: “Se han cursado a la 

Presidencia de la H. Cámara de Diputados de la Nación, diferentes 

peticiones haciendo referencia a presuntas irregularidades en la 

administración de dicho organismo como la nota de fecha 4 de 

marzo de 2024, firmada por los Diputados/as, Cristian Ritondo, 

Silvana Giudici, Hernán Lombardi y Sabrina Ajmechet, en la que se 

solicita la intervención del organismo en razón de tales 

irregularidades, llevadas a cabo durante la gestión que finalizó su 

mandato en el mes de junio de 2024” (RCPP 55/24). Previamente, 

desde diciembre de 2023, legisladores de La Libertad Avanza y de 

la Alianza Juntos por el Cambio se habían expresado públicamente 

a favor de la disolución del organismo.   
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La Defensora interina inició un proceso de desguace del 

organismo, con la promoción de retiros voluntarios y pases a 

disponibilidad de los/as/es empleados/as/es, lo que, al momento 

de escritura de este texto en diciembre de 2024, dejó a la prestigiosa 

y premiada Defensoría del Público argentina prácticamente 

inactiva. La Asociación de Trabajadores del Estado (ATE), uno de 

los principales gremios que nuclea a los/as/es empleados/as/es 

públicos/as/ques de Argentina, protestó contra las políticas de 

desmantelamiento y achicamiento del ENACOM y la Defensoría del 

Público, y procuró defender los derechos de sus trabajadores/as. 

 

a promoción de los intereses de las grandes empresas del 

sector es uno de los principales ejes orientadores de las 

políticas de comunicación del gobierno de la Libertad Avanza.  

El ya mencionado Decreto de Necesidad y Urgencia 70/2023 del 

21 de diciembre de 2023 -conocido como mega DNU-, sin ser 

sometido a consideración del Congreso y todavía vigente, ha sido un 

acto administrativo fundamental para orientar todas las políticas 

públicas, entre ellas, la política de comunicación, con un decidido 

enfoque pro-mercado. Su artículo 2 establece:  

 El Estado Nacional promoverá y asegurará la vigencia efectiva, en todo el 

territorio nacional, de un sistema económico basado en decisiones libres, 

adoptadas en un ámbito de libre concurrencia, con respeto a la propiedad 

privada y a los principios constitucionales de libre circulación de bienes, 

servicios y trabajo. (...) se dispondrá la más amplia desregulación del 

comercio, los servicios y la industria en todo el territorio nacional y quedarán 

sin efecto todas las restricciones a la oferta de bienes y servicios. 

 

En primer lugar, el derecho a huelga y protesta, derechos 

inescindibles del derecho a la libertad de expresión, son coartados 

seriamente por este decreto; y, en particular, el derecho a huelga en 

el ámbito de las telecomunicaciones y la comunicación audiovisual. 

L Políticas pro-
mercado 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decreto-70-2023-395521/texto
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El artículo 97 impone garantías de prestación de servicios mínimos 

en casos de conflictos colectivos. Para la prestación de servicios 

esenciales, entre los que se incluye, a los servicios de 

telecomunicaciones -internet y comunicaciones satelitales-, 

establece la obligatoriedad de cubrir no menos del 75% de la 

prestación normal del servicio; y para actividades de importancia 

trascendental que comprenden, entre otras, a los servicios de radio 

y televisión, establece una cobertura mínima del 50%.  

En segundo lugar, el Título XII del DNU 70/23 está dedicado 

íntegramente a la Comunicación y, en su Capítulo I modifica la Ley 

de Servicios de Comunicación Audiovisual a favor de los medios 

comerciales: quita los límites a la cantidad de licencias de 

comunicación audiovisual que pueden tener los grandes grupos 

económicos, lo que profundiza la concentración de un sistema 

mediático ya profundamente desigual (RAICCED, 2024b). Frente a 

estas y otras medidas de políticas de comunicación, en febrero de 

2024, con el impulso del Centro de Estudios Legales y Sociales 

(CELS), organizaciones de la sociedad civil, gremiales y académicas 

le pidieron “a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos 

[CIDH] que alerte sobre el incumplimiento de los estándares de 

libertad de expresión en nuestro país” (CELS, 2024c). 

Finalmente, en el Capítulo II del Título XII, reforma tres artículos 

de la Ley Argentina Digital: amplía la categoría de radiodifusión por 

suscripción a toda forma de comunicación mediante la utilización 

del espectro radioeléctrico, vínculo físico o satelital, e incluye los 

basados en el protocolo IP; amplía los plazos de vencimiento de 

licencias a quienes usen espectro radioeléctrico; y libera la 

prestación de servicios satelitales. El Presidente, al anunciar el DNU 

70/23 había afirmado expresamente la intención de desregular los 

servicios de internet satelital para permitir el ingreso de empresas 

como Starlink, compañía satelital desarrollada por SpaceX, 

propiedad de Elon Musk, que ofrece internet de alta velocidad en el 

mundo (Porto, 2023). 
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Luego, en abril de 2024, el Poder Ejecutivo Nacional desreguló la 

prestación de los servicios de telecomunicaciones, lo que beneficia 

a los grandes operadores del mercado, en perjuicio de pymes, 

cooperativas y actores no lucrativos, fundamentales, junto con el 

Estado, para brindar conectividad en provincias, localidades 

medianas y pequeñas, y zonas rurales. Con el DNU 302/2024 -que 

deroga el DNU 690/2020 y también modifica la Ley Argentina 

Digital- la provisión de internet, junto con la telefonía y la televisión 

por cable, dejó de ser considerada servicio público en competencia 

y se liberó la fijación de precios (RAICCED, 2024a).  

Finalmente, el proyecto de Ley Bases y Puntos de Partida para La 

Libertad de los Argentinos, conocida como Ley Ómnibus 27742, 

preveía la privatización total o parcial de la Empresa Argentina de 

Soluciones Satelitales (ARSAT), la empresa nacional de 

telecomunicaciones que había sido creada en 2006 por la Ley 

26.092; cuenta con satélites propios, red de fibra óptica en todo el 

país y centro de datos; y brinda conectividad mayorista y el servicio 

de Televisión Digital Abierta con cobertura nacional. Sin embargo, 

al aprobarse la ley en julio de 2024, no se la incluyó entre las 

empresas estatales privatizables. No obstante, en octubre de ese 

año, la empresa anunció que el Estado mantendría la mayoría 

accionaria, pero que buscaría el ingreso de capitales privados y que 

cotizaría en la Bolsa en 2025. Ese mismo mes, el vocero presidencial 

informó que el Gobierno quitará al ENACOM 50 MHz y a ARSAT 

100 MHz, para destinarlos al servicio 5G, y que se llamaría a 

licitación a compañías privadas. Los/as/es trabajadores/as de 

ARSAT denunciaron el desmantelamiento del organismo, recortes 

salariales y persecución sindical ante la Organización Internacional 

del Trabajo (OIT). La OIT pidió informes al Estado argentino. 

 

n las políticas de comunicación mileístas, la promoción de la 

concentración de la propiedad de las grandes corporaciones 

privadas con la excusa de que se favorecería la supuesta 

E Políticas pro-
gobierno 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decreto-302-2024-397955
https://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/verNorma.do?resaltar=true&id=401266
https://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/verNorma.do?resaltar=true&id=401266
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autorregulación del libre mercado, se complementa con la también 

enorme concentración en el gobierno del control de la 

comunicación pública a través del manejo de la pauta oficial y 

restricciones en el acceso a la información pública. 

Una de las primeras medidas anunciadas por el gobierno 

nacional al iniciar su mandato fue la suspensión por un año de la 

pauta oficial en medios de comunicación y plataformas, a través del 

Decreto N° 89/2023 del 26 de diciembre de 2023. No obstante, 

organismos descentralizados como la AFIP, la ANSES y el PAMI, 

junto con la administración central en casos de "necesidades 

comunicacionales puntuales y debidamente justificadas", quedaron 

exceptuados de la suspensión; al igual que las empresas en las que 

el Estado tiene participación total o parcial, como Aerolíneas 

Argentinas, Agua y Saneamientos Argentinos (AySA), Correo 

Argentino y Yacimientos Petrolíferos Fiscales (YPF), que podrían 

continuar  desarrollando sus campañas publicitarias  (Espada y 

Giménez, 2024). 

En agosto y septiembre de 2024, el Gobierno de Javier Milei 

rompió su política de gasto publicitario cero, destinando 1.424 

millones de pesos a dos campañas relacionadas con el blanqueo de 

capitales. Estos fondos se concentraron en pocos medios, y tuvieron 

como principales beneficiarios a las plataformas sociales a través de 

publicidad programática, un servicio que permite pautar en 

diferentes webs, YouTube y las redes sociales de Meta (Espada y 

Giménez, 2024). Entre los 10 mayores beneficiarios, el Grupo Clarín 

ocupa cuatro lugares  (Radio Mitre, Artear, Clarín.com y FM La 

100), junto a Infobae, La Nación, la TV Pública y radio Aspen, 

sumando más del 73% del monto total. Por su parte, las empresas 

públicas, salvo YPF, tuvieron una drástica reducción en publicidad, 

manteniéndose YPF al mismo nivel de gasto que en 2023, ajustado 

por inflación (Espada y Giménez, 2024). 

Estos datos demuestran que, si bien hubo una reducción 

importante de gastos en publicidad oficial, la pauta publicitaria no 

https://www.boletinoficial.gob.ar/detalleAviso/primera/301352/20231227
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se eliminó y su distribución recayó en las plataformas digitales y los 

grupos concentrados de medios, con nulos criterios de federalismo 

y pluralismo, y con ausencia de campañas de comunicación de 

interés público para la población. Esto vulnera el derecho de la 

población a la información de los actos de gobierno, de manera 

plural, y federal, e impacta en la sostenibilidad de los medios de 

comunicación, en especial, en la de los comunitarios y cooperativos 

(RAICCED, 2024a). 

El Gobierno también modificó por decreto la reglamentación de 

la Ley 27275 de Acceso a la Información Pública. El Decreto 

Reglamentario 780/2024, publicado en el Boletín Oficial el 30 de 

agosto, se dictó poco tiempo después del escándalo que se había 

producido a finales de mayo, cuando se reveló el almacenamiento 

de 5 millones de kilos de alimentos próximos a vencer en dos 

depósitos del Ministerio de Capital Humano de la Nación. Esto se 

había hecho público gracias a un pedido de acceso a la información 

(Lijalad, 2024). 

El mencionado decreto 780 establece restricciones significativas 

en los datos que el Estado debe proporcionar ante una solicitud de 

información, al redefinir el concepto de “información pública” y 

ampliar los criterios para clasificar determinados datos como 

“secretos”. Según el texto, quedan excluidos los datos de naturaleza 

privada generados, obtenidos o controlados por personas humanas 

o jurídicas privadas, así como aquellos que no involucren un interés 

público (Presidencia de la Nación Argentina, 2024). La normativa 

otorga un amplio margen de discrecionalidad para denegar 

solicitudes de acceso, ya sea al considerar que los datos solicitados 

son de naturaleza privada según los términos del decreto, o al 

determinar que la información carece de interés público (De 

Charras et.al, 2024).  

Esta normativa restringe el acceso a la información pública, y es 

regresiva en términos de derechos por no alinearse con los 

estándares internacionales en materia de acceso a la información 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decreto-780-2024-403572
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decreto-780-2024-403572
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pública (Organización de los Estados Americanos [OEA], 1969; 

Naciones Unidas [ONU], 1948; 1966). En los siguientes meses se 

presentaron en el Congreso siete proyectos de ley para derogar el 

decreto (De Charras et.al, 2024). A su vez, la medida fue objeto de 

extensas críticas por parte de organizaciones del ámbito 

comunicacional y de derechos humanos tales como la Asociación de 

Entidades Periodísticas Argentinas (ADEPA), el Foro de 

Periodismo Argentino (FOPEA), la Federación Argentina de 

Sindicatos de Prensa (FATPREN) y el CELS junto con otras 70 

organizaciones internacionales de la sociedad civil (CELS, 2024b), 

quienes manifestaron su preocupación “por la aprobación del 

decreto 780/2024 en Argentina, que limita gravemente el derecho 

de acceso a la información pública” (CELS, 2024a). 

El mega DNU 70/23 de diciembre de 2023, en su artículo 11, 

derogó la Ley 26736 de Interés Público y Marco Regulatorio de 

Papel Prensa, que legislaba la fabricación, venta y distribución de 

pasta celulosa y papel de diarios, insumo crucial para la prensa 

escrita (RAICCED, 2024a). Y en octubre de 2024, el vocero 

presidencial anunció la decisión de eliminar las exenciones del 

Impuesto al Valor Agregado (IVA) aplicables a la venta de diarios, 

revistas y suscripciones digitales de mediosperiodísticos que 

establecía la Ley 23349 (De Charras et.al, 2024). Con estas 

medidas, se quitan protecciones básicas a la sustentabilidad de la 

prensa escrita y se imponen nuevos obstáculos al ejercicio del 

periodismo, lo que incrementa las ya grandes dificultades 

económicas que enfrenta el sector ante los cambios en el mercado y 

los públicos debido a los procesos de digitalización y 

plataformización. 

 

 

no de los principales objetos de ataques discursivos y con 

medidas concretas como desfinanciamiento, intervención, U 
Políticas 
contra lo 
público-
estatal 
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recortes de programación, cambios de objeto, y suspensiones, 

despidos y promoción de los retiros voluntarios de sus 

trabajadores/as, fueron los medios públicos estatales. Argentina fue 

uno los primeros países latinoamericanos en contar con medios 

públicos en la primera mitad del siglo XX; estos medios fueron 

pioneros de innovación tecnológica en el sector; son los únicos que 

garantizan el federalismo con presencia en todas las provincias y 

zonas urbanas y rurales del país;  cubren todos los medios; y 

producen y custodian un enorme legado histórico-patrimonial con 

su material de archivo. 

A 11 días de iniciado su gobierno, el 21 de diciembre de 2023, el 

presidente emitió el mega DNU 70/2023, cuyo artículo 48 establece 

que todas las empresas del Estado deben transformarse en 

sociedades anónimas, lo cual pone en peligro el sistema de medios 

públicos. A esto, se le agrega el Decreto N° 117/2024 del 2 de febrero 

que interviene por un año Educ.ar Sociedad del Estado, Télam 

Sociedad del Estado, y Radio y Televisión Argentina Sociedad del 

Estado (RTA SE), y Contenidos Públicos Sociedad del Estado 

(RAICCED, 2024a).  

Los medios públicos están intervenidos por decreto desde el 5 de 

febrero y enfrentan un “proceso de reorganización”. La medida 

afecta a Télam, la TV Pública, Radio Nacional y FMs estatales, los 

canales Encuentro, Pakapaka, DeporTV, Acua Mayor y Acua 

Federal, el Polo de Producción Audiovisual,  y el Banco Audiovisual 

de Contenidos Universales Argentino y el Educ.Ar. La intervención 

fue acompañada de medidas regresivas que atentan contra el 

derecho a la comunicación, a la vez que generan situaciones de 

vulnerabilidad para sus trabajadores (RAICCED, 2024a). 

Durante la noche del 3 de marzo, la web de la agencia Télam, que 

contiene material de actualidad y archivo histórico valiosísimo, fue 

inhabilitada; y la redacción fue vallada; y, al día siguiente, los/as/es 

trabajadores/as recibieron un correo electrónico que les dispensa 

de cumplir sus tareas. (RAICCED, 2024c). El 1° de marzo se anunció 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decreto-117-2024-396402
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el cierre de Télam y vallaran el ingreso a sus edificios. Los/as/es 

trabajadores/as mantuvieron 128 días de acampe en defensa de su 

trabajo y del patrimonio público de la agencia. El 1° de julio, el 

gobierno decretó la reconversión de Télam en Agencia de 

Publicidad del Estado Sociedad Anónima Unipersonal (APESAU), 

que se encargará solamente de la pauta publicitaria. La agencia de 

noticias continuará dentro de RTA.  El 10, los trabajadores 

levantaron el acampe para volver a trabajar, pero los notificaron que 

estaban nuevamente dispensados. 

La labor de Télam era indispensable para la producción propia 

de noticias federales sobre temáticas, protagonistas y regiones no 

necesariamente rentables. Proveía información en todo el territorio 

federal y contaba con un gran archivo de fotografías, negativos y 

documentos periodísticos, que son patrimonio y memoria histórica 

(RAICCED, 2024a). Fue la mayor agencia de noticias de América 

Latina y la segunda más importante de lengua castellana. El 

conflicto de los/as/es trabajadores/as de Télam fue “un conflicto 

testigo de lo que está haciendo el presidente con los medios 

públicos”, como sostuvo el periodista Tomás Eliaschev, empleado 

de la agencia Télam y delegado del Sindicato de Prensa de Buenos 

Aires (SIPREBA), en la capital del país. “Lo que quieren 

desmantelar es el federalismo. Que las noticias no puedan llegar a 

todo el país”, destacó en la Jornada “El periodismo en tiempos de 

derechas. Obstáculos y posibilidades para el ejercicio del derecho a 

la comunicación” realizada el 10 de junio (Longo, 2024). 

Asimismo, el 16 de julio se lanzó el Plan de Retiros Voluntarios 

para trabajadores de la Televisión Pública y Radio Nacional. 

(RAICCED, 2024a) 

En mayo, habían decidido “pausar temporalmente todos los 

contenidos de redes sociales y páginas webs de los medios públicos”. 

El 10 de junio, sólo se restituyeron las páginas y redes sociales de la 

Televisión Pública y Radio Nacional Buenos Aires, incluyendo sus 

FMs (RAICCED, 2024a). Tras el apagón digital de las redes sociales 
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de las emisoras públicas ocurrido en mayo, no se restituyeron las 

plataformas digitales ni la posibilidad de cargar las producciones 

radiales en la página web. Este hecho representa un grave atentado 

contra el federalismo consagrado en los objetivos de Radio Nacional 

y en la Ley de Servicios de Comunicación Audiovisual todavía 

vigente. La pérdida de estos espacios afecta de manera directa e 

indiscutible a las audiencias locales, al limitar su acceso a 

contenidos con perspectiva y enfoque regional. 

En la misma línea, desde el 8 de julio se recortaron 6 horas 

diarias de producción local para la retransmisión de LRA1 Buenos 

Aires en las 49 emisoras de Radio Nacional. Desde entonces, por 

decisión del director ejecutivo Héctor Cavallero, todas las 

frecuencias de AM y FM de las emisoras del país comenzaron a 

replicar los contenidos generados por la emisora de la Ciudad de 

Buenos Aires durante los horarios centrales (Crisoliti y Samar, 

2024). Asimismo, las emisoras de FM fueron obligadas a 

retransmitir la programación de Nacional Folklore o Nacional Rock. 

Aunque no existen datos oficiales, se estima que al menos 49 

programas regionales fueron eliminados. A ello se le suma la 

reducción de horas extras y programas como “mensajes al 

poblador”, fundamentales para la comunicación con la población 

rural de las provincias.  

Estas medidas atacan el espíritu federal del sistema de medios 

públicos, la calidad informativa, como así también el derecho a la 

comunicación y la información de muchas comunidades, en 

particular de las rurales, ya que para muchas Radio Nacional ha sido 

históricamente el único medio de comunicación en su comunidad 

(RAICCED, 2024a). En este sentido, Eugenia Neme, ex trabajadora 

de TÉLAM, fotoperiodista del diario El Cordillerano y corresponsal 

de Noticias y Clarín en Bariloche, en la Patagonia argentina, 

ejemplifica: “Antes de que empiece a pasar lo que está pasando, en 

los medios públicos  y TELAM había noticias que producíamos acá 

en Bariloche, que no son únicamente (las turísticas y de color como 
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las) del Cerro Catedral nevado, sino noticias relevantes para la 

comunidad, pero esas noticias y esos intereses de la comunidad no 

se ven más” (Longo, 2024). 

En la TV Pública, también se hicieron cambios en la 

programación que redujeron noticieros y programas históricos de la 

señal, por lo que se sostiene en gran parte con repeticiones 

(RAICCED, 2024c). De este modo, la fuerte centralización en la 

producción de contenidos de los medios públicos, particularmente 

en Radio Nacional, es uno de los aspectos más destacados de las 

políticas del sector. 

Cont.ar es la plataforma con los contenidos de TVP, Radio 

Nacional, Encuentro, Pakapaka, Deportv, CCK y Tecnópolis, en vivo 

y a demanda. El 17 de julio el gobierno decidió “pausar 

temporalmente”  la plataforma de streaming. Se cerró el acceso a 

las más de 5 mil horas de producción audiovisual nacional que 

ofrecía Cont.ar. En un contexto, en el que las plataformas de 

streaming privadas aumentan sus precios, la restricción en el 

acceso al público a estos contenidos nos quita la posibilidad de 

acceder a un amplio y diverso abanico de producción nacional, 

gratuita, y que, a diferencia de muchas plataformas de streaming 

“liberadas”, respeta los derechos de autor (RAICCED, 2024a). 

Además, el feroz recorte presupuestario a las universidades 

públicas nacionales al sólo reconducir el presupuesto 2023 

desconociendo el 150% de inflación interanual registrado en 2024, 

afectó también fuertemente a los medios públicos universitarios. En 

el multimedio universitario más grande de América Latina, los 

Servicios de Radio y Televisión de la Universidad Nacional de 

Córdoba (SRT UNC), por ejemplo, las autoridades de la UNC 

avanzaron con programas de retiros voluntarios, reducción de 

horas, incumplimiento en el pago de salarios y aguinaldo. Los SRT 

tienen el único canal público y universitario de televisión abierta de 

la provincia y es uno de los pocos medios que da lugar a voces, 

temas, y debates que no aparecen en los medios comerciales. Son, 
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además, un espacio de formación de periodistas y trabajadores/as 

de la comunicación en Córdoba y sus archivos guardan el registro 

audiovisual de los más relevantes acontecimientos históricos de la 

provincia (RAICCED, 2024a).  

En el ataque a Télam y los SRT, “hay una relación que muestra 

qué intereses están detrás de este proyecto político que representa 

Milei. Sin medios públicos, cooperativos y comunitarios no hay 

democracia”, observó Rodrigo Savoretti, periodista de Enfant 

Terrible (Longo, 2024). 

 

diferencia de los medios públicos, que fueron objeto de 

ataques desde el inicio de la gestión mediante una embestida 

frontal y profundamente descalificadora, los medios sin fines 

de lucro fueron, en gran medida, ignorados. Si bien tuvieron escasas 

menciones en los discursos gubernamentales, se vieron gravemente 

afectados por una política de desfinanciamiento total que 

compromete su sostenibilidad. Por lo tanto, la relación del Gobierno 

nacional con el sector de la comunicación sin fines de lucro estuvo 

marcada por el desfinanciamiento del sector.  

La suspensión de la publicidad oficial mencionada anteriormente 

también afectó a los medios no lucrativos. Éstos, organizados en la 

Confederación de Medios Comunitarios y Cooperativos (CMCC), 

habían logrado ser proveedores de pauta oficial nacional en el año 

2020. Si bien este acceso no revirtió el esquema histórico de 

distribución de la pauta, altamente concentrado en pocos medios 

propiedad de grupos económicos con sede en la Ciudad de Buenos 

Aires (CMCC, 2022)127F

128; fue un ingreso que aportó a la 

 
128La Confederación de Medios Cooperativos y Comunitarios nuclea a 

redes del sector: Foro Argentino de Radios Comunitarias (FARCO), la 
Coordinadora Nacional de Televisoras Alternativas (CONTA), la Asociación de 
Revistas Culturales Independientes de Argentina (AReCIA), la Federación 
Asociativa de Diarios y Comunicadores Cooperativos de la República Argentina 
(FADICCRA) y la Red de Medios Digitales (RDM). 
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sostenibilidad de estos medios. Según la Red de Medios Digitales, 

la sostenibilidad económica de los medios digitales fue 

significativamente afectada por la decisión del gobierno nacional de 

suspender la pauta oficial y por el incumplimiento en el pago de los 

períodos adeudados por publicidades previamente emitidas (De 

Toni, 2024). 

El proyecto de Ley Ómnibus propuesto por el gobierno 

contemplaba la disolución del Fondo de Fomento Concursable para 

Medios de Comunicación Audiovisual (FOMECA). Este fondo, 

garantizado por el artículo 97 de la Ley de Servicios de 

Comunicación Audiovisual, representa el 10% de la recaudación 

anual del ENACOM, es una política pública federal y constituye un 

pilar fundamental para la sostenibilidad y el fortalecimiento de los 

medios comunitarios (Segura et al., 2018). Aunque se logró evitar 

su eliminación, al momento de redactar este artículo en diciembre 

de 2024, los concursos para fondos de fomento están 

interrumpidos, persisten deudas en los desembolsos de proyectos 

en ejecución, se desconoce el destino de los fondos recaudados por 

el organismo durante el 2023 y las autoridades del organismo no 

han proporcionado respuestas a las redes y federaciones del sector 

comunitario.                                                                  

La incertidumbre en torno al destino del FOMECA ha suscitado 

especial preocupación en organizaciones del sector. FARCO, el Foro 

Argentino de Radios Comunitarias, destacó que este fondo es un 

componente esencial para garantizar el apoyo económico en áreas 

como el equipamiento, la capacitación, la producción de contenidos 

y la gestión de emisoras y productoras comunitarias e indígenas 

(Fontdevila, Cabral y Jaimes, 2024), tal como también habían 

demostrado investigaciones académicas (Segura et al., 2021). Estas 

medidas, no sólo afectan la sostenibilidad de los medios sin fines de 

lucro, sino que también, atentan contra el pluralismo informativo, 

reducen la diversidad en el sistema mediático y afectan, por lo tanto, 

los derechos de las audiencias. 
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Otra medida que impactó negativamente a este sector fue la 

Resolución 1094/2024 del ENACOM, que derogó la Resolución 

1491/20, eliminando la obligación de las empresas de cable de 

incluir en sus grillas las señales de TV locales, incluidas las 

comunitarias. Según CONTA, la Coordinadora Nacional de 

Televisoras Alternativas, esta decisión afecta a canales como 

Barricada TV y Urbana TeVe, en la Ciudad de Buenos Aires, y Pares 

TV, en Luján, provincia de Buenos Aires, que contaban con el 

respaldo normativo para acceder al cable. Durante años las 

empresas se negaron a cumplir esta obligación, y las distintas 

gestiones gubernamentales permitieron esta censura mediante su 

inacción (CONTA, 2024). 

Este año, en cumplimiento de los 15 años de la sanción de la Ley 

de Servicios de Comunicación Audiovisual, organizaciones de 

medios del sector presentaron un petitorio ante el ENACOM en 

reclamo por el cumplimiento de la ley (Radio Futura, 2024). A su 

vez, estas demandas fueron expuestas por referentes del sector en 

la sesión de las Comisiones de Asuntos Cooperativos, de 

Comunicaciones e Informática y de Cultura de la Cámara de 

Diputados de la Nación; como así también en el Congreso Federal 

de Cultura y Comunicación realizado en octubre en La Plata (De 

Charras et.al, 2024).  

Otro golpe significativo al sector social comunitario ha sido el 

desfinanciamiento de programas destinados a garantizar el acceso 

a internet en barrios populares, zonas rurales y comunidades de 

pueblos originarios. El ENACOM derogó las resoluciones que 

ampliaban los montos asignados al Programa para el Desarrollo de 

Infraestructura para Internet en Villas y Asentamientos Inscritos en 

el Registro Nacional de Barrios Populares (RENABAP) y al 

Programa para el Desarrollo de Infraestructura de Internet a través 

de Redes Comunitarias “Roberto Arias” (RAICCED, 2024b). Estos 

programas buscaban facilitar y garantizar el acceso a internet a 

poblaciones rurales, de barrios populares y de pueblos originarios, 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/resoluci%C3%B3n-1094-2024-405582/texto
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a precios asequibles y a través de un entramado de articulaciones 

entre diversos actores: asociaciones civiles, movimientos sociales, 

pymes y cooperativas proveedoras de internet para dar respuesta al 

problema de la conectividad en zonas desatendidas por el mercado 

(Vinelli y Suarez, 2023; Segura, Prato y De Toni, 2024). Su 

desfinanciamiento profundiza la vulnerabilidad de poblaciones ya 

afectadas por múltiples desigualdades, al limitar su acceso a una 

conectividad de calidad y asequible. Asimismo, debilita la 

diversidad de operadores TIC, favoreciendo a las grandes empresas 

de telecomunicaciones con mayor influencia económica. 

Otra medida particularmente adversa hacia el sector social fue el 

ataque público dirigido por el vocero presidencial, Manuel Adorni, 

contra las cooperativas de trabajo, una personería jurídica adoptada 

por numerosos medios de comunicación sin fines de lucro. En 

marzo de 2024, durante una conferencia de prensa, Adorni anunció 

la suspensión de todas las cooperativas constituidas entre 2020 y 

2022, así como la inspección de 4.355 cooperativas creadas en 

2023, bajo el argumento de irregularidades. En su declaración, hizo 

referencia a la necesidad de eliminar "otra caja negra de la política" 

(Simondet, 2024). Este anuncio constituyó un claro ejemplo de 

amedrentamiento y estigmatización hacia el sector en su conjunto. 

Al asociar estas unidades productivas con “la caja negra de la 

política”, deslegitima su labor y genera un clima de desconfianza 

que impacta negativamente en el desarrollo y la percepción social 

de las cooperativas como actores fundamentales en la economía 

social.             

 

on numerosas también las medidas que censuran o inducen a 

la auto-censura de medios, periodistas, escritores/as y 

activistas. 

A las medidas regresivas implementadas por decreto, se suma el 

constante y violento hostigamiento a periodistas y medios de 

S Políticas contra 
periodistas y la 

libertad de 
expresión 
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comunicación por parte del Presidente y altos funcionarios del 

gobierno. Javier Milei se ha destacado, en sus actos políticos y, 

especialmente, a través de su cuenta en la plataforma X, por ejercer 

una violencia discursiva contra periodistas de diversas posiciones 

ideológicas e incluso contra grandes medios tradicionales del país. 

Expresiones como “comprados”, “mentirosos”, “corruptos”, 

“esbirros manipuladores” y “micrófonos ensobrados” son algunas 

de los calificativos utilizados por el Presidente para descalificar a la 

prensa. 

El Monitoreo de Libertad de Expresión de FOPEA reportó 75 

casos de hostigamiento en línea contra periodistas en Argentina 

hasta el 2 de agosto de 2024, de los cuales aproximadamente el 40% 

provienen del Gobierno nacional (FOPEA y Voces del Sur, 2024). A 

su vez, FOPEA también fue objeto de ataques por parte del 

Presidente y de operadores digitales vinculados al gobierno tras 

emitir un comunicado público condenando la decisión del 

Ministerio de Capital Humano de reinstaurar la matriculación 

obligatoria para periodistas. Los fundamentos de la organización 

son que esta práctica, obsoleta desde 1985, ha sido considerada por 

la Opinión Consultiva 5 de la Corte Interamericana de Derechos 

Humanos como una restricción ilegítima al derecho universal a la 

libertad de expresión (FOPEA, 2024a).  

La organización Periodistas Argentinas también denunció una 

escalada de ataques en línea dirigidos contra mujeres periodistas, 

destacando que, preocupantemente, las agresiones provienen 

principalmente de cuentas verificadas e integrantes del dispositivo 

oficial de comunicación. Estas personas utilizan sus perfiles en 

redes sociales para difundir mensajes que descalifican y 

desacreditan su labor y credibilidad (Periodistas Argentinas, 2024).  

Este estilo de comunicación política, que no se limita a atacar 

solamente a los periodistas, contribuye significativamente al 

aumento de la desinformación, la propagación de discursos de odio, 

la inducción a la autocensura, la disminución de la participación en 
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el debate público y el deterioro de la democracia. Estas prácticas, 

lejos de ser un ejercicio legítimo de la libertad de expresión, 

transgreden los límites establecidos por los estándares 

internacionales de derechos humanos, como el Pacto Internacional 

de Derechos Civiles y Políticos (artículos 19 y 20) y la Convención 

Americana sobre Derechos Humanos (artículo 13), entre otros 

instrumentos normativos. Asimismo, estas acciones contravienen 

disposiciones del derecho interno, como los artículos 212 y 213 del 

Código Penal argentino, entre otras leyes aplicables (RAICCED, 

2024d). Desde la academia, el Consejo de Decanos y Decanas de 

Ciencias Sociales (CODESOC, 2024) y RAICCED, entre otros 

espacios, manifestaron su preocupación por la violencia discursiva 

promovida por funcionarios/as/es públicos/as/ques. 

En este periodo también se incrementó la violencia y represión 

material y física contra los periodistas que realizan coberturas en 

manifestaciones en la vía pública. En diciembre de 2023, en la 

provincia de Córdoba, el periodista Rodrigo Savoretti, integrante 

del medio digital cooperativo Enfant Terrible, fue detenido en 

diciembre de 2023 mientras cubría una movilización en rechazo al 

DNU 70/23 (Scorciapino, 2023; CODESOC, 2023).  

En los meses posteriores, en diversas manifestaciones ocurridas 

en la Ciudad Autónoma de Buenos Aires (CABA), periodistas fueron 

víctimas de represión, expuestos a gases lacrimógenos y balas de 

goma. A principios de febrero, durante una movilización contra el 

proyecto de la ley Bases que se debatía en el Congreso, más de 30 

trabajadores/as de prensa resultaron heridos/as/es, según 

denunció el Sindicato de Prensa de Buenos Aires (SiPreBA, 2024c). 

El 12 de junio, tras la aprobación de la ley, se llevó a cabo un 

descomunal operativo policial que incluyó la represión a 

trabajadores/as de prensa y la detención de 33 personas. Sin 

embargo, a pesar de la magnitud del operativo, no se logró 

identificar a los/as/es responsables de volcar y prender fuego un 
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automóvil perteneciente a la emisora Cadena 3, de Córdoba (De 

Charras et.al, 2024). 

Tras las represiones del 1o de febrero y del 12 de junio, SiPreBA 

y otros organismos presentaron una denuncia ante la Comisión 

Interamericana de Derechos Humanos, que ya había manifestado 

preocupación por el uso desproporcionado de la fuerza pública 

contra manifestantes pacíficos/as/ques y periodistas en Argentina. 

Posteriormente, la CIDH convocó al Estado argentino a una 

audiencia para abordar la situación de la protesta social y la libertad 

de expresión durante los primeros meses del gobierno de Milei, e 

intimó nuevamente al Estado mediante un comunicado publicado 

el 23 de septiembre (De Charras et.al, 2024).  

Como consecuencia del fomento a la concentración de los 

grandes medios comerciales, el desmantelamiento de los medios 

públicos, la suspensión del fomento a los medios comunitarios y los 

obstáculos puestos a la prensa, la precarización laboral que afecta a 

los/as/es trabajadores/as de prensa desde hace tiempo se ha 

profundizado considerablemente este año.  

Según la Encuesta Integral realizada por SIPreBA en 2024, 

Argentina atraviesa uno de los peores momentos para el ejercicio 

del periodismo en sus 41 años de democracia. En abril de 2024, el 

61% de los/as/es trabajadores/as percibió ingresos totales -

incluyendo la suma de todos sus empleos, tanto dentro como fuera 

del ámbito de prensa- por debajo de la línea de pobreza, duplicando 

la cifra registrada en 2023. Además, el 17% recibió salarios 

inferiores a la línea de indigencia, evidenciando la gravedad de la 

crisis en el sector (SIPreBA, 2024b). En relación a la pérdida de 

puestos de trabajo, el Observatorio Laboral de FOPEA señaló que 

durante los primeros seis meses de este año se perdieron 1031 

puestos de trabajos relacionados al periodismo, de los cuales el 

50,5% corresponden a medios públicos (FOPEA, 2024b). 
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Organizaciones sindicales y asociaciones profesionales de 

periodistas emitieron informes en los que denunciaron el 

empeoramiento en las condiciones de trabajo de prensa, como  la 

Encuesta Integral SiPreBA 2024 (SiPreBA 2024a), el informe 

Libertad de expresión en la Argentina 2024 (SiPreBA, 2024b) y las 

denuncias documentadas por el Foro de Periodismo Argentino 

(FOPEA, 2024). Desde la academia, RAICCED organizó en junio de 

2024 un evento federal en el que periodistas y comunicadores de 

todas las regiones del país denunciaron y expusieron sus realidades 

frente a las medidas de ajuste, regresión, recortes, intervenciones, 

etc.         

En esta línea, también es de profunda gravedad la campaña de 

censura contra determinadas obras literarias. En octubre de este 

año, usuarios y trolls de redes sociales vinculados a LLA,  

comenzaron a cuestionar la distribución de determinados libros en 

las escuelas de la provincia de Buenos Aires, alegando que 

contenían material de carácter sexual o pornográfico. A estas 

críticas se sumó la vicepresidenta Victoria Villarruel, quien, a través 

de su cuenta en X, calificó como “degradante e inmoral” la inclusión 

de ciertas obras literarias en el ámbito educativo. Los libros en 

cuestión forman parte del programa Identidades Bonaerenses, una 

colección de 122 títulos impulsada por el Gobierno de la Provincia 

de Buenos Aires desde 2023, destinado a escuelas secundarias, 

instituciones educativas para adultos y bibliotecas populares y 

municipales. La autoría de los libros en disputa es, además, de 

cuatro escritoras mujeres: Gabriela Cabezón Cámara, Aurora 

Venturini, Sol Fanti y Dolores Reyes, quien, a raíz del tuit de la 

Vicepresidenta, aseguró haber recibido mensajes diarios de insultos 

y amenazas (Perfil, 2024). A esto se sumó la denuncia penal 

realizada por la organización de ultraderecha Fundación Natalio 

Morelli, por los delitos de corrupción de menores, difusión de 

material pornográfico a menores, abuso de autoridad, y violación de 

la Ley 26061 de Protección Integral de los Derechos de Niñas, Niños 

y Adolescentes.  
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A pesar del ataque, la censura impulsó un notable aumento en las 

ventas del libro Cometierra -uno de los cuatro libros más atacados 

- y motivó a cientos de escritores/as a manifestarse en su defensa. 

Como parte de estas acciones, se organizaron en Ciudad de Buenos 

Aires (Página/12, 2024) y en Córdoba lecturas masivas de las 

novelas en rechazo a la campaña de odio y censura promovida por 

el gobierno nacional.                              

 

 

 

as políticas de comunicación del primer año de gobierno de La 

Libertad Avanza se caracterizan por la extensión, la 

profundidad y la aceleración. En primer término, las reformas 

de las políticas comunicacionales fueron sumamente extensas 

porque abarcan a todas las áreas del sector: la comunicación 

audiovisual, la prensa, las telecomunicaciones, las plataformas, el 

acceso a la información y la libertad de expresión. En segundo lugar, 

en todos los casos, se trató de cambios estructurales que apuntan a 

modificar radicalmente el sistema de comunicación pública del 

país. Finalmente, se trató de mudanzas no sólo extensas y 

profundas, sino también sumamente aceleradas e incesantes: todas 

se produjeron de manera contínua en apenas 12 meses de gestión.  

Todas las innumerables medidas tomadas para transformar el 

sector de la comunicación tienen en común su orientación 

tremendamente regresiva en materia de derecho a la comunicación, 

y la combinación de autoritarismo político, conservadurismo 

cultural y libertarianismo económico. Esta mixtura otorga aún más 

poder a las grandes corporaciones y al Poder Ejecutivo, mientras no 

sólo desprotege y desfavorece, sino que también ataca 

virulentamente, busca deslegitimar y desfinancia a los sectores 

público y social-comunitario de la comunicación y las 

telecomunicaciones, la prensa y los/as/es periodistas. 

L Conclusiones 
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La singular amplitud, radicalidad e intensidad de las reformas de 

políticas de comunicación mileístas, que se sumaron a los demás 

cambios en las políticas públicas de otras áreas, contribuyeron a 

complejizar la resistencia a estas medidas que atentan contra los 

derechos a la libertad de expresión y al acceso a la información de 

la población. Cada pocos días se abrían nuevos frentes de disputa y 

conflicto, a los cuales responder. No obstante, los gremios, 

asociaciones profesionales, redes de medios e instituciones 

académicas no dejaron de denunciar públicamente, organizar 

protestas y movilizaciones, e incluso hicieron denuncias 

internacionales ante organismos intergubernamentales. 

De la organización y la resistencia popular, junto con la 

solidaridad internacional, frente al poderío político y económico 

que esta alianza de gobierno representa, dependerá la suerte de las 

políticas de comunicación y del proyecto de país de Argentina en los 

próximos años. 

 

 
Caletti, S. (2005). Políticas de comunicación: acentos en debate. En 
Loreti, D.; Mastrini, G. y Baranchuk, M. (comps.). Participación y 
democracia en la sociedad de la información. Buenos Aires: 
Prometeo. 
 
CODESOC (8 de marzo de 2024). Discriminación y exclusión: formas 
de dañar una sociedad. Disponible en: 
https://www.facebook.com/share/p/8uh5QqRCbjcYpDhd/  
 
CODESOC (29 de diciembre de 2023). Repudio a la represión policial 
en Córdoba: la protesta es un derecho constitucional. Disponible en 
https://www.facebook.com/share/p/mnjkGU76sKZY2y4f/  
 
CONTA (23 de octubre 24). El gobierno de Milei, a través del 
@ENACOMArgentina intervenido, derogó la resolución 1491/20. 
[Posteo] X.  Disponible en: 
https://x.com/CONTAteve/status/1849251258483310634  
 
Crisoliti, C. y Samar, R. (23 de julio de 2024). Radio Nacional ya no es 
federal. Página 12.Disponible en: 
https://www.pagina12.com.ar/754187-radio-nacional-ya-no-es-
federal  
 

Referencias 

https://www.facebook.com/share/p/8uh5QqRCbjcYpDhd/
https://www.facebook.com/share/p/mnjkGU76sKZY2y4f/
https://x.com/CONTAteve/status/1849251258483310634
https://www.pagina12.com.ar/754187-radio-nacional-ya-no-es-federal
https://www.pagina12.com.ar/754187-radio-nacional-ya-no-es-federal


 
235 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

CELS (28 de septiembre de 2024a). Organizaciones de todo el mundo 
reclamamos por el derecho de acceso a la información pública en 
Argentina. Disponible en:  
https://www.cels.org.ar/web/2024/09/organizaciones-de-todo-el-
mundo-defienden-el-derecho-de-acceso-a-la-informacion-publica-
en-la-argentina/  
 
CELS (3 de septiembre de 2024b). Un decreto no puede limitar el 
acceso a la información pública. Disponible en 
https://www.cels.org.ar/web/2024/09/un-decreto-no-puede-limitar-
el-acceso-a-la-informacion-publica/  
 
CELS (9 de febrero de 2024c). Más concentración de los medios y 
menos libertad de expresión. Disponible en:  
https://www.cels.org.ar/web/wp-
content/uploads/2024/02/20240208-Solicitud-informacion-41-
Libertad-de-Expresion.pdf   
 
De Charras y otros (2024). Informe sobre Libertad de Expresión en 
Argentina 2024. Disponible en https://www.sipreba.org/wp-
content/uploads/2024/12/INFORME.-LIBERTAD-DE-EXPRESION-
FINAL.pdf  
 
De Toni, B. (2024). Censo 2024 de la Red de Medios Digitales. 
Disponible en: https://reddemediosdigitales.org/  
 
Espada, A. y Giménez, J. (7 de noviembre de 2024). El gobierno de 
Javier Milei redujo al mínimo la publicidad oficial, a excepción de la 
pauta de YPF que se mantuvo igual que en 2023. Chequeado. 
https://chequeado.com/el-explicador/el-gobierno-de-javier-milei-
redujo-al-minimo-la-publicidad-oficial-a-excepcion-de-la-pauta-de-
ypf-que-se-mantuvo-igual-que-en-2023/  
 
Fontdevila, E.; Cabral, C. Y Jaimes, D. (2024). El ataque 
comunicacional y cultural de Javier Milei. Página/12, Buenos Aires, 7 
de mayo. https://www.pagina12.com.ar/734692-el-ataque-cultural-
y-comunicacional-de-javier-milei 
 
FOPEA (27 de junio de 2024a). FOPEA condena y deplora la decisión 
del ministerio de Capital Humano de la Nación de reimplantar la 
colegiación obligatoria de periodistas. Disponible en 
https://monitoreo.fopea.org/comunicados/fopea-condena-y-
deplora-la-decision-del-ministerio-de-capital-humano-de-la-nacion-
de-reimplantar-la-colegiacion-obligatoria-de-periodistas/   
 
FOPEA (22 de agosto de 2024b). Observatorio laboral: 1031 puestos 
de trabajo perdidos relacionados al periodismo. Disponible en: 
https://fopea.org/observatorio-laboral-1031-puestos-de-trabajo-
perdidos-relacionados-al-periodismo/  
 
FOPEA y Voces del Sur (2024). Violencia en línea contra periodistas, 
jaque al sistema de protección de las libertades de prensa y de 

https://www.cels.org.ar/web/2024/09/organizaciones-de-todo-el-mundo-defienden-el-derecho-de-acceso-a-la-informacion-publica-en-la-argentina/
https://www.cels.org.ar/web/2024/09/organizaciones-de-todo-el-mundo-defienden-el-derecho-de-acceso-a-la-informacion-publica-en-la-argentina/
https://www.cels.org.ar/web/2024/09/organizaciones-de-todo-el-mundo-defienden-el-derecho-de-acceso-a-la-informacion-publica-en-la-argentina/
https://www.cels.org.ar/web/2024/09/un-decreto-no-puede-limitar-el-acceso-a-la-informacion-publica/
https://www.cels.org.ar/web/2024/09/un-decreto-no-puede-limitar-el-acceso-a-la-informacion-publica/
https://www.cels.org.ar/web/wp-content/uploads/2024/02/20240208-Solicitud-informacion-41-Libertad-de-Expresion.pdf
https://www.cels.org.ar/web/wp-content/uploads/2024/02/20240208-Solicitud-informacion-41-Libertad-de-Expresion.pdf
https://www.cels.org.ar/web/wp-content/uploads/2024/02/20240208-Solicitud-informacion-41-Libertad-de-Expresion.pdf
https://www.sipreba.org/wp-content/uploads/2024/12/INFORME.-LIBERTAD-DE-EXPRESION-FINAL.pdf
https://www.sipreba.org/wp-content/uploads/2024/12/INFORME.-LIBERTAD-DE-EXPRESION-FINAL.pdf
https://www.sipreba.org/wp-content/uploads/2024/12/INFORME.-LIBERTAD-DE-EXPRESION-FINAL.pdf
https://reddemediosdigitales.org/
https://chequeado.com/el-explicador/el-gobierno-de-javier-milei-redujo-al-minimo-la-publicidad-oficial-a-excepcion-de-la-pauta-de-ypf-que-se-mantuvo-igual-que-en-2023/
https://chequeado.com/el-explicador/el-gobierno-de-javier-milei-redujo-al-minimo-la-publicidad-oficial-a-excepcion-de-la-pauta-de-ypf-que-se-mantuvo-igual-que-en-2023/
https://chequeado.com/el-explicador/el-gobierno-de-javier-milei-redujo-al-minimo-la-publicidad-oficial-a-excepcion-de-la-pauta-de-ypf-que-se-mantuvo-igual-que-en-2023/
https://www.pagina12.com.ar/734692-el-ataque-cultural-y-comunicacional-de-javier-milei
https://www.pagina12.com.ar/734692-el-ataque-cultural-y-comunicacional-de-javier-milei
https://monitoreo.fopea.org/comunicados/fopea-condena-y-deplora-la-decision-del-ministerio-de-capital-humano-de-la-nacion-de-reimplantar-la-colegiacion-obligatoria-de-periodistas/
https://monitoreo.fopea.org/comunicados/fopea-condena-y-deplora-la-decision-del-ministerio-de-capital-humano-de-la-nacion-de-reimplantar-la-colegiacion-obligatoria-de-periodistas/
https://monitoreo.fopea.org/comunicados/fopea-condena-y-deplora-la-decision-del-ministerio-de-capital-humano-de-la-nacion-de-reimplantar-la-colegiacion-obligatoria-de-periodistas/
https://fopea.org/observatorio-laboral-1031-puestos-de-trabajo-perdidos-relacionados-al-periodismo/
https://fopea.org/observatorio-laboral-1031-puestos-de-trabajo-perdidos-relacionados-al-periodismo/


 
236 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

expresión. Disponible en: https://fopea.org/wp-
content/uploads/2024/11/Violencia-en-lA%C2%ADnea-contra-
periodistas-jaque-al-sistema-de-protecciA%C2%B3n-de-las-
libertades-de-prensa-y-de-expresion.pdf  
 
Fox, E. y Waisbord, S. (2002). Latin Politics, Global Media.  Austin: 
University of Texas Press. 
 
Fraser, N. (2006). Reinventar la justicia en un mundo globalizado, 
New Left Review, 36, Madrid: Akal. 
 
Freedman, D. (2008). The Politics of Media Policy, Cambridge: Polity 
Press. 
 
Iovanna Caissón, S (24 de setiembre de 2024). Por más defensa de 
las audiencias. Página/12. Disponible en: 
https://www.pagina12.com.ar/770030-por-mas-defensa-de-las-
audiencias  
 
Lijalad, A. (22 de mayo de 2024). Milei y Pettovello tienen más 5 
millones de kilos de alimentos sin entregar y hay riesgo de que se 
pudran. El Destape. Disponible en:  
https://www.eldestapeweb.com/politica/javier-milei-
presidente/milei-y-pettovello-tienen-mas-5-millones-de-kilos-de-
alimentos-sin-entregar-y-hay-riesgo-de-que-se-pudran-
202452220250  
 
Linares, A. y Segura, M. S. (2023). Participation to avoid elite capture. 
Lessons from Latin America.  Observatorio (OBS*), 17(4). Disponible 
en: https://doi.org/10.15847/obsOBS17420232260  
 
Linares, A. y Segura, M. S. (2022). Instituciones participativas de 
políticas de comunicación de América Latina. Modelos, barreras, 
logros y desafíos. Comunicación y Medios31(46), Disponible en: 
https://doi.org/10.5354/0719-1529.2022.67688  
 
Longo, V. (17 de junio de 2024). El periodismo en tiempos de 
derechas. Página/12. Disponible en: 
https://www.pagina12.com.ar/745369-el-periodismo-en-tiempo-de-
derechas  
 
Loreti, D. y Lozano, L. (2014). El derecho a comunicar: Los conflictos 
en torno a la libertad de expresión en las sociedades 
contemporáneas. Buenos Aires: Siglo XXI. 
 
MacBride, S. y otros. (1980). Communication and Society Today and 
Tomorrow, Many Voices One World, Towards a new more just and 
more efficient world information and communication order, Kogan 
Page, London/Uniput, New York/UNESCO, París. 
 

https://fopea.org/wp-content/uploads/2024/11/Violencia-en-lA%C2%ADnea-contra-periodistas-jaque-al-sistema-de-protecciA%C2%B3n-de-las-libertades-de-prensa-y-de-expresion.pdf
https://fopea.org/wp-content/uploads/2024/11/Violencia-en-lA%C2%ADnea-contra-periodistas-jaque-al-sistema-de-protecciA%C2%B3n-de-las-libertades-de-prensa-y-de-expresion.pdf
https://fopea.org/wp-content/uploads/2024/11/Violencia-en-lA%C2%ADnea-contra-periodistas-jaque-al-sistema-de-protecciA%C2%B3n-de-las-libertades-de-prensa-y-de-expresion.pdf
https://fopea.org/wp-content/uploads/2024/11/Violencia-en-lA%C2%ADnea-contra-periodistas-jaque-al-sistema-de-protecciA%C2%B3n-de-las-libertades-de-prensa-y-de-expresion.pdf
https://www.pagina12.com.ar/770030-por-mas-defensa-de-las-audiencias
https://www.pagina12.com.ar/770030-por-mas-defensa-de-las-audiencias
https://www.eldestapeweb.com/politica/javier-milei-presidente/milei-y-pettovello-tienen-mas-5-millones-de-kilos-de-alimentos-sin-entregar-y-hay-riesgo-de-que-se-pudran-202452220250
https://www.eldestapeweb.com/politica/javier-milei-presidente/milei-y-pettovello-tienen-mas-5-millones-de-kilos-de-alimentos-sin-entregar-y-hay-riesgo-de-que-se-pudran-202452220250
https://www.eldestapeweb.com/politica/javier-milei-presidente/milei-y-pettovello-tienen-mas-5-millones-de-kilos-de-alimentos-sin-entregar-y-hay-riesgo-de-que-se-pudran-202452220250
https://www.eldestapeweb.com/politica/javier-milei-presidente/milei-y-pettovello-tienen-mas-5-millones-de-kilos-de-alimentos-sin-entregar-y-hay-riesgo-de-que-se-pudran-202452220250
https://doi.org/10.15847/obsOBS17420232260
https://doi.org/10.5354/0719-1529.2022.67688
https://www.pagina12.com.ar/745369-el-periodismo-en-tiempo-de-derechas
https://www.pagina12.com.ar/745369-el-periodismo-en-tiempo-de-derechas


 
237 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

Mastrini, G. (ed.) (2005a). Mucho ruido, pocas leyes. Economía y 
políticas de comunicación en la Argentina (1920- 2004), Buenos 
Aires: La Crujía. 
 
Mastrini, G. y De Charras, D. (2005). 20 años no es nada: del NOMIC 
a la CMSI o el mismo amor, la misma lluvia. En Anuario Ininco, 17 (1). 
 
Mata, M. C. (2006). Comunicación y ciudadanía. Problemas teórico-
políticos de su articulación, Fronteiras. Estudos Midiáticos, 8 (1).  
Porto Alegre: Unisinos 
 
OEA (1969) Convención Americana sobre Derechos Humanos, San 
José de Costa Rica, 22 de noviembre. Disponible en: 
https://www.oas.org/dil/esp/1969_Convenci%C3%B3n_Americana_s
obre_Derechos_Humanos.pdf  
  
OEA (2004). Informe anual de la Relatoría para la Libertad de 
Expresión 2004. 
 
ONU (1948) Declaración Universal de los Derechos Humanos, París, 
10 de diciembre. Disponible en: https://www-un-
org.translate.goog/en/about-us/universal-declaration-of-human-
rights?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=es&_x_tr_hl=es&_x_tr_pto=tc  
 
ONU (1966) Pacto Internacional de los Derechos Civiles y Políticos, 
16 de diciembre. Disponible en: 
https://www.ohchr.org/es/instruments-
mechanisms/instruments/international-covenant-civil-and-political-
rights  
 
ONU, OEA y OSCE (2001). Declaración conjunta del Relator Especial 
de Naciones Unidas para la Libertad de Opinión y Expresión, el 
Representante de la Organización de Seguridad y Cooperación en 
Europa para la Libertad de los Medios de Comunicación y el Relator 
Especial para la Libertad de Expresión. Desafíos a la libertad de 
expresión en el nuevo siglo. 
 
ONU, OEA, OSCE y CADHP (2007). Declaración conjunta sobre 
diversidad en la radiodifusión, de El Relator Especial de Naciones 
Unidas sobre Libertad de Opinión y de Expresión, el Representante 
de la OSCE sobre Libertad de los Medios de Comunicación, el Relator 
Especial de la OEA sobre Libertad de Expresión y la Relatora Especial 
de la Comisión Africana de Derechos Humanos y de los Pueblos 
sobre Libertad de Expresión y Acceso a la Información, Ámsterdam. 
 
Oszlak, O. y O’Donnell, G. (1984). Estado y políticas estatales en 
América Latina: Hacia una estrategia de investigación, en: Kliksberg, 
B. y Surbrandt, J. (comp.) Para investigar la Administración Pública.  
Madrid: INAP. 
 
Página 12 (23 de noviembre de 2024). Lectura colectiva de 
"Cometierra": más de 100 escritores contra la censura. Disponible 

https://www.oas.org/dil/esp/1969_Convenci%C3%B3n_Americana_sobre_Derechos_Humanos.pdf
https://www.oas.org/dil/esp/1969_Convenci%C3%B3n_Americana_sobre_Derechos_Humanos.pdf
https://www-un-org.translate.goog/en/about-us/universal-declaration-of-human-rights?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=es&_x_tr_hl=es&_x_tr_pto=tc
https://www-un-org.translate.goog/en/about-us/universal-declaration-of-human-rights?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=es&_x_tr_hl=es&_x_tr_pto=tc
https://www-un-org.translate.goog/en/about-us/universal-declaration-of-human-rights?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=es&_x_tr_hl=es&_x_tr_pto=tc
https://www.ohchr.org/es/instruments-mechanisms/instruments/international-covenant-civil-and-political-rights
https://www.ohchr.org/es/instruments-mechanisms/instruments/international-covenant-civil-and-political-rights
https://www.ohchr.org/es/instruments-mechanisms/instruments/international-covenant-civil-and-political-rights


 
238 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

en: https://www.pagina12.com.ar/785103-lectura-colectiva-de-
cometierra-contra-la-censura 
 
Periodistas Argentinas (2024). Informe Ciberacoso a periodistas 
mujeres: la tecnocensura. Disponible en: https://lavaca.org/wp-
content/uploads/2024/09/Informe-Final-CiberAcoso.pdf  
 
Perfil (25 de noviembre de 2024). La autora de "Cometierra" dijo que 
le preguntaría a Victoria Villarruel "dónde están los bebés que 
faltan". Disponible en: https://www.perfil.com/noticias/politica/la-
autora-de-cometierra-dijo-que-le-preguntaria-a-victoria-villarruel-
donde-estan-los-bebes-que-faltan.phtml  
 
Porto, R. (27 de diciembre de 2023). DNU 70/23. Elitismo 
regulatorio. En el.Dial.com.  
 
Radio Futura (11 de octubre de 2024). Redes de medios comunitarios 
exigen al ENACOM que se cumpla la Ley de Servicios de 
Comunicación Audiovisual. Disponible en: 
https://fmfutura.com.ar/2024/10/11/redes-de-medios-
comunitarios-exigen-al-enacom-que-se-cumpla-la-ley-de-servicios-
de-comunicacion-audiovisual/  
 
RAICCED (2 de agosto de 2024a) ¿Qué perdemos si perdemos los 
medios públicos? Disponible en: 
https://raicced.wordpress.com/comunicados-publicos/  
 
RAICCED (22 de abril de 2024b). Sin derecho a la conectividad, no 
hay acceso a otros derechos. Disponible en:  
https://raicced.wordpress.com/2024/04/21/comunicado-publico-
sin-derecho-a-la-conectividad-no-hay-acceso-a-otros-derechos/  
 
RAICCED (27 de marzo de 2024c). Sin derechos a la comunicación y la 
cultura, no hay democracia. Disponible en:  
https://raicced.wordpress.com/2024/04/12/comunicado-publico-n2-
sin-educacion-ciencia-y-tecnologia-publicas-no-hay-inclusion-
desarrollo-ni-soberania/  
 
RAICCED (23 de mayo de 2024d) Sin información precisa ni respeto 
por las personas, no hay libertad de expresión ni democracia. 
Disponible en: 
https://raicced.wordpress.com/2024/05/23/comunicado-publico-
sin-informacion-precisa-ni-respeto-por-las-personas-no-hay-libertad-
de-expresion-ni-democracia/  
 
Scorciapino, T. (22 de diciembre de 2023). Córdoba: La trama política 
detrás de la represión al cacerolazo que incluyó un periodista 
detenido. Tiempo Argentino. Disponible en: 
https://www.tiempoar.com.ar/ta_article/represion-policial-cordoba-
detenido/  
 

https://lavaca.org/wp-content/uploads/2024/09/Informe-Final-CiberAcoso.pdf
https://lavaca.org/wp-content/uploads/2024/09/Informe-Final-CiberAcoso.pdf
https://www.perfil.com/noticias/politica/la-autora-de-cometierra-dijo-que-le-preguntaria-a-victoria-villarruel-donde-estan-los-bebes-que-faltan.phtml
https://www.perfil.com/noticias/politica/la-autora-de-cometierra-dijo-que-le-preguntaria-a-victoria-villarruel-donde-estan-los-bebes-que-faltan.phtml
https://www.perfil.com/noticias/politica/la-autora-de-cometierra-dijo-que-le-preguntaria-a-victoria-villarruel-donde-estan-los-bebes-que-faltan.phtml
https://fmfutura.com.ar/2024/10/11/redes-de-medios-comunitarios-exigen-al-enacom-que-se-cumpla-la-ley-de-servicios-de-comunicacion-audiovisual/
https://fmfutura.com.ar/2024/10/11/redes-de-medios-comunitarios-exigen-al-enacom-que-se-cumpla-la-ley-de-servicios-de-comunicacion-audiovisual/
https://fmfutura.com.ar/2024/10/11/redes-de-medios-comunitarios-exigen-al-enacom-que-se-cumpla-la-ley-de-servicios-de-comunicacion-audiovisual/
https://raicced.wordpress.com/comunicados-publicos/
https://raicced.wordpress.com/2024/04/21/comunicado-publico-sin-derecho-a-la-conectividad-no-hay-acceso-a-otros-derechos/
https://raicced.wordpress.com/2024/04/21/comunicado-publico-sin-derecho-a-la-conectividad-no-hay-acceso-a-otros-derechos/
https://raicced.wordpress.com/2024/04/12/comunicado-publico-n2-sin-educacion-ciencia-y-tecnologia-publicas-no-hay-inclusion-desarrollo-ni-soberania/
https://raicced.wordpress.com/2024/04/12/comunicado-publico-n2-sin-educacion-ciencia-y-tecnologia-publicas-no-hay-inclusion-desarrollo-ni-soberania/
https://raicced.wordpress.com/2024/04/12/comunicado-publico-n2-sin-educacion-ciencia-y-tecnologia-publicas-no-hay-inclusion-desarrollo-ni-soberania/
https://raicced.wordpress.com/2024/05/23/comunicado-publico-sin-informacion-precisa-ni-respeto-por-las-personas-no-hay-libertad-de-expresion-ni-democracia/
https://raicced.wordpress.com/2024/05/23/comunicado-publico-sin-informacion-precisa-ni-respeto-por-las-personas-no-hay-libertad-de-expresion-ni-democracia/
https://raicced.wordpress.com/2024/05/23/comunicado-publico-sin-informacion-precisa-ni-respeto-por-las-personas-no-hay-libertad-de-expresion-ni-democracia/
https://www.tiempoar.com.ar/ta_article/represion-policial-cordoba-detenido/
https://www.tiempoar.com.ar/ta_article/represion-policial-cordoba-detenido/


 
239 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

Segura, M. S. (2018). De la resistencia a la incidencia. Sociedad civil y 
derecho a la comunicación en la Argentina, Buenos Aires: Ediciones 
UNGS. 
 
Segura, M. S. y Linares, A. (2024) Cómo evitar que las élites capturen 
las políticas de comunicación. Instituciones participativas de 
Latinoamérica. Villa María: EDUVIM 
 
Segura, M. S.; Prato, A. V. y De Toni, B. (2024). ¿Cómo garantizar el 
derecho a la conectividad de sectores populares? Tres modelos de 
articulación entre Estado y organizaciones sociales. Revista 
Latinoamericana de Economía y Sociedad Digital (RLESD), 4, 
Disponible en: https://doi.org/10.53857/RLESD.04.2024.02  
 
Segura, M. S.; Linares, A.; Longo, V.; Vinelli, N.; Espada, A.; 
Traversaro, N. e Hidalgo, A. L. (2021). Alternativas. Condiciones y 
estrategias de las radios y los canales sin fines de lucro desde la 
sanción de la Ley Audiovisual, EDUNSE, Santiago del Estero.   
 
Segura, M. S.; Linares, A.; Espada, A.; Longo, V.; Hidalgo, A. L.; 
Traversaro, N.; Vinelli, N. (2018). La multiplicación de los medios 
comunitarios, populares y alternativos en Argentina. Explicaciones, 
alcances y limitaciones, Revista Internacional de Comunicación y 
Desarrollo, 2(9), 88-114. Disponible en: 
http://dx.doi.org/10.15304/ricd.2.9.5530    
 
Segura, M. S. y Waisbord, S. (2016). Media movements. Civil society 
and media policy reform in Latin America. Londres: Zedbooks. 
 
Simondet, J. (27 de marzo de 2024). En la mira del Gobierno estarían 
las cooperativas de trabajo, que agrupan a unas 300.000 personas. 
La Nación. Disponible en:  https://www.lanacion.com.ar/politica/en-
la-mira-del-gobierno-estarian-las-cooperativas-de-trabajo-que-
agrupan-a-unas-300000-personas-nid27032024/  
 
SiPreBA (diciembre 2024a). Informe sobre libertad de expresión en 
Argentina. Disponible en: https://www.sipreba.org/wp-
content/uploads/2024/12/INFORME.-LIBERTAD-DE-EXPRESION-
FINAL.pdf  
  
SiPreBA (junio de 2024b). Encuesta Integral SiPreBA. Relevamiento 
de la situación socioeconómica de trabajadores y trabajadoras de 
prensa del AMBA. Disponible en:  
www.sipreba.org/sindicato/encuesta-2024/  
 
SiPreBA (17 de febrero de 2024c). Represión y ataque a la libertad de 
expresión: más de 30 trabajadores de prensa heridos. Disponible en: 
https://www.sipreba.org/sindicato/represion-mas-30-trabajadores-
de-prensa-heridos/  
 

https://doi.org/10.53857/RLESD.04.2024.02
http://dx.doi.org/10.15304/ricd.2.9.5530
https://www.lanacion.com.ar/politica/en-la-mira-del-gobierno-estarian-las-cooperativas-de-trabajo-que-agrupan-a-unas-300000-personas-nid27032024/
https://www.lanacion.com.ar/politica/en-la-mira-del-gobierno-estarian-las-cooperativas-de-trabajo-que-agrupan-a-unas-300000-personas-nid27032024/
https://www.lanacion.com.ar/politica/en-la-mira-del-gobierno-estarian-las-cooperativas-de-trabajo-que-agrupan-a-unas-300000-personas-nid27032024/
https://www.sipreba.org/wp-content/uploads/2024/12/INFORME.-LIBERTAD-DE-EXPRESION-FINAL.pdf
https://www.sipreba.org/wp-content/uploads/2024/12/INFORME.-LIBERTAD-DE-EXPRESION-FINAL.pdf
https://www.sipreba.org/wp-content/uploads/2024/12/INFORME.-LIBERTAD-DE-EXPRESION-FINAL.pdf
http://www.sipreba.org/sindicato/encuesta-2024/
https://www.sipreba.org/sindicato/represion-mas-30-trabajadores-de-prensa-heridos/
https://www.sipreba.org/sindicato/represion-mas-30-trabajadores-de-prensa-heridos/


 
240 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

UNESCO (2008). Indicadores de Desarrollo Mediático: Marco para 
evaluar el desarrollo de los medios de comunicación social. París: 
UNESCO. 
 
UNESCO (2015). Re/shaping cultural policies, París: UNESCO 
 
Vinelli, N. y Suarez, M. (2023). Los desconectados. Bs.As: Editorial Mil 
Campanas. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
241 | Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom-Ulepicc-Brasil 2023.24 

 

 


	PREFÁCIO
	APRESENTAÇÃO
	SEÇÃO 01- REGULAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES, CONCORRÊNCIA E INTEGRIDADE DA INFORMAÇÃO
	CAPÍTULO 01 - Descompassos regulatórios do audiovisual no Brasil: “Dia da Marmota”, “Feitiço do Tempo”, “Pulsão de morte” e outros desafios
	CAPÍTULO 02 – Modernização Político-Normativa da Radiodifusão no Brasil:
	CAPÍTULO 03 – Concentração da radiodifusão no Brasil
	CAPÍTULO 04 – A implantação da TV 3.0 no Brasil: desafios e oportunidades para a TV Pública
	CAPÍTULO 05 – Integridade da informação, inteligência artificial e Direitos Digitais: Entrevista com João Brant
	CAPÍTULO 06 - Fair share: a disputa econômica entre operadoras e Big Techs no Brasil
	SEÇÃO 02- Comunicação Pública, Participação e Educação Midiática
	CAPÍTULO 07 – A EBC nos dois primeiros anos do governo Lula 3: entre expectativas e decepções
	CAPÍTULO 08 – Comunicação pública e participação social:  fragilidades e lacunas nas funções da Ouvidoria da EBC
	CAPÍTULO 09 – Educação Midiática como política pública no Brasil:  Da construção da agenda à implementação de ações pela Coordenação-geral de Educação Midiática
	CAPÍTULO 10 – Comunicação Comunitária multiplataformizada no ano já iniciado de 2026
	SEÇÃO 03- Políticas de Comunicação na Argentina
	CAPÍTULO 11 – El autoritarismo libertario: Las políticas de comunicación del primer año de gobierno de la Libertad Avanza en Argentina

